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RESUMO 
 
Esta tese procurou reformular alguns problemas da historiografia paulista da segunda 
metade do século XIX, a partir da premissa de que a presença e a atuação dos índios e 
o processo que levou, em grande parte, à sua destruição física e cultural, determinaram 
não só o destino dos índios da região, como também a formação da sociedade paulista 
e brasileira. Ainda impera uma visão de que o avanço capitalista, através das lavouras 
de café e da construção de ferrovias, era parte de um processo natural, inevitável, 
do progresso nacional. Soma-se, ainda, a ideia de que a única solução possível para “a 
crise de braços da lavoura”, expressão comum à época, seria a importação da força de 
trabalho imigrante europeia. Esses argumentos deixaram de lado o fator da 
imprevisibilidade da história e excluíram a complexidade real do contexto de tomada 
de decisões em esferas individuais, de grupo ou de governo. A Lei de Terras de 1850 
que tinha como objetivo promover o ordenamento jurídico da propriedade da terra, 
tornou terras públicas as imensas parcelas do território ocupado por índios de grupos 
distintos.  As denominadas terras devolutas eram passíveis de serem adquiridas por 
compra de particulares. Assim, o processo de apropriação dos territórios do interior 
envolveu, em um primeiro momento, escolhas sobre como extraí-los aos diferentes 
grupos indígenas e, posteriormente, garantias de que as reivindicações e lutas indígenas 
contra essas invasões fossem eliminadas. Havia, para os índios, uma grande 
insegurança quanto à propriedade da terra que ocupavam, e a liberdade frente às 
relações de trabalho que iam sendo impostas.  No interior paulista, a apropriação das 
terras indígenas se deu por meio da criação de aldeamentos em terras devolutas com o 
objetivo de fazer os índios integrarem-se à população nacional, até o ponto em que não 
mais se pudesse diferenciá-los e, com isso, fosse possível retomar as terras para o 
Estado, extinguindo os aldeamentos. Os distintos grupos encontraram formas variadas 
de impedir esse desligamento com os territórios ocupados e com as próprias identidades 
indígenas. Para os casos dos grupos que não participaram do sistema de aldeamentos, 
coube a perseguição genocida, ancorada em práticas conhecidas e apoiadas pelas 
autoridades que eram, na maior parte das vezes, grandes proprietários na 
região. A questão indígena nunca foi um problema de pouca importância, ao contrário, 
permeava esferas inquestionavelmente centrais às políticas imperiais como terra e 
trabalho. 
 















    
ABSTRACT 
 
This thesis sought to reformulate some of the problems of the historiography of São 
Paulo in the second half of the nineteenth century. It’s based on the premise that the 
presence and acting of Indians and the process that led in large part to their physical 
and cultural destruction determined not only the fate of the Indians of the region, but 
also the formation of São Paulo and Brazilian society. There is still a view that capitalist 
advancement through coffee plantations and railroad construction was part of an 
inevitable, natural process of national progress. In addition, there was the idea that the 
only possible solution to the "crisis of arms" (lack of arms; dearth of labor), a common 
expression at the time, was importing European immigrant labor force. These 
arguments leave aside the factor of unpredictability of History; exclude the real 
complexity of the decision-making context in individual, group, or government spheres. 
The 1850 Land Law, which had as its objective to promote the juridical ordering of 
land ownership, made huge plots of territory occupied by Indians of distinct groups in 
public lands - vacant lands - that could be acquired by private purchase. Thus, the 
process of appropriation of the countryside territories initially involved choices about 
how to extract them from different indigenous groups and then ensure that indigenous 
claims and struggles against these invasions were eliminated. There was, for the 
Indians, a great insecurity about the ownership of the land they occupied, and freedom 
from the labor relations that were being imposed. In the countryside of São Paulo, the 
appropriation of indigenous lands took place through the creation of aldeamentos 
(settlements) in vacant lands with the purpose of making them integrate with the 
national population, to the point where it was no longer possible to differentiate them 
and then, take back the lands to the State, extinguishing the settlements. The different 
groups found various ways of preventing this disconnection with the occupied 
territories and with their own indigenous identities. In the cases of groups that did not 
participate in the village system, genocidal persecution was anchored in practices 
known and supported by the authorities, most of the time, large landowners in the 
region. The indigenous question was never an issue of little importance, otherwise it 
permeated unquestionably central spheres to imperial policies such as land and labor. 
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“Ninguém jamais poderá imaginar quanta força moral precisa 
um homem despender para dominar a insuportável irritação 
nervosa causada pelo fato de sentir-se incessantemente cercado, 
vigiado e estudado nos seus menores atos, por gente que ele não 
pode ver, de quem nem sabe o número, a quem não quer 
molestar nem rechaçar, mas antes agradar e atrair, e que no 
entanto só procura o instante propício para o assaltar e 
matar”.1  
 (Luiz Bueno Horta Barbosa) 
 
 
“O índio Coroado tem sido o empecilho para o povoamento 
dessa zona. Cioso da sua liberdade, zeloso das suas terras, da 
sua família, dos seus, defende-os com ardor, com toda a 
sinceridade, contra os brancos, cuja entrada no sertão não vem 
com outro fito senão de matá-los e tomar-lhes as terras”.2  
(Gentil de Assis Moura) 
 
 
Quando Luiz Bueno Horta Barbosa, membro da equipe de pacificação dos 
Kaingang paulistas entre 1910 e 1912, teve a oportunidade de experimentar o conjunto 
de sentimentos que relatou no excerto acima, durante as primeiras inciativas do então 
novíssimo órgão do governo brasileiro, o Serviço de Proteção aos Índios e Localização 
de Trabalhadores Nacionais (SPILTN), os índios certamente já tinham grande 
conhecimento sobre o que significava ser “incessantemente cercado, vigiado e 
estudado” pelos mais diversos tipos de pessoas, fossem fazendeiros, bugreiros, colonos, 
trabalhadores de ferrovias e estradas, membros de expedições científicas e técnicas, 
                                                        
1 Horta Barbosa, Luiz Bueno. A pacificação dos índios Caingangue paulistas: hábitos, costumes e 
instituições desses índios. Conferência realizada na Sala da Biblioteca Nacional em 19 de novembro de 
1913 pelo Sr. L B. Horta Barbosa. 
2 MOURA, Gentil de Assis. Exploração dos Rios Feio e Aguapehy (Extremo Oeste do Estado) Publicado 
no Período presidencial do Dr. Jorge Tibiriçá sendo Secretario da Agricultura o Dr. Carlos J. Botelho, 
1905, p. 9-10. 
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bem como aventurados interessados em ajudá-los, fossem afeitos à religião ou ao 
civismo. Como também podemos observar através das palavras do membro da 
Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo, Gentil Moura, os indígenas tinham um 
completo entendimento da possibilidade, quase certeza, de que havia quem quisesse 
dar cabo de suas vidas para com isso aproveitar suas terras. 
O destino dos índios no oeste paulista no século XIX foi um fator em aberto e 
indeterminado, porém, centro das lutas que envolveram terras, trabalho e a vida 
propriamente dita de um não pequeno número de pessoas. Esse tema foi tão central, 
que abarcou diversos grupos indígenas, grandes e pequenos proprietários, políticos, 
policiais, religiosos, sertanistas e cientistas. Da vida relativamente livre no interior dos 
territórios ainda pouco ocupados dos sertões ao confinamento das populações 
sobreviventes em postos do SPI, existe uma história pouco valorizada e conhecida em 
suas dimensões marcantes no modo de operar do Estado brasileiro quanto ao tema de 
terras e direitos indígenas, bem como da não identificação da população com esse 
passado. Este trabalho busca, portanto, compreender o processo de expansão para o 
interior paulista a partir de uma ótica que problematiza os aspectos indígenas deste 
passado. 
Os documentos da polícia, amplamente utilizados nessa pesquisa, demonstram 
as diferentes tentativas de solucionar o relacionamento com os índios, e as 
possibilidades de acomodá-los dentro do universo social que se construía a cada 
momento. É preciso, como apontou Sidney Chalhoub3, descer do pedestal o demiurgo 
econômico, principalmente, sobre um tema em que se definiu – quer dizer, os 
historiadores o fizeram –  que o trinômio café-ferrovia-imigração não poderia encontrar 
barreiras ao seu progresso natural. Isso não significa que o tema do destino dos índios 
não estivesse envolto em implicações econômicas de primeira ordem: o 
desenvolvimento econômico da produção de café em larga escala dependia do avanço 
territorial para o interior, porém, a ocupação dos mesmos por populações indígenas 
pouquíssimo conhecidas criava uma barreira em diversos sentidos. No sentido prático, 
fez surgir debates sobre se deveriam ser incorporados ou eliminados. É interessante 
notar como a opção da eliminação propriamente dita causa tão pequeno efeito em 
termos historiográficos, visto que aquele “holocausto à brasileira” não parece ganhar 
                                                        
3 CHALHOUB, Sidney. Visões da Liberdade. Uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. 
São Paulo: Cia das Letras, 1990, Introdução. 
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nunca o peso social devido. O extermínio físico de grupos inteiros não pode permanecer 
como uma consequência inevitável do processo de interiorização do país, aliás discurso 
muito em voga.4  
A Lei de Terras de 1850 que tinha como objetivo promover o ordenamento 
jurídico da propriedade da terra, tornou públicas imensas parcelas do território ocupado 
por índios de grupos distintos, passíveis de serem adquiridas por compra por 
particulares. Assim, o processo de apropriação dos territórios do interior envolveu, em 
um primeiro momento, escolhas sobre como extraí-los aos diferentes grupos indígenas 
e, posteriormente, garantir que as reivindicações e lutas indígenas contra essas 
apropriações fossem eliminadas. Havia para os índios uma grande insegurança quanto 
à propriedade da terra que ocupavam. No interior paulista, como em todo o Império, a 
apropriação das terras indígenas se deu por meio da criação de aldeamentos em terras 
devolutas com o objetivo de fazê-los se integrar à população nacional, até o ponto em 
que não mais se pudesse diferenciá-los e, com isso, retomar as terras para o Estado, 
extinguindo os aldeamentos. Para os casos dos grupos que não participaram do sistema 
de aldeamentos coube a perseguição genocida, ancorada em práticas conhecidas e 
apoiada pelas autoridades, na maior parte das vezes, os grandes proprietários na região.  
O problema indígena nunca foi uma questão de pouca importância visto o 
pequeno espaço que tem ocupado nas narrativas sobre a história brasileira. Desde a 
década de 1990, houve um considerável esforço para incluir as populações indígenas 
nas análises sobre o passado brasileiro. A “Nova História Indígena” trazia ao cenário 
historiográfico a ação dos índios, ou seja, as variadas formas com que esses 
personagens usaram e se apropriaram daquilo que foi feito deles, complexificando as 
disputas sobre os temas já clássicos do passado nacional como terras, trabalho e 
violência. 5 Em diálogo com essa corrente, essa pesquisa buscou traçar uma narrativa 
para temas já bastante percorridos pelos historiadores, porém, a partir de um outro 
ângulo, o das populações indígenas envolvidos no processo. Isentar-se de tratar das 
                                                        
4 Essas considerações podem ser trazidas para uma questão do tempo presente. Refiro-me às tentativas 
da aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 215/2000 que prevê que o poder de demarcar 
terras indígenas e quilombolas e criar unidades de conservação passe do Governo Federal para o 
Congresso. Boa parte dos membros do Congresso tiveram suas campanhas financiadas por empresas 
ligadas ao agronegócio, deixando claros os seus interesses em dificultar ainda mais as garantias de terras 
aos índios. 
5 Para uma história da historiografia sobre os índios no Brasil ver: DORNELLES, S.S; MELO, K. M. R. 
S. Sobrevoando histórias: sobre índios e historiadores no Brasil e Estados Unidos. Anos 90. Porto Alegre, 
v. 22, n. 41, jul. 2015, pp. 173-208. 
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populações indígenas produziu visões distorcidas sobre o passado, principalmente no 
que diz respeito aos temas das terras, trabalho e colonização no século XIX. 
Nas primeiras décadas do século XX, em pleno oeste paulista – região tida como 
uma das mais modernas da república – os esforços para acomodar índios em pequenas 
extensões de território continuavam: sua oposição à construção da estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil foi emblemática neste sentido. A criação do Serviço de Proteção ao 
Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN), em 1910, foi amplamente 
relacionada com os projetos da modernidade ancorados na expansão da agricultura e 
das redes ferroviárias. O reencontro crítico com essa história é de grande importância 
para que possamos compreender o processo de esquecimento a que foi submetido o 
passado indígena.  
 
Sobre a história da pesquisa e as fontes 
 
Quando esta pesquisa iniciou em 2011 seu projeto previa um estudo centrado 
nas relações entre os índios do grupo Kaingang e o processo de imigração italiana em 
massa, ocorrido mais ou menos entre 1870 e 1920 - isso porque ainda estava bastante 
influenciada pelos resultados de minha pesquisa de mestrado, onde estudei o tema no 
Rio Grande do Sul.6 A pretensão era estender a questão para uma área geográfica maior 
(do oeste paulista ao Rio Grande). Com o início das leituras da ampla bibliografia sobre 
os índios no oeste paulista, percebeu-se que havia muito material e questões para serem 
tratadas, resultando em modificações no objeto da pesquisa. Foi necessário recuar no 
tempo e no espaço.  
Primeiramente, foquei na província de São Paulo por esta concentrar uma 
quantidade maior de fontes, manuscritas e publicadas e com acesso mais plausível. 
Depois, o início da leitura destas fontes com foco nas décadas de 1870 e 1880, foi 
mostrando que por aquele tempo o processo de expropriação e violência sofrido pelos 
índios encontrava-se bastante adiantado – me sentia lendo um livro a partir de sua 
metade –; e os problemas visualizados nas fontes solicitavam um recuo para que se 
investigasse como se havia chegado ali. Daí a decisão de partir das discussões sobre o 
Regulamento acerca das missões de catequese e civilização dos índios [1845] e a Lei 
                                                        
6 DORNELLES, S. S. De Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no contexto de 
imigração alemã e italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação de Mestrado, 
PPGHUFRGS. Porto Alegre, 2010. 
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de Terras [1850] para ir mostrando, em práticas de gabinetes e sertões, o que de fato 
acontecia com os índios. O ponto de chegada será a modificação trazida pela 
constituição republicana de 1891, que delegou aos recém-criados estados da nação a 
jurisdição sobre terras devolutas e a catequese e civilização dos índios.  
A leitura dos Relatórios dos Chefes de Polícia da Província de São Paulo 
apontou que em alguns anos ocorreram no interior distúrbios envolvendo os “índios 
bravios do sertão” e os moradores de Vilas mais entranhadas como Botucatu, Lençóis 
e Campos Novos do Paranapanema. Tendo esta pista em mãos, iniciei uma busca aos 
documentos do Fundo da Polícia valendo-me das datas indicadas nos relatórios. Porém, 
este fundo apresenta-se organizado apenas por anos, contendo entre quatro a vinte 
caixas de documentos variados para cada ano. Até o momento foram checadas 
integralmente cerca de 400 caixas, na busca por mais dados sobre as populações 
indígenas. Esforço este que foi recompensado com o encontro de inúmeras situações, 
nas quais os índios tiveram papel fundamental nas histórias locais - histórias 
distribuídas nos capítulos desenvolvidos. Além das fontes da Polícia, pesquisei outras, 
como relatórios de presidência da província, ofícios diversos, documentos da Diretoria 
Geral dos Índios da província paulista, jornais, revistas e demais fontes impressas, 
relatórios da Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo e relatórios do SPI.  
 
Sobre os capítulos apresentados 
 
 Todos os capítulos da tese apontam as formas como as populações indígenas 
participaram da construção da história brasileira. A estratégia narrativa foi a de 
acompanhar cronologicamente, década à década mesmo, como os debates sobre a 
questão indígena que mobilizaram a opinião pública, os centros de decisão política e 
econômica e a intelectualidade, tratavam de um tema de abrangência nacional. Houve 
uma permanente preocupação em estabelecer correlações entre as províncias do 
império, embora o centro das discussões tenha recaído sobre São Paulo. 
No primeiro capítulo, recupero um pouco dos debates sobre duas leis que 
ditaram práticas e discursos sobre as populações indígenas no império, quais sejam, o 
Regulamento acerca das missões de catequese e civilização dos índios de 1845 e a Lei 
de Terras de 1850. Procurou-se mostrar como o problema indígena esteve presente nas 
discussões sobre temas estruturais do período como terra, trabalho e povoamento da 
nação. As disputas jurídicas em torno do tema das terras passavam obrigatoriamente 
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pela questão indígena. No segundo capítulo, o foco são os primeiros momentos de 
aplicação das leis discutidas no primeiro capítulo, e como a província de São Paulo – 
que ainda continha o atual território do Paraná – passou a tratar de antigos e novos 
aldeamentos para concentrar índios. As disputas territoriais, já nesses anos iniciais, 
demonstraram como as posses sobre áreas indígenas garantidas pela lei em vigor foram 
tratadas com parcimônia pelas autoridades mesmo tendo os índios buscado recursos 
legais para fazer valer os seus direitos. Também abordou-se o avanço sobre as áreas de 
povoamento em expansão naquele tempo, como Botucatu e Paranapanema, 
principalmente nas décadas de 1860, explorando o contraponto entre lei e costume. Foi 
possível verificar como a coerção para o trabalho, até meados do XIX, se ancorava em 
direitos enraizados nas práticas coloniais, como foi o caso do “resgate”. 
 No terceiro capítulo, explorei os primeiros limites observados quanto à política 
de aldeamentos do governo e tratei das alternativas que a província paulista buscou 
oferecer. A presença indígena nas terras que se desejava conquistar e sua insistência em 
não as abandonar, conforme as normas estabelecidas pelo Regulamento das Missões, 
fez emergir uma série de discussões e práticas sobre a necessidade de usar a violência 
para solucionar o problema. Novamente, observamos a persistência de práticas de 
origens remotas como o “Resgate” e as “Bandeiras”. Neste capítulo intencionou-se 
discutir também, como os grupos indígenas se colocaram frente às políticas oficiais e 
as costumeiras nos sertões. As ações indígenas frente às agruras que vinham lhe sendo 
impostas se deram em diversas frentes. Desde as duras revidas infligidas aos colonos, 
o uso estratégico dos espaços dos aldeamentos já formados como local propício para 
fazer exigências – tal qual a obtenção dos objetos que lhe interessavam – e até mesmo 
a iniciativa na formação de novos aldeamentos.  
No quarto capítulo, o tema destacado foi o trabalho indígena. Desde a 
perspectiva paulista, se tentou proporcionar uma visão geral da questão no império. 
Completamente incoerente com a falácia já em voga no XIX, de que os índios não se 
prestavam ao trabalho, observamos como essas populações atuaram nos mais diversos 
ramos econômicos: agricultura, pecuária, atividades extrativistas, serviços domésticos, 
construção civil com a abertura de estradas e a realização de obras públicas, serviços 
de navegação, de guias e como soldados, entre tantas outras atividades. Sua cooptação 
para o trabalho nem sempre ocorreu com observância aos critérios legais, tendo muitas 
vezes essas populações sido submetidas à escravidão ou formas análogas de coerção. 
Esta foi uma verdade conhecida pelas autoridades do período, mas também pelos 
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distintos grupos indígenas, que negociaram e procuraram impor, na medida do possível, 
suas condições para as relações de trabalho. Neste capítulo também buscou-se 
apresentar as disputas envolvendo populações indígenas, terras e trabalho através de 
sua atuação na Guerra do Paraguai, evento de suma importância na história imperial 
brasileira. Temas como a atuação das lideranças serviram como chave para tratar da 
diminuição e até do apagamento da participação indígena no conflito pela 
historiografia. 
O quinto capítulo apresenta uma abordagem mais minuciosa dos conflitos cada 
vez mais numerosos no interior paulista, naquele momento em que as leis já se 
mostravam falhas e bastante criticadas ou até mortas, nos dizeres de expectadores 
contemporâneos e analistas posteriores. A atuação dos índios ganha destaque 
mostrando-nos as formas que utilizaram para angariar a atenção necessária aos 
problemas que enfrentavam, através de seu relacionamento com os políticos e 
autoridades locais e de maior representatividade e através de suas insistentes idas aos 
centros decisórios. Os conflitos do interior eram pauta corriqueira da imprensa 
nacional, dando-nos pistas sobre a abrangência e importância do tema. Já nas 
expectativas da intelectualidade contemporânea, imaginava-se, com certa clarividência, 
que as disputas territoriais dos vastos sertões seriam ainda de longa data. 
Por fim, o sexto capítulo é uma tentativa de mostrar como, na última década do 
Império, a questão indígena aumentava o desafio ao governo paulista e imperial, sendo 
tratada como verdadeiro entrave na expansão para o Oeste. Por meio da organização de 
expedições científicas, criadas em meados da década de 1880, isto é, da Comissão 
Geográfica e Geológica (CGG), vinculadas com o advento da construção de estradas 
de ferro por todo o interior, a expansão agrária cafeeira paulista foi pautada pela 
ambivalência e complacência do Estado cujos membros muito comumente estiveram 
implicados nos empreendimentos necessários para esse objetivo. Para avançar, foi 
preciso criar discursos e ações que indicassem a improdutividade dos espaços 
indígenas, mas que também, diminuíssem a importância de sua força de trabalho. Em 
1872, o máximo que a estrada de ferro alcançava do sertão era Jundiaí.7 Nas palavras 
do geógrafo Pierre Monbeig (1952), “(...), em 1870 os platôs e as florestas do Oeste de 
São Paulo e do Norte do Paraná eram um vasto sertão, uma região mal conhecida, 
                                                        
7  MONBEIG, Pierre. Pionniers et Planteurs de Sao Paulo. Cahiers de la Fondation Nationale des 
Sciences Politiques, Paris: Librarie Armand Colini, n. 28, 1952, p.17. 
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habitada principalmente pelos Índios, nos quais se perderam ousados sertanistas”. Em 
um polêmico mapa de 1887, a parcela do atual território paulista não possuía “marcos 
de civilização” e era apresentada sobre a insígnia de sertão desconhecido. 
 
Figura 1: Carta da Província de São Paulo organizada e gravada por Claudio Lomellino de 



























Fonte: Map Collection - Regenstein Library, University of Chicago. 
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Desse modo, o sertão não estava integrado à economia cafeeira paulista no 
findar do século XIX, o que não quer dizer que ele fosse ignorado pelos fazendeiros8 
que empreenderam diversos movimentos na tentativa de dominar as terras e explorar 
esses “lendários domínios bandeirantes”, não a pé como os bandeirantes fizeram, é 
claro, mas em estridentes estradas de ferro. Em 1872, porém, o melhor que puderam 
fazer estes fazendeiros foi sonhar e arquitetar esse projeto. A realidade ainda distava do 
sonho: até aquele ano, a ferrovia só ia de Santos até Jundiaí. De lá, precisavam utilizar 















                                                        
8 Os espaços ocupados a Oeste não estavam vazios, nem eram totalmente desconhecidos. Muitas áreas 
foram alvo da imigração mineira, por exemplo, ainda no século XVIII. Para mais informações, ver: 
BORREGO, Maria Aparecida de Menezes. A teia mercantil: negócios e poderes em São Paulo colonial 
(1711-1765). Tese de Doutorado. FFLCHUSP. São Paulo, 2006. 
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CAPÍTULO 1 – Novas leis para domar os sertões. 
 
1. 1 - Uma legislação indigenista para o Império, 
 
Nos anos iniciais do Império, houve muitas indefinições no que tange às leis 
sobre terras, escravos, colonização e índios. Tudo o que concernia sobre a ocupação 
territorial do interior e sua exploração econômica, passava obrigatoriamente pela 
resolução do problema indígena, fosse quanto à ocupação das terras ou o tipo de 
modelo de trabalho a ser empregado. Diversos projetos tentaram sem sucesso 
solucionar questões relacionadas a tais temas, entretanto, quando uma proposta era 
apresentada isoladamente, inviabilizava-se ao não resolver também um problema 
correlato.  
Planos de colonização estrangeira e nacional esbarravam na falta de uma 
política de acesso às terras públicas, visto que os migrantes deveriam ser dirigidos às 
terras do interior.9 No ano de 1827, por exemplo, os projetos de colonização eram 
polemizados por estarem os políticos divididos sobre utilizar colonos europeus ou 
indígenas. No mesmo ano, tentou-se a aprovação de um projeto que previa a taxação 
sobre as sesmarias, que também ficou abandonado.10  
Nas primeiras décadas do Império, não havia uma legislação indigenista 
unificada, existiam sim, tentativas regionais e provinciais para demandas locais.11 Para 
a historiadora Fernanda Sposito 12 , esses “descaminhos da política indigenista no 
Império” podem ser tomados enquanto práticas de um Estado que se constituía e 
tentava definir suas políticas gerais e termos de cidadania. Ao abordar de maneira 
aprofundada os ideais e as estratégias elaboradas nas instâncias políticas centrais do 
império, Sposito mostra como os silêncios da Constituição de 1824 sobre os índios 
produziram um encobrimento de discussões importantes, como as feitas sobre as Cartas 
                                                        
9 MELÉNDEZ, José Juan Pérez. The business of peopling: colonization and politics in imperial Brazil: 
1822-1860. Tese de Doutorado. Departamento de História, Chicago, 2016.; _________. Reconsiderando 
a política de colonização no Brasil imperial: os anos da Regência e o mundo externo. Revista Brasileira 
de História. São Paulo, 2014, v. 34, n˚ 68, p.39-50. Ver também: PARAISO, Maria Hilda B. Imigrantes 
europeus e índios: duas soluções para a substituição da mão-de-obra escrava africana no Brasil na década 
de 1850. Inquice. Revista de Cultura, n1, nov/dez 1999/jan 2000. 
10 SPOSITO, Fernanda. Nem cidadãos, nem brasileiros. Indígenas na formação do Estado nacional 
brasileiro e conflitos na província de São Paulo (1822-1845). São Paulo: Alameda. 2012, p.87-88. 
11 SAMPAIO, Patrícia Melo. Política Indigenista no Brasil Imperial. In: GRINBERG, Keila; SALLES, 
Ricardo. (Org). O Brasil Imperial (1808-1889). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, v.1, pp. 175-206, 
2009.  
12 SPOSITO, F. Op. Cit., 2012, p.71-108. 
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Régias de 180813 – quer dizer, da possibilidade de escravizar e exterminar índios hostis 
sobre o critério de guerra justa –, o projeto de civilização de José Bonifácio de Andrada 
e Silva14, a colonização indígena, os trabalhos da Comissão de Catequese do Senado15, 
por exemplo. Tudo isso possuía naquele momento tantas chances de concretizar-se 
como realidade política, quanto os projetos que de fato tornaram-se práticas. 
Se no plano das leis pairava um ar de indefinição, no cotidiano das vilas, 
povoações e aldeias as coisas pareciam bem mais ajustadas. A violência foi uma marca 
das relações com as populações indígenas: fosse pela expropriação de terras e trabalho 
(remunerado ou escravo) ou pela perseguição propriamente dita. Não houve província 
do reino onde não existiu algum perrengue envolvendo os selvagens, mesmo quando 
os indômitos eram índios civilizados, muitos à longa data.  
Nos primórdios do Oitocentos, a ocupação territorial ainda se restringia 
majoritariamente às zonas litorâneas, sendo o país quase todo um imenso sertão. Não 
havia conhecimentos sobre a variedade de populações indígenas, muito menos o seu 
escore exato.16  
Nas regiões de fronteira, o quadro era ainda mais dramático e necessitava-se 
desesperadamente militarizar essas regiões no intuito de proteger a parca soberania 
territorial. As tentativas de estabelecimentos de núcleos de povoamentos, com 
estrangeiros e nacionais, e as colônias militares, eram feitas em territórios ocupados por 
                                                        
13 CUNHA, Manuela Carneiro da. Legislação indigenista no século XIX: Uma compilação: 1808-1889. 
São Paulo: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 1992, p.57. 
14 O projeto de Bonifácio, Apontamentos para a civilização dos índios bravos do Brasil, foi apresentado 
em dois momentos importantes da vida política brasileira: primeiramente, durante as Cortes Gerais em 
Lisboa, em 1821, quando surgiu entre outras cinco propostas; e também, à Assembleia Constituinte, em 
1823. 
15 Fundadas em 1826, as comissões tinham a intenção de elaborar uma política geral, um plano de 
civilização para os indígenas. Para tanto, foi realizada uma consulta às províncias do império sobre as 
populações nativas, porém, diversas províncias não responderam ao chamado, deixando a ideia toda em 
suspenso. 
16 Há grande variação nos dados disponíveis sobre a população indígena do Império na primeira metade 
do século XIX. Na Memória (1817) de Henry Hill, são computados 500.000 índios bravios e 100.000 
domesticados de um total populacional de 3.300.000. Em A Igreja do Brasil (1819) do Conselheiro A. 
R. Velloso de Oliveira o número apresentado de índios sem distinção, é de 800.000 almas de um total de 
4.396.142. Em 1825, Casado Giraldes apresenta o maior escore: 1.600.000 índios sem distinção, de um 
total de 5.000.000. É interessante notar que o número de indígenas aumenta com o passar dos anos. Já 
na década de 1860, o número de índios orbitou em torno de 250.000, à exceção dos dados elaborados 
para a Exposição Imperial de 1867, onde aparecem meio milhão de índios. MALHEIRO, Perdigão. A 
escravidão no Brasil. Ensaio histórico, jurídico e social. 2˚ Parte. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 
1867, p. 149. Fernanda Sposito elaborou um quadro da População do Império do Brasil valendo-se dos 
dados apresentados por Joaquim Norberto de Souza e Silva e suas Investigações sobre os recenseamentos 
da população geral do Ímpério e de cada província de per si tentados desde os tempos coloniais até hoje 
(1870). SPOSITO, Fernanda. Nem cidadãos, nem brasileiros. Indígenas na formação do Estado nacional 
brasileiro e conflitos na província de São Paulo (1822-1845). São Paulo: Alameda. 2012, p. 84. 
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grupos indígenas, causando o confronto entre eles.17 Para os governos tais embates 
geravam uma conta a ser quitada, pois os fazendeiros e colonos remetiam-lhes a 
cobrança de despesas com a formação de tropas para garantir a segurança dos 
indivíduos e suas propriedades contra os índios. Nas áreas de expansão agrícola e 
pecuária, os proprietários tentavam fazer recuar para regiões ainda mais interioranas os 
índios que ali viviam, sendo a abertura de estradas e caminhos uma estratégia constante 
nesse intuito.  
O ano de 1831 foi particularmente um período benevolente quando tratamos das 
resoluções do Senado e da Câmara de Deputados do Império sobre a escravidão, talvez 
como um sinal dos novos tempos trazidos pela “revolução de 1831”. 18  Foi em 
novembro desse ano que a primeira lei a determinar o fim do tráfico de escravos 
africanos foi acatada.19 No dia 27 do mês anterior, aprovou-se a revogação das Cartas 
Régias de 180820, “esse resto de legislação bárbara”21 – como referiu-se o senador José 
Saturnino da Costa – com o intuito de libertar os índios da escravização.  
As discussões no Senado foram marcadas pela ausência de consenso.22 Para 
uns, a possibilidade de escravizar-se os naturais da terra podia ser lida como um 
símbolo de atraso do Estado, causando uma má impressão perante as demais nações. 
Outros lembravam que tão pouco era possível que fossem tolerados os ataques 
empreendidos pelos índios contra os cidadãos do Império.  
                                                        
17  Propostas postas em prática no âmbito provincial, como a experiência de colonização alemã na 
província de São Pedro do Rio Grande do Sul, em 1829, foram prova exemplar das dificuldades geradas 
pela sobreposição em termos territoriais de grupos imigrantes e indígenas. DORNELLES, S. S. De 
Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no contexto de imigração alemã e 
italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação de Mestrado, PPGHUFRGS. 
Porto Alegre, 2010.  
18 Conforme tratou Ilmar Rohloff de Mattos, a abdicação do primeiro imperador em 7 de abril de 1831 
inaugurou um período revolucionário, visto que traria a possibilidade de assentar-se de forma mais 
profunda os interesses de uma nação recém fundada. MATTOS, Ilmar Rohloff de. O gigante e o espelho. 
In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo (org). O Brasil Imperial. Vol. II – 1831-1870. 2˚ ed. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, pp. 13-51. 
19 CHALHOUB, Sidney. A Força da escravidão. Ilegalidade e costume no Brasil oitocentista. São 
Paulo: Cia das Letras, 2012. 
20 As Cartas revogadas por essa lei são: a de 5 de novembro de 1808, referente à província de São Paulo; 
a de 13 de maio e 2 de dezembro, referente à província de Minas Gerais. CUNHA, Manuela Carneiro da. 
Legislação indigenista no século XIX: Uma compilação: 1808-1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio de 
São Paulo, 1992, p.137. 
21 SPOSITO, Fernanda. Liberdade para os índios no Império do Brasil. A revogação das guerras justas 
em 1831. Almanack. Guarulhos, n. 01, p.52-65, 1o semestre 2011, p.64. 
22 As discussões tomadas entre os meses de maio e julho de 1831 podem ser um indicativo da prioridade 
do tema naquele momento inicial da Regência. Tratava-se da abolição que se podia fazer, visto que os 
mesmos políticos vinham debatendo o fim da escravidão de escravos africanos e descendentes, nas 
mesmas casas. 
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Para o jurista Agostinho Marques Perdigão Malheiro 23  que em 1867 
historicizou criticamente a escravidão (tanto africana quanto indígena), a Lei de 1831 
deveria pôr fim ao “sistema de terror” imposto sobre os índios, já que além de tê-los 
perseguido sob o modelo de bandeiras, impulsionador de ódios, tinha também os 
sujeitado à escravidão “disfarçada em servidão temporária e mesmo indefinida” 24. De 
acordo com as Cartas Régias25, os índios capturados nas guerras justas poderiam ser 
tidos como servos durante 15 anos a contar da data do seu batismo. Os prisioneiros 
menores de idade teriam a contagem do tempo de servidão a partir da sua maioridade 
(12 anos para mulheres e 14 anos para os homens), com a intenção de se indenizar seus 
tutores pelos gastos e incômodos tidos até ali. A certidão de batismo era, portanto, o 
documento de propriedade do servo/escravo, possibilitando a mobilidade do bem. 
Como colocou Malheiro, “a água do batismo que para muitos foi e é a da redenção, 
para esses infelizes era a do cativeiro!”26.  
Ao observar-se com atenção o texto da Lei de 1831, é possível verificar que se 
suspenderam as disposições das cartas joaninas na parte em que se declarava guerra 
contra os “bárbaros índios” das províncias paulista e mineira e se possibilitava que 
ficassem obrigados ao serviço por 15 anos. O texto final da lei foi sugestão do senador 
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, proponente de uma emenda onde apareceu a 
expressão na parte em que, pois segundo ele: “O fim desta resolução é abolir a 
escravidão dos índios, mas as Cartas Régias que por aqui se revogam, contêm outras 
disposições que nem se pretendem revogar, porque a sua matéria é salutar, (...); e se 
forem com efeito revogadas (...), será necessário substituir-lhes outras”27.  
O ilustre político deixava claro em seu pronunciamento que a matéria da Carta 
concernente à província paulista, especificamente à região de Guarapuava, era boa do 
                                                        
23 Perdigão Malheiro nasceu na região sul de Minas Gerais, fortemente marcada pelo escravismo. No 
final da década de 1840, formou-se pela faculdade de Direito de São Paulo e iniciou uma prodigiosa 
carreira política na Corte. Tratava-se de um abolicionista moderado, defensor de um processo gradual de 
emancipação dos escravos de matriz africana. Entre 1866 e 1867, publicou A escravidão no Brasil. 
Ensaio histórico, jurídico e social em três partes: Direito sobre escravos e libertos; Índios; Africanos; 
todos pela Imprensa Nacional. Cf. GILENO, Carlos Henrique. Perdigão Malheiro e as crises do sistema 
escravocrata e do Império. Tese de Doutorado. PPG Sociologia. Unicamp, 2003. 
24 MALHEIRO, Perdigão. A escravidão no Brasil. Ensaio histórico, jurídico e social. 2˚ Parte. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, 1867, p. 124. 
25 Cartas Régias de 1˚ de abril de 1809; 28 de julho de 1809; 5 de setembro de 1811. CUNHA, Manuela 
Carneiro da. Legislação indigenista no século XIX: Uma compilação: 1808-1889. São Paulo: Comissão 
Pró-Índio de São Paulo, 1992, p.69; p.74-75; p.79-80. 
26 CUNHA, op. cit., p. 126. 
27 Fala de Nicolau de Campos Vergueiro, Sessão de 20 de Junho 1831. Annaes do Senado do Imperio do 
Brazil. Secretaria Especial de Editoração e Publicações - Subsecretaria de Anais do Senado Federal  
p. 404-405. 
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modo como estava. Os interesses de sua família na área podem revelar um pouco mais 
sobre a intencionalidade de manter as coisas como estavam: seu filho, Luis dos Campos 
Vergueiro, genro do Barão de Antonina, foi diretor do importante aldeamento de São 
João Batista da Faxina.28 Voltaremos a esse assunto mais adiante.  
As demais disposições da Lei de 1831 tratam da pretensa acolhida aos índios 
que aspirassem se aldear e viver “sob o suave jugo” da civilização. Por meio do cultivo 
da terra, os indígenas seriam considerados cidadãos, tendo sua segurança individual e 
da propriedade garantidas. Na mesma sessão mencionada, o Marquês de Barbacena 
apontava como “inconveniente” a “generalidade” dos dois primeiros artigos em 
discussão: para ele, o correto era que se afirmasse que não era permitido fazer guerra 
aos índios nem os escravizar. Mas lembrava também29: 
O direito de defesa não pode negar-se a ninguém e, portanto, se os 
índios nos vierem atacar, é necessário repeli-los com força. É, porém, 
proibido o ir-lhes fazer a guerra. No caso de serem os nossos 
lavradores ou mineiros atacados, haverá choque e podem ficar alguns 
prisioneiros; e o que fazer dessa gente? As Cartas Régias mandavam 
que ficassem escravos por certo tempo; agora não se quer isso, e se 
determina que sejam considerados órfãos.  
 
A lei que libertava os índios da escravidão os colocava sob a tutela.30 Pelo 
quarto artigo, os índios passavam a ser considerados menores, e seriam mantidos sob 
os cuidados dos Juízes de Órfãos que poderiam recorrer ao Tesouro para seu sustento 
ou os depositariam onde tivessem salários, ou aprendessem ofícios fabris.  
Vale lembrar que o Juiz de Órfãos era responsável pelo zelo no cumprimento 
de contratos de todos os escravos libertos indígenas e “notadamente, aos africanos 
libertos”31 que livres pela primeira lei do fim do tráfico de africanos, atracavam no 
Brasil e acabavam escravizados. Como atentou Manuela Carneiro da Cunha, o poder 
da distribuição para o trabalho que o ofício de Juiz de Órfãos continha, ficava evidente 
pelo enriquecimento fugaz que ocorria com seus ocupantes, não sendo permitido que o 
mesmo cidadão realizasse essa função por mais de quatro anos. Caberia ao Juiz de 
                                                        
28 AMOROSO, Marta Rosa. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro de 
Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado, Antropologia, FFLCH USP, 1998, p. 31. 
29 Fala Marquês de Barbacena, Sessão de 20 de junho 1831. p. 405. 
30 Segundo Manuela Carneiro da Cunha a figura jurídica da tutela é “obscura (...), cheia de quiproquós”, 
envolve sutilezas legais desde a legislação colonial. De modo geral, foi imposta aos índios nos processos 
de aldeamento, dispondo sobre o trabalho dos mesmos e seus frutos. No século XIX, acrescentou-se a 
leitura de incapacidade de administração dos bens. CUNHA, Manuela Carneiro da. Legislação 
indigenista no século XIX: Uma compilação: 1808-1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 
1992, p.24-26. 
31 CUNHA, Op. cit., 1992, p.24. 
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Órfãos “evitar que se escravizasse de fato gente livre que tinha poucos meios de se 
defender por ignorar a língua e os costumes do país: este era o caso dos africanos livres 
e dos índios não aldeados”.32 Pelo artigo 6˚ ficava a cargo dos Juízes de Paz a tarefa de 
atentar a quaisquer abusos contra a liberdade dos índios. Mais tarde, em 1833, delegou-
se também aos Juízes de Órfãos a tarefa da administração dos bens dos índios de seus 
municípios. 33  Muitos foram os casos em que tais autoridades valeram-se desse 
dispositivo legal para arrendar e aforar as terras dos índios. 
Para Fernanda Sposito, a revogação das guerras justas em 1831 pode ser lida 
em consonância com os eventos do sertão paulista, visto que dali surgiu a representação 
que requeria a anulação da lei joanina. A autora afirma que a partir da década de 1830, 
pôde-se observar uma mudança no formato das relações entre índios e fazendeiros do 
interior (Itapetininga e Itapeva), qual seja: as duas partes passaram a operar por meios 
mais pacíficos, negociando a aproximação e o assentamento dos índios em fazendas, 
onde passaram a trabalhar em troca de materiais de seu interesse. As vantagens, claro, 
pesavam para o lado daqueles que se viam como civilizadores, mas ainda assim, 
tratava-se de uma novidade.  
O gabinete provincial respondeu a isso com a criação de uma Sociedade de 
Catequese e Civilização, fundada em 1830, que logo encaminhou ao Senado um projeto 
de extinção da Carta de 1808. Entre maio e julho de 1831, as discussões foram postas 
de modo a evidenciar que o problema foi solucionado “de maneira pontual, pois, apesar 
de impedir que os índios fossem escravizados, não deliberava como eles devem ser 
tratados, nem apresentava um projeto a respeito dessas populações”34. A extensão da 
medida também foi limitada, visto que as Cartas de 1808 versavam apenas sobre as 
províncias paulista e mineira, não sendo assim a resolução de 1831 um ato geral do 
Império, embora pudesse servir de termômetro sobre a expectativa, no que concerne ao 
tratamento que os índios deveriam receber.  
O Ato Adicional de 1834 que transformava os Conselhos Gerais em 
Assembleias Legislativas Provinciais, em seu décimo primeiro artigo, inciso 5˚, tratava 
ser de competência de tais assembleias promover a catequese e civilização dos índios, 
                                                        
32 AMOROSO, Marta Rosa. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro de 
Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado, Antropologia, FFLCH USP, 1998, p.5. 
33 Decisão de 21 de março de 1833, n.156 e Decreto de 03 de junho de 1833. CUNHA, Manuela Carneiro 
da. Legislação indigenista no século XIX: Uma compilação: 1808-1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio 
de São Paulo, 1992, p.156-157. 
34 CUNHA, op. cit., p. 62. 
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conjuntamente com a Assembleia Geral e o Governo. O tema evocava todas as 
autoridades imperiais. Dessa maneira, reforçava a prática de empreender-se soluções 
regionalizadas e locais, o que acarretava uma maior facilidade para os interesses 
antagonistas aos dos índios prosperarem, por serem seus representantes as figuras de 
poder nas províncias. Como atentou Patrícia Sampaio sobre o bastante citado 
comentário de Manuela Carneiro da Cunha35, qual seja, a ausência de leis centrais 
específicas para os índios entre a revogação do Diretório Pombalino (1798) e o 
Regulamento das Missões (1845), ao invés de um vácuo legal, pode-se identificar uma 
“profusão de normas, decretos, leis, regulamentos, entre outros instrumentos 
normativos, de abrangência restrita ao âmbito das províncias”36.   
Na década de 1840, o império brasileiro buscou modernizar-se através da 
resolução de questões relativas à propriedade da terra e à mão de obra. Os primórdios 
do segundo reinado foram marcados por acaloradas discussões, tanto nas instâncias 
legislativas, quanto intelectuais.  
Sobre os índios, o Instituto Histórico e Geográfico do Brasil (IHGB) foi sem 
dúvida, o lugar onde as questões indígenas tiveram pleno destaque, não que não 
estivessem em pauta na Câmara ou no Senado, mas ali, ocuparam lugar mais rotineiro, 
enquanto que nas casas de governo mantiveram-se um tanto às margens dos temas tidos 
como mais urgentes, como a escravidão e a abolição do tráfico, a forma de acesso às 
terras e a colonização estrangeira.  
O tema indígena foi um dos mais abordados na revista publicada pelo Instituto. 
Para Manoel Guimarães37, a insistência nessa problemática foi reflexo de sua relação 
substancial com discussões maiores acerca da questão nacional. Em seu estudo, o 
historiador aponta que 73% das publicações no formato de fontes ou artigos 
                                                        
35 Refiro-me ao capítulo Política Indigenista no século XIX, onde Cunha postulou aqueles que seriam 
dois comentários marcantes para a historiografia indígena brasileira: primeiro, a ideia de que no século 
XIX “a questão indígena deixou de ser essencialmente uma questão de mão de obra para se tornar uma 
questão de terras”; segundo, a existência de um vazio de legislação entre a queda do Diretório Pombalino 
e o Regulamento de 1845. Ela afirma que a mão de obra indígena ainda era fundamental, entretanto, 
aponta a questão relativa às terras como motor do processo das relações com os índios no período. Sobre 
o aspecto legal afirma que, até 1845, foi “flutuante, pontual e como era de se esperar, em larga medida 
subsidiária de uma política de terras”, sendo que a lei anterior – o Diretório Pombalino – vigorou como 
prática em muitos locais do Império. Cf. CUNHA, Manuela Carneiro da (org). História dos Índios no 
Brasil. São Paulo: Cia das Letras; Secretaria Municipal de Cultura; FAPESP, 1992, pp. 133-154. 
36 SAMPAIO, Patrícia Melo. Política Indigenista no Brasil Imperial. In: GRINBERG, Keila; SALLES, 
Ricardo. (Org). O Brasil Imperial (1808-1889). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, v.1, pp. 175-206, 
2009, p.185. 
37  GUIMARÃES, Manoel Luis Salgado. Nação e civilização nos trópicos: o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro e o projeto de uma história nacional. Estudos Históricos. Rio de Janeiro, n.1, 1988, 
pp. 5-27. 
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concentraram-se em três temas: a problemática indígena, as viagens e as explorações 
científicas (muitas delas patrocinadas por concursos lançados pelo próprio Instituto) e 
as discussões sobre história regional. Mesmo assim, “trabalhos e fontes relativos à 
questão indígena ocupam indiscutivelmente o maior espaço da Revista, abordando os 
diferentes grupos, seus usos, seus costumes, sua língua, assim como das diferentes 
experiências de catequese empreendidas e o aproveitamento do índio como força de 
trabalho”38. Para o último item, as comparações com a escravidão negra são numerosas.  
No segundo número da revista (1840), publicou-se um ensaio de projeto de 
política indigenista para o Estado brasileiro: Qual seria hoje o melhor systema de 
colonizar os Indios entranhados em nossos sertões; se conviria seguir o systema dos 
Jesuitas, fundado principalmente na propagação do Christianismo, ou se outro do qual 
se esperem melhores resultados do que os actuaes.39 Pela pena do cônego Januário da 
Cunha Barbosa, o artigo defendia que para colonizar os índios era preciso introduzir 
necessidades sanadas apenas no contato com os civilizados, educar as crianças e induzir 
a miscigenação com os brancos. Em outros tantos textos, a empresa jesuítica foi tomada 
para exemplos positivos e negativos de civilização. Não faltaram entusiastas da 
retomada dos serviços dos religiosos para o problema.  
Desde as discussões constitucionais da década de 1820, havia uma forte 
predileção para que o problema indígena fosse solucionado por meio da via religiosa. 
Há quem pensasse que a saída religiosa isentaria o problema da complexidade política. 
Contrário a isso, basta lembrar que a expulsão dos jesuítas em 1759 das colônias 
portuguesas estava relacionada ao grau de autonomia que os inacianos adquiriram, a 
ponto de serem acusados exageradamente de formar um Estado dentro do Estado 
colonial. Assim, (re) convocar o trabalho missionário em pleno contexto de formação 
nacional tinha ares audazes por parte de um governo que deveria resguardar a sua 
insipiente unidade.  
Nesse sentido, algumas medidas foram tomadas para resolver as demandas 
provinciais no Império. Em 1840, durante a regência de Pedro de Araújo Lima – futuro 
                                                        
38  GUIMARÃES, Manoel Luis Salgado. Nação e civilização nos trópicos: o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro e o projeto de uma história nacional. Estudos Históricos. Rio de Janeiro, n.1, 1988, 
p.21. 
39 BARBOSA, Januário da Cunha. Qual seria hoje o melhor systema de colonizar os Indios entranhados 
em nossos sertões; se conviria seguir o systema dos Jesuitas, fundado principalmente na propagação do 
Christianismo, ou se outro do qual se esperem melhores resultados do que os actuaes. In: Revista do 
Instituto Histórico e Geografico do Brazil. Tomo II, 1840. Rio de Janeiro: Typographia Imparcial, 1858, 
p.3-18. 
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relator do projeto do Regulamento –, os padres da Ordem Menor dos Franciscanos (os 
capuchinhos ou barbadinhos) 40 foram chamados para atuar entre os índios. Depois, já 
em 1842, a província do Ceará empregou o uso de inacianos, bem como a província 
paulista, a fim de conter a violência em regiões de franca expansão naquele momento, 
como Guarapuava, Palmas e Paranapanema. Para Fernanda Sposito, as pressões 
colocadas sobre os parlamentares pelos membros do IHGB para uma saída civilizadora, 
porém humanitária para os índios, via catequese, pode ser lida como o “espírito da lei 
de 1845”. O empenho em abordar temas relativos aos índios nas publicações de modo 
a valorizá-los, desde 1838, criou a pressão necessária para emplacar a lei.41  
As discussões no governo sobre a vinda de padres capuchinhos reiniciaram em 
1843. Reclamava-se a ausência de regulamentos para o trabalho missional; a via da 
procrastinação dava ares de desgaste. Entre as justificativas principais para a demora 
na resolução esteve a ausência de recursos para o empreendimento que logo ressuscitou 
a possibilidade de se formar os padres no Brasil, sugestão encontrada ainda no projeto 
de civilização de Bonifácio.  
Em maio de 1843, uma fala do senador liberal Holanda Cavalcanti é exemplar 
de como os temas nevrálgicos da política imperial tendiam a ser resolvidos 
morosamente, também devido aos interesses práticos que deliberar sobre terra e 
trabalho acarretavam.  
Holanda Cavalcanti chamava os opositores, ironicamente, de “homens do 
futuro” por suas propostas terem sempre um maravilhoso resultado, porém, mais 
adiante, logo ali. Segundo ele, eram medidas condensadas “em papel-moeda, escravos 
e frades!”: (...) “com o papel-moeda o ministro fica desassombrado! Os escravos, no 
primeiro momento parece que dão uma riqueza enorme! Os religiosos, quando chegam, 
vão converter muitos índios, vão fazer grandes milagres!”.42 Às críticas respondeu o 
ministro da Justiça, o sr. Carneiro Leão, que ao invés de homens de futuro eram 
“homens do dia”, vivendo dia por dia de acordo com os “interesses do país”. Sobre o 
que tocava aos índios, Carneiro Leão ponderou que não havia nenhum mal em importar 
                                                        
40 Conforme Marta Amoroso (1998), a ordem dos capuchinhos foi a que disponibilizou o maior número 
de missionários à Propaganda Fide do Vaticano – órgão encarregado da divulgação e expansão da fé 
católica. 
41 SPOSITO, Fernanda. Nem cidadãos, nem brasileiros. Indígenas na formação do Estado nacional 
brasileiro e conflitos na província de São Paulo (1822-1845). São Paulo: Alameda. 2012. p.132. 
42 Fala do senador Holanda Cavalcanti, Sessão 24 de maio de 1843. Annaes do Senado do Imperio do 
Brazil. Secretaria Especial de Editoração e Publicações - Subsecretaria de Anais do Senado Federal, 
p.367-368. 
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padres para chamarem à civilização os “homens selvagens de que abunda o país”, visto 
que o clero nativo era “diminuto”, com igrejas vagas, estando algumas províncias 
desamparadas.43 Em 24 de junho daquele ano, foi aprovado o Decreto n˚ 285 que 
autorizava a vinda dos padres italianos para distribuição nas províncias sob custeio do 
governo central. O documento não citava o trabalho entre os índios. 
Em 1844, as discussões deixam ver mais claramente a ligação da resolução da 
questão indígena com o problema da integridade territorial. O senador Bernardo Pereira 
de Vasconcelos alertava que a tardança em estabelecer regulamentos para diversas leis, 
acarretava prejuízos variados à nação. Entre os mais graves, havia aquele sobre a 
catequese e civilização dos índios. Dizia o ferrenho conservador que sua observação 
poderia parecer de pouca importância, “que nenhum fim político, nenhum objeto de 
interesse geral” pode parecer estar atrelado à consideração. Entretanto, explicava que a 
política inglesa não reconhecia o domínio pelo simples fato da ocupação primitiva, e 
que disso resultava “que não escrupuliza em comprar terras ocupadas por índios aos 
seus chefes, ainda que dentro dos limites de outro estado”. O senador não tinha dúvidas 
de que por essa razão os ingleses tinham invadido o território ao norte do Brasil44, e 
seguia dizendo: “continuando o nosso descuido a esse respeito, não poderemos sofrer 
muitas invasões nos nossos limites, na extensão de nosso território, se não procurarmos 
civilizar os indígenas, chamá-los aos nosso interesses?”45. O ilustre senador retomou o 
tema na sessão de 14 de maio, e completava seu argumento afirmando que46:  
(...) eles – os ingleses – entendem que não há domínio constituído 
sobre um território senão comprando-o aos seus possuidores, aos 
aborígenes, ou realmente ocupando-o; de sorte que para as outras 
nações nos prejudicarem basta que se entendam com qualquer dos 
chefes das tribos índias, e que se introduzam em nosso território a 
pretexto de a terem comprado! (...); e o meio que tínhamos para evitar 
a invasão e ocupações era procurar entender-nos com os indígenas. 
  
                                                        
43 Fala do senador Carneiro Leão, Anais do Senado do Império. Sessão 24 de maio de 1843, p.376-378. 
44 Trata-se do episódio no qual a área ocupada pelos índios da aldeia de Pirara, localizada entre os rios 
Orenoco e Amazonas, foi invadida pelos ingleses após um pedido de proteção ao trono inglês feito pelos 
índios. SPOSITO, Fernanda. Nem cidadãos, nem brasileiros. Indígenas na formação do Estado nacional 
brasileiro e conflitos na província de São Paulo (1822-1845). São Paulo: Alameda. 2012. p. 139. Ver 
também: MEDEIROS, Vera Alarcón. Incompreensível colosso. A Amazônia no início do segundo 
reinado (1840-1850). Tese de Doutorado. Barcelona: Departamento de Antropologia Cultural e História 
da América e África, Universidade de Barcelona, 2006. 
45 Fala do senador Pereira de Vasconcellos, Anais do Senado do Império. Sessão 10 de maio de 1844, 
p.136-137. Idem, p. 271.  
46 Fala do senador Pereira de Vasconcellos, Anais do Senado do Império. Sessão 10 de maio de 1844, p. 
271. 
32 
   
A fala do político nos mostra a instabilidade da soberania sobre os territórios 
nacionais ocupados por grupos indígenas, principalmente, como ele alertou, quando 
faltava clareza nas definições do Império sobre o tema. À distância, os alardes de 
Vasconcelos podem dar ares de histeria conservadora perante a administração liberal, 
entretanto, basta lembrar como, num passado nada distante, pressões inglesas sobre a 
política brasileira tinham tido efeito de peso, como foi o caso da questão da abolição 
do tráfico de escravos africanos.47   
O ministro da Fazenda, Manuel Alves Branco, contestou a crítica do senador 
sobre a não formulação de regulamentos para a catequese dos índios, sublinhando a 
dificuldade de se arranjarem “os conhecimentos” necessários para tão importante 
matéria, ainda mais no curto espaço de tempo que teve seu ministério para realizar a 
tarefa.48 Somente em 30 de julho foi lançado um novo decreto sobre a causa que fixava 
regras para o trabalho dos Capuchinhos, novamente sem mencionar os índios.49  
Finalmente, em 24 de julho de 1845, foi publicado pelo Decreto Imperial n˚ 
426, o Regulamento acerca das Missões de catequese e civilização dos Índios50 : 
“depois de 23 anos de propostas, discussões e levantamentos malogrados”51 emergia 
uma legislação indigenista para o Império. O regulamento reafirmou o formato de 
aldeamentos indígenas como modelo de civilização e: “explicitamente o entende como 
uma transição para a assimilação completa dos índios”.52  
Foi apresentada uma estrutura administrativa minuciosa. O documento 
determinou que: cada província teria um Diretor Geral de Índios, nomeado pela sua 
majestade, o Imperador; cada aldeamento, por sua vez, possuiria um Diretor nomeado 
pelo Presidente da Província, sob proposta do Diretor Geral; aos missionários foi 
delegada a catequese e educação dos índios, atividades de registro e censitárias; e foram 
criados os cargos de tesoureiro, almoxarife, cirurgião e pedestres.  
                                                        
47 CHALHOUB, Sidney. A força da escravidão, São Paulo: Cia das Letras, 2012, p. 175-2010. 
48 Fala do senador Alves Branco, Anais do Senado do Império. Sessão 10 de maio de 1844, p.214. 
49 Decreto n˚ 373, de 30 de julho de 1844. Coleção de Leis do Império do Brasil 1844. Tomo VI, parte 
I, Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1845, p.163-164 
50 Decreto n˚ 426 – de 24 de julho de 1845. Contém o Regulamento acerca das Missões de catechese e 
civilização dos Indios. Coleção de Leis do Império do Brasil de 1845, Tomo VIII, Parte II. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional, 1846. Ver também: CUNHA, Manuela Carneiro da. Legislação indigenista no 
século XIX: Uma compilação: 1808-1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 1992, p. 191-
199. 
51 SPOSITO, Fernanda. Nem cidadãos, nem brasileiros. Indígenas na formação do Estado nacional 
brasileiro e conflitos na província de São Paulo (1822-1845). São Paulo: Alameda. 2012. p. 140. 
52 CUNHA, op. cit., p.139. 
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Pretendeu-se, assim, uma administração leiga dos aldeamentos. Os padres 
seriam funcionários do governo e atuariam conforme os objetivos do Estado. 
Entretanto, os barbadinhos que deveriam atuar na educação e ensino religioso dos 
índios passaram frequentemente a exercer também, a função de administradores dos 
aldeamentos.53  
Toda a organização estava impregnada de uma estrutura militar: as patentes de 
Brigadeiro, Tenente Coronel e Capitão correspondiam aos cargos de Diretor Geral, 
Diretor do aldeamento e tesoureiro, válidas enquanto durasse o serviço. Este aspecto 
aproximava os aldeamentos das colônias militares. Para fins administrativos, a 
Diretoria de Índios esteve alocada no Ministério de Estado dos Negócios do Império, 
desde a sua formação até 1860, quando passou para o Ministério da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas. Em 1854, quando regulamentada a Lei de Terras, a 
Diretoria passou a fazer parte da Repartição Geral de Terras Públicas.54  
A maior parte do regulamento tratou das atribuições dos Diretores, que são 
reveladoras das intenções governamentais sobre as terras e o trabalho dos indígenas. O 
que não quer dizer que tudo tenha se verificado na prática, como veremos ao longo 
deste trabalho.  
Houve um interesse claro em arrecadar maiores informações sobre o estado em 
que se encontravam os aldeamentos já existentes, bem como sobre os grupos ainda 
“errantes” nos sertões. Dos aldeamentos, buscou-se saber quais eram as suas condições 
para a lavoura e comércio e qual a qualidade e locais das terras que ocupavam, 
verificando “a conveniência de sua conservação ou remoção, ou reunião em duas ou 
mais, em uma só”. No caso das remoções, recomendou-se a brandura.  
Os Diretores deveriam indicar “o destino que se deve dar às terras das Aldeias 
que tenham sido abandonadas pelos Índios”, sendo que os recursos arrecadados da 
“aplicação dessas terras” deveriam retornar aos índios da província. Cabia a eles 
também observar se as terras estavam ocupadas por outros e se estes possuíam algum 
título. Não indicava, porém, como deveriam proceder em caso afirmativo.  
                                                        
53 Para exemplos de casos de aldeamentos dirigidos por missionários ver: CUNHA, Manuela. Política 
Indigenista no século XIX. In: CUNHA, Manuela Carneiro da (org). História dos Índios no Brasil. São 
Paulo: Cia das Letras; Secretaria Municipal de Cultura; FAPESP, 1992. p. 140.  
54 SAMPAIO, Patrícia Melo. Política Indigenista no Brasil Imperial. In: GRINBERG, Keila; SALLES, 
Ricardo. (Org). O Brasil Imperial (1808-1889). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, v.1, pp. 175-206, 
2009, p.188. 
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Sobre os índios ainda dispersos, “as hordas errantes”, deveria o diretor informar 
onde se encontravam e de quem se tratavam, para que fossem enviados os missionários 
responsáveis pela divulgação da fé católica e das “vantagens da vida social”. Para 
“atrair-lhes a atenção, excitar-lhes a curiosidade e despertar-lhes o desejo do trato 
social”, o Governo Imperial forneceria objetos relacionados ao trabalho agrícola, mas 
também àqueles de uso pessoal. 
Havia ainda outros pontos tratando sobre as terras. Segundo o §11 do 1˚ artigo, 
os Diretores seriam encarregados de propor aos Presidentes de Província a demarcação 
das terras que fossem dadas aos índios – tanto as dos aldeamentos quanto as individuais. 
Esse parágrafo informava ainda, que se os aldeamentos se encontrassem em áreas já 
povoadas, não deveria haver extensão dos terrenos originais. Outro dispositivo alegava 
que seriam reservadas terras separadas das do aldeamento para cultivo particular aos 
índios que apresentassem “bom comportamento e desenvolvimento industrial”. 
Entretanto55: 
Estes índios não adquirem a propriedade dessas terras, senão depois 
de doze anos, não interrompidos, de boa cultura, o que se mencionará 
com especialidade nos relatórios anuais; e no fim deles poderão obter 
Carta de Sesmaria. Se por morte do concessionário não se acharem 
completos os doze anos, sua viúva, e na sua falta seus filhos, poderão 
alcançar a sesmaria se além do bom comportamento, e continuação de 
boa cultura, aquela preencher o tempo que faltar, e estes a granjearem 
pelo duplo deste tempo, com tanto que este nem passe de oito anos, e 
nem seja menos de quinze o das diversas posses.   
 
Ou seja, existiu a intenção de legalizar a situação dos índios no que tocava às 
suas terras, tanto para os que já participavam do projeto de civilização, quanto para 
aqueles que ainda viriam a se incorporar. Mas havia também uma série de poréns para 
que isso se realizasse na prática, como veremos adiante.  
O ponto mais delicado do regulamento sobre a questão das terras foi a 
possibilidade de arrendamento das mesmas. Durante a apreciação do Regulamento pelo 
Conselho Imperial, em 29 de maio de 1845, o Sr. Carneiro Leão alertou para os 
possíveis abusos que sofreriam os índios se os arrendamentos fossem permitidos; foi 
voto vencido neste quesito.56  
                                                        
55 Decreto n˚ 426 – de 24 de julho de 1845. Contém o Regulamento acerca das Missões de catechese e 
civilização dos Indios. Coleção de Leis do Império do Brasil de 1845, Tomo VIII, Parte II. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional, 1846, p. 88. 
56 Ata de 29 de maio de 1845. Rodrigues, José Honório. Atas do Conselho de Estado. Terceiro Conselho 
de Estado, 1842-1850. Brasília: Senado Federal, 1973, p.48. 
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A justificativa para promover os arrendamentos foi insinuada no próprio texto 
que delegou aos diretores o dever de reservar terras para arrendamento “quando, atenta 
ainda a pequena população, não possam os índios aproveitá-las todas”. Os 
arrendamentos durariam pelo prazo de três anos sem a possibilidade de derrubada dos 
matos, exceto pela autorização da presidência documentada em contrato. Também ficou 
permitido o aforamento para habitação.  
Assim, o Regulamento das Missões, além de restringir os espaços indígenas ao 
confinamento em aldeias, visto que o objetivo era liberar os sertões dos “bravios 
errantes”, também tornou precária sua autonomia sobre as terras do aldeamento, com a 
introdução de arrendatários e foreiros, e, principalmente, com a dependência dos 
Diretores, tanto Geral quanto do Aldeamento, e das outras autoridades na demarcação 
das terras, por serem eles seus procuradores conforme a lei. Como bem argumentou 
Fernanda Sposito “o Regulamento significou uma preparação da política de terras do 
Estado, já que estava embutido nele o interesse em assenhorar-se das terras indígenas, 
retirando-os de lá e deixando-os sob controle nas missões”.57  
Outros pontos da lei trataram sobre temas diversos, também reveladores de 
intenções políticas e práticas recorrentes: regulou o comércio praticado nos 
aldeamentos; indicou a instalação de escolas e a construção de igrejas;  previu o 
estabelecimento de força militar para a proteção dos índios; tratou da promoção do 
casamento “com pessoas de outra raça” como uma forma branda de atraí-los; introduziu 
o uso de vacinas e o atendimento no caso de epidemias; advertiu sobre a “introdução 
de bebidas espirituosas” e demais maus costumes comuns de indivíduos de “caráter 
rixoso”, passíveis de enganar os índios. Essas medidas revelaram um pouco sobre 
aquilo que já se conhecia do projeto dos aldeamentos, devido à experiência que esse 
tipo de empreendimento havia legado aos governantes desde o período colonial. 
Além do evidente interesse sobre as terras indígenas, o sistema de aldeamentos 
mantinha outra perspectiva: a possibilidade do aproveitamento de seus contingentes em 
trabalhos rurais e na navegação. Nos aldeamentos deveriam ser instaladas “oficinas de 
artes mecânicas”, e ser incentivadas as atividades produtivas locais, que trariam o maior 
proveito e a mais rápida adaptação dos índios ao novo modo de vida. Os índios 
poderiam ser chamados tanto ao serviço do aldeamento, quanto ao serviço público e de 
                                                        
57 SPOSITO, Fernanda. Nem cidadãos, nem brasileiros. Indígenas na formação do Estado nacional 
brasileiro e conflitos na província de São Paulo (1822-1845). São Paulo: Alameda. 2012, p.142. 
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particulares, nos quais deveriam ser “religiosamente cumpridos de ambas as partes os 
contratos que com eles se fizerem”. Cabia aos diretores: “Exercer toda a vigilância em 
que não sejam os Índios constrangidos a servir a particulares”.  
Pois bem. A Lei de 1845 retomava de maneira discreta os dispositivos da Lei 
de 1831 e fazia lembrar que o costume de fazer servir os índios, na mais pura forma de 
eufemismo para escravidão, estava proibido.  
É preciso dar atenção aos silêncios existentes no Regulamento. Na já 
mencionada reunião para apreciação do regulamento de catequese e civilização do 
Conselho Imperial, José Antônio da Silva Maia observou que o texto não estabelecia 
quando e como os aldeamentos “se hão de haver por emancipadas da curadoria e 
administração dos diretores”. Embora não estivesse explicitado no regulamento, a 
intenção era fazer com que os índios se integrassem à população geral da nação, ao 
ponto de não mais serem necessários os Diretores e todo o aparato criado especialmente 
para eles.  
O Conselheiro também apontou que a lei não determinava os valores dos 
vencimentos dos funcionários. Veremos adiante como a carência de recursos se 
mostrou uma queixa constante e uma das principais razões do fracasso dos 
aldeamentos, conforme os atores da época. Ao não determinar valores mínimos, 
permitiu-se que os recursos para catequese e civilização fossem determinados a cada 
ano: os orçamentos, assim, dependeram das intenções e prioridades políticas de cada 
gabinete. 
Com a aprovação do Regulamento, os presidentes deveriam enviar as 
informações sobre a situação dos índios em suas províncias para o Ministério para que 
o governo pudesse saber quais ações já estavam em curso e o que mais poderia ser feito. 
Poucos presidentes enviaram as informações: apenas as províncias do Maranhão, de 
São Paulo, do Rio de Janeiro, da Paraíba e do Rio Grande do Norte. As duas últimas 
informaram que a lei não poderia ser aplicada em suas províncias, pois os índios 
encontravam-se “confundidos com o resto da população” - este argumento se mostraria 
recorrente durante todo o período abordado.  
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Em 1847, as maiores dificuldades de aplicação do regulamento eram a carência 
de recursos e o esbulho avassalador sobre as terras indígenas, tornando mais 
complicada a demarcação das terras dos aldeamentos.58  
 
1.2 - Uma Lei para regulamentar a ocupação fundiária e a colonização estrangeira que 
ficou conhecida apenas como a Lei de Terras do Império 
 
A história da apropriação territorial brasileira está intimamente ligada aos 
destinos das populações indígenas que as ocupavam. A passagem das terras públicas 
ao domínio privado, conforme o ordenamento jurídico fundado em 1850, se estabeleceu 
sob uma série de contradições de interesses e expectativas de utilização da terra e da 
primazia sobre sua ocupação.  
Entretanto, como atentou a socióloga Ligia Osório Silva59, a Lei de Terras tem 
sido analisada como um ato complementar à Lei Eusébio de Queirós que impossibilitou 
definitivamente o tráfico de escravos africanos e impôs questões sobre a substituição 
da mão de obra no país.60 Pesquisas recentes apontam o que há muito preencheu as 
bordas dos trabalhos acadêmicos sobre o século XIX: que o tema da colonização foi 
pauta constante das políticas imperiais e foram diversas as alternativas pensadas e 
sugeridas, de fato, para solucionar o problema do povoamento dos territórios.61  
Entre as possibilidades, houve quem defendeu que a melhor saída, tanto para a 
questão do povoamento quanto da mão de obra, seria valer-se dos milhares de indígenas 
distribuídos em todo o país. A título de exemplo dos proponentes da saída indígena 
estava o então futuro Marquês de Queluz, João Severino Maciel da Costa, que em suas 
Memórias sobre a necessidade de abolir a introdução de escravos africanos no Brasil, 
ainda em 1821, pautou que entre os meios de remediar a falta de braços que ela pode 
                                                        
58 SAMPAIO, Patrícia M. Política Indigenista no Brasil Imperial, 2009, Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, v.1, p. 190-191. 
59 SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora 
Unicamp, 2008. Primeira ed. 1996. 
60 Sobre a lei Eusébio de Queirós ver: CHALHOUB, Sidney. A Força da escravidão. Ilegalidade e 
costume no Brasil oitocentista. São Paulo: Cia das Letras, 2012. 
61 MELÉNDEZ, José Juan Pérez. Reconsiderando a política de colonização no Brasil imperial: os anos 
da Regência e o mundo externo. Revista Brasileira de História. São Paulo, 2014, v. 34, n˚ 68, p.35-60. 
SPOSITO, Fernanda. Nem cidadãos, nem brasileiros. Indígenas na formação do Estado nacional 
brasileiro e conflitos na província de São Paulo (1822-1845). São Paulo: Alameda. 2012, p.51-108. Vale 
lembrar também, que desde os primórdios do império brasileiro os temas da colonização estrangeira e 
indígenas estiveram correlacionados. Prova disso observamos na formação, já em 1826, da Comissão de 
Estatística, Colonização e Catequese (SPOSITO, op. cit., p.51). 
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ocasionar (era este o subtítulo) seria possível empregar o trabalho dos indígenas, “tanto 
os que já estão avilados, como os que se puderem atrair”.62  
Também o projeto de José Bonifácio de Andrada e Silva propôs engajar os 
índios como trabalhadores nacionais por meio de um casadinho de brandura jesuíta na 
abordagem com a administração pombalina dos Diretórios. Mas não deixou de cogitar 
o uso de “bandeiras” que buscassem a incorporação dos índios hostis.63  
Como resultado final das ditas discussões, expressas na legislação mencionada, 
os direitos territoriais dos índios apareceram de maneira acanhada e evasiva. Sob a 
prescrição do artigo 12˚ da Lei n˚ 601 de 18 de setembro de 1850, o Governo incumbia-
se da tarefa de demarcar as terras devolutas que julgasse necessárias à colonização dos 
indígenas. Dessa forma, a ampla ligação entre questões de mão de obra, colonização, 
terras e os índios pôde ser invisibilizada e diminuída. Para compreender como isso foi 
possível é preciso mencionar alguns aspectos anteriores à criação da Lei de Terras, bem 
como as discussões parlamentares que nela resultaram. 
Durante o período colonial, foi utilizado o sistema de sesmarias e posses calcado 
na perspectiva de abundância de terras, por sua vez sinônimo de terras disponíveis. 
Colocado desta maneira, o processo de ocupação dos territórios americanos pode ser 
visto como ameno, “mesmo quando para isso foi necessário expulsar, matar ou subjugar 
os indígenas”64. A incorporação do trabalho compulsório, indígena e africano, também 
contribuiu para a disponibilidade de terras ao grupo de produtores inseridos no modelo 
produtivo colonial. 
O sistema de sesmarias criado em Portugal no final do século XIV e estendido 
às colônias visava acabar com a ociosidade das terras, fazendo perdê-las aos que não as 
cultivassem. O cultivo poderia ser feito pelo senhorio ou pelo arrendatário e não 
havendo um, as terras retornariam para a Coroa para serem redistribuídas a outros.65  
                                                        
62 COSTA, João Severino Maciel da. Memórias sobre a necessidade de se abolir a introdução de 
escravos africanos no Brasil; sobre o modo e condições com que esta abolição se deve fazer; e sobre os 
meios de remediar a falta de braços que ela pode ocasionar. Lisboa: Imprensa da Universidade de 
Coimbra, 1821. p.52  
63 SILVA, José Bonifácio de Andrada e. Apontamentos para a civilização dos Indios Bravos do Imperio 
do Brazil. 1823. In: CUNHA, Manuela Carneiro da. Legislação indigenista no século XIX: Uma 
compilação: 1808-1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 1992, p.347-360. 
64 SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora 
Unicamp, 2008, p.33. 
65 SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora 
Unicamp, 2008, p.41-42. Conforme as Ordenações do Reino, “sesmarias são propriamente as dadas de 
terras, casais, ou pardieiros, que foram, ou são de alguns Senhores, e que já em outro tempo foram 
lavradas e aproveitadas, e agora o não são. As quais terras e os bens assim danificados e destruídos 
podem e devem ser dados de sesmarias pelos sesmeiros, que para isto forem ordenados”.  
39 
   
Osório apresenta a importante discussão sobre a distorção do sentido do termo 
terra devoluta, que significaria originalmente, devolvido ao senhor original, devido ao 
seu não aproveitamento. No Brasil, as terras eram ocupadas por populações indígenas, 
mas mesmo assim foram tidas como vagas, desocupadas, transferindo ao termo 
devoluto o sinônimo de vago, não aproveitado66.  
Assim como a questão do domínio eminente, a utilização do termo 
devoluto levou a grandes discussões, mesmo depois que a lei de 1850 
redefiniu o significado do termo para poder aplicá-lo ao caso 
brasileiro; sobretudo, questionava-se a competência do poder público 
em legislar sobre terrenos que não eram propriamente devolutos. 
 
O que raramente tem se mencionado é que os índios também foram 
comtemplados com a distribuição de sesmarias pela coroa portuguesa e pelo império 
brasileiro.67 Quase sempre, as terras das aldeias e as adjacentes eram doadas aos índios 
de forma coletiva, na expectativa de que nelas estabelecessem as criações e plantações 
que deveriam sustentá-los. Cabe ressaltar que essa política era destinada aos índios 
considerados legalmente aliados, pois haviam concordado com os termos de 
descimento do sertão: expedientes de trabalho e conversão.68  
De modo geral, a legislação colonial sobre terras garantiu aos índios direitos 
sobre os territórios “tanto nos sertões em que se encontravam, como nas fazendas 
formadas pelos aldeamentos, considerando, sobretudo, a hereditariedade coletiva 
dessas terras”. Houve assim, o reconhecimento de um direito originário –  o indigenato 
em linguagem jurídica – expressos no Alvará de 1680 e confirmado pela lei pombalina 
de 06 de junho de 1755. O indigenato que definiu a soberania dos índios sobre as terras 
justificou também o não pagamento de foro ou de tributo sobre as mesmas. Conforme 
tal legislação, não havia necessidade de título comprobatório para os índios.  
Além disso, outro fator que diferenciou as sesmarias indígenas das dos demais 
súditos, era a ausência de um prazo para o estabelecimento de roças nas propriedades.69 
E mais: por reconhecer tanto as terras ocupadas tradicionalmente quanto aquelas das 
aldeias (instituições coloniais) firmou o indigenato, não na ocupação imemorial da 
                                                        
66 SILVA, op. cit., p.44 
67  PERRONE-MOISÉS, Beatriz. Terras indígenas na legislação colonial. Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo. v.95, 2000. 
68 Sobre o tema ver: MONTEIRO, John M. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São 
Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 
69 ALVEAL, Carmen Margarida Oliveira. História e Direito: Sesmarias e conflito de terras entre índios 
em Freguesias extramuros do Rio de Janeiro (século XVIII). Dissertação de Mestrado, UFRJ: 2002, p. 
100. 
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terras, mas sim, no simples fato de serem os índios seus ocupantes, isto é, um critério 
de pertencimento étnico postulava ou não a legitimidade sobre a terra.70 Como veremos 
adiante, foi pela descaracterização da identidade social indígena que as terras dos 
aldeamentos foram sendo retomadas ao Estado ou repassadas a terceiros. A constância 
do uso do argumento de que os índios encontravam-se confundidos à população em 
praticamente todos os processos de fechamento dos aldeamentos do Império, pode ser 
tomada como a prova mais clara desse fato. 
Ao final do período colonial, com o eminente fim do sistema de distribuição de 
terras vigente, o quadro de incertezas sobre o estado de legalidade das terras doadas em 
sesmaria causava insegurança aos proprietários e ao Estado, e claro, aos índios.  
Primeiramente, pela inexistência de informações precisas nos documentos de 
doação, fruto também de métodos rudimentares de demarcação. Ao analisar os 
relatórios dos presidentes de província do Rio de Janeiro, Marina Machado apontou 
que os próprios governantes identificavam que a falta de tombamento e medições das 
sesmarias dos índios facilitava as ocupações irregulares e demais abusos.71 Segundo, 
pela existência de moradores, verdadeiros ocupantes de terrenos, muitas vezes doados 
duplamente, dado a constante expansão agrícola nas terras. No caso de doações feitas 
sobre terras identificadas como indígenas, a Lei de 1680 previu que o prejuízo seria dos 
ocupantes e a favor dos índios. Por fim, não se contou com uma efetiva fiscalização do 
cumprimento da legislação.72  
De modo geral, isto é, não apenas para os índios, a concessão de sesmarias em 
terras ocupadas foi uma constante. Tanto posses quanto sesmarias tinham tamanhos 
absurdos e as informações sobre as mesmas eram praticamente inexistentes. “Cada vez 
mais se reconhecia, na prática, a existência de moradores, posseiros nas terras e, em vez 
                                                        
70 [...] E para que os ditos Gentios, que assim decerem, e os mais, que há de presente, melhor se 
conservem nas Aldeias: hey por bem que senhores de suas fazendas, como o são no Sertão, sem lhe 
poderem ser tomadas, nem sobre ellas se lhe fazer moléstia. E o Governador com parecer dos ditos 
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senhores delas.” CUNHA, Manoela Carneiro. Os direitos do índio. Ensaios e documentos. São Paulo: 
Editora Brasiliense, 1987, p.59. 
71 MACHADO, Marina Monteiro. A trajetória da destruição: Índios e terras no Império do Brasil. 
Dissertação de Mestrado. UFF. Niterói-RJ, 2006. p. 92. 
72 SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora 
Unicamp, 2008, p.68. 
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de expulsá-los, as autoridades procuravam estimulá-los a legalizar sua situação”73. A 
recorrência de tais práticas, com o passar do tempo, estabeleceu uma outra maneira de 
aquisição de domínio baseada na posse: “A posse com  cultura efetiva, como modo de 
aquisição de domínio, estabeleceu-se aos poucos como costume, para afirmar-se mais 
tarde como um direito consuetudinário”.74 Lígia Osório Silva reforça a ideia de que esta 
prática esteve intimamente ligada ao modo extensivo de expansão sobre as terras, bem 
como na prática de garantir o futuro, aplicada pelos sesmeiros, que mantinham suas 
terras sempre em ampliação e, por isso, demoravam-se em demarcá-las com exatidão.  
Mais para o final do domínio colonial, a Carta Régia de 02/12/1808 que 
possibilitou, outra vez, a escravização dos índios, como vimos acima, também declarou 
devoluto o caráter das terras dominadas sob a insígnia da guerra justa e postulou a 
instabilidade do direito dos índios às terras. Embora não revogasse os preceitos da 
legislação anterior restringia sua aplicabilidade por sobrepor uma interpretação bastante 
subjetiva, pois, embora estabelecesse em seu texto quem seriam os índios a serem 
perseguidos – Botocudos e Kaingangs – permitiu a extensão de sua aplicabilidade a 
outros grupos identificados como afeitos a civilização. Naquele momento, a extensão 
territorial ocupada por índios tomados por bravos, assim passíveis de perseguição, era 
de enormes proporções se comparada às terras dos aldeamentos. Os sertões eram vastos 
e desconhecidos, bem como eram os grupos indígenas que ali se encontravam. 
Por mais que haja uma tendência em observar no sistema de sesmarias os 
primórdios da formação da grande propriedade no Brasil é preciso atentar que no 
momento de sua extinção, em 17 de julho de 1822, uma porção pequena do território 
nacional encontrava-se apropriada, sendo que durante o Oitocentos, o estabelecimento 
da estrutura da grande propriedade foi continuamente recriado.75  
A suspensão da concessão de futuras sesmarias por Pedro I foi uma resposta 
pontual à petição de um particular, um posseiro que afirmava ocupar terras de sesmarias 
e para quem foi concedido o direito sobre as terras cultivadas. Para María Verónica 
                                                        
73 SILVA, op. cit., p 74. 
74 SILVA, op. cit., p 74. 
75 SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora 
Unicamp, 2008, p.337. A autora ainda informa, em nota da página 9, que em 1920 apenas 20% do 
território estava ocupado por estabelecimentos rurais, sendo que em São Paulo, a ocupação era de 40% 
(dados do INCRA). O domínio efetivo do território não era compatível com a extensão formal da nação. 
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Secreto, a medida mostrava que a prioridade da ocupação efetiva se fazia sobre o título 
legal, “colocando em prática a condicionalidade a que estava sujeita a sesmaria”.76  
Durante o interlúdio legal, de 1822 a 1850, a posse se tornou o único modo de 
obtenção de terras. Entre os projetos surgidos naquele tempo para o problema das terras 
destacou-se o de José Bonifácio de Andrada e Silva, apresentado à Assembleia 
Constituinte em 1823.  
Os sete artigos por ele criados previram a perda das terras pelos posseiros sem 
títulos legais em extensões superiores a 263 ha, devendo estarem cultivadas. O mesmo 
para sesmeiros legítimos em extensões superiores a 526 ha com prazo de seis anos para 
o cultivo. Também previu a venda de terras nas proximidades de novas povoações com 
tamanho de até 263 ha. O caixa gerado com essas vendas subsidiaria a construção de 
estradas e canais e a colonização europeia, indígena e de mulatos e negros forros. Os 
artigos previram ainda, rever a reserva de áreas de bosques e matos, bem como de 
estabelecimentos públicos em áreas centrais dos novos termos. Finalmente, as 
sesmarias só seriam dadas aos que seguissem o novo método de cultura à europeia. 
Já o projeto de Nicolau de Campos Vergueiro, também exposto na Constituinte 
de 1823, apresentou apenas dois pontos: a suspensão das datas de sesmaria e a astuciosa 
sentença de: “Que a Comissão da Agricultura proponha um projeto de lei sobre terras 
públicas, contendo providência para o pretérito e regras para o futuro”.77 Ambas as 
propostas se perderam nas disputas da Constituinte que terminou suspensa juntamente 
com o debate sobre a questão das terras.  
O estatuto jurídico sobre a propriedade de terras foi alterado somente na década 
de 1840, quando a maioridade do imperador e a riqueza econômica gerada pela 
produção de café no Vale do Paraíba modificaram o quadro político geral.78 
Em 1842, foi solicitado à Seção de Negócios do Conselho de Estado que 
elaborasse propostas para a regularização das sesmarias e da colonização. Como foi 
afirmado em diversas falas de políticos que debateram o problema, era preciso fazer 
um acerto de contas com o passado na matéria, ou seja, revalidar as sesmarias e legalizar 
as posses e acertar os critérios para a colonização nacional e estrangeira.  
                                                        
76 SECRETO, María Verónica. Legislação sobre terras no Brasil do oitocentos: definindo a propriedade. 
Raízes. Campina Grande, vol. 26, n˚s 1 e 2, p.10-20, jan/dez 2007. 
77 SECRETO, op. cit., p.91-92. 
78  Sobre o processo de expansão agrícola cafeeiro sobre territórios indígenas no Vale do Paraíba 
consultar: LEMOS, Marcelo Sant’Ana. O índio virou pó de café?: a resistência dos índios Coroados de 
Valença, frente à expansão cafeeira no Vale do Paraíba (1788-1836). Dissertação de Mestrado. PPGH 
UERJ, Rio de Janeiro, 2004. 
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O projeto que daí saiu, assinado por Bernardo Pereira de Vasconcellos e José 
Cesário de Miranda Ribeiro, objetivou assegurar a vinda de trabalhadores pobres para 
as lavouras nacionais, já que pairava a expectativa de insuficiência de trabalhadores 
escravos africanos (“a seção receia que sua redução será tal e tão rápida que 
acabrunhará a nossa indústria”). Claro, havia já uma década que a importação de 
escravos se dava na ilegalidade e as pressões internas e externas para o seu cessamento 
só aumentavam. O projeto seguiu para a Câmara dos Deputados no ano seguinte onde 
permaneceu em discussões acaloradas por alguns meses.79  
Em outubro de 1843, o projeto foi enviado ao Senado e ali ficou tramitando e 
sofrendo “medidas dilatórias, adiamentos, apresentação de substitutos, nomeação de 
comissões especiais e externas”80 por sete anos. Em resumo, buscou-se: enquadrar os 
sesmeiros aos compromissos das datas de sesmarias sobre o cultivo e proibir a 
distribuição de novas sesmarias; combater as posses, embora houvesse a possibilidade 
de regulamentação das já cultivadas e regular a colonização estrangeira através da 
proibição de aquisição de terras antes de três anos de prestação de trabalho na lavoura. 
Buscou-se, também, que a renda arrecadada com a venda de terras devolutas financiasse 
a vinda de colonos para a lavoura. O governo imperial venderia as terras devolutas, em 
porções nunca inferiores a um quarto de légua quadrada e reservaria terras para a 
colonização indígena, para a construção naval, para a abertura de estradas e para a 
fundação de novas vilas.  
De modo geral, os conflitos perante a proposta orbitaram diante do fato de o 
direito dos sesmeiros ficar submetido ao direito dos posseiros. Primeiramente, a lei 
apertaria o cerco sobre os sesmeiros em situação irregular: ora por não terem os terrenos 
demarcados com precisão, ora pelo não cultivo. As terras cairiam, assim, em comisso 
pelo não cumprimento das condições de concessão e seriam perdidas ou para o Estado, 
ou para possíveis posseiros reclamantes das mesmas. Em segundo lugar, o projeto 
validaria as ocupações sem títulos - as posses.  
Nesse ponto, as discussões mostraram, na compreensão daqueles senhores, que 
havia duas sortes de posseiros: o vizinho desavisado, descuidado, que pela imprecisão 
das formas de medição teria invadido as terras alheias com cultivo, fazendo sem querer 
                                                        
79 MOTTA, Márcia Menendes. Sesmeiros e posseiros nas malhas da lei (um estudo sobre os debates 
parlamentares acerca do projeto de Lei de Terras – 1843/1850). Raízes, Ano XVII, n˚ 18, setembro/1998, 
pp. 102- 110. 
80  CARVALHO, José Murilo, A construção da ordem: a elite política imperial. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2003, p. 91.  
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um favor à nação; e o astuto que agiria de má fé, invadindo descaradamente terras que 
sabia serem de outrem. A lei deveria então tratá-los de maneira diferente: aos primeiros, 
lhes regularizaria a situação fornecendo título legal de propriedade; aos outros, caberia 
a punição e a retomada das terras à res pública.  
Oposições ao projeto também se colocaram a respeito da limitação da extensão 
das posses, principalmente por políticos de São Paulo e Minas Gerais, que alegaram 
que a maior parte das terras naqueles lugares era fruto de posses.81 No fim das contas, 
cada deputado ou senador aclamou conforme sua posição de proprietários perante as 
terras, sesmeiros ou posseiros, ou ambos.  
A questão indígena apareceu nos debates que dividiram os interesses dos 
políticos sesmeiros e posseiros. Em 31 de julho de 1843, o deputado maranhense 
Joaquim Franco de Sá apresentou uma série de dúvidas sobre a natureza e qualidade do 
cultivo, que poderiam esquivar as sesmarias de comisso. Casos em que o sesmeiro 
houvesse reservado áreas de matos para aproveitamento da madeira e preservação das 
nascentes ou tivesse introduzido um modelo agrário mais moderno que visasse a 
proteção do solo para empreendimentos futuros deveriam ser considerados. Outro 
exemplo, foi a possibilidade de o sesmeiro ter suas terras “infestada (s) por índios 
selvagens”, sendo este fato verificado apenas posteriormente à concessão. Dizia que 
essa hipótese era comum em sua província e que, desse modo, o cultivo não era 
estabelecido pelo proprietário “não ter bastante garantia do governo contra esses 
inimigos internos”.82  
Contra argumentou o deputado da província do Pará, o sr. Bernardo de Souza 
Franco, que as objeções calcadas em hipóteses do colega à lei eram todas passíveis de 
serem rebatidas por explicações lógicas e que a lei não necessitava conter esse nível de 
esclarecimento, bastava apenas que os critérios de cultura, “em sentido que quer o 
governo”, fossem respeitados, e desse modo, haveria sempre preferência para os 
posseiros. Pronunciava ainda que sobre o “temor dos índios”, os posseiros não os 
tinham receado, e se os sesmeiros queixavam-se da falta de segurança, não deviam ter 
aceitado um “terreno infestado de índios”.83  
                                                        
81 CARVALHO, José Murilo. A construção da ordem. Teatro das Sombras. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2003, p.42. 
82 Anais da Câmara dos Senhores Deputados (1843), t. 2, Rio de Janeiro, Tipografia da viúva Pinto & 
Filho, 1883, sessão de 31 de julho de 1843, p.496. 
83 Idem, p. 498-499. 
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Dois anos mais tarde, quando o projeto foi tema de debate no senado, Antônio 
Pedro da Costa Ferreira, barão de Pindaré, retomou o tema da dificuldade em 
estabelecer cultivos em locais onde havia índios. Naquela sessão, o nobre senador 
mostrou-se bastante contrário ao que pensava ser um rateio dos custos da importação 
de colonos por meio da taxação sobre as terras devolutas84: 
(...) como pode conceber que os lavradores devam pagar um imposto 
por terras incultas que nada rendem, terras a que aliás têm todo o 
direito, e que não se lhes pode tirar, por que essa condição de deverem 
cultivar as terras dentro de certo tempo é uma condição impossível? 
Se o Estado, que tinha obrigação de defender as minhas terras dos 
inimigos internos, as não defendia, se eu não as podia cultivar, 
porque o gentio não mo consentia, com que justiça se me privará do 
meu direito de proprietário, só por não haver cumprido uma condição 
que me era impossível cumprir! Creio, senhores, que não há terras 
nenhumas por cultivar senão as que são infestadas pelos gentios".  
 
Costa Ferreira retomou de modo mui similar os argumentos de seu conterrâneo, 
o deputado Franco de Sá, expostos na Câmara em 1843: primeiro, da impossibilidade 
de se estabelecer cultivos em áreas onde estavam os índios; segundo, concordando que 
era uma responsabilidade do governo a defesa da propriedade perante esses inimigos 
internos. Ao referir-se desse modo aos índios habitantes das terras incultas, o senador 
colocou o problema de forma sutil, nos dando pistas a respeito do pensamento das 
autoridades políticas sobre como se deveria abordar esse aspecto do problema de terras.  
Note-se que no momento da exposição esboçada no excerto acima, o 
Regulamento acerca das Missões ainda não havia sido decretado, o que ocorreu 
somente em maio daquele mesmo ano, e por isso, não existia oficialmente uma diretriz 
para o tratamento dos indígenas da nação. O caso é que, sesmeiros ou posseiros, não 
havia dúvidas de que boa parte das terras incultas por eles cobiçadas encontrava-se 
mesmo infestada de índios, os quais não consideravam como possíveis proprietários, à 
exceção de poucas vozes dissonantes.  
 E ainda outra vez, agora em 1847, o senador Costa Ferreira bradava sua 
justificativa à ausência de cultivo pela necessidade de “disputar sua propriedade e vida 
aos gentios”. Para ele, a lei levou em conta a lavoura das províncias do sul e não as do 
norte, onde o homem industrioso “tem de abandonar as suas terras para não morrer 
vítima de suas frechas”, e aproveitou o ensejo para narrar um causo ocorrido a seu 
                                                        
84 Anais do Senado do Império do Brasil (1845), vol.1, Rio de Janeiro, Diretoria de Anais e Documentos 
parlamentares, 1950, sessão de 10 de janeiro de 1845, p. 27-28. Grifos meus. 
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parente, que teve de lutar contra os gentios que “lhe queimaram a casa e mataram os 
escravos”. Não concebia o barão que o governo, ao invés de proteger o cidadão, lhe 
tirasse a propriedade.85 Houve, porém, na fala do senador, um erro de juízo, qual seja: 
a crença de que nas províncias meridionais os conflitos fundiários envolvendo índios e 
posseiros pudessem ser desconsiderados. Como veremos nos próximos capítulos, as 
disputas por terras foram um imperativo do período e fizeram parte da relação entre 
índios, fazendeiros e governo, em toda a extensão do Império.  
Às lamúrias constantes de Costa Ferreira sobre os índios selvagens ocupantes 
das sesmarias – que permeavam praticamente todas as suas falas –  sugeriu o senador 
Vergueiro que oferecesse uma emenda. Neste ponto da discussão, o senador José 
Clemente Pereira, representante do Pará, manifestou-se afirmando que “sempre me 
pareceu que se devia fazer algum artigo excepcional, porque, a falar a verdade, se elas 
são ocupadas por selvagens indígenas, seus donos, durante este impedimento não 
podem perder o seu direito”.86 Ele garantia que caso fosse apresentada, tal emenda teria 
sua aprovação, desde que existisse alguma circunstância que mostrasse que tais terras 
foram adquiridas com justo título. Nenhuma emenda foi elaborada e nem se comentou 
a possibilidade de algum direito dos índios sobre as terras.  
O tema do selvagem como empecilho à cultura, estabelecimento de moradia e 
medição, foi retomado pelo senado em 1850, sendo a essa altura considerado uma 
escusa razoável. Nicolau Vergueiro defendia que “quanto ao infestamento de selvagens, 
este motivo tem algum peso”, mas somente quando era verificado posteriormente à 
concessão “porque se o sesmeiro pediu a sesmaria quando o terreno estava infestado, 
deve cumprir as condições com que aceitou a sesmaria, apesar do lugar ser infestado 
por selvagens". O paulista demonstrava ser favorável a tal disposição, entretanto, como 
nenhuma emenda tivesse surgido, não pôde por ela votar.87 Aquém do esperado, dado 
o consenso no tema, não apareceu nenhuma formulação no texto final da lei, nem em 
sua regulamentação posterior. Como era de praxe no que toca às questões indígenas, 
optou-se por silenciar no gabinete e deixar a resolução para os costumes que 
prevaleciam no sertão. 
                                                        
85 Anais do Senado do Império do Brasil (1847), vol.1, Rio de Janeiro, Diretoria de Anais e Documentos 
parlamentares, 1950, sessão de 15 de maio de 1847, p. 79-80.  
86 Anais do Senado do Império do Brasil (1847), vol.1, Rio de Janeiro, Diretoria de Anais e Documentos 
parlamentares, 1950, sessão de 20 de maio de 1847, p. 151. 
87 Anais do Senado do Império do Brasil (1850), vol.5, Rio de Janeiro, Diretoria de Anais e Documentos 
parlamentares, 1950, sessão de 17 de julho de 1850, p. 304 
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Nestas sessões da Câmara, também se teceram comentários específicos sobre a 
colonização e suas relações com questões indígenas. 
Em pronunciamento realizado à Câmara em 24 de julho de 1843, o deputado 
paulista Joaquim Nebias solicitou ao autor do projeto que explicasse de forma mais 
clara como entendia a colonização indígena, “se esta colonização se considera como de 
empresa particular ou como plano de governo”.88 Ele pautou que dado o  tempo que se 
tratava da necessidade de catequisar e civilizar os nossos indígenas, era preciso que se 
apresentasse termos mais específicos, pois considerava que “estes homens, 
catequisados e civilizados, reunidos em qualquer ponto do Brasil, podem ser muito 
úteis”.  Essa “reunião” de índios poderia, segundo o magistrado, se dar inclusive nas 
áreas de fronteira, tão carentes de gentes.  
Esse argumento veio em oposição aos comentários lançados pelo deputado de 
Pernambuco que, um pouco antes, havia se manifestado a respeito da colonização em 
áreas de fronteira. O sr. Sebastião do Rego Barros acreditava que o estabelecimento dos 
indígenas nas fronteiras era mais “impolítico” – e até perigoso –  à nação do que o de 
estrangeiros.89  
Naquele momento, em que se iniciavam as discussões sobre a lei sobre 
regularização das terras do Império e sua colonização, as intenções sobre o povoamento 
através da instalação de colônias de indígenas e estrangeiras eram bastante próximas. 
Com o passar do tempo, nota-se a separação dos temas, principalmente depois de 1845. 
O Regulamento não é citado de forma direta em nenhum momento pelos parlamentares, 
mas suas disposições encontram-se nas entrelinhas de suas manifestações. 
Em 1850, finalmente, houve quem questionasse o modo como as terras 
indígenas eram tomadas como devolutas. Ao fazer comparações entre a colonização 
brasileira e a norte americana, argumentando que o fazíamos sempre em modo 
contrário, entre outros itens, o senador Holanda Cavalcanti mencionou que por lá, 
havia-se reconhecido o direito dos índios às terras, a ponto de o Estado as comprar, 
notando também que terras devolutas e terras de índios eram coisas distintas.  
Contra isso, argumentou o senador Visconde de Abrantes, esclarecendo que, 
pelo contrário, por aqui seguia-se muito o exemplo dos Estados Unidos “quando 
queremos extremar o domínio público do particular e vender as terras devolutas que 
                                                        
88 Anais da Câmara dos Senhores Deputados (1843), t.2, Rio de Janeiro, Tipografia da viúva Pinto & 
Filho, 1883, sessão de 24 de julho de 1843, p. 396. 
89 Idem, p.393. 
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temos. Também à risca os seguíamos no tratante aos índios, pois eles igualmente não 
compraram as terras e fizeram e continuavam fazendo guerra contra eles. ”90  
Quando o projeto retornou à Câmara, em 1850, o deputado Franco de Sá, 
também elucubrando comparações com a América, lembrou que “os índios em muitas 
províncias do império, (...) ocupam grande território, (...) estes índios estão senhores 
dessas terras (...), e no meu modo de pensar, e no do povo americano do norte, não estão 
devolutas; porém o projeto encara a questão por outro lado mui diverso”91. Segundo 
ele, o que se fazia no Brasil era dar aos índios como favor algumas porções do território 
para o estabelecimento de colônias. Em vez disso, sugeria categoricamente, a compra 
das terras aos índios, pois via vantagens neste ato: “eles cederiam por pouca cousa 
grande território, onde não poderiam viver comodamente pela vizinhança da civilização 
e falta de caça; iriam satisfeitos para lugares mais distantes e mais abundantes, deixando 
de atacar os nossos estabelecimentos agrícolas, como está sempre acontecendo”92.  
A resposta a esta explanação feita pelo deputado Francisco de Paula Sayão 
Lobato é exemplar do pensamento sobre o estatuto das terras ocupadas pelos indígenas 
da nação. Disse ele simplesmente que a conquista já tinha decidido a questão. Joaquim 
Franco de Sá insistiu, ressaltando que o artigo 2˚ da lei em pauta previa a punição para 
aqueles que se apossassem de terras alheias. Ora, a pena poderia ser também imposta 
ao Estado por estar se apossando de terras de índios “se esses infelizes encontrassem 
protetores que os africanos têm encontrado. (...) Poderiam os ingleses defendê-los como 
estão defendendo os naturais da África, então as coisas se passariam de outro modo 
(...)”.93 Os filantropos ingleses não apareceram e o projeto virou lei sem mencionar a 
matéria. 
A lei foi moldando-se conforme os interesses classistas. As reações dos políticos 
sesmeiros e posseiros levaram a modificações sobre a limitação da extensão das posses, 
o afrouxamento dos prazos para validação de sesmarias e a redução do imposto 
territorial. O governo defendia o projeto ao argumentar que o encarecimento da terra 
era necessário para evitar que os trabalhadores estrangeiros pudessem nelas se 
                                                        
90 Anais do Senado do Império do Brasil (1850), vol.6, Rio de Janeiro, Diretoria de Anais e Documentos 
parlamentares, 1950, sessão de 02 de agosto de 1850, p. 31-42. 
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92 Idem, p. 773. 
93 Ibidem. 
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assentarem e, com isso, não disponibilizassem seus braços às lavouras; também era 
necessário gerar fundos para a importação destes trabalhadores.94  
Havia, assim, uma visão de que o Estado era o responsável natural pela 
imigração e, portanto, deveria ser o financiador da mesma. Da mesma forma, deveria 
haver um plano para a colonização. Todos acordavam, entretanto, sobre o rateio dos 
custos na solução do problema. Sem os recursos para isso, o governo apostou na venda 
de terras devolutas como forma de reunir fundos. Ficou sendo essa a solução.  
Tal solução é certamente uma forma de ligar o problema da colonização 
estrangeira ao problema indígena: os recursos que sustentariam a importação de mão 
de obra seriam extraídos da liberação dos terrenos indígenas, por meio de uma política 
que se concebia concomitantemente às discussões sobre terras e colonização, realizada 
pelos mesmos homens, mas que havia iniciado cinco anos antes, na aprovação do 
Regulamento acerca das Missões de catequese e civilização dos índios tratado a pouco. 
O que se verificaria no campo objetivo é que a política de incorporação dos índios, 
através de seu confinamento em aldeamentos, foi muito menos próspera do que as 
práticas violentas de expropriação territorial marcadas pela perseguição e assassinato 
de grande contingente populacional indígena.  
O resultado final das discussões parlamentares, expresso na lei aprovada em 
setembro de 1850, de grande ambiguidade no texto, contém as diferentes perspectivas 
políticas da época: combatia as posses sobre as terras devolutas ao mesmo tempo em 
que as legitimava; apresentava uma proposta de colonização, mas impunha acanhados 
valores nos impostos e taxas que buscavam promovê-la; e não apresentava 
detalhamento para a demarcação de terras para a colonização indígena.  
                                                        
94 Isso leva à interpretação de que o modelo de colonização que inspirava o governo era o do economista 
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atratividade de capitais para as colônias. “Sua teoria resume-se no essencial, na estipulação de um 
sufficient price (preço suficiente) para as terras. Com a colocação de um preço suficiente nas terras vagas, 
os capitalistas poderiam obter mão-de-obra barata pagando pela emigração de pessoas pobres”. As terras 
não poderiam ser dadas ou vendidas por preços muito baixos mesmo para os capitalistas. Mas, segundo 
as teorias de Wakefield, se as classes dominantes continuassem a adquirir terras de graça, o emprego de 
um preço nas terras não teria nenhum efeito efetivo. Como até a década de 1840 os particulares e o 
governo não haviam aceitado a ideia da substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre, “As 
propostas geradas naqueles tempos repousavam na intenção de reter os trabalhadores livres que viessem 
para cá através de meios extra-econômicos; logo, a aceitação da teoria de Wakefield do sufficient price 
para as terras não passava de conversa de gabinete”. SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: 
efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora Unicamp, 2008. p. 111-121. 
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Em 18 de setembro de 1850, alguns dias depois da aprovação da Lei Eusébio 
de Queiroz (04 de setembro) e cinco anos depois da criação do Regulamento, foi 
aprovada a chamada Lei de Terras que, conforme seu texto original:  
Dispõe sobre as terras devolutas no Império e acerca das que são 
possuídas por título de sesmaria sem preenchimento das condições 
legais, bem como por simples título de posse mansa e pacifica; e 
determina que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam elas cedidas 
a título oneroso, assim para empresas particulares, como para o 
estabelecimento de colônias de nacionais e de estrangeiros, autorizado 
o Governo a promover a colonização estrangeira na forma que se 
declara. 
 
O primeiro artigo proibiu a aquisição de terras devolutas por outro meio que 
não a compra. Já o terceiro artigo estabeleceu uma nova definição para o conceito de 
terras devolutas, contrapondo-se àquele do modelo colonial – de terra devolvida por 
não cumprimento dos termos da concessão –, estabelecendo-as como terras não 
aplicadas em uso público, de domínio particular sob título de sesmaria ou outras formas 
de concessões, e as não ocupadas por posses legitimadas pela lei.  
Para Lígia Osório, o termo devoluto foi empregado em suas duas significações, 
a anterior e a nova, de vago e inculto, definindo as terras devolutas por exclusão. Esse 
desígnio gerou espaço para interpretações distintas entre os comentadores da lei.95  
Como afirmado anteriormente, o sentido de devoluto compreende a ideia de não 
ocupado, e mais especificamente, conforme a Lei de 1850, não tomado por cultura ou 
morada96   critério legitimador tanto de sesmarias quanto de posses. Nesse sentido, as 
terras nas quais se reconhecia em inúmeros documentos a presença de índios, 
considerados hostis em sua maioria, foram enquadradas como devolutas. Cabe 
questionar se as apropriações tidas como mansas e pacíficas, isto é, efetuadas sem 
violência e sem perturbação pelo proprietário, teriam validade em terrenos de índios, 
dos sertões ou aldeamentos.  
Um argumento largamente utilizado para impossibilitar o acesso dos índios às 
terras foi o da sua incapacidade de sedentarizar-se e tornar a terra cultivável. A 
declaração contida no sexto artigo da lei que estabelecia as ocupações com derrubada 
ou queimadas de matos e campos, roçados simples ou ranchos, não entendidas por 
                                                        
95 SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora 
Unicamp, 2008, p. 173-174. 
96 Estabelecia que não se entendiam por princípio de cultura os simples roçados, derrubada de matos, 
queimadas, levantamentos de rancho e outros atos de semelhante natureza. (Lei de Terras, Artigo 6º). 
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princípio de cultura, também corroborou para justificar a insuficiência da ocupação 
indígena sobre as terras, visto que essas eram as formas costumeiras de sua utilização. 
 Ficou estabelecido que o governo determinaria prazos e supervisionaria a 
medição das posses e sesmarias por particulares que se dariam em primeiro lugar. 
Posteriormente, faria o levantamento de suas próprias sesmarias. Desse modo, para 
Osório, no centro do processo estava a demarcação das terras devolutas da Coroa “que 
(na ótica do governo imperial) dependia da regularização da situação jurídica de todos 
os ocupantes das terras”. 97  Já nas terras devolutas encontravam-se as populações 
indígenas que seriam confrontadas por mais de 50 anos pela posse das terras. 
Nem a Lei de 1850, nem o seu regulamento revogaram o Decreto n˚ 426 de 
1845, fazendo coexistir dois tratamentos jurídicos para as terras dos índios, conforme a 
origem das mesmas. Para as terras cedidas por cartas de sesmarias para os aldeamentos 
ficaria valendo o Decreto n˚ 426, já para os índios que estivessem a ocupar terrenos 
devolutos sobre os quais se estabelecesse uma colônia indígena por ordem do governo, 
a referência seria o Decreto n˚ 1.318 de 1854. Em ambos os casos, dadas as diferenças 
de origem, as terras seriam cedidas ao usufruto dos índios, não como propriedade suas; 
eles seriam compreendidos sempre em um contínuo processo de integração à sociedade, 
havendo a possibilidade se tornarem proprietários caso apresentassem um 
comportamento adequado, como vimos ao tratar das disposições do Regulamento das 
Missões.  
Antes mesmo de sair a regulamentação da lei que veio em 30 de janeiro de 
185498, o Império aprovou uma importante decisão sobre as terras indígenas, baseando-
                                                        
97 SILVA, op. cit., p.159. 
98 O Regulamento de 30 de janeiro de 1854 lançava as normas para aplicação da lei ao definir as 
atribuições e competências da Repartição Geral das Terras Públicas criada pela Lei de 1850. “Essa 
repartição, chefiada por um diretor-geral das Terras Públicas, deveria dirigir e organizar a medição, 
descrição e divisão das terras devolutas e propor ao governo quais as terras que deveriam ser reservadas 
para a colonização indígena e estrangeira, quais as destinadas à fundação de povoações, à venda e à 
Marinha. Deveria também promover a colonização nacional e estrangeira e organizar o registro das terras 
no domínio particular em todo o Império. Essa repartição estava diretamente subordinada ao ministro e 
secretário de Estado dos Negócios do Império. Cada província teria uma repartição especial das terras 
públicas subordinada aos presidentes de província e dirigida por um delegado do diretor-geral das Terras 
Públicas. O delegado e os oficiais dessa repartição seriam nomeados por decreto imperial. (...) Em cada 
distrito haveria um inspetor-geral das medições, nomeado pelo governo, sob proposta do diretor-geral, 
que teria sob sua subordinação vários funcionários para executar as tarefas, mas cuja nomeação 
dependeria do presidente da província. A principal função desse inspetor, além naturalmente de dirigir 
os trabalhos de medição das terras devolutas (formando lotes de 121 ha), era a execução de mapas de 
cada um dos territórios medidos. O artigo 17 do regulamento dizia que a medição começaria pelas terras 
reputadas devolutas e que não estivessem encravadas por posses, anunciando-se por editais e pelos 
jornais a medição que se ia fazer. O artigo 2˚ estabelecia também claramente que as posses estabelecidas 
depois da publicação desse regulamento não deveriam ser respeitadas. A medição e a demarcação das 
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se no caso da província do Ceará que alegava a inexistência de hordas selvagens em 
sua jurisdição e, portanto, tornando inexequível o Regulamento de 1845.  
Através do Aviso n˚ 172, de 21 de outubro de 1850, e do Aviso n˚ 273, de 18 
de dezembro de 1852, do Ministério do Império, relegou-se a transitoriedade do direito 
dos indígenas à terra, pois previu-se a incorporação dos territórios dos aldeamentos 
considerados abandonados à União, considerando-os devolutos. Isto é, os índios 
integrados, confundidos à massa da população, eram descaracterizados enquanto 
índios, perdendo o direito a suas terras. “O direito indígena duraria, então, o tempo 
necessário à sua civilização e integração à sociedade nacional”. 99  Quando as 
propriedades dos aldeamentos eram tomadas por devolutas abria-se a possibilidade de 
que as posses ali existentes fossem legitimadas.  
Ao analisarmos com cuidado o texto que regulamentou a Lei de Terras (Decreto 
n˚ 1.318, de 30 de janeiro de 1854) podemos compreender melhor as intenções sobre o 
problema indígena. O artigo 72, dispondo sobre as terras reservadas, contém o seguinte 
texto: “Serão reservadas terras devolutas para colonização e aldeamento de indígenas 
nos distritos onde existirem hordas selvagens”.  
Os artigos seguintes atribuíram aos inspetores e agrimensores a tarefa de 
“instruir-se de seu gênio e índole, do número provável de almas que elas contêm e da 
facilidade ou dificuldade que houver para o seu aldeamento”. Eles deviam informações 
sobre tudo ao Diretor Geral das Terras Públicas, que seriam dadas através dos 
Delegados. Eram esses funcionários públicos, portanto, que indicavam quais os lugares 
mais propícios para o estabelecimento de aldeamentos, “os meios de o obter, bem como 
a extensão de terra para isso necessária”. Feito isso, o Diretor propunha ao Governo 
                                                        
terras particulares tinham outros mecanismos. Em primeiro lugar estava diretamente subordinada aos 
presidentes de província. Assim que o regulamento entrasse em vigor, os presidentes deveriam exigir 
que os juízes de direito, juízes municipais, delegados, subdelegados e juízes de paz informassem 
detalhadamente sobre a existência ou não de posses sujeitas à legitimação e de sesmarias sujeitas à 
revalidação (...) nas suas comarcas, termos ou distritos. Obtidas essas informações, os presidentes de 
província nomeariam para cada um dos municípios em que existissem propriedades a serem 
regularizadas um juiz comissário de medição. O juiz comissário era a figura central de todo o processo 
de regularização das propriedades particulares em situação ilegal, mas, detalhe importante, ele só entraria 
em ação a partir do requerimento dos particulares. Quer dizer, o processo de medição e demarcação das 
terras dos particulares, para ser instaurado, precisava da iniciativa destes, por intermédio de um 
requerimento ao juiz comissário pedindo a medição e a demarcação de suas terras”. SILVA, Ligia Osorio. 
Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora Unicamp, 2008, p.181-
183. 
99 QUEIROZ, Paulo Eduardo Cirino de. A construção da Teoria do Indigenato: do Brasil colonial à 
Constituição de 1988. Conteúdo Jurídico, Brasília, DF, 06 de jun 2013. Disponível em: 
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,a-construcao-da-teoria-do-indigenato-do-brasil-colonial-a-
constituicao-republicana-de-1988,43728.html. Acesso em 06 de setembro de 2015. 
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Imperial a reserva de terras para a colonização de indígenas. Estas terras, “são 
destinadas ao seu usufruto e não poderão ser alienadas, enquanto o Governo, por ato 
especial, não lhes ceder o pleno gozo delas, por assim o permitir o seu estado de 
civilização”.  
Algumas observações importantes são necessárias. Primeiro, que a Lei de 
Terras, não reservou terras para a colonização indígena, mas apenas postulou que as 
terras seriam reservadas conforme as definições do seu regulamento, quer dizer, havia 
toda uma burocracia na identificação de hordas selvagens por funcionários de baixo 
escalão do Império – um critério bastante subjetivo e passível de corrupções, diga-se 
de passagem. Estes servidores também eram imbuídos de designar terras para abertura 
de estradas, fundação de povoados e o que mais aparecesse. Em segundo lugar, a Lei 
deu ao índio o usufruto da terra, e não seu domínio, que só existe quando há 
possibilidade de transferência da propriedade. Em terceiro lugar, houve, tanto nas 
formulações da lei de 1850 quanto no Regulamento de 1845, a disposição que previu a 
preferência de instalação dos aldeamentos nas proximidades de vilas e povoados 
existentes ou que viessem a ser fundados. Assim, além de liberar as terras para o Estado, 
o sistema legal colocava à mercê dos fazendeiros, sedentos por braços para a lavoura, 
grandes contingentes de trabalhadores indígenas. 
O que se seguiu à promulgação das leis de 1845 e 1850, conforme veremos nos 
capítulos seguintes, foi uma série de atentados aos parcos direitos reservados aos índios 
do Império. Como bem colocou Vânia Lousada100: 
A nova conjuntura criada pela Lei de Terras, seu regulamento e leis 
complementares foram particularmente nocivos ao patrimônio 
territorial indígena, não apenas porque as decisões oficiais foram 
arbitrárias e contrárias aos interesses indígenas, mas também porque a 
nova legislação foi incapaz de coibir as invasões criminosas que 
continuaram a ocorrer ao arrepio da nova legislação. A continuidade 
de formação de posses após a promulgação da Lei de Terras era 
indiscutivelmente um ato criminoso, pois só a compra de terra poderia 
justificar novas propriedades. Mas quando as posses criminosas eram 
realizadas em terras indígenas, em vez de serem anuladas, serviam 
antes de motivo para a expropriação dos índios, que passavam a estar 
"confundidos com a massa da população civilizada". 
 
Não muito facilitava o fato de a maior parte das terras dos aldeamentos não 
possuírem registro, funcionando praticamente como um chamariz aos latifundiários ou 
                                                        
100 MOREIRA, Vânia Maria Lousada. Terras Indígenas do Espírito Santo sob o Regime Territorial de 
1850. Revista Brasileira de História, 2002, v. 22, n˚ 43, p. 165. 
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pequenos agricultores das proximidades que não conseguiam conceber alguma forma 
de direito territorial aos índios. Ademais, o acúmulo de poder dessas oligarquias fazia 
com que a situação se apresentasse conforme seus interesses, “criando posses e 











                                                        
101 QUEIROZ, Paulo Eduardo Cirino de. A construção da Teoria do Indigenato: do Brasil colonial à 
Constituição de 1988. Conteúdo Jurídico, Brasília, DF, 06 de jun 2013. Disponível em: 
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,a-construcao-da-teoria-do-indigenato-do-brasil-colonial-a-
constituicao-republicana-de-1988,43728.html. Acesso em 06/set 2015. 
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CAPÍTULO 2 - A ilegitimidade como lei e costume. 
 
Neste capítulo trataremos dos primeiros anos após a promulgação da Lei de 
Terras de 1850 e quais os impactos teve a lei sobre as populações indígenas que 
habitavam as regiões que passaram a ser alvo de novas investidas de colonização, pois 
estes grupos sofreram não somente com o impacto de legislações específicas – 
indigenistas – mas também, com o arcabouço jurídico imperial de modo geral, caso da 
Lei de Terras de 1850. Também observaremos como o sistema de aldeamentos, 
organizados pela Lei de 1845 que regulamentava o novo sistema de missões 
catequéticas se relacionou com as práticas de apossamento de terras indígenas nos 
sertões paulistas e quais os pensamentos em torno do aproveitamento da mão de obra 
indígena. Por fim, analisaremos a grande violência vivida como fruto de políticas 
contraditórias, porém, advindas de fins práticos muito claros e coerentes. 
  
2.1 - Os aldeamentos. 
 
Com a elaboração das diretrizes para a catequese e civilização dos índios por 
parte do governo imperial definida no texto do Regulamento de 1845 era preciso 
verificar a situação dos aldeamentos existentes e iniciar a implementação dos novos, 
retirando as hordas selvagens dos sertões.  
Na província paulista foi escolhido para o cargo de diretor geral dos índios o sr. 
José Joaquim Machado de Oliveira – militar, político e letrado – que, em 1845, já 
acumulava larga e diversa experiência: participara das campanhas da Cisplatina; 
presidira as províncias do Pará (1832), Alagoas (1834), Santa Catarina (1837) e Espírito 
Santo (1840); fora deputado em três legislaturas por províncias do sul; e era sócio do 
Instituto Histórico e Geográfico. Para esta instituição entregou diversos documentos 
referentes aos índios, alguns coletados por ele mesmo em suas andanças pelo Império, 
outros arrecadados entre seus contatos pessoais. Neste último caso, destacaram-se os 
relatos escritos por João da Silva Machado, depois chamado de barão de Antonina, 
comerciante de gado que explorou o interior da região sul desde a província de São 
Pedro até o Mato Grosso. Ao dar conta ao Império sobre o território através de textos, 
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mapas e notícias sobre os índios, fez crescer sua fortuna pelo domínio das terras de que 
se apossava.102  
Por intermédio de José Joaquim Machado de Oliveira, as Jornadas Meridionais 
103 de João da Silva Machado foram lidas em sessão do Instituto, ainda em 1843. 
Embora publicadas pela revista da instituição somente em 1885, serviram 
provavelmente de fonte de inspiração para as políticas que se delineavam por aquela 
época, como vimos anteriormente. Ali, narrou as histórias dos deslocamentos dos 
Guarani-Kaiowá, após o estabelecimento de alianças, do sul do Mato Grosso para o 
Paraná e São Paulo, onde se montaram colônias de povoamento com aqueles índios. Na 
medida em que se reconheciam territórios e se estabeleciam relações amistosas com os 
índios, aqueles mesmos terrenos passavam a compor o patrimônio do barão: “que 
incluía três fazendas de gado, sendo uma em Faxina (São Paulo) e duas delas, Castro e 
São Jerônimo, ambas no Tibagi (Paraná)” 104 , todos locais onde se constituíram 
aldeamentos, além de seis sesmarias no Baixo Paraguai. Para Marta Amoroso, tratou-
se de uma “verdadeira guaranização” das províncias do Paraná e São Paulo, através 
das migrações tanto as espontâneas quanto as impulsionadas pelo governo por 
expedições de atração durante e após a criação de aldeamentos105, empreendimentos 
estes que contaram amplamente com a participação de lideranças indígenas. Vale 
ressaltar que os mesmos aldeamentos também foram formados com a inclusão de índios 
de outros grupos, como os Kaingang, Xokleng e Xavantes. 
O primeiro desses novos aldeamentos começou a ser instalado em 1844 e foi 
chamado de São João Batista do Rio Verde. Localizava-se na Faxina, região entre as 
bacias do rio Itapeva e Verde em São Paulo. Em sua cerimônia de criação, em agosto 
de 1845, contava com a presença do frei capuchinho Pacífico de Montefalco, o barão 
de Antonina, Luiz Vergueiro – genro do barão, filho do senador Vergueiro e futuro 
diretor do aldeamento –, John Elliot (mapista), Joaquim Francisco Lopes (sertanista) e 
índios Guarani.106  
                                                        
102 KODAMA, Kaori. Os índios no império do Brasil: a etnografia do IHGB entre as décadas de 1840 
e 1860. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ; São Paulo: EDUSP, 2009, p. 224-237. 
103 AMOROSO, Marta. Descontinuidades indigenistas e espaços vividos pelos Guarani, Revista de 
Antropologia. São Paulo, USP, 2015, v.58, n˚ I, p.109. 
104 AMOROSO, op. cit., p.110. 
105 AMOROSO, op. cit., p. 110-111. 
106 CORRÊA, Dora Shellard. Paisagens sobrepostas: índios, posseiros e fazendeiros nas matas de 
Itapeva: (1723-1930). Londrina: EDUEL, 2013, p.139. 
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Posseiros, políticos, religiosos, índios, intelectuais, homens práticos: a reunião 
dessas pessoas, ali nos sertões do Império, foi praticamente uma metáfora perfeita para 
os interesses envoltos nas leis que nasceram nos gabinetes. Somente na década seguinte, 
especificamente no ano de 1855, outros aldeamentos foram implementados, como São 
Pedro de Alcântara na bacia do Tibagi e Nossa Senhora do Loreto do Pirapó, quando 
essas regiões ainda estavam sob a jurisdição de São Paulo -  em seguida, foram 
emancipadas como parte da província do Paraná; e São Sebastião do Piraju, no 
Paranapanema paulista. Em 1866, outros dois aldeamentos foram montados com os 
índios Guarani-Kaiowá: o de Tijuco Preto, no Paranapanema, e o de Salto-Grande do 






























   
Figura 2: Mapa com localização aproximada dos aldeamentos paulistas no século XIX 
 
 
Fonte: da Autora. 
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O Diretor Geral dos Índios de São Paulo concluiu, em 31 de dezembro de 1845, 
a escrita de uma Notícia Raciocinada. Sobre as aldêas de indios da provincia de S. 
Paulo, desde o seu começo até a actualidade. 107  O texto pretendia responder às 
necessidades do momento, fazendo um apanhado geral sobre o sistema de aldeamentos 
na província paulista, e apresentando um breve histórico sobre a conquista e a 
escravidão dos índios. Dos aldeamentos com origem nas aldeias coloniais (Pinheiros, 
Barueri, São Miguel, Guarulhos, Mboy, Itapecerica, Itanhaém, São João do Peruíbe, 
Escada, Itaquaquecetuba, São José e Queluz) mostrou a decadência como uma 
constante, fruto direto da extorsão das terras recebidas em sesmarias através dos 
aforamentos ilegais praticados pelos colonos, à exceção das terras de São João do 
Peruíbe, por serem de má qualidade. Apontou que nelas houve grande miscigenação da 
população indígena com a negra e branca, resultando em mamelucos e caribocas. Por 
fim, nos informou que essas aldeias tinham todas se transfigurado em freguesias, vilas 
ou distritos, mas em nenhum momento nos deu informações precisas sobre a situação 
real dos índios que ali ainda se encontravam. Sobre os dois aldeamentos que chamou 
de modernos, Guarapuava e Itapeva apresentou dados emprestados, sobretudo, do barão 
de Antonina.  
Assim, o texto publicado pela Revista do IHGB no primeiro trimestre de 1846 
e entregue como resposta a uma portaria da presidência da província paulista, datada 
de 7 de outubro de 1845, não realizou propriamente as solicitações do governo que 
requeria saber sobre “o número, importância e localidade das Aldeias de Índios, que 
existem estabelecidas nesta Província, e sobre os lugares em que convenha estabelecer 
novas”108. Machado de Oliveira atendeu apenas as duas primeiras demandas. Conforme 
suas próprias palavras, as informações foram recolhidas entre os cidadãos citados no 
                                                        
107 OLIVEIRA, José Joaquim Machado de. Notícia Raciocinada. Sobre as aldêas de indios da provincia 
de S. Paulo, desde o seu começo até a actualidade. RIHGB. Tomo VIII, primeiro trimestre de 1846. Rio 
de Janeiro: Typographia de João Ignacio da Silva, 2˚ ed, 1867. pp. 204-250. 
108 APESP. RD. Ofícios Diversos. José Joaquim Machado de Oliveira ao Presidente da Província Manoel 
da Fonseca Lima e Silva em 26/01/1846. 
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texto – basicamente, o barão de Antonina e José Arouche de Toledo Rendon109 –, 
contendo “todos os vícios e inexatidões com que andam sempre d‘envolta”110.  
Embora Machado de Oliveira tivesse experiência de sertão, na década de 1840 
escrevia sobre os índios a partir do gabinete, mesmo munido de dados tomados de 
homens que lá se encontravam, como o barão de Antonina. A ausência de informações 
precisas em sua Notícia é sintomática dessa prática dos administradores da corte e 
capitais provinciais, que preenchiam as páginas da digníssima Revista e forneciam os 
subsídios das políticas para os índios. Como atestam documentos de outra natureza, que 
trataremos adiante, esses aldeamentos mortos mantiveram suas populações, mesmo que 
diminutas e mestiças, sempre empenhadas em reaver porções de terras esbulhadas por 
seus vizinhos, reclamando tratamento violento e outras demandas mais. 
Segundo o diretor geral dos índios em um extenso relatório produzido em 
1840111, para dar início aos trabalhos do novo e importantíssimo ramo da administração 
pública, convinha reorganizar as antigas aldeias – “as que eram suscetíveis disso”, claro 
–, “e chamar para elas o pessoal que ainda existia, e que se achava disperso por se lhe 
haver esbulhado violentamente das terras que desfrutavam, e que nos primitivos 
estabelecimentos das Aldeias foram dadas em propriedade aos Índios”. Neste intuito, 
Machado de Oliveira orientou a nomeação de diretores para esses aldeamentos, 
reunindo sob a mesma administração aqueles que eram bastante próximos: Carapicuíba 
e Barueri; Itaquaquecetuba e São Miguel. Um novo aldeamento foi formado no distrito 
de Itariri, do município de Iguape, com famílias indígenas que ali se encontravam 
trabalhando como escravas em fazendas depois de terem deixado as matas. Voltaremos 
a este tema em seguida.  
Essas primeiras medidas da Diretoria nos mostram um tanto sobre a intenção 
condensadora que estava contida na nova legislação. Procurou-se reunir os índios 
errantes dos sertões em novos aldeamentos, mas também, buscou-se reagrupar, em 
                                                        
109 José Arouche de Toledo Rendon escreveu sua Memória sobre as aldeias paulistas com o intuito de 
orientar as políticas para os índios de São Paulo, em dezembro de 1823 (na Revista do IGHB, publicado 
em 1842), valendo-se de informações de outro texto de sua autoria, Memória sobre as aldeias de índios 
da província de S. Paulo, segundo as observações feitas no ano de 1798 – Opinião do autor sobre sua 
civilização, escrito quando foi diretor das aldeias de São Paulo. In: MONTEIRO, Jonh M. Tupis, tapuias 
e historiadores: estudos de História indígena e do indigenismo. Tese de Livre Docência. Campinas, 
Unicamp, 2001, p.112-128; KODAMA, Kaori. Os índios no império do Brasil: a etnografia do IHGB 
entre as décadas de 1840 e 1860. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ; São Paulo: EDUSP, 2009, p.221. 
110 Ibidem. 
111 APESP. RD. Ofícios Diversos. 09/06/1848. José Joaquim Machado de Oliveira e Domiciano Leite 
Ribeiro, Presidente da Província. 
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espaços anteriormente estabelecidos para este fim, grupos dispersos de uma população 
indígena ou identificada como sua descendência, constantemente mencionados nas 
fontes (os grupos) como estando a divagar pelos distritos circunvizinhos por se verem 
banidos de suas terras. 
Como se os índios tivessem ficado sabendo da nova lei, já em 1846, 
aproveitando-se da passagem do recém desposado Imperador por São Paulo, fizeram 
chegar a ele algumas representações provenientes de várias aldeias, “tendo elas por 
objeto reclamações contra usurpações feitas em terras a que eles julgam ter o direito de 
propriedade”112. O diretor geral disse ter chegado a ele também “muitas reivindicações 
de terras suscitadas pelos índios da Província”, e pediu que se nomeasse um advogado 
público para tratar especialmente da causa, pois as terras dos aldeamentos pareciam 
estar infestadas de “pessoas que as não deveriam ter”. Como já havia desenvolvido 
detalhadamente em sua Notícia, o Diretor Geral reafirmou neste documento oficial que 
as terras concedidas para as aldeias indígenas vinham sendo “desviadas abusivamente 
do seu primordial destino” por posseiros, detentores de “duvidosos títulos de venda”, 
ou pessoas que alegavam o abandono das terras. 113  O governo provincial parecia 
mesmo empenhado em colocar em prática os ditames da nova legislação e, no dia 
seguinte ao do ofício citado, nomeou o Dr. Joaquim Antônio Pinto Junior como 
advogado dos índios da Província. Tal agilidade pode estar diretamente relacionada ao 
fato dos expedientes do advogado serem dados gratuitamente.114   
Tomemos como demonstrativo um caso reportado em setembro de 1847. Por 
meio de um requerimento em nome de Maximo Dias Barbosa e outros, os moradores 
do aldeamento de Itaquaquecetuba se queixavam sobre usurpações feitas às suas terras 
por Antonio Mariano Corrêa. Consta que o vigário da freguesia havia passado ao tal 
Corrêa títulos de foro, sem nenhuma competência para isso e, com muito menor 
autoridade, o usurpador vinha vendendo e distribuindo as terras dos índios. Segundo 
informava o diretor do aldeamento de Itaquaquecetuba, José Francisco de Araújo, “As 
divisas antigas das terras dos índios são bem conhecidas, e sabidas de todos os 
                                                        
112 RPPSP. Discurso recitado pelo excellentissimo senhor marechal de campo Manoel da Fonseca Lima 
e Silva, presidente da provincia de S. Paulo, na abertura da Assembléa Legislativa Provincial, no dia 7 
de janeiro de 1847. S. Paulo, Typ. do Censor (Em Palacio), 1847, p.10. 
113 APESP. RD, Ofícios Diversos, 30/09/1846. Diretor Geral dos Índios José Joaquim Machado de 
Oliveira ao Presidente da Província Manoel da Fonseca Lima e Silva.  
114 APESP. RD. Ofícios Diversos. 09/06/1848. José Joaquim Machado de Oliveira e Domiciano Leite 
Ribeiro, Presidente da Província. 
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moradores desta freguesia”, portanto, não havia termo para que se alegasse ignorância 
das divisas por parte de Corrêa. O chefe de Polícia da província, reportando-se ao 
presidente, afirmava que os terrenos reclamados tinham sido “havidos por herança de 
seus antepassados indígenas” e que os despojos realizados por Mariano Corrêa vinham 
se estendendo a tal modo, que estavam praticamente deixando-os inteiramente, ou 
quase sem terrenos. E dava a seguinte recomendação115:  
Sendo este ato violento acobertado com um título ainda que ilegal, 
me parece que não será o melhor meio de restituir aos sucessores dos 
indígenas a posse de suas terras, o do uso d´ação crime, porém sim a 
Civil, muito principalmente não estando aqueles terrenos medidos, e 
demarcados segundo o título legítimo, o que aos Suplentes tem 
transferido domínio. 
 
Com este comentário, a autoridade policial nos mostra a tamanha complacência 
que imperou no tratamento dado às intromissões em terras de índios. Ainda que 
reconhecesse a violência do ato expropriatório calcada na ilegalidade dos documentos 
forjados pelo intruso, em seguida, sugeriu que se amenizasse a maneira de tratar a 
questão por não criminalizar o posseiro, alegando descaradamente, que os terrenos não 
estavam devidamente medidos e demarcados segundo o título legítimo. Também neste 
pequeno excerto, encontramos outra face do problema da propriedade indígena das 
terras: a sua descaracterização étnica. Não parece ser por acaso que o chefe de polícia 
se refere aos reclamantes como sucessores dos indígenas. Como vimos há pouco, o 
aldeamento de Itaquaquecetuba tinha origem anterior, colonial, e nesse momento, já era 
tido como desarticulado, de população dispersa. 116  Ia-se dificultando, com um 
argumento aqui, outro ali, a possibilidade de os índios garantirem as terras, pois deles 
cobrava-se a obediência às leis à risca, de modo que não encontramos atitude 
semelhante em relação aos atos dos posseiros. A recomendação final era que Joaquim 
Antônio Pinto Junior, advogado dos índios: “use da ação competente contra os 
perturbadores de suas posses, seguindo-se depois a demarcação dos terrenos, para afim 
de sua vez ficarem neles garantidos”.  
                                                        
115 APESP. RD. Ofícios Diversos, 27/11/1847. Remete documentação sobre a queixa das aldeias de 
Itaquaquecetuba contra Antonio Mariano Corrêa. Grifos meus. 
116 Pura falácia! Em 1875, era informado à presidência provincial que o aldeamento de Itaquaquecetuba 
ainda contava com 170 índios. APESP. RD. Ofícios Diversos. 15/09/1853. Diretoria Geral dos Índios ao 
Presidente da Província. Confirmo a inexatidão das datas. Embora postado como sendo de 1853 no site 
do Arquivo Público paulista, o documento está assinado por Luiz Joaquim de Castro Carneiro Leão, 
diretor geral dos índios da província a partir de 1864. 
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A primeira providência então, para tocar a ação competente, seria coligir, 
através da Secretaria do Governo, uma cópia autenticada do título das sesmarias que 
concediam as terras dos aldeamentos aos índios. Em diversos ofícios à diretoria geral 
da província de São Paulo, Pinto Junior requereu tais documentos, mas parece ter 
havido uma dificuldade imensa em consegui-los. No mesmo ano do episódio tratado, 
pediu permissão para examinar os livros antigos da Secretaria do Governo e iniciar a 
regularização das terras indígenas, para o que havia sido conclamado. Em novembro, o 
diretor geral Machado de Oliveira pediu que se respeitasse o direito dos índios de 
Guarapuava, possuidores de certidão de sesmaria daquelas terras, e oficiou a 
presidência requerendo a cópia do título daquela sesmaria. Como veremos em seguida, 
foi impossível acessar esses papéis.117  
Por aquele tempo, muitos processos dessa natureza já se encontravam abertos e 
esquecidos nas instâncias judiciais. Outra dificuldade que surgiu nesse sentido, foi a 
arrecadação de fundos para sustentar o andamento dos processos de restituição das 
terras dos aldeamentos nos foros. As verbas para a catequese e civilização dos índios 
foram discretas e estavam sempre em vias de redução, dificultando ainda mais o resgate 
das terras.  
Ademais, o diretor geral afirmou em 1848 que havia solicitado a destinação de 
uma quota da verba da catequese para a demarcação de terras para os índios, entretanto, 
“ouvida em semelhante objeto a Tesouraria Provincial, (...) não anuiu a essa exigência 
a pretexto de que não se devia dar a essa quota diversa aplicação daquela para que fora 
determinada”. Tentou ele ainda outra vez passar a proposta na Assembleia Legislativa, 
o que foi novamente negado. Depois, recorreu com a mesma intenção ao governo 
imperial. Em nada resultou. Como já dissemos, a corte guardava silêncio sobre o tema. 
Assim, se a nova lei previu a regularização das terras indígenas, nada se fez para apoiar 
as despesas com os processos, inviabilizando a sua realização efetiva.  
O que as representações movidas pelos índios nos mostram claramente é que 
eles estavam, desde muito cedo, a par dos novos meandros da política imperial para si 
próprios. Os índios faziam, há longa data, usos das instâncias legais para promover seus 
interesses, usos que se ampliaram com o advento do Decreto de 1845, como mesmo 
atestam os primeiros documentos produzidos pela diretoria geral dos índios paulista. O 
uso de petições dirigidas ao poder público para reclamar os abusos sofridos no tocante 
                                                        
117 APESP. RD. Ofícios Diversos, 28/03/1847; 18/11/1847.  
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ao direito territorial e chamar, com isso, as autoridades à sua responsabilidade denota 
grande consciência da política em curso. Esses documentos também permitem observar 
o grau de articulação existente em aldeamentos mais antigos, sobre os quais já se falava 
em decadência.  
Para os analistas contemporâneos, esses locais eram habitados por “restos, por 
descendência da antiga população indígena”, que, ora se mantinham nas terras das 
antigas aldeias coloniais, ora vagavam pelos distritos circunvizinhos “por efeito da 
usurpação porque tem passado as suas terras”118 . Era o que acontecia no caso do 
aldeamento de Itaquaquecetuba, como vimos, e também nos aldeamentos de 
Carapicuíba e Barueri. Os índios dispersos mostravam interesse em retornar aos 
estabelecimentos a eles destinados caso as terras fossem reavidas. O governo buscou 
solucionar tais demandas e o fez, instaurando a estrutura estabelecida pelo Regulamento 
através da nomeação de diretores para os aldeamentos. Era somente através dos 
diretores que se obtinham as informações necessárias para a civilização dos índios da 
província. Para os índios, a designação dos diretores era importante, visto que, por 
serem considerados legalmente incapazes, dependiam deles para acionar a justiça, 
conforme estabelecido no Regulamento das Missões.  
Não só os aldeamentos pré-existentes enfrentaram problemas quanto a 
manutenção de seus territórios, mas também os mais novos, como o de Guarapuava. 
Consta no relatório presidencial de 1847, já mencionado, que o campo concedido ao 
aldeamento e demarcado com este fim, nas proximidades da povoação de Belém, “caiu 
em posse de intrusos e retalhado em porções existe hoje já em poder de terceiros 
possuidores, por vendas dolosas que deles se tem feito”. Assim, os índios sofreram as 
consequências de uma prática recorrente entre os posseiros: a venda dos terrenos 
esbulhados gerava documentos que dificultavam a retomada dos mesmos, 
principalmente quando se instalavam sobre eles roças e morada. A Lei de Terras que 
passaria a vigorar em 1850 deu a essa prática o respaldo legal. 
 Também o pagamento de impostos sobre terrenos contraídos por posse era uma 
modalidade de apropriação. Neste caso, podemos citar, a título de exemplo, uma 
situação ocorrida no aldeamento de Barueri. Em 17 de julho de 1833, a viúva do capitão 
Bernardo José Leite Penteado pagou todos os impostos atrasados referentes a terras 
                                                        
118  RPPSP. RPPSP. Discurso recitado pelo excellentissimo senhor marechal de campo Manoel da 
Fonseca Lima e Silva, presidente da provincia de S. Paulo, na abertura da Assembléa Legislativa 
Provincial, no dia 7 de janeiro de 1847. S. Paulo, Typ. do Censor (Em Palacio), 1847, p. 11. 
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aforadas sob seu domínio e, em 15 de abril de 1856, valeu-se de um registro paroquial 
para apropriar-se definitivamente das terras que tinham pertencido ao aldeamento. A 
família Penteado possuía uma concessão para aforamento nas terras indígenas desde 
1739 com delimitações imprecisas, que fazia fronteira com os aldeamentos de Barueri 
e de Pinheiros. Em 1829, foi instaurada uma Devassa (que terminou inconclusa) para 
investigar a situação das terras que os índios alegaram terem sido invadidas. Conforme 
o documento, os Penteado empreenderam um ataque, ferindo e matando índios para 
expulsá-los das terras; atearam fogo a roças e casas; e, por fim, instalaram cercas para 
afugentá-los. 119  Aqui também a brandura da Lei de 1850 fez a diferença: pelo 
regulamento de 1854, deu-se a possibilidade de legalização das posses feitas 
anteriormente a 1822, por meio de registro. 
 
2.2 - As posses se tornam direito: o caso dos campos da Sepultura. 
 
Analisemos de perto um caso ocorrido no sertão paulista, que mais tarde tornar-
se-ia paranaense, para entender um pouco mais daquilo que acontecia nos anos em que, 
mais ou menos, se implementavam e faziam as leis em foco. Ali, nas brenhas, fica mais 
claro perceber que as questões eram assaz complexas.  
Um interessante episódio envolvendo uma disputa de terras se deu em março de 
1850. Segundo o juiz municipal suplente da vila de Castro, o cidadão Manuel Moreira 
dos Santos Junior veio reclamar às autoridades uma posse de campos e cultura no 
distrito de Guarapuava, conhecida como Sepultura, que se encontrava ameaçada por 
uma proclamada invasão dos índios civilizados.  Tratando do mesmo fato, o delegado 
de Castro escreveu ao chefe de polícia, em maiores detalhes, que no dia 30 um estafeta 
tinha entregue uma representação dos cidadãos de Guarapuava, todos reclamantes de 
propriedades nos campos da Sepultura. Os cidadãos afirmaram que aproximadamente 
uns vinte índios aldeados em Palmas se dirigiram a Guarapuava “induzidos pelo 
Bugreiro” e tentaram “despoticamente” tomar posse do terreno.  
O delegado acusou o subdelegado local de “frouxidão” no tratamento da 
questão, por não ter atendido ao pedido dos cidadãos e enviado força pública ao local, 
pois “estava Guarapuava em grande perigo de correr pelas suas veias sangue brasileiro, 
sangue precioso, e a ordem Pública ser alterada”. Então, decidiu tomar, 
                                                        
119  VERAZANI, Katiane Soares. Assenhorar-se de terras indígenas: Barueri – Sécs. XVI-XIX. 
Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 2009, p. 90-96. 
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antecipadamente às ordens superiores, “medidas mais enérgicas”: requisitou a prisão 
do Bugreiro “por estar no caso de ser recrutado”, bem como dos outros desertores que 
o seguiam. O delegado justificou sua atitude pela distância que se encontravam da 
capital e pela possível demora que acarretava aguardar ordens sobre tão grave 
ocorrência.  
Essa autoridade dizia ter colhido informações extraoficiais, “porém seguras”, 
identificando mais pormenores do caso: os indígenas de Palmas, homens e mulheres, 
haviam se dirigido a Guarapuava sob o comando do cacique Verÿ, incitados por 
Joaquim Bernardes que se autodenominava Bugreiro. Consta que Joaquim Bernardes 
era “homem proletário e vagabundo”, “mal casado”, “casado na família indígena”, e 
sua esposa se encontrava agregada em Perituva, na fazenda do Exmo. Barão de 
Antonina, local para onde muitos desertores estavam se dirigindo. Esse “desordeiro” 
elemento teria conjugado à comitiva indígena de Palmas, os ditos desertores – dois 
corifeus também mal casados –, como seus capangas, no intuito de assaltar e tomar 
posse das terras da Sepultura. O cacique teria se negado a tal propósito, dizendo não se 
misturar a tais tipos, mas também porque teria sido informado pelo diretor do 
aldeamento de Guarapuava e por outros cidadãos, da inexistência de um documento 
que afiançasse o direito dos terrenos aos índios, o que até então justificava a invasão, e 
“conhecendo o logro e ardil do Bugreiro disse-lhe que nada obraria sem que lhe 
mostrasse a ordem do Exmo. Governo da Província”.  
A tudo retorquiu o Bugreiro, insistindo que a dita ordem existia, mas 
encontrava-se abafada pelo diretor. A resolução do cacique em não dar continuidade à 
retomada dos campos, sem os documentos que comprovariam a posse dos terrenos, 
pareceu louvável ao delegado e digna até de recompensas, visto que poderia servir de 
estímulos a outros.  
Por fim, “exasperou-se o Bugreiro, vendo seu tenebroso plano burlado e, 
perdida a esperança de pilhagem, passou a vociferar contra os cidadãos que tinham 
cooperado para acalmar a desordem”, começou a passear armado pelas ruas da vila, e 
“sem que o subdelegado o mandasse prender, provocava a todos”. E assim ficaram as 
coisas, quando o estafeta partiu dali com a representação mencionada dirigida ao 
delegado. 
Os moradores da Vila de Guarapuava alegando-se proprietários dos campos 
chamados Sepultura, “por posse mansa e pacífica de perto de vinte anos”, temeram por 
suas propriedades, bens e vidas. Ao todo, seis indivíduos e suas esposas reivindicaram 
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os terrenos e obtiveram do juiz municipal de Castro um mandado de manutenção dos 
mesmos. Até aqui, os indígenas domesticados da povoação figuraram como “incautos 
ignorantes”, aconselhados pelo malévolo Joaquim Bernardes “que por meios 
irregulares e ilegais” reivindicava aqueles campos e terras.  
Era sabido, porém, pelo juiz municipal, que os campos da Sepultura foram 
concedidos aos indígenas pelo governo por três vidas, sendo que a primeira geração era 
a presente. Afirmava o juiz que, sendo isto verdadeiro, parecia-lhe conveniente que os 
índios lançassem mão dos meios “legais e competentes, e não despoticamente, por 
pérfidos conselhos do dito Bugreiro” para reclamar os campos. Pois, se os índios 
“querem gozar da liberdade santa e justa, devem circunscreverem-se dentro dos limites 
do dever, obediência às leis, às autoridades constituídas respeitando reciprocamente os 
cidadãos e seus direitos”. Já o Diretor da Aldeia de Guarapuava, Joaquim Cyriano 
Garcia, declarou não possuir ordem alguma do governo provincial sobre as terras em 
disputa. A respeito, havia apenas recebido uma carta particular do advogado dos índios, 
o Dr. Joaquim Antônio Pinto Junior, comunicando-lhe que não havia encontrado na 
secretaria do governo os títulos requeridos pelos índios.120 
Ao ser informado de tais acontecimentos, o Diretor Geral dos Índios, José 
Joaquim Machado de Oliveira, lembrou ao presidente da província que essa questão 
estava lançada há algum tempo e que ele mesmo tinha alertado sobre ela em um ofício 
escrito em 18 de junho de 1849121 , quando o advogado dos índios, Pinto Junior, 
apresentou informações sobre as disputas das terras do aldeamento.  
No ofício do diretor de Guarapuava ao diretor geral de 1850 parece haver uma 
defesa em prol dos proprietários sobre os fatos. Explicou ele que os índios “sem estarem 
ao menos documentados para mostrarem se os ditos campos lhe pertencem ou não; só 
sim com o simples protesto de que aquele terreno em alguns tempos lhe fora dado pelo 
governo”, lhe solicitaram “uma guia para fazerem a entrada de sua preferição, deixei 
de a dar por não me achar autorizado para semelhante proceder, antes sim empreguei 
alguns esforços de chamá-los à pacificação”. O diretor afiançou ainda, que os seis 
proprietários não se opuseram à entrega dos campos, “mas sim desejam ventilar a 
respeito” e que cederiam os mesmos, caso fosse provado que pertenciam a outrem. 
                                                        
120 APESP - Fundo Polícia. Manuscritos, 1850, Caixa 20, CO2455; Caixa 19, CO2454. 
121 APESP. Repositório Digital. Ofícios Diversos. 18490618. Jose Joaquim Machado de Oliveira ao 
Presidente da Província. 
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 Já no documento de 1849, a questão ganhou outros tons: o advogado Pinto 
Junior apresentou “a arriscada situação” em que se encontrava a antiga aldeia de 
Guarapuava, “por causa de nada se haver providenciado a respeito de terem os índios 
dali sido escandalosamente esbulhados da posse da maior e melhor parte da sesmaria 
de terras que fora concedida em propriedade à referida aldeia”. Tal documento não 
deixou dúvidas, “a meia dúzia” de intrusos tinha se apossado dos campos denominados 
da Sepultura.  
O advogado informou que há três anos vinha solicitando da presidência 
provincial uma cópia autenticada do título da sesmaria para que pudesse documentar a 
representação, mas que na secretaria nada se encontrou, apesar de grande empenho. 
Também apresentou as dificuldades que encontrou para exercer seu papel de advogado 
dos índios da província, atribuição esta que, para ele, tinha como central a 
“reivindicação das terras que lhes foram dadas, e das quais se acham hoje esbulhados”. 
Assim, as dificuldades encontradas no caso dos índios reclamantes dos campos da 
Sepultura não se tratavam de um problema isolado.  
A tentativa de promover os direitos dos índios esbarrava na precariedade de 
recursos, indispensáveis ao andamento da justiça, como “a extração das certidões e mais 
documentos das repartições públicas”. Mesmo assim, vinha ele utilizando, quando 
possível e necessário, algumas expensas próprias, como para tirar da cadeia um índio 
do aldeamento de Carapicuíba, que ali se achava preso por falta de pagamento.  
Informado por Pinto Junior, o diretor geral aconselhava a presidência da 
província que reestabelecesse a sesmaria aos índios, de modo a retirar de lá os intrusos 
“que se assenhoraram dela a pretexto de arrendamento”, e com isso, evitar futuros e 
previsíveis conflitos entre os índios e as gentes da vila. Também era preciso eleger um 
diretor para o aldeamento que cuidasse dos interesses dos índios e fosse alheio aos dos 
intrusos, que viesse a dar execução quando se determinasse a recuperação das terras.  
Em 1849, era perceptível como os ânimos já se mostravam alterados. Sabia-se, 
por exemplo, que Vitorino Condá, importante figura de liderança do aldeamento de 
Guarapuava, que dali se havia retirado para o de Palmas, “levando consigo um número 
não pequeno dos aldeados que nas matas pertenciam a sua tribo”, era um dos 
concessionários daquela sesmaria. 122  Ele dirigiu ameaças aos intrusos e ninguém 
                                                        
122  Conforme Lúcio Mota, o cacique Vitorino Condá havia nascido e crescido no aldeamento de 
Guarapuava. MOTA, Lúcio Tadeu. As guerras dos índios Kaingang. A história épica dos índios 
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duvidou que ele as poria em prática, contando com o auxílio de outros índios que 
permaneceram em Guarapuava, “logo que se desenganem da ineficácia de outro 
qualquer meio para recuperar sua propriedade”. Pinto Junior foi enfático ao afirmar que 
os índios procurariam a justiça e se a não obtivessem, a fariam com suas próprias mãos.  
Quer dizer, como sugeriu o juiz municipal de Castro em 1850, os índios, de fato, 
tentaram fazer-se cidadãos utilizando os meios legais, porém, os resultados provaram-
se insatisfatórios, como vimos. Naquele momento, os índios também ameaçaram 
retornar às matas, “já que não encontram na sociedade civilizada aquela proteção que 
se lhes havia prometido”. Para o bacharel, se chegassem a cumprir a promessa e 
dispensassem a proteção do Governo, além de levarem consigo conhecimentos, “que 
podem fazer reverter em prejuízo dos moradores daqueles lugares, o ódio e 
desconfiança, que lhes incutisse o que eles chamam – abandono e falta de proteção”, 
arrastariam também a honra do projeto imperial de civilização, o aldeamento.123  
Sobre o caso, no relatório do presidencial de 15 de abril de 1850, Vicente Pires 
da Motta asseverou o pertencimento dos campos da Sepultura aos índios, acrescentando 
o dado de que os particulares que ali instituíram fazendas de criar, informaram que 
haviam obtido os mesmos terrenos por arrendamento do diretor do aldeamento, “ou 
sem título algum entrassem nos terrenos, como parece provável”. Desse modo, o 
próprio presidente da província concordou com Joaquim Bernardes, o Bugreiro, quanto 
à índole do diretor do aldeamento. O presidente, mesmo parecendo simpático aos índios 
na questão, concluiu apenas, que caberia ao poder judicial arbitrar sobre a disputa, e a 
si, a tarefa de “tomar medidas para obstar ao emprego da violência”. Em sua visão, o 
insucesso do aldeamento de Palmas se devia muito a falta de sacerdotes dispostos a 
dirigirem-se para lá, mas também pela atitude dos moradores que “em vez de atrair os 
índios pela brandura e benefícios, correm com eles e os hostilizam cruamente”. É 
interessante notar que neste relatório, como nos seguintes, afirmou-se que não foram 
dirigidos recursos de espécie alguma para os aldeamentos de Palmas e Guarapuava, e 
isto, na análise dos dirigentes provinciais, não pareceu contar como razão de 
                                                        
Kaingang no Paraná (1769-1924). Maringá: Editora da Universidade Estadual de Maringá, 2008, p. 247-
251. 
123 Ao tratar da catequese missionária em Minas Gerais, Izabel Missagia de Mattos observou que os 
administradores mineiros possuíam ressalvas em instruir aos índios, pois era constante o seu retorno às 
matas “onde tornavam-se disciplinadores da rebeldia nativa, que, assim, tornar-se-ia mais perigosa”. 
Foram diversas as vezes que bem-sucedidas pacificações foram seguidas do aumento de violência por 
parte dos indígenas, cuja índole repleta de falsidade impedia a brandura do governo. MATTOS, Izabel, 
Missagia. Civilização e revolta: os Botocudos e a catequese na Província de Minas. Bauru: EDUSC, 
2004, p.215-216. 
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fracasso.124 Como deixou claro o advogado dos índios, a falta de recursos, entre outros 
tantos problemas, impossibilitou o acesso legal à propriedade das terras. 
Outro ponto a ser observado no caso Sepultura diz respeito à postura indígena 
perante o reclame das terras. Nos documentos de 1849, o cacique Vitorino Condá 
aparece como articulador dos protestos indígenas; no episódio de 1850, foi o cacique 
Verÿ que liderou a ação propriamente dita. Ambos participaram intensamente do 
processo de chamamento dos índios Kaingang para os aldeamentos de Guarapuava e 
Palmas, desde o final da década de 1830, antes mesmo da Lei de 1845 que instituiu 
oficialmente os aldeamentos como política imperial para os povos indígenas.  
A primeira notícia que se tem deles data de 1839, quando da demarcação de 
campos na região, para a qual forneceram informações e prestaram serviços nas 
expedições de reconhecimento. Vitorino Condá já falava português na época, visto que 
havia nascido e se criado no antigo aldeamento de Guarapuava.125. Verÿ era um cacique 
subordinado de Condá até o ano de 1843, quando em uma ausência sua, devido a uma 
viagem que realizou para São Paulo, aquele assumiu a liderança de uma parcela de seu 
grupo (aproximadamente 80 indivíduos) e fixou-se em Palmas. Boa parte das 
informações sobre essa liderança estão contidas em um relatório de 1854 do tenente-
coronel de engenheiros, Henrique de Beaurepaire Roham, à presidência do Paraná, 
quando fez estudos para abertura de estradas na região126.   
                                                        
124 RPPSP. Discurso com que o illustrissimo e excellentissimo senhor doutor Vicente Pires da Motta, 
presidente da provincia de São Paulo abbrio [sic] a Assembléa Legislativa Provincial no dia 15 de abril 
de 1850. São Paulo, Typ. do Governo, 1850. (p. 8-9). 
125 Conforme Mota (2008) os campos de Guarapuava ou Koran-bang-rê, entre eles os campos de Atalaia 
e Sepultura, foram identificados ainda no século XVII pelos jesuítas que apontaram a existência de índios 
não-guarani nas proximidades dos rios Ivaí, Piquiri, Jordão e outros, os quais identificaram como 
pertencentes ao grupo Gualachos. Ali, em 1771, o tenente-coronel Afonso Botelho empreendeu a 
instalação de um acampamento militar que foi malogrado pela oposição dos índios. Uma nova tentativa 
ocorreu nos mesmos terrenos em 1809, desta vez sob o comando do coronel Diogo Pinto e José Ferreira 
da Rocha Loures. Eles ergueram o forte de Atalaia que também foi atacado e, em consequência, mudou-
se a localização da nascente povoação para a atual Guarapuava e, no local da fortificação, estabeleceu-
se o aldeamento de Atalaia, composto pelos índios do cacique Luís Tigre Gacon em 1819. Os Kaingang 
que se opuseram ao cacique Gacon, por sua vez, atacaram o nascente aldeamento, extinto oficialmente 
em 1825. (p.68-69). Cristiano Durat (2011) atenta para o fato de os sobreviventes do ataque terem se 
transferido do aldeamento para as proximidades da freguesia de Guarapuava, onde, pouco a pouco, 
passaram a ser confundidos com os demais povoadores. Dali em diante, as terras do aldeamento foram 
alvo de invasões. (p.142-143). Para maiores informações sobre a história dos campos de Guarapuava 
consultar: MOTA, Lucio Tadeu. As guerras dos índios Kaingang. A história épica dos índios Kaingang 
no Paraná (1769-1924). Maringá: Editora da Universidade Estadual de Maringá, 2008, 2ed.; KOK, 
Glória. O Sertão Itinerante: expedições da Capitania de São Paulo no século X VIII. Coleção de Estudos 
Históricos. São Paulo: Editora Hucitec, FAPESP, 2004. 
126 RPPPR. Relatório do tenente-coronel de engenheiros, Henrique de Beaurepaire Roham ao presidente 
Zacarias de Goes e Vasconcelos, In: Relatório do presidente Zacarias de Goes e Vasconcelos, de 
8/2/1855, p. 141.  
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No tempo em que se fez a distribuição daqueles campos – Palmas –, 
viviam ali algumas tribos, que dominavam todo o território e entre 
elas, a que tinha a sua testa o paí-bang 127  Virÿ. Este selvagem, 
reconhecendo a conveniência de viver em paz com os invasores 
daquela região, fez suas propostas de paz, que foram aceitas; e 
abandonando, desde logo, seus escondedouros, transportou seu 
alojamento para junto da nascente povoação de Palmas. Em 
compensação da proteção que lhe prometeram, protestou ele defender 
seus novos aliados de qualquer agressão das tribos dissidentes.  
 
O que Henrique Roham procurou destacar em seu relatório à presidência é que 
Verÿ teve a oportunidade de provar sua aliança com os colonos de Palmas logo de saída, 
mas que a contrapartida prometida tardou a concretizar-se. Por volta do ano de 1843, 
procurado pelo cacique Vaiton que planejava atacar a então recém fundada povoação, 
negou-se a colaborar em tal ação, fato este que acarretou a represália do grupo de Vaiton 
ao seu contingente. Entretanto, Verÿ comandou o contra-ataque, de tal modo, que 
Palmas não mais visse cor do cacique Vaiton e seus guerreiros. Afirmava Roham sobre 
Verÿ: “a este selvagem se deve a segurança de que se goza hoje em Palmas, e isso é 
reconhecido pela unanimidade de seus habitantes”.  
Mesmo assim, haviam eles estabelecido na povoação uma força de dez praças 
sob o custo de 1:800$000 anuais. Para o engenheiro, um absurdo desperdício do 
montante público, pois nada tinha a fazer o tal destacamento sendo a vila um deserto a 
povoar e, principalmente, pela presença de Verÿ e pelo menos 50 guerreiros sob seu 
comando. Mais ainda, Roham acreditava que a quantia despendida com os 10 mirrados 
homens, que, diga-se de passagem, não tinham visto a cor do dinheiro nos últimos dois 
anos, poderia muito bem ser repassada com justiça a Verÿ que “não pode dispor nem 
de uma nesga de campo para as suas criações”. 128  Roham transmitiu ao governo 
provincial as “súplicas” que o próprio Verÿ lhe solicitou129: 
Senhores de um território que herdaram de seus avós, como estes o 
houveram da natureza, eles nada mais querem do que o uso-fruto de 
uma pequena extensão de terreno, onde possam gozar em paz das 
vantagens da civilização, a cujo regime se submeteram. Esses 
embaraços, que há muitos anos tem eles encontrado no deferimento de 
tão inocente pretensão são, no meu modo de ver, não só uma 
atrocidade inqualificável, com até procedimento que não está em 
relação com o empenho que manifestam os nossos estadistas de 
favorecer o incremento da população livre no Brasil”.  
                                                        
127 Cacique ou principal do grupo. 
128 RPPPR. Relatório do tenente-coronel de engenheiros, Henrique de Beaurepaire Roham ao presidente 
Zacarias de Goes e Vasconcelos, In: Relatório do presidente Zacarias de Goes e Vasconcelos, de 
8/2/1855, p.142. 
129 Ibidem, p.143. 
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Quer dizer que, ao final de 1854, os índios de Palmas ainda tentavam sob a 
liderança do mesmo cacique que, em 1850, comandou a pretensa invasão aos campos 
da Sepultura e pelos meios oficiais, requerer terras para si. E ainda, seguia evidente aos 
observadores contemporâneos, como o engenheiro autor do documento, que as terras 
foram apossadas de modo irregular pelos fazendeiros. No excerto abaixo, Roham nos 
mostra com clareza o que todos pareciam saber130:  
Estas considerações que faço, e a que não darei mais 
desenvolvimento, tem por fim representar a conveniência de se 
escolher para o rocio da povoação de Palmas um terreno que possa 
admitir, ao mesmo tempo, as duas populações, civilizada e selvagem. 
Se os estancieiros de Palmas não estão na obrigação de se quotisarem 
para auxiliar o governo na aquisição desse rocio, a vista do modo 
irregular porque se apoderaram desse território, ainda restará ao 
governo o direito de desapropriação, cedendo, ao mesmo tempo, o 
atual rocio para indenização de uma parte do valor adquirido. 
 
Mesmo a mais alta autoridade provincial tendo clara ciência do modo como as 
terras indígenas eram tomadas, isto é, à completa revelia da lei, e sabendo serem mais 
evidentes ainda, as alternativas para fazer valer a lei - como sugeriu o relatório de 
Rohan: realizar o pagamento dos terrenos a título de indenização ou mesmo 
desapropriar pelo menos uma parcela de terras, para que os indígenas civilizados e 
prestantes de serviços à comunidade pudessem se estabelecer sossegadamente - nada 
foi feito de fato para legalizar a propriedade indígena das terras. 
 Os índios alegaram que as terras chamadas Sepultura lhe pertenciam por direito 
hereditário, visto foram herdadas de seus pais, fazendo referência ao direito colonial 
que, através da doação de sesmarias, destinou terras aos índios. Em Guarapuava, havia 
certeza sobre no mínimo uma sesmaria doada, em 1818, para que se estabelecesse o 
aldeamento de Atalaia. Entretanto, em alguns documentos onde foi coincidente a 
reivindicação dos indígenas, os campos da Sepultura são apontados como uma segunda 
sesmaria ou, pelo menos, parte dela.  
Conforme Cristiano Durat 131 , em uma correspondência datada de 1831, o 
Capitão Antonio da Rocha Loures apresentou aos membros da câmara de Castro 
notícias sobre “uma sesmaria de campos no lugar denominado Sepultura”132, que, em 
                                                        
130 Ibidem. 
131 DURAT, Cristiano Augusto. Terras de aldeamentos. Trajetória de Atalaia e Sepultura nos Campos de 
Guarapuava (século XIX). Revista Crítica Histórica. Ano II, n˚ 3, Julho/2011, p. 151. 
132 DURAT, op. cit. p.151. 
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conformidade com a Carta Régia de 1809, era pertencente aos índios, porém, 
encontrava devoluta. Ele propôs que se comprassem animais para serem naqueles 
terrenos criados pelos próprios índios ou que os campos fossem alugados pelos 
tropeiros que por ali passassem para invernar os gados.133 Os lucros derivados desse 
negócio seriam revertidos em benefícios para os índios, através da compra de objetos 
por eles desejados, desonerando os cofres públicos desta despensa. Na prática, como 
atestou um outro documento de 1839, escrito pelo Juiz de Paz de Guarapuava, as terras 
foram primeiramente arrendadas com o consentimento de Antonio da Rocha Loures, 
para depois serem reclamadas como propriedade particular dos arrendatários, sendo 
vendidas por eles a terceiros.  
 Por muitos anos, os Kaingang tentaram recuperar os campos da Sepultura. Em 
1878, um grande contingente (aproximadamente 300 índios) se arranchou naquelas 
terras, àquele tempo propriedade do estancieiro gaúcho Manoel Xavier Pedroso, em 
mais uma tentativa de retomá-las. O governo provincial paranaense tentou resolver a 
contenda oferecendo aos indígenas uma parcela de terrenos em outro local. Contudo, 
eles foram taxativos, afirmando que tinham interesse somente nas terras denominadas 
Atalaia e Sepultura. O presidente da província sugeriu, então, a compra de campos na 
região para serem doados aos índios, mas, o Ministério da Agricultura, Comércio e 
Obras Públicas alegou ser absurdo que se comprassem terras pertencentes ao domínio 
particular para os índios, “quando tantas existem devolutas”134. Sobre os fazendeiros 
locais estarem ameaçados pelos mesmos índios, de acordo com o Ministério, era de 
competência provincial garantir-lhes a segurança.  
As indefinições sobre as terras indígenas produziram novos problemas. Ocorreu 
uma divisão entre os Kaingang que queriam continuar lutando para permanecer nos 
campos de Atalaia e da Sepultura e os outros, que estavam dispostos a aceitar as terras 
demarcadas em nova área determinada pelo governo (às margens da estrada para a 
colônia Teresa Cristina): o aldeamento de Marrecas, que só teve as terras devidamente 
                                                        
133 A família Rocha Loures esteve intimamente ligada aos negócios do tropeirismo. Seus filhos Francisco 
Ferreira da Rocha Loures e João Cypriano da Rocha Loures, foram responsáveis pela abertura de um 
novo caminho para as missões na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul durante a década de 
1840. É importante lembrar que os irmãos Rocha Loures estiveram acompanhados da liderança kaingang 
Vitorino Condá. Na década de 1860, Francisco Ferreira da Rocha Loures exerceu o cargo de Diretor 
Geral dos Índios do Paraná.  
134  Decisão do Ministério da Agricultura à consulta do presidente da província do Paraná sobre a 
possibilidade de compra de terras de Atalaia e Sepultura para os índios. Apud. MOTA, Lúcio T. As 
guerras dos índios Kaingang. A história épica dos índios Kaingang no Paraná (1769-1924). Maringá: 
Editora da Universidade Estadual de Maringá, 2008, 2ed. p.220. 
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medidas e demarcadas em 1880.135 Por fim, as terras da Sepultura nunca voltaram ao 
poder indígena.136 
 
2.3 - O trabalho dos índios e a força do costume. 
 
Certos costumes perante as populações indígenas foram de uma impressionante 
longevidade, principalmente aqueles atrelados à coerção para o trabalho, como a prática 
do Resgate cujas origens remontam aos tempos da Colônia, mas que se mostravam 
muito em uso na metade do século XIX. Em maio de 1853, o Diretor Geral dos Índios 
atendeu uma peculiar demanda da presidência provincial: foi solicitada a elaboração de 
uma tabela de prêmios, baseada nos valores pagos pelos índios selvagens que “são 
prisioneiros das escoltas que contra eles se expedem, ou dos próprios índios”. O 
governo sugeriu que essas informações fossem averiguadas com os diretores dos 
aldeamentos, mas eles não responderam ao chamado. Assim, Machado de Oliveira 
formulou, ele próprio com o auxílio do barão de Antonina e de José Elias de Carvalho, 
fazendeiro residente na Vila do Príncipe, uma tabela. A tabela (Ver tabela n˚ 1) 
apresentou as quantias que poderiam ser utilizadas no “resgate dos índios selvagens que 
















                                                        
135 Sobre esse aldeamento consultar: Mota, Lúcio Tadeu; Novak, Éder da Silva. Os Kaingang do vale do 
rio Ivaí- PR. História e relações interculturais. Maringá: Eduem, 2008. 
136 MOTA, op cit., p.219-222. 
137 APESP. RD. Ofícios Diversos. 30/05/1853.  
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Tabela 1- “Tabela das quantias que podem ser empregadas no resgate dos índios selvagens que são 
prisioneiros de outros, ou capturados pelas escoltas expedidas contra eles”. 
 
Sexo Masculino 
De 1 a 5 anos  ..........................................................10$ 
De 5 a 10         .........................................................20$ 
De 10 a 15       .........................................................40$ 
De 15 a 20       .........................................................50$ 
De 20 a 30       .........................................................60$ 
De 30 a 40       .........................................................50$ 
De 40 a 50       .........................................................40$ 
De 50 a 60       .........................................................20$ 
De 60 a diante .........................................................10$ 
 
Sexo Feminino 
De 1 a 5 anos  ............................................................5$ 
De 5 a 10         .........................................................10$ 
De 10 a 20       .........................................................30$ 
De 20 a 30       .........................................................40$ 
De 30 a 40       .........................................................30$ 
De 40 a 50       .........................................................20$ 
De 50 a diante .........................................................10$ 
 
Fonte: APESP. RD. Ofícios Diversos. 30/05/1853. 
 
 Acontece que, no mês anterior, o diretor geral dos Índios tinha escrito à mesma 
presidência a respeito do que considerou um “bárbaro e imoral costume”, isto é: a 
prática de comprarem-se como escravos os índios ditos selvagens e mantê-los nas 
fazendas e povoações que ficavam nas matas a Oeste da província. Os selvagens eram 
apreendidos tanto por escoltas armadas promovidas contra eles, quanto “pelos próprios 
índios nas guerras que reciprocamente se promovem”.  
Por mais que o brigadeiro considerasse o tráfico de índios um ato atroz, 
praticado, “aceito e alimentado pela cobiça e imoralidade dos civilizados e cristãos”, 
não pensou que as expedições de apreensões deveriam ser findadas, “dado o caso de 
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sermos acometidos ou ameaçados pelos índios selvagens”. Era preciso livrar-se dos 
excessos e fazer algo dos infelizes que, por ventura, fossem trazidos à civilização por 
seus inimigos, mas sem fazer escravos a “indivíduos que nasceram livres”.  
A solução por ele apresentada foi autorizar aos juízes de órfãos das vilas 
próximas aos sertões “o resgate dos índios selvagens apresentados na condição de 
prisioneiros”, concedendo-lhes os recursos necessários. Também sugeriu que “os 
indivíduos que forem assim resgatados sejam imediatamente enviados com uma escolta 
para o aldeamento de S. João Baptista da Faxina, onde serão entregues ao respectivo 
capelão”. Por fim, pensou ser justa a indenização dos possuidores de escravos índios, 
às custas da quota anual da Catequese e Civilização.138 
A questão não era nova. Em fevereiro de 1847139, o diretor geral, conclamando 
as diretrizes expostas no Regulamento, solicitou à presidência providências a respeito 
dos índios escravizados. Alegou que, em muitos distritos das cidades de Itu e Sorocaba, 
bem como das vilas de Capivari, Porto Feliz e Pirapora, havia famílias de índios 
“oriundas de outras, que em épocas remotas foram à força extraídas das matas e 
reduzidas ao cativeiro”. Essa “numerosa descendência” estava sujeita ao cativeiro 
ilegal, mas sofria também de outros “antigos e inveterados preconceitos, em que sempre 
se teve esta classe de Brasileiros” e, como já tratamos anteriormente, encontravam-se a 
vagar, errantes, nos distritos mencionados.  
Algumas questões precisam ser destacadas. Uma delas diz respeito à 
identificação das pessoas escravizadas como indígenas. Pois bem, se por parte das 
autoridades provinciais houve uma forte tendência em descaracterizar as populações de 
antigas regiões de aldeamentos do critério étnico, considerando-os como parte da massa 
comum da população, por outra feita, os documentos também revelaram a facilidade 
com que essas mesmas pessoas poderiam ser tomadas como indígenas e, assim, 
passíveis de escravização ilegal. E aqui, especificamente, não nos referimos a nenhum 
sertão profundo, onde poderíamos imaginar uma justiça delgada ou até inexistente; 
tratamos de localidades já bastante inseridas no que podemos chamar de civilização.  
                                                        
138 APESP. RD. Ofícios Diversos. 13/04/1853. Jose Joaquim Machado de Oliveira ao Presidente da 
Província. 
139 APESP. RD. Ofícios Diversos. 27/02/1847. Jose Joaquim Machado de Oliveira ao Presidente da 
Província. 
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Outro ponto: note-se a força do costume perante a lei. Em 1847, havia se 
passado 16 anos da promulgação da lei que estipulou a ilegalidade da escravidão 
indígena -  22 anos quando a tabela com os valores para resgate foi criada.  
Machado de Oliveira propôs a nomeação de um diretor para remediar os males 
que recaíam sobre aqueles infelizes, indicando o advogado e deputado Tristão de Abreu 
Rangel, residente de Itu para o cargo. Para Machado, era em vigilância e zelo que os 
índios deveriam ser envoltos. Entretanto, a resposta do governo foi pungente: dizia-se 
desautorizado para aprovar a proposta conforme o Regulamento de 1845, o mesmo 
fundamento legal que o diretor geral utilizou para justificar o pedido. Estava colocada 
na prática as consequências da ambiguidade e subjetividade dos dispositivos regentes 
das questões indígenas. Ambas as autoridades buscavam no artigo segundo do Decreto 
n˚ 426 –que dizia ser competência de o diretor geral propor à presidência provincial 
diretores para os aldeamentos e o presidente o responsável por efetivar as nomeações –
, respaldo para suas afirmativas.  
Em 10 de março, Machado de Oliveira explicou-se melhor, e enfatizou a 
necessidade da criação de um aldeamento na região de Itu, para tutelar os índios que ali 
se encontravam escravizados, ou que “estão expostos a ser arrastados a esta 
condição” 140 . E fez isso valendo-se do princípio da equidade jurídica, citando o 
exemplo da autorização concedida para a criação do aldeamento de Iguape, em janeiro 
daquele mesmo ano, que reuniu paridade em condições (famílias indígenas 
estacionadas nas redondezas e em liberdade instável). Com tais considerações, o 
brigadeiro obteve a aprovação da proposta, mas o aldeamento não saiu do universo das 
intenções. Como mais tarde defenderia Perdigão Malheiro, as antigas leis que 
permitiram e estimularam a escravidão dos índios fundamentaram também 
comportamentos, de onde “originarem-se vexames, cativeiros ilegais, e questões que 
ainda hoje [1867] tem sido levadas aos Tribunais”.141        
Era sabido de todos que os índios constituíam boa parte da mão de obra das 
fazendas dos sertões paulistas em meados do século XIX. Arrecadados e contratados 
nos aldeamentos existentes, ou, simplesmente, escravizados, eram os braços das 
lavouras, os peões das estâncias, os trabalhadores das aberturas de estradas e de tantas 
                                                        
140 APESP. RD. Ofícios Diversos. 10/03/1847. Jose Joaquim Machado de Oliveira ao Presidente da 
Província.  
141 MALHEIRO, Perdigão. A escravidão no Brasil. Ensaio histórico, jurídico e social. 2˚ Parte. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, 1867, p. 131. 
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outras sortes de serviços. Os interesses indígenas e dos proprietários, muitas vezes se 
congregaram, pois, os primeiros buscaram nos segundos a proteção que julgaram 
apropriada para sobreviver aos ataques realizados por seus inimigos nas matas, 
indígenas de outros povos ou não.  
Em 1854, por exemplo, o senador Francisco Antonio de Souza Queiroz (casado 
com uma das filhas do senador Vergueiro), remeteu uma carta ao diretor geral dos 
índios142, informando sobre a chegada, meses antes, à fazenda Santa Izabel, no distrito 
de Pirassununga do município de Limeira, de “uma porção de índios selvagens, para 
mais de cem indivíduos os quais, passando-se por mansos”, tinham se instalado nas 
terras da fazenda do Comendador Sorares Silva. No mesmo ano, o fazendeiro e 
subdelegado da vila de Botucatu, José Joaquim Alves Machado, também recebeu em 
terras de uma fazenda sua, índios que “apareceram ali espontaneamente”, “em 
consequência da perseguição que sofriam de outras hordas mais poderosas”143 . O 
subdelegado informou que os índios já estavam sendo instruídos no plantio e: 
(...) munidos da precisa ferramenta, armas de fogo para a caça, à que 
são inclinadíssimos, e vestidos todos, como se fossem civilizados, e 
tão animados se acham, que agora, acabada a plantação deste ano, vão 
enviar uma bandeira deles, afim de trazerem para o aldeamento o resto 
da horda, que é muito grande. 
 
Esse tipo de empreendimento pode ser lido como um aldeamento particular, 
nascido da filantropia de fazendeiros e interesses indígenas. Como dito no documento 
acima, os índios tinham suas preferências: as armas de fogo motivavam-lhes a aceitar 
propostas para fixar-se e aderir aos projetos civilizatórios. O acesso às ferramentas de 
ferro e aos tecidos há muito vinham servido de razão suficiente para concretizar 
aproximações entre índios e brancos. Esses objetos eram os mesmos que motivaram as 
investidas indígenas aos povoados, quando em seus assaltos, costumavam carregar 
consigo os mesmos.144 Voltaremos ao tema do trabalho nos próximos capítulos. A 
intenção, aqui, era mostrar como o costume, muitas vezes, teve mais força que as novas 
leis estabelecidas pelo governo central. E isso não se restringiu somente às ações de 
                                                        
142 APESP. RD. Ofícios Diversos. 02/01/1854. 
143 APESP. RD. Ofícios Diversos. 16/10/1854. 
144  Sobre a prática indígena de obter objetos de metal, tecidos e outros, no século XIX, consultar 
DORNELLES, Soraia Sales. De Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no 
contexto de imigração alemã e italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação 
de Mestrado, PPGHUFRGS. Porto Alegre, 2010.; WITTMAN, Luisa Tombini. O vapor e o botoque: 
imigrantes alemães e índios Xokleng no Vale do Itajaí/SC (1850-1926). Florianópolis: Letras 
Contemporâneas, 2007. 
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homens interioranos e desinformados, mas, como vimos, ocorreu também ao diretor 
geral dos índios da província, que o resgate – uma prática que remonta ao tempo 
colonial – poderia ainda ser válido como medida na metade do século XIX. 
 
2.4 - Histórias da apropriação de terras. 
 
No final dos anos 1850, a abertura de uma estrada ligando a vila de Botucatu ao 
Salto do Avanhandava em Campos Novos do Paranapanema colocou em evidência uma 
série de contradições e disputas que cercavam o tema das terras e do trabalho dos índios 
na província paulista.  
Com a ocupação das duas regiões por imigrantes posseiros mineiros, desde pelo 
menos a década de 1830, os conflitos entre diferentes grupos indígenas e os novos 
habitantes daquelas paragens tornaram-se mais frequentes. As modificações de cunho 
legal, tanto sobre a política de aldeamentos para civilização dos índios, quanto sobre o 
novo formato de acesso às terras, provocaram modificações nos padrões de ação dos 
envolvidos. Já por aquele tempo, se percebia que os índios não aceitariam passivamente 
as disposições legais empregadas à revelia de suas próprias pretensões. Ao consultar os 
anais da Assembleia Legislativa paulista, a historiadora Maria do Carmo Sampaio Di 
Credo constatou que os habitantes mais interiorizados, como aqueles do Salto do 
Avanhandava, reconhecidos como homens práticos e sertanejos, afirmaram que os 
índios vinham se mostrando mais e mais ousados em suas aproximações, cometendo 
assassinatos, destruindo plantações, colocando povoados inteiros em sobressalto. 
Segundo eles, após a promulgação da Lei de Terras, as correrias haviam se tornado 
cada vez mais frequentes, pois os índios reconheciam o sertão como sua propriedade. 
Assim, a abertura de uma estrada que cortasse aqueles terrenos, faria os sertanejos 
recorrerem aos aldeamentos, ou ao afastamento dos indígenas dali.145 
A hipótese de que havia uma relação entre o aumento do número de assaltos 
indígenas aos povoados do interior e a Lei de 1850, pode encontrar explicação no 
crescimento de atos de ocupação nas regiões em evidência, principalmente após a 
regulamentação da lei, em 1854. Foi naquele tempo que posseiros se preocuparam em 
dar provas da ocupação das terras apossadas, com práticas como a derrubada de matos, 
a instalação de moradias e roças – formas essas que não constituíam prova de cultivo 
                                                        
145  DI CREDDO, Maria do Carmo Sampaio. Terras e índios. A propriedade da terra no Vale do 
Paranapanema. São Paulo: Arte&Ciência, 2003, p. 135. 
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conforme a lei146–, mas, principalmente, pela venda e registro em cartórios dos mesmos 
terrenos. Muitos dos confrontos documentados, de iniciativa dos índios, dão a ver que 
essas práticas coincidiram com os ataques que eles realizaram.  
Já os dados sobre as violências cometidas pelos moradores do interior contra os 
índios são de menor volume e clareza, surgidas, na maioria das vezes, em observações 
não intencionais das autoridades envolvidas nas contendas. Quando denúncias 
explícitas da existência de agressões por parte dos brancos foram apresentadas foi 
recorrente também a negação dos fatos.  
A exemplo disso, no ano de 1857, o relatório provincial mencionou um 
interessante caso: um certo padre Tristão Carneiro de Mendonça havia representado à 
presidência em 30 de maio de 1856 sobre “atos de violências praticados contra os 
indígenas de Bauru e Paranapanema”147, ao que prontamente negou a veracidade das 
acusações, o próprio Diretor Geral do Índios148, alegando serem aquelas “imprudentes 
falsidades”, fatos levados a “um grau hiperbólico” e, até mesmo, que “não existe 
semelhante Padre Tristão Carneiro de Mendonça”, “que essa personagem não passa de 
um mito”.149 O padre, além de ser um ‘fantasma’, ou estava mentindo, ou exagerando 
quando denunciou os abusos contra os índios. 
Por este período, os habitantes de Botucatu reclamaram insistentemente às 
autoridades providências emergenciais quanto às agressões que sofreram dos índios 
selvagens. Em novembro de 1857, nas cabeceiras do rio São Pedro do Turvo, “uma 
agressão de índios selvagens, de que resultara a morte de cinco moradores dali que 
estavam derrubando mato”150, fez uma vez mais o diretor geral dos índios reportar-se à 
presidência, em apelo para que se desse mais atenção àquela localidade. Ali, um 
                                                        
146 Pelo contrário, conforme o Art. 88, capítulo 8˚, apossar-se de terras devolutas, “ou derrubando seus 
matos, ou neles laçando fogo” era considerado um ato de delinquência ao qual os Juízes Municipais 
deveriam abrir processos. Cf. Collecção das Leis do Império do Brasil de 1854. 
147 RPPSP. Relatório apresentado pelo excellentícimos senhor dezembargador Francisco Diogo Pereira 
de Vasconcellos, Presidente da Província de S. Paulo ao seu 1˚ vice-presidente, o excellentissimo senhor 
Doutor Antonio Roberto de Almeida, entregando a presidência da mesma província. São Paulo: 
Typographia Dous de Dezembro, 1857, p.12. 
148 APESP. RD. 18/05/1857. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos Índios a Antonio 
Roberto de Almeida, Vice-Presidente da Província.  
149 Segundo a Relação de todos os párocos que passaram pela igreja matriz de Pinhal (Disponível em: 
http://igrejamatrizespinhal.com.br/new/index.php/antparocos.html. Acesso em 30/04/2016), houve ali, 
entre 1856 e 1857, o pároco Tristão Carneiro de Mendonça.  A mesma informação é apresentada em 
TORRES, Valéria Aparecida Rocha; TESSARINI, Luiz Gonzaga (org). História de Espírito Santo do 
Pinhal.  
(Disponível em: http://www.pinhal.sp.gov.br/site_antigo/Historia_Espirito_Santo_do_Pinhal.pdf. 
Acesso em 28/04/2016). 
150 APESP. RD. Ofícios Diversos. 17/11/1857. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios à José Joaquim Fernandes Torres, Presidente da Província. 
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cidadão residente no distrito, Lourenço Dias Portela, vinha tentando por conta própria 
empreender a catequese e civilização dos índios selvagens. O diretor insistiu que era 
preciso “aproveitar tão filantrópico e generoso empenho”, atendendo aos pedidos de 
objetos para “brindar aos índios”, já que assim, seria possível reverter tais atos em prol 
da segurança dos habitantes do Botucatu.  
Em julho do ano seguinte, ocorreram dois episódios nos quais os moradores 
foram “compelidos à dura necessidade de abandonarem seus estabelecimentos”151, o 
que seria inaceitável, visto tratarem-se de laboriosos agricultores estabelecidos nos 
confins de uma província tão carente de povoamento. Era esperado que as autoridades 
tomassem medidas, ou para aldear os índios no interior do município, ou para afastá-
los das localidades povoadas por gente civilizada. Foi com este fim que uma 
representação assinada por 350 indivíduos chegou ao poder provincial naquele ano.  
O principal porta voz de alguns dos moradores mais entranhados daqueles 
sertões, Felicíssimo Antônio Pereira, informou que as matas entre os rios 
Paranapanema e Tietê e a nova freguesia de Lençóis eram povoadas por “hordas 
indígenas” 152 , que não poupavam as gentes civilizadas de “suas correrias e 
depredações”. Ele mesmo se definiu como “um dos que mais tem infelizmente sofrido, 
sendo acometido constantemente, prejudicado nas plantações que faço na minha 
fazenda (...), coagido a viver em contínua vigilância”. Disse ainda, que os índios 
mantinham “constante espionagem” em redor de sua moradia na fazenda. A afoiteza de 
internar-se nos sertões por parte desses migrantes teve um propósito bem claro: assumir 
a dianteira na tomada de posse de vastos territórios ainda não tornados oficialmente 
devolutos, de acordo com a novíssima regra territorial.   
Como vimos no primeiro capítulo, o século XIX foi marcado pela alteração no 
modelo legal de acesso à terra. Entretanto, a prática de aposseamento de terras 
devolutas e a implantação de fazendas persistiu e até ampliou-se, conforme dava-se a 
interiorização da produção e do povoamento. É importante lembrar que a realização de 
posses constituiu prática ilegal desde o período colonial, porém, como bem colocou 
Amador Nogueira Cobra, em 1923, com a lei de 1850, objetivou-se153: 
                                                        
151 APESP. RD. Ofícios Diversos. 06/07/1858. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios à José Joaquim Fernandes Torres, Presidente da Província. 
152 APESP. RD. Ofícios Diversos. 08/07/1858. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios à José Joaquim Fernandes Torres, Presidente da Província. 
153 COBRA, Amador Nogueira. Em um recanto do sertão paulista. São Paulo: Typ. Hennies Irmãos, 
1923, p.11-12. Esta é sem dúvida uma das fontes mais importantes para a história do vale do 
Paranapanema paulista e para a História Agrária, visto que contém preciosas informações sobre os modos 
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(...) legalizar apropriações de terras que, embora fossem ilegítimas, se 
houvessem tornado efetivas e, ao mesmo tempo, impedir que para o 
futuro, atos semelhantes se repetissem. A todos quantos possuíssem 
terrenos devolutos, até aquela data, foi permitido declará-lo por 
escrito, afim de ser transcrito nos livros das paróquias. Instituindo-se 
igualmente, o processo de medição e adjudicação das áreas ocupadas, 
(quando não bastasse o título apresentado) ao qual se denominou 
legitimação de posses. (...) Embora dali em diante só por compra fosse 
lícito adquirir terras de domínio do Estado – pois que passou a 
constituir crime tomá-las por ocupação primária – o costume teve mais 
força que a lei, a qual ficou letra morta, pode-se dizer. Processavam-
se as legitimações instituídas, mas só na forma obedeciam às 
normas traçadas; no fundo se afastaram tanto, que fizeram época 
nos sertões. Interessados houve que nem ao processo recorreram: 
continuaram a tomar posses pura e simplesmente. Que prejuízo 
poderia ter a Nação, grande possuidora, em ficar sem alguns milhões 
de hectares da vasta extensão despovoada do território nacional? 
Pensavam eles. 
 
Os comentários de Amador Nogueira Cobra são reveladores da força da 
ilegitimidade como lei, no que se refere ao acesso à terra no século XIX, de como as 
posses se tornavam direito de propriedade. Mesmo quando aparentemente se cumpriam 
os parâmetros legais com a efetivação de registros e raras medições, estava se 
descumprindo a lei, a ponto de fazer época nos sertões, isto é, prevalecer um direito à 
revelia da lei, e quase consuetudinário, ou seja: inspirado no costume, mas apto a 
renovar-se conforme necessidades trazidas por novos tempos e ideias. Vale ressaltar 
que os juízes municipais e de direito tinham, naquele contexto, a função de fiscalizar 
os procedimentos de legalização de posses, tendo sido amplamente coniventes com as 
fraudes e também beneficiários do crime. Cabia-lhes o resguardo da propriedade 
estatal, das terras devolutas e das florestas, impedindo a intrujice.  
O mesmo pode ser dito sobre os vigários, responsáveis pelos registros nas 
paróquias. Conforme o texto do regulamento, os vigários tinham a incumbência de 
receber as declarações “com duas cópias, possuindo o nome da terra possuída; 
designação da freguesia em que está situada; o nome particular da situação, se o tiver; 
sua extensão se for conhecida e seus limites”154. O custo do registro era aferido pela 
                                                        
como a terra foi sendo apropriada e os conflitos daí surgidos. O autor tem o objetivo de nos narrar a 
história daquele lugar, desde suas origens ao princípio do século XX, sendo ele mesmo “testemunha que 
foi de uns e ouviu antigos moradores do lugar relatarem outros que presenciaram e em que tiveram parte” 
(p.5). Ele mesmo chama a produção de uma notícia histórica. Grifos meus. 
154 MOTTA, Márcia Menendes. Sesmeiros e posseiros nas malhas da lei (um estudo sobre os debates 
parlamentares acerca do projeto de Lei de Terras – 1843/1850). Raízes, Ano XVII, n˚ 18, setembro/1998, 
p. 161. 
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quantidade de letras no documento, “a razão de 2 réis por letra”155, certamente, um dos 
causadores da economia de informações nos mesmos.  
Lígia Osório chama a atenção para o fato de o registro do vigário, como ficou 
conhecido, não ter sido um documento que serviu como prova de direito sobre as terras, 
a partir da leitura dos juristas do XIX (principalmente, Consolidação das leis civis de 
Teixeira de Freitas, 1876). Aparentemente, o objetivo do Império com o registro do 
vigário, na interpretação da autora, foi de caráter estatístico. Entretanto, aquele tipo de 
documento foi apresentado como “prova de domínio de particulares sobre terras, em 
geral, devolutas”, e passou a ser constantemente acionado na perpetuação dos grilos,156 
sendo geralmente o único documento apresentado em tais disputas”.157 Em 1859, a 
paróquia de Botucatu recebeu a nomeação de seu primeiro vigário, o padre Joaquim 
Gonçalves Pacheco que pouco tempo permaneceu ali. Botucatu foi o local primordial 
de registros de terras da região. 
O que imperou foi a ampla política da vista grossa, principalmente, quando estas 
mesmas terras estiveram repletas de povoados indígenas. A palavra final sobre os 
processos de legitimação das terras de particulares, contudo, coube aos presidentes 
provinciais que manipularam interesses pessoais e políticos. Trilhemos algumas 
histórias de legitimações de posses com o objetivo de compreender melhor essas 
colocações. 
* * * 
 
O início do povoamento e ocupação rural por grupos não indígenas do interior 
da província paulista, na fase em que tratamos, se deu com a chegada de exploradores 
vindos majoritariamente de Minas Gerais. Antes disso, a região que fica entre a serra 
de Botucatu e o rio Paranapanema foi dividida em sesmarias na primeira metade do 
século XVIII, sendo uma delas, a Fazenda Santo Inácio, concedida aos jesuítas. Com a 
expulsão destes do império português, as terras foram levadas à hasta pública e 
                                                        
155 Art. 103, Cap. IX do Regulamento da Lei 601 de 18 de setembro de 1850. Coleção das Leis...1854. 
156 A origem das expressões grilo e grilagem remetem a prática de “colocar um papel (contendo um tipo 
de ‘comprovação’ de propriedade) dentro de uma gaveta junto com alguns grilos. O papel, após algumas 
semanas, passa a ter uma aparência envelhecida em razão dos dejetos daqueles insetos. Com esse papel 
envelhecido pela ação dos grilos, a pessoa visa a comprovar a antiguidade de sua ocupação”. Cf. 
MOTTA, Márcia. Grilagem. In: MOTTA, Márcia (org.). Dicionário da terra. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2005, p.238. 
157 SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora 
Unicamp, 2008. p.188-189. 
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adquiridas por proprietários sorocabanos que as repartiram em outras propriedades 
menores.  
No coração da província, a ocupação da região de Botucatu, um tanto antes da 
metade do XIX, marcou o polo de partida para a exploração do Oeste. À Noroeste dali, 
nasceram municípios importantes, como Lençóis (1865) e Bauru (1896). Em direção 
ao rio Parapanema, à Sudoeste, o município de Campos Novos do Paranapanema, seria 
outra sede de ocupação.158 Como inferiu Amador Nogueira Cobra159, provavelmente, 
as notícias sobre essas grandes extensões de terras inexploradas foram tomadas nas 
relações estabelecidas durante o período das grandes feiras de Sorocaba, envolvendo 
comerciantes e tropeiros vindos da região Sul, de São Paulo e de Minas. Essas imensas 
terras paulistas eram consideradas ainda não exploradas160:  
(...) quase só conhecida dos índios, senhores das matas e dos campos. 
A outra gente, em número mui reduzido, vivia meio segregada dos 
centros de progresso; colocada, como se achava, nos limites onde 
acabavam as mostras de cultura e começavam os sinais de barbária.  
 
Tanto a crise econômica resultante da diminuição das atividades mineradoras, 
quanto problemas políticos do ano de 1842 e, posteriormente, os recrutamentos para a 
Guerra do Paraguai, foram responsáveis pelo significativo número de mineiros entre os 
desbravadores dos sertões paulistas. A atividade econômica nos primeiros tempos era o 
cultivo do milho – por meio de técnicas bastante rudimentares, que pouco se 
diferenciavam das indígenas – e a criação de animais.161 
A região de Botucatu serviu como um desvio do mercado das tropas sorocabano 
que visava o não pagamento de impostos na capitania paulista. Em 1835, pelo menos 
meia dúzia de fazendeiros possuíam terras naquela área, mas permaneciam habitando 
                                                        
158 GHIRARDELLO, Nilson. À beira da linha: formações urbanas da Noroeste Paulista [online]. São 
Paulo: Editora UNESP, 2002, p.70. É importante lembrar que as datas que marcam a fundação de um 
município são sempre bastante posteriores à ocupação rural dos mesmos. Bauru, por exemplo, tem sua 
área mencionada em documentos a partir de 1856, porém, tornou-se município apenas no final do século. 
O desmembramento a partir de Botucatu ia se dando: Lençóis era elevada à freguesia em 1858, à vila em 
1865 e à município em 1866, comarca em 1876; Santa Cruz do Rio Pardo, fundada em 1860, elevado a 
freguesia em 1872; a vila de São José dos Campos Novos foi fundada por José Theodoro em 1868. DI 
CREDDO, Maria do Carmo Sampaio. Terras e índios. A propriedade da terra no Vale do 
Paranapanema. São Paulo: Arte&Ciência, 2003, p. 154. 
159 COBRA, Amador Nogueira. Em um recanto do sertão paulista. São Paulo: Typ. Hennies Irmãos, 
1923. p.7. 
160 COBRA, op. cit., p. 4-5. 
161 BORELLI, Silvia Helena Simões. Os Kaingang no estado de São Paulo: constantes históricas e 
violência deliberada. In: Índios no Estado de São Paulo: resistência e transfiguração. São Paulo: 
Yankatu, 1984, p.47. 
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em Itapetininga.162 Na década de 1840, surgiram as primeiras menções à necessidade 
de existir uma freguesia onde já haveria uma capela e cerca de 70 fogos. O sucesso na 
instalação dos ranchos e a arrecadação de mais famílias mineiras que ali se colocassem 
dependia também, do afastamento dos índios, conhecidamente, habitantes dos mesmos 
locais.  
Muitos episódios narrados nas memórias das fundações das localidades em 
estudo envolvem violentos confrontos, porém, há dificuldades em localizar documentos 
que atestem com precisão tais eventos. Um exemplo é a morte de Inácio Dias Baptista, 
ou Capitão de Apiaí. Contam que o explorador das matas do Botucatu no início do XIX 
foi assassinado e crucificado em uma árvore pelos índios. Outra versão diz ter sido o 
sertanista apreendido e atingido por uma flecha durante a fuga. O certo é que os índios 
o mataram. Historiadores e memorialistas locais mencionam um documento de abril de 
1857, pelo qual, Urias Nogueira de Barros recebeu do governo imperial, a incumbência 
de produzir um relatório sobre uma excursão que realizou em 1838, com o intuito de 
reconhecer campos de mineração. Barros teria passado por Botucatu, Itapetininga, 
Capão Bonito e pela região dos rios Paranapanema e rio Claro. Do relato, pode-se 
destacar “a má vontade” das gentes das grandes propriedades de Itapeva em recepcioná-
lo e o encontro com “embraviçados” indígenas durante a navegação do Paranapanema 
à altura de Botucatu. Naquela oportunidade apreendeu que os índios teriam matado um 
certo João de Deus – este sim, crucificado como o Cristo –, e que estavam em conflito 
com os brancos, tendo sido vítimas no confronto, Ignácio Dias Baptista e uma menina 
de onze anos. 163 
                                                        
162  Muitas das informações sobre a história dos municípios aqui tomados são recuperadas, em um 
primeiro momento, nos precisos trabalhos dos memorialistas e historiadores não profissionais. Cito aqui 
apenas uma pequena parcela: ALMEIDA, A. de. Achegas à História de Sorocaba. São Paulo: 
Melhoramentos, 1950; DONATO, Hernani. Achegas para a História de Botucatu. São Paulo: Bco. 
Sudameris/Pref. Municipal de Botucatu, 1985; PIRES, João Baptista do Amaral (Jango Pires). Um pouco 
da História do Avaré – outrora Rio Novo. São Paulo: Editora Arcádia, 1952. Celso Prado é o principal 
memorialista do Vale do Paranapanema e da região de Botucatu. Seu trabalho de compilação de fontes 
históricas e memorialísticas, bem como grande pesquisa bibliográfica e em arquivos resultou no 
importante sitio Razias - Incursões Predatórias em Territórios Indígenas no Vale Paranapanema, 
produzido conjuntamente com sua esposa, Junko Sato, apresenta a história daquelas regiões paulistas 
dando ênfase ao espólio dos territórios indígenas. http://celsoprado-razias.blogspot.com.br/ . Acessado 
em junho de 2015. 
163 Cf. PIRES, op. cit. Segundo as referências consultadas, o documento encontra-se no Arquivo Público 
do Estado de São Paulo, entretanto, não o localizei. Na tese em Arquitetura e Urbanismo de João 
Fernando Blasi de Toledo Piza, há uma transcrição que parece ser da totalidade do documento (já que o 
autor não dá essa informação). PIZA, João Fernando Blasi. Nos sertões de Botucatu: arquitetura e 
território das sesmarias pioneiras às grandes instalações cafeeiras. 1830-1930. Tese de Doutorado. São 
Paulo: FAUUSP, 2015, p.113. 
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O povoado de Botucatu foi oficialmente fundado em 1843 e a freguesia em 
1846. No ano seguinte, já contava com uma subdelegacia de polícia. Em 1855, tornou-
se vila. A vila passou a ser chamada de "boca do sertão", constituindo o lugar mais 
entranhado no interior paulista. Foi a partir dessa sede que muitos migrantes iniciaram 
a ocupação das terras onde residiam grupos indígenas Kaingang, Guarani e Xavante. 
Esses aventureiros, ou se colocaram nos sertões, ou disseram ter comprado fazendas de 
posseiros, que na verdade não compraram, ou disseram ter chegado anteriormente, 
mesmo mantendo residência em localidades maiores, como Itapetininga e Sorocaba. 
Essa prática permitiu que se atribuísse o crime de posse a outros e anteriormente à Lei 
de 1850. 
Com a Lei de Terras aprovada e o estabelecimento de seu regulamento em 1854, 
um grande movimento de registros foi posto em prática nos recém estabelecidos 
povoados, tanto no Vale do Paranapanema quanto em Botucatu. Ou seja, o nascimento 
de vilas, povoados, freguesias, era concomitante ao processo de tomada de posses, da 
instalação de plantações e criações e, claro, do estabelecimento de relações com 
populações indígenas, fosse pela diretriz legal da formação de aldeamentos, ou pelo 
confronto armado. Nesse sentido, a existência do aldeamento de São Sebastião do 
Piraju, fundado ainda em 1854, na fazenda de Joaquim Alves Machado, poderia ser lida 
como um sucesso, observada a rapidez com que foi posto em funcionamento, e o 
aumento populacional progressivo até o final dos anos 1850, conforme os relatórios da 
presidência. Se nosso olhar recair sobre aspectos financeiros, veremos ainda que os 
dispêndios com a catequese e a civilização dos índios não eram modestos, quando 
comparados com o orçamento daqueles lugarejos: Botucatu, por exemplo, em 1858, 
possuía um orçamento que não alcançava um conto de réis.  
Foi no ano de 1856 que importantes posseiros registraram as terras que tomaram 
de esbulho do tesouro nacional. Mais precisamente, Felicíssimo Antonio Pereira, em 
15 de abril, e José Theodoro de Souza, em 31 de maio. Vejamos o caso de Felicíssimo, 
que como dissemos há pouco, descreveu-se como um dos mais penalizados com a 
incômoda presença dos índios.  
Naquele ano, Felicíssimo efetivou o registro de uma terra na região de Bauru, 
na paróquia de Botucatu. Disse possuir uma fazenda de matas denominada Batalha, que 
havia comprado de um tal Luiz Francisco Gomez. Duas observações se fazem 
importantes. Uma, a comercialização de terras não implicava na necessidade de o 
vendedor dar provas de que era proprietário das terras no momento do registro. Outra, 
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os detalhes quanto aos limites dos campos vendidos eram tidos como pormenores, de 
vaga ou nenhuma importância. Assim, mesmo tendo se tornado provas de domínio 
praticamente irrefutáveis, as escrituras de compra e venda não continham um rigor 
mínimo em sua essência.164  
Um documento, de autoria do juiz municipal do termo de Botucatu, Felipe 
Pacheco, de setembro de 1861165, tratou desta questão. O juiz se disse incomodado com 
a oportunidade de enriquecimento e imenso desdém que os posseiros mineiros recém-
chegados davam ao cultivo do “solo abençoado para regurgitar riquezas”, que era 
Botucatu, e que se limitavam “a pequenas criações de mantimentos, pastos e criação de 
porcos”. Sua sanha era de abocanharem terrenos enormes e “enricar não por cultivá-
los, mas com sua venda”, isso porque166: 
(...) graças à imprevidência das coisas e à mercê dos inventários, a não 
estabelecerem limites claros às posses (...) É tamanha a cobiça de 
invadir o domínio público, que estes miseráveis com pequenas 
famílias sem um só escravo, estando em lugares perigosos de bugres, 
assim mesmo seus vizinhos algumas vezes ficam a léguas de distância, 
para destarte invadirem a terra pública à vontade e enriquecerem com 
a sua venda. Eis a verdadeira causa da guerra de extermínio das 
frequentes mortarias feitas ao índio, que é enfim melhor posseiro do 
que esses e verdadeiro conservador do domínio público. Para concluir, 
citarei duas posses imensas. Uma delas é a de José Theodoro de Souza, 
à beira do Rio Novo no Paranapanema, outra é a do Felicíssimo, desde 
a barra do ribeirão Baurú no rio Tietê até suas cabeceiras na Serra dos 
Agudos. Portanto, a um e a outro agora resta a tarefa de exterminar os 
intrusos, que são os índios. 
 
Caro leitor, veja bem, todas as terras nacionais fora da alçada particular foram 
consideradas devolutas pela legislação de 1850. Essas terras eram as mesmas de uso 
tradicional por parte de populações indígenas. Qual numa operação matemática, onde 
x é igual a y, mostrar como as terras foram apossadas ilegalmente é o mesmo que dizer 
que elas foram retiradas dos índios na conformidade das prescrições da lei. Tal 
subtração era ancorada na política de aldeamentos de 1845 que restringia àqueles 
espaços circunscritos as populações indígenas, mansas ou selvagens. E, como veremos 
em seguida, um Estado que nenhum ou quase nenhum esforço fez para regularizar as 
                                                        
164 GARCIA, Graciela Bonasse. A distância entre a legalidade e a facticidade. In: Motta, Márcia; Secreto, 
María Verónica (orgs). O direito às avessas: por uma história social da propriedade. Guarapuava: 
Unicentro; Niterói: EDUFF, 2011, pp. 133-155. 
165 APESP, Botucatu. Diversos, 1861/09/03.  
166 Ibidem. 
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terras devolutas167, parece, ao contrário, ter empreendido rigorosa eficácia quanto à 
tomada de terrenos dos aldeamentos, ao considerá-los vazios de população e de 
população miscigenada. A gama de facilidades para expropriar os índios era 
diretamente proporcional à condescendência com que se procediam as apropriações 
pela posse. No mesmo ano da escrita do documento acima, 1861, o governo federal 
extinguia a Repartição Geral de Terras Públicas e criava o Ministério da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas. O trabalho de demarcações não havia progredido, tão 
pouco se percebiam avanços em matéria de colonização. 
* * * 
 
Entre tantos outros migrantes, José Theodoro de Souza, “obscuro lavrador”168, 
partiu de Pouso Alegre, sul de Minas, em meados do século XIX, em direção ao 
Paranapanema, “a procura de terras de cultura”, para “tomá-las por ocupação 
originária”.169 Em seu caminho para São Paulo, após passar por Mogy-Mirim, José 
Theodoro parou em Botucatu, onde tomou as bênçãos de um conterrâneo, importante e 
temido político liberal do império, cujas “crônicas da época” esconderam o nome, mas 
atribuíram “qualidades notáveis de inteligência e de caráter, ao par de graves desvios 
na conduta, comuns nos indivíduos que dirigem a política, principalmente em 
localidades afastadas, no interior”.170 
Tendo percorrido as terras do Paranapanema, posteriormente ao ano da Lei de 
Terras, o posseiro apresentou uma falsa declaração ao vigário de Botucatu, Modesto 
Marques Teixeira, em 1856, afirmando que sua posse se dera em 1847, fugindo assim, 
dos prazos estabelecidos pela lei de 1850 e seu regulamento de 1854. Iniciou a 
povoação das terras como era de costume, buscando em Minas, parentes que o 
ajudassem a estabelecer-se no Paranapanema. Depois, fez uma doação para um 
                                                        
167  Conforme se tratará nos capítulos seguintes, as mudanças administrativas não alcançariam os 
objetivos de reconhecimento das terras estatais. De acordo com Silva (2008), a localização das terras 
devolutas do império, um dos pontos fundamentais da Lei de 1850, não possibilitava a formação de um 
mapa básico nem nos anos de 1880. 
168 A vida de José Theodoro de Souza está registrada em diversas fontes. A principal e mais completa 
delas é o já referido texto de Armador Nogueira Cobra (1923). Ali, sua biografia perpassa praticamente 
toda a obra. Os principais informantes foram os filhos do próprio sertanista e de seus parentes próximos, 
como os do cunhado João da Silva Oliveira. Entretanto, foi possível identificar outras referências em 
artigos de jornais, ofícios da polícia e da diretoria dos índios. Para facilitar a leitura, indicarei apenas as 
páginas das citações diretas apresentadas e extraídas de COBRA. A. Num recanto do sertão paulista. 
São Paulo: Typ. Hennies Irmãos, 1923. 
169 Ibidem, p. 7. 
170 Ibidem, p.09. 
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povoado que batizou de São José do Rio Novo, posteriormente, São José dos Campos 
Novos do Paranapanema. O posseiro continuou a tarefa de reconhecimento de córregos, 
ribeirões e rios, garantindo ainda mais a posse.  
A fertilidade e qualidade das terras despertou o interesse daqueles que 
arriscaram participar da empreitada. Mas, o principal atrativo, eram os preços 
ridiculamente ínfimos pelos quais se adquiria “um ribeirão, com todas as vertentes”171 
até, pelo menos, meados da década de 1860. Porém, muitos nunca estiveram de fato 
nos locais comprados, muito menos cultivaram ou povoaram os mesmos. Foi o advento 
da Guerra do Paraguai que mudou o cenário.  
Com uma forte campanha de recrutamento no sul de Minas, estabeleceu-se uma 
corrente migratória mais intensa dali para o já famoso vale do Paranapanema, na 
interpretação de Amador N. Cobra, buscando fugir dos serviços militares que a guerra 
impunha. Essa colocação é sem dúvida controversa e generalizante. Como veremos 
adiante, de fato, nos anos da Grande Guerra, nas regiões paulistas de maior 
concentração de população indígena e, portanto, de intensos conflitos, houve quem 
defendesse a impossibilidade de arregimentar homens para a guerra, pois estariam 
comprometendo a segurança e propriedade de tais locais. 
Entretanto, conforme o autor, a expectativa do iminente enfrentamento com os 
índios esteve presente desde os primórdios da ocupação. Isto porque havia uma enorme 
diferença entre possuir um instrumento de registro paroquial e a conquista de fato da 
terra. Para Cobra, o receio era fundamentado: “não somente estes, mas todos os de uma 
geração que se seguiu, tiveram que suportar dos senhores primitivos das florestas os 
mais terríveis ataques de que ficou memória nos sertões paulistas.”172 É, portanto, a 
partir desta memória dos sertões que Amador Nogueira Cobra delineou com vivacidade 
os primórdios das relações entre colonizadores e indígenas, numa tentativa de dar conta 
da origem dos ódios e rancores entre esses personagens. Observemos esse quadro em 
suas próprias palavras173: 
Por essa ocasião tiveram o primeiro contato com os índios de índole 
mais pacífica, os quais, em pequenos grupos, depois de terem hesitado 
algum tempo (em atitude de desconfiança e de hostilidade, mais ou 
menos pronunciada) se aproximaram dos recém-chegados, no ‘Veado’ 
e em outros pontos. Os mineiros os trataram com brandura, procurando 
atraí-los e ganhar-lhes confiança. Tudo indicava que haviam 
conseguido seu intento e encontrado neles amigos e até aliados, se 
                                                        
171 Ibidem, p.35. 
172 Ibidem, p.31. 
173 Ibidem, p.46-48. Grifos meus. 
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preciso fosse. Mas os filhos das florestas são como as crianças, sob um 
certo aspecto; sensíveis aos agrados que alguém lhes faça, gratos e, 
sobretudo, curiosos dos presentes que recebem. Avistando, porém, um 
objeto qualquer, se não lhes vem às mãos, por iniciativa do dono, dele 
se apoderam, sem cerimônias, e de tudo quanto encontram ao seu 
alcance, retirando-se imediatamente com a presa. Ninguém tente 
arrebatá-la; se o fizer, ou não conseguirá ou, conseguindo-o, 
conquistará um inimigo. É bem de ver o incômodo que causa a 
continuação das visitas. Tornam-se importunos e, deixando-se que eles 
ajam livremente, carregam tudo para o mato, ficando limpas de todo 
as casas em que entrarem. É preciso muita vigilância e mesmo usar de 
energia para os conter dentro de certa linha.174 Contra isso, porém, se 
revoltam e, de pacíficos que dantes se mostravam, outra vez que se 
apresentam, vêm dispostos para o ataque. Foi assim com os nossos 
sertanejos. Um dia, há uma reprimenda, acompanhada de castigo 
corporal, aplicado aos importunos, por serem muito mexedores no 
trem de cozinha, nos mantimentos e nas armas dos mineiros, eles se 
levantaram e, passado algum tempo, atacaram os companheiros de 
Theodoro tanto no ‘Taquaral’ como no ‘Santa Rosa’, os quais se viram 
obrigados a combater em defesa de vida. O sangue correu, molhando 
aquela terra pela primeira vez. Acendeu-se ali a luta, três vezes secular, 
entre colonizadores e habitantes das selvas do Brasil. Nasceu o ódio e 
com este, a ideia de vingança de parte a parte. Aquele punhado de 
homens, que suportou os primeiros embates, era formado de valentes, 
- dos mais destemidos componentes do grupo primitivo que entrou 
com o posseiro nos sertões do Paranapanema. Não sabiam, nem lhes 
convinha recuar e, por isso, resolveram enfrentar corajosamente os 
inimigos. Por bem, julgaram impossível conduzi-los, salvo em 
catequese organizada, para cujo fim não estavam ali, e para a qual 
não dispunham de gente e nem de meios adequados. Seu fito era 
tornarem-se realmente senhores da área que o registro lhes atribuiu, 
consentissem ou não os donos primitivos. Destarte, durante quarenta 
anos, veremos como perdurou encarniçada a luta e só teve fim depois 
que os selvagens foram completamente exterminados. 
 
 Nosso interlocutor coloca-se, indubitavelmente, em uma perspectiva não 
indígena sobre os acontecimentos, frisando sempre os significados das dificuldades que 
aqueles sertanejos enfrentaram. Para ele, o heroísmo daqueles “modernos bandeirantes” 
ia se provando dia a dia no isolamento, na luta para impor o trabalho às matas e seus 
perigos sem fim: índios, animais selvagens e peçonhentos, a falta de mantimentos (sal 
e a gordura), a falta de medicamentos. Além disso, tinham que dividir com os bugres 
os produtos da caça e da pesca. E, pela presença dos mesmos índios – os mais temíveis 
                                                        
174 Transcrevo aqui também a nota que neste ponto fez o autor: “Têm o hábito de apalpar a gente quando 
estão semicivilizados. Tocando no relógio de algibeira, nos botões da roupa, em tudo, enfim, que alguém 
traga consigo a vista deles. As índias, então, sobremaneira; vão ao ponto de proceder, não somente como 
importunas, mais que isso: apresentam-se de modo inconveniente para seu sexo, em face de pessoas de 
outro sexo, provocando-as de modo positivo...” (Ibidem, p. 47). 
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de todos, os Coroados –, sentiam a necessidade de manter eterna vigília em suas roças 
e lares. Tratava-se, a seu modo de ver, de um martírio sem igual.  
O autor nos lembra que sua passagem por ali se deu cerca de cinquenta anos 
após os momentos iniciais da ocupação e em sua visão, aquelas paragens ainda estavam 
“mergulhadas no silêncio de meia soledade”, podendo assim, serem transplantadas para 
como teria “sido tétrico aquilo outrora”. 175  Tudo isso para dizer que as ações 
empreendidas contra os índios se trataram de uma resposta praticamente natural ao 
desbravamento do sertão.176  
Como salientado no excerto acima, os colonizadores não estavam ali para 
empreender catequese, e sim, para assenhorar-se das terras registradas em seus nomes, 
independente da vontade dos índios e dos rigores da Lei. Assim, José Theodoro de 
Souza, auxiliado por outros moradores, na maior parte parentes seus, com destacada 
atuação de seu cunhado, João da Silva Oliveira – “o segundo herói do Paranapanema, 
o mais temível adversário que os índios encontraram” –, se colocou a resistir, contra-
atacando os índios. Seu objetivo era desalojá-los, obrigá-los a fugir e a se mudar para 
mais longe, deixando as áreas em suas posses habitáveis aos colonos.  
 Na medida em que chegaram mais imigrantes para povoar as terras apossadas 
no Rio Novo, os conflitos se tornaram mais agudos e organizados. As dadas, nome das 
expedições de caça ao índio em São Paulo, Paraná e Santa Catarina, passaram a 
constituir o modelo de avanço sobre os territórios considerados sertões. Esta expressão 
parece estar relacionada com os termos empregados na linguagem jurídica sobre terras 
do período colonial, as Ordenações do Reino, justamente na parte da definição do que 
constituíam as sesmarias, sendo estas dadas de terras177, termo provavelmente ainda 
muito em voga no século XIX brasileiro. Este seria mais um alerta sobre a estreita 
relação entre as questões de terras e indígenas no contexto imperial. 178  
                                                        
175 Ibidem, p. 52. 
176 Ibidem, p. 52-53; p.135. 
177 O sistema de sesmarias criado em Portugal no final do século XIV e estendido às colônias visava 
terminar com a “ociosidade das terras, obrigando ao cultivo sob pena de perda de domínio”. O cultivo 
poderia ser feito pelo senhorio ou pelo arrendatário e não havendo o cultivo, as terras retornariam para a 
Coroa e seriam redistribuídas a outros. Conforme as Ordenações do Reino: “sesmarias são propriamente 
as dadas de terras, casais, ou pardieiros, que foram, ou são de alguns Senhores, e que já em outro tempo 
foram lavradas e aproveitadas, e agora o não são. As quais terras e os bens assim danificados e destruídos 
podem e devem ser dados de sesmarias pelos sesmeiros, que para isto forem ordenados”. In: SILVA, 
Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora Unicamp, 
2008.p.41-42. 
178 Nos dicionários do final do século XVIII e início do XIX, Antonio de Moraes Silva e Luiz Maria da 
Silva Pinto, respectivamente, não há menção ao termo. 
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Nosso interlocutor afirma que “a fase mais cruenta” dos conflitos se deu “depois 
que os sertanejos viram que se assim não procedessem melhor seria arranjar as malas e 
ir-se embora para Minas” 179, ou seja, desde o princípio. Não seria possível ocupar as 
terras se os índios ali estivessem, tendo sido comum o abandono de povoações e 
espaços de plantio por esta razão.  
Amador N. Cobra apurou diretamente dos participantes daquilo que foi uma 
verdadeira “campanha contra os bugres”, os detalhes das chacinas e perseguições contra 
as populações indígenas que perduraram por longos anos, entre as décadas de 1850 e 
1880 de maneira sistemática e até a primeira década do século XX em focos mais 
dispersos. Do relato emergem os nomes dos principais líderes dessas expedições, como 
o próprio José Theodoro e seu cunhado José da Silva de Oliveira, o lendário Coronel 
Francisco Sanches de Figueiredo e Francisco de Paula Moraes. Mas também, uma lista 
completa de bugreiros, reveladora que o negócio foi, muitas vezes, relacionado ao 
parentesco: João José Martins, Domiciano Luiz da Rosa (genro de Francisco de Paula 
Moraes), João Hypolito Alves de Barros, Francisco Lourenço da Silva, Manoel Costa, 
Manoel Ferreira de Paula, João Ferreira de Paula, Vicente Lourenço Ferreira, Leonel 
Joaquim Teixeira, Modesto Pedro Claro, Manoel Monjolo, Fructuoso de Moraes Dutra 
e o filho Jocelyn. Este último, parece ter sido o informante direto de A. N. Cobra, visto 
que mereceu um agradecimento especial por ser “companheiro e guia de tantos que o 
ocuparam no sertão afim de andar por lá em serviço de advocacia, engenharia e outros”. 
Segundo o autor, tratava-se de “gente corajosa que não tinha consideração alguma com 
os selvagens e escrúpulos em derramar sangue de inimigos que procediam do mesmo 
modo”. Foram os “habitantes das florestas sacrificados às dezenas, às centenas, 
desaparecendo, afim de ceder lugar aos brancos invasores”. Era sabido de todos que180:  
Muita gente dedicou-se ao serviço de matar índios e muitos indivíduos 
vangloriaram-se das façanhas praticadas e dos montes de cadáveres 
que fizeram. Na sanha de bater o bugre, mais que quaisquer outros, 
distinguiram-se os falsos proprietários de terras e procediam 
impiedosamente.  
 
Foram as dadas, excursões previamente organizadas com o único fim de matar 
índios. No princípio, os conflitos ocorreram com a perseguição e combate “frente a 
frente”, assim que os perseguidores localizavam as vítimas no sertão. Mas o sistema 
                                                        
179 COBRA, op. cit. 
180 Ibidem, p.137. 
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era falho: “não acabava com os indígenas, que eram em grande número”. Nem a suposta 
vantagem tecnológica das armas de fogo perante arcos, flechas e tacapes na guerra dos 
colonos contra os bugres garantia a vitória.  
Arquitetaram, então, um plano de melhores resultados, “afim de levar o ataque 
ao centro”. Sem abandonar o primeiro modelo, passaram a acometer as aldeias dos 
selvagens.181 Assim, os integrantes deveriam localizar e aproximar-se ao máximo dos 
assentamentos indígenas, sem que fossem percebidos. Essa tarefa era dificultada por 
muitos fatores, como a ignorância quase plena das áreas do interior. Como vimos há 
pouco, a tomada de conhecimento das terras, isto é, dos detalhes geográficos, como a 
existência de rios, córregos etc., é que foi possibilitando a posse.  
Muito menos conhecimento tinham da localização das moradias dos índios, 
marcadas por serem de grande mobilidade.182 A mobilidade podia estar relacionada 
tanto com razões econômicas, como a dependência de zonas de caça, pesca e 
agriculturáveis ou com a restrição das mesmas áreas pelo aumento da ocupação delas 
por distintas faces do império brasileiro (fazendeiros, colônias militares e agrícolas, 
frentes de imigrantes, obras estruturais como estradas, ferrovias, telégrafos), ao longo 
de todo o período. 
Depois de localizadas as aldeias indígenas, os modernos bandeirantes 
aguardavam os dias de festas dos índios, por haver neles o costume de abundante 
ingestão de bebidas alcóolicas e danças até grande exaustão. Tratava-se de um heroísmo 
no mínimo controverso: invadiam as moradas dos índios com eles ainda dormindo; 
principiavam a matança pelas mulheres e crianças, escapando apenas as que se decidia 
aprisionar. Dos poucos detalhes da violência praticada naqueles eventos, nosso 
informante destacou os seguintes, não por uma aparente necessidade de impressionar o 
leitor, mas por serem aqueles possíveis de serem apresentados, dando-nos a sensação 
de que a crueza dos bugreiros ia muito além do apresentado à título de exemplo. 
Vejamos183: 
                                                        
181 Ibidem, p. 142. 
182  Para uma visão antropológica da mobilidade de grupos indígenas no oeste meridional ver: 
TOMMASINO, Kimiye. A ecologia dos Kaingang da bacia do rio Tibagi. In: MEDRI, Moacir E. (et al). 
A bacia do rio Tibagi. Londrina; M. E. Medri, 2002; VEIGA, Juracilda. Aspectos fundamentais da 
cultura Kaingang. Campinas: Editora Curt Nimuendajú, 2006; SCHADEN, Egon. Aspectos 
fundamentais da cultura Guarani. São Paulo: Edusp, 1974; GARLET, Ivori J.; ASSIS, Valéria S. de. 
Desterritorialização e reterritorialização: a compreensão do território e da mobilidade Mbyá-Guarani 
através das fontes históricas. Fronteiras, Dourados, MS, v.11, n.19, p.15-46, jan/jun. 2009. 
183 COSTA, op. cit., p.143. 
94 
   
Em seguida, os sitiantes penetravam nas habitações e encontrando-se 
com as índias, a umas aprisionavam, a outras matam, bem como aos 
indiozinhos, aos quais – conta-se – que chegavam a levantar do chão 
ou da cama, atirá-los para o ar e espetá-los em ponta de faca; outras 
vezes tomá-los pelos pés e dar com as suas cabecinhas nos paus, 
partindo-as. Às índias grávidas, rasgavam-lhes o ventre e depois de 
finda a carnificina, amontoavam os cadáveres sobre os quais lançavam 
fogo bem como aos ranchos. A estes, variando de tática, de quando em 
vez, nem sempre punham fogo; deixavam-nos de pé e deitavam 
substancias venenosas nos utensílios de cozinha e nos alimentos ali 
guardados, para que fossem vitimados no comer algum que porventura 
sobrevivesse. 
  
Não foram poucos os que exploraram os relatos sobre as ações dos bugreiros e 
outras formações para o extermínio de índios no século XIX.184 Entretanto, fatos tão 
absurdamente violentos como os acima reproduzidos tem resultado em pouca ou 
nenhuma empatia da disciplina histórica que se mantém conivente com o apagamento 
da relevância da participação indígena nos processos mais importantes da formação da 
sociedade brasileira. A gravidade desta recusa perpetua a falta de reconhecimento e a 
indiferença quanto às consequências práticas da experiência de violência e 
expropriação sofrida por essas populações. A questão das terras no século XIX, a partir 
da ótica indígena, torna-se fundamental para um aprofundamento da compreensão do 
problema agrário – que engloba também o tema do trabalho – no interior do Brasil.  
Em uma das raríssimas fontes da época que nos permitem acessar, quase como 
num lampejo, a herança traumática da violência vivida pelos indígenas perseguidos em 
guerras de extermínio no XIX e XX, a historiadora Luisa Tombini Wittman apresentou 
como a morte da mãe e do irmão da índia xokleng, Korikrã, a atormentou durante toda 
a sua vida. Após sobreviver a um ataque de bugreiros na sua comunidade em Santa 
Catarina, na primeira década do século XX, a menina foi adotada pelo médico alemão 
Hugo Gensch e sua esposa, moradores de Blumenau. A índia xokleng, depois batizada 
Maria Gensch, ainda quando não sabia se comunicar através da língua alemã, 
                                                        
184 Sobre o tema das perseguições organizadas contra populações indígenas no sul-sudeste do Brasil 
consultar: o trabalho fundamental de João Francisco Tidei Lima sobre São Paulo: LIMA, João Francisco 
Tidei. A ocupação da terra e a destruição dos índios na região de Bauru. Dissertação (Mestrado). São 
Paulo, Faculdade de Filosofia e Ciências USP, 1978; SANTOS, Silvio Coelho dos. Índios e brancos no 
sul do Brasil: a dramática experiência Xokleng. Florianópolis: Editora Edeme, 1973 e WITTMANN, 
Luisa Tombini. O vapor e o botoque: imigrantes alemães e índios Xokleng no Vale do Itajaí/SC (1850-
1926). Florianópolis: Letras Contemporâneas, 2007., para Santa Catarina; MOTA, Lucio Tadeu. As 
guerras dos índios Kaingang. A história épica dos índios Kaingang no Paraná (1769-1924). Maringá: 
Editora da Universidade Estadual de Maringá, 2004 1ed; 2008, 2ed., para o Paraná; ver também: 
BRUNELLO, Pierro. Pionieri: gli italiani in Brasile e il mito della frontiera. Roma: Donzelli Editore, 
1994; MONBEIG, Pierre. Pionniers et Planteurs de Sao Paulo. Cahiers de la Fondation Nationale des 
Sciences Politiques, Paris: Librarie Armand Colini, n. 28, 1952. 
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mimetizou o episódio de sua captura e execuções que presenciou. Eram cenas de 
degolas, “facadas frenéticas”, gritos e outros horrores. “Demonstrou como tiraram os 
olhos, cortaram narizes, orelhas e lábios, e deceparam membro por membro de sua 
gente”. Em outras oportunidades, sabendo já falar o idioma dos pais adotivos, disse-
lhes185: 
(...) ‘mamãe, vocês não podem supor que eu vim com gosto para junto 
de vocês. Não! (...). Jamais, entretanto, eu poderia esquecer o que me 
aconteceu, e durante a noite vem sempre a minha mãe, de pescoço 
cortado, e mostra-me o meu irmãozinho, que foi retalhado em pedaços. 
Vem também o meu irmão Junvégma cantar para mim. De manhã, 
entretanto, quando eu acordo, eles não estão mais aqui, e eu não tenho 
mais ninguém, só vocês’. 
 
Assim, a experiência violenta não se restringiu às vítimas de fato dos 
confrontos, mas estendeu-se aos sobreviventes das chacinas, ora pela vívida memória 
dos massacres, ora por traumas físicos e psicológicos. A experiência de Korikrã foi 
certamente a de muitos outros indígenas, alvo de violência nos enfrentamentos nos 
sertões brasileiros. 
Retomando os apontamentos de A. N. Cobra, observamos que, no sertão 
paulista, as dadas também arrecadaram prisioneiros, sendo estes, preferencialmente, 
mulheres e crianças. Seus destinos eram o trabalho nas fazendas “na situação de semi-
escravizados”, sem explicar quais critérios os distanciaram da escravidão plena.186  
Uma questão ainda muito pouco explorada no Brasil diz respeito à incorporação 
das mulheres indígenas na sociedade através de casamentos, oficiais ou não. Cristina 
Sheibe Wolff apontou que após o aprisionamento dessas mulheres nas aldeias contra a 
sua vontade, em episódios que envolviam a realização de expedições para matar índios 
- tanto na região do Alto Juruá, no Acre, onde chamavam-se de correrias, quanto nas 
ações de bugreiros, em Santa Catarina -, foi comum a prática de desposar essas 
mulheres “pegas pelo laço”. A expressão “pega pelo laço” relaciona-se às capturas 
indígenas em episódios de confronto, tanto de mulheres quanto de homens. No caso da 
captura de mulheres, o laço do mato, a corda mesmo, produziu um outro: o laço de 
parentesco pela via materna. Os conflitos dos sertões brasileiros também possuíram a 
face da incorporação forçada.  
                                                        
185 GENSCH, H. Apud WITTMANN, Luisa Tombini. O vapor e o botoque: imigrantes alemães e índios 
Xokleng no Vale do Itajaí/SC (1850-1926). Florianópolis: Letras Contemporâneas, 2007, p.114-115. 
186 COBRA, op. cit., p.143. 
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A violência sexual é tema tabu e que deixou parcos relatos, tanto mais quando 
há questões étnicas em jogo. Será na memória oral que os historiadores poderão reduzir 
esse débito, pois a sombra da avó, ou bisavó bugra, encontra-se arrefecida nas histórias 
das famílias brasileiras do interior.187 Segundo a autora, em todo o Brasil “a relação 
entre homens brancos e mulheres indígenas é uma espécie de ícone histórico, que pode 
ser lido de várias maneiras. Um ‘gosto’ por mulheres exóticas herdado dos portugueses, 
segundo Gilberto Freyre, ou mesmo uma relação que junta hierarquias de gênero e 
étnicas, num jogo de resistência e sobrevivência por parte destas índias e seus 
descendentes” 188. Mais lógico seria admitir que essas mulheres eram detentoras de 
conhecimentos fundamentais à sobrevivência dos sertanejos. As fontes históricas 
raramente apreenderam aquela que certamente foi uma prática comum nos sertões, o 
“abuso sexual” praticado contra as índias. Teófilo Ottoni, na década de 1840, foi um 
dos poucos que o admitiu.189 Outros lampejos sobre o assunto aparecem, discretamente, 
aqui e acolá, nos relatórios provinciais.190 Em todos os cantos, após os combates para 
extermínio de índios, foi reincidente a distribuição de mulheres e crianças entre os 
                                                        
187 Embora em fase bastante preliminar, Marcos José Veroneze Soares, em um projeto de identificação 
de descendentes de nativos na região da Zona da Mata Mineira também acenou a expressão “pegas no 
laço” para identificar ancestralidade Puri. Cf. SOARES, Marcos José Veroneze. Descendentes de nativos 
da Zona da Mata Mineira – lembranças, trajetórias e memórias. Anais eletrônicos ANPUH – XXV 
SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA. Fortaleza, 2009, p.2. Esse tema foi explorado de forma mais 
intensiva para outras partes do globo. Margaret D. Jacobs tratou especificamente dos casos norte 
americano e australiano, no final do século XIX e primeira metade do XX, tendo como perspectiva 
central as questões de gênero nas empresas coloniais, tratando das disputas e influências que mulheres 
brancas e indígenas postularam às sociedades em questão. JACOBS, Margaret. White mother to a dark 
race: settler colonialismo, maternalism, and the Removal of Indigenous children in the American West 
and Australia, 1880-1940. Nebraska: University of Nebraska Press; Lincoln&London, 2009; JACOBS, 
Margaret. A battle for the children: American indian child removal in Arizona in the Era of Assimilation. 
The Journal of Arizona history, v.45, n.1, spring 2004, pp. 31-62. 
188  WOLFF, Cristina Scheibe. Mulheres da floresta: outras tantas histórias. Revista Estudos 
Amazônicos.Vol.VI, n˚1 (2011), pp. 21-40, p. 10-17. Conforme a autora, a integração das mulheres 
indígenas no sistema produtivo extrativista da borracha, a partir de, pelo menos, 1870, garantia aos 
forasteiros recém imigrados uma série de conhecimentos fundamentais à sobrevivência naquele espaço 
(caça, pesca, agricultura, conhecimentos do meio vegetal, procedimentos de cura e exímias parteiras). A 
autora também coordenou um projeto que buscava documentar a memória e trajetória das mulheres 
indígenas que se integraram à comunidade “branca” catarinense, em formação no final do século XIX e 
princípios do XX. 
189 In: PARAÍSO, Maria Hilda Baqueiro. As crianças indígenas e a formação de agentes transculturais. 
Revista de Estudos e Pesquisas. FUNAI, Brasília, v. 3, n. ½, p. 41 – 105, jul/dez. 2006.p. 76. 
190  Por exemplo, no relatório da presidência do Amazonas de 1876 lê-se: “(...) veem [os índios], 
impassíveis, o sexo frágil, mesmo em idade infantil, ser arrastado para servir à concupiscência daqueles 
indivíduos [refere-se aos regatões]”. Apud. HENRIQUE, Márcio Couto; MORAIS, Laura Trindade de. 
Estradas líquidas, comércio sólido: índios e regatões na Amazônia (século XIX). Revista de História. 
São Paulo, n.171, jul-dez, 2014, pp.49-82, p.65. 
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moradores das localidades de residência dos participantes, com o intuito de civilizá-
las.191 
Entretanto, o costume de tomar as crianças indígenas de seus pais não foi 
exclusividade das regiões e situações de confronto. Nas áreas de aldeamentos antigos 
isso ocorria com frequência notável.  A prática justificava-se pela capacidade dos 
tutores de educar, cristianizar e civilizar os pupilos, sendo muito coerente que, em 
retribuição, aqueles “órfãos” disponibilizassem seu trabalho. Ao dissertar sobre o tema, 
a historiadora Vânia L. Moreira apontou: “Apesar de legal, a tutela orfanológica não 
deixa de ser uma forma disfarçada de trabalho compulsório imposto aos índios, muito 
próxima, ademais, à ‘administração particular’ impingida aos índios em São Paulo, 
durante a maior parte do período colonial (...)”.192 
Observado à distância, pode-se perder de vista que toda a organização 
empreendida nas expedições de extermínio e captura de índios foi se dando aos poucos 
e permaneceu em transformação durante todo o período estudado, como veremos nas 
páginas que seguem. Ainda assim, tenhamos em mente que, talvez, a maior comoção 
que os índios puderam causar não se encontrou nos momentos em que perderam suas 
vidas, mas como reagiram quando as tiveram poupadas, e revidaram de forma também 







                                                        
191 Ver por exemplo: PARAÍSO, Maria Hilda Baqueiro. As crianças indígenas e a formação de agentes 
transculturais. Revista de Estudos e Pesquisas, FUNAI, Brasília, v. 3, n. ½, p. 41 – 105, jul/dez. 2006.; 
DORNELLES, Soraia Sales. De Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no 
contexto de imigração alemã e italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação 
de Mestrado, PPGHUFRGS. Porto Alegre, 2010.; MOTA, Lúcio; SANTOS, Silvio Coelho dos. Índios e 
brancos no sul do Brasil: a dramática experiência Xokleng. Florianópolis: Editora Edeme, 1973; 
WOLFF, Cristina Scheibe. Mulheres da floresta: outras tantas histórias. Revista Estudos 
Amazônicos.Vol.VI, n˚1 (2011), pp. 21-40; WITTMAN, Luisa Tombini. O vapor e o botoque: 
imigrantes alemães e índios Xokleng no Vale do Itajaí/SC (1850-1926). Florianópolis: Letras 
Contemporâneas, 2007.  
192 MOREIA, Vânia M. Losada. A serviço do império e da nação: trabalho indígena e fronteiras étnicas 
no Espírito Santo (1822-1860). Anos 90, Porto Alegre, v.17, n.31, pp.13-55, jul. 2010, p. 30. 
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CAPÍTULO 3 - Uma “Nova” política para os índios. 
 
3.1 - Os incômodos da presença indígena. 
Vamos tratar da “punista e prejudicial” presença dos índios em Botucatu nos 
fins dos anos de 1850 e início da década de 1860. A medida sugerida pelos 350 
habitantes da boca do sertão (Botucatu), signatários da representação que exigia 
atitudes contra os índios, mencionada no capítulo anterior, foi aprovada pela direção da 
província. O líder local, Felicíssimo Antonio Pereira, foi convidado pelo diretor geral 
dos índios para ir à capital em julho de 1858, a fim de tratar a resolução do problema 
indígena com o próprio diretor, encarregado dos meios. Porém, José Joaquim Machado 
de Oliveira dizia-se aflito com a demora de Felicíssimo em atender o convite, pois 
“tanto por que vai passando o melhor tempo para empreender-se aquela medida, como 
porque é a presente quadra a de que comumente os selvagens se aproveitam para as 
suas correrias e acometimentos às fazendas do sertão de Botucatu”193.  As preocupações 
do diretor também se deviam ao fato de que havia outras propostas para remediar o 
problema, como aquela apresentada pelo diretor do aldeamento de Piraju que buscava 
atrair os índios pelos meios tradicionais, por assim dizer, embora atestasse que sua 
preferência pelo plano de Felicíssimo estivesse acima de qualquer disputa ou 
“mesquinhas rivalidades”. 
Em um documento datado de 1˚ de novembro de 1859, Felicíssimo informava 
à Diretoria Geral dos Índios que tendo já realizado três léguas do trabalho na estrada, 
não tinha encontrado os índios, mas muitos vestígios deles. “No fim do picadão fiz um 
pequeno roçado derrubado e um rancho aonde deixei depositados alguns objetos assim 
como seja machados, carapuças, umas pingas afim de ver se eles os conduzem”194. Com 
o apoio da Diretoria Geral, era esperado que Felicíssimo desse continuidade ao trabalho 
de descobrir os índios daquele sertão, utilizando para isso, parte das verbas destinadas 
no orçamento provincial à catequese e civilização dos mesmos. Para comprar os objetos 
necessários para presenteá-los e, com eles estabelecer as primeiras relações, como 
pretendia Felicíssimo, José Joaquim Machado de Oliveira sugeriu que se desviasse a 
                                                        
193 APESP. RD. 17/09/1858. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a José Joaquim 
Fernandes Torres, Presidente da Província. 
194 APESP. RD. 14/11/1859. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a José Joaquim 
Fernandes Torres, Conselheiro, Presidente da Província. 
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cota de uns duzentos mil réis do aldeamento de São João Baptista195, medida que foi 
prontamente anuída.   
Em novembro de 1860, um novo episódio de confronto se deu no ribeirão da 
Batalha, a 16 léguas (aproximadamente 8km) de distância da residência de Felicíssimo, 
tendo como resultado conhecido um morador morto e outro ferido – que veio a falecer 
posteriormente. A julgar pela distância de tal local daqueles onde vinha Felicíssimo 
encontrando os vestígios dos índios que, além disso, julgou “com tendências a 
civilização”196, desconfiava-se de que não poderiam ser os mesmos responsáveis por 
este último ataque. O Diretor Geral dizia: “argumenta-se essa dúvida com a certeza de 
que aquele imenso sertão ainda é infestado por várias tribos errantes, que por sua 
ferocidade tem impedido o seu descobrimento, e que talvez de uma destas partisse 
semelhante atentado”197.198  
A imprecisão sobre o que realmente se dava no interior fica mais evidente 
quando surgiam outros informantes, que não o comprometido posseiro Felicíssimo 
Oliveira, ou o diretor geral dos índios locado na capital. É o caso de algumas 
correspondências que apareceram, vez ou outra, nos jornais da época, em especial no 
Correio Paulistano. Sobre o caso das mortes no Batalha, a dita folha confrontava a 
versão de que os assassinatos seriam mesmo obra de índios selvagens, defendendo que 
fosse “intervenção de gente civilizada”199, no caso, de Antonio Joaquim da Cunha 
Bastos e seu filho, interessados nas terras daquelas redondezas. Os brancos bem 
poderiam ser uns selvagens quando o assunto era a terra. 200  Felicíssimo foi logo 
                                                        
195 APESP. RD. 31/10/1860. Joze Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a Manoel 
Joaquim de Amaral Gurgel, Conselheiro e Presidente da Província. 
196 Idem. 
197 APESP. RD. 13/12/1860. Joze Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a Antonio 
José Henriques, Presidente da Província. 
198 Cabe uma breve observação sobre a dúvida. As fontes analisadas não contêm em si precisão alguma 
sobre a etnia dos grupos por elas apontados. Se no XIX não faltaram dúvidas sobre as índoles, como se 
costumava dizer, dos índios, no presente, faltou duvidar um pouco dos dados, pois a tendência foi sempre 
identificar como Guaranis todos os índios assinalados como mansos e Kaingang (Coroados) os 
selvagens. Nem sempre as fontes garantem elementos que confirmem esse pertencimento, outras vezes, 
é possível fazer algumas inferências, mas seria melhor manter a prudência da dúvida! E ainda trazer à 
tona elementos que ajudem a explicar a mestiçagem entre índios. Não se sabe qual a relevância dessas 
divisões pautadas por aquilo que o outro, produtor das fontes, entendeu como etnicidade. Isso não quer 
dizer que inexista alguma forma de precisão sobre qual grupo étnico compunha alguns aldeamentos ou 
ocupantes de algumas áreas geográficas específicas, visto que os próprios índios confirmam esses dados 
através dos relatos orais recolhidos em fins do XIX e no início do século XX, por sertanistas, viajantes e 
os primeiros etnógrafos como Kurt Nimuendajú. 
199 APESP. RD. 22/03/1861. Joze Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a Antonio 
José Henriques, Presidente da Província. 
200 De fato, Antonio Joaquim da Cunha Bastos tomou posse da Fazenda Ribeirão Claro de acordo com a 
história da cidade de Pederneiras – SP. 
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contestando, afirmando ser a correspondência “toda içada de falsidades”, e que os 
índios ainda permaneciam no local do crime, “aldeados nas casas deixadas por aqueles 
mortos”. Esta “calúnia” não procedia, pois, o filho de Bastos só teria ido ver as tais 
terras posteriormente ao sinistro. Ao mesmo tempo, o fazendeiro civilizador reafirmava 
às autoridades competentes seu compromisso com a busca dos meios mais pacíficos 
para com os índios, quando ele próprio havia dito que eram um estorvo.  
O relatório provincial de 1861201 com informações dos anos anteriores indicou 
a finalidade da criação da estrada entre Bauru e os já povoados campos do 
Avanhandava, como parte da política de relacionamento com as populações indígenas, 
ao pretender a intensificação dos contatos dos índios com “a gente civilizada” e, por 
meio da estrada, “modificar-lhes as tendências ferozes de que tem dado repetidas 
provas”.  
Essa estratégia foi comum em outros locais, onde ocorria o avanço do 
povoamento sobre territórios ocupados por indígenas, como na província do Rio 
Grande do Sul. Lá, relatos provenientes de correspondências do engenheiro agrimensor 
encarregado das obras, Pierre Alphonse Mabilde, mostram-nos com clareza que a 
abertura de estradas em terras conhecidamente habitadas por grupos indígenas 
possibilitava o reconhecimento estratégico sobre o número de indivíduos (através da 
contagem dos fogos identificados) além de suas índoles – como se costumava dizer –, 
bem como a concomitante liberação para colonização dos territórios por elas 
cortados.202 Neste último quesito, cabe ressaltar o importante papel que a limpeza de 
terrenos da presença indígena possuiu no processo de valorização das terras vinculado,  
simultaneamente, ao processo de formação de colônias com imigrantes estrangeiros.  
Com esse espírito, ainda em maio de 1859, a Assembleia Provincial paulista 
destinou verba de 6:000$000 aos cuidados do encarregado Felicíssimo Antonio Pereira. 
Dada a distância com que falamos daqueles tempos, a abertura de uma estrada pode 
parecer um negócio de pequena importância. Entretanto, em meados dos oitocentos, 
tratava-se de um dos ramos do serviço público de maior preocupação das autoridades. 
O estabelecimento de vias de comunicação entre os centros de produção e comércio, 
                                                        
201  RPPSP. Discurso com que o illustrissimo e excellentissimo senhor conselheiro Antonio José 
Henriques, presidente da provincia de São Paulo, abrio a Assembléa Legislativa Provincial no anno de 
1861. S. Paulo, Typ. Imparcial de Joaquim Roberto de Azevedo Marques, 1861, p. 30-31.  
202 DORNELLES, Soraia Sales. De Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no 
contexto de imigração alemã e italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação 
de Mestrado. Porto Alegre: PPG História, UFRGS, 2011, p.32. 
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ou zonas de escoamento, era reconhecido como vital para o sucesso da indústria agrária 
nacional.203 O tesouro provincial paulista pareceu não medir esforços nesse campo, 
porém, reconheceu, como atestou o mesmo relatório acima mencionado, que algumas 
vezes, os clamores por abertura e melhoramento das vias havia se tornado um chamariz 
para os aproveitadores da coisa pública, pois as concorrências para tais obras não se 
davam de maneira profissional, por assim dizer. Eram fazendeiros que se prestavam 
aos serviços, como no caso de Felicíssimo Antonio Pereira.204 O governo custou a 
tomar conhecimento do emprego das verbas aplicadas ao ramo, quando conseguiu fazê-
lo. Em 1861, já havia sido repassada para Felicíssimo a metade da verba da obra, mas 
o governo ainda não tinha maiores informações dos seus destinos.  
Por esse tempo, Felicíssimo aparece nos documentos oficiais não mais apenas 
como encarregado da abertura da estrada, mas também, como incumbido de diligenciar 
a pacificação dos índios selvagens daquele sertão, o responsável pela catequese dos 
mesmos. Como vimos, a ele eram repassadas as verbas destinadas a esse ramo do 
serviço público na província. Em suas primeiras iniciativas, investiu na estratégia de 
oferecer aos índios objetos que lhes pudessem interessar, deixando-os nas matas 
próximas ao picadão que ia sendo aberto no intento de chamá-los à civilização. Ao 
constatar que os índios “tem andado por aqui, e pelos vestígios que se vê são muitos”205, 
e que eles de fato recolhiam as ofertas, concluiu “que querem se amansar” e por essa 
razão, era preciso alargar o valor do investimento.  
Porém, pouco tempo depois, perpetuou-se a defesa de uma política branda e 
paciente. Em agosto de 1861, uma “nova” proposta começou a ser construída por 
Felicíssimo e incrementada pelo diretor geral. O estopim causador da constatação da 
necessidade de um novo plano para os índios da província foi um “atentado” ocorrido 
na fazenda Alambary, no distrito da freguesia de São Domingos, com o saldo de seis 
mortos e dois feridos (tão “ofendidos” que já poderiam contar como falecidos). 
Felicíssimo alegou que, apesar dos esforços que vinha fazendo no tocante à 
catequização dos indígenas, eles seguiam acometendo muitos moradores das zonas 
                                                        
203 A realização deste tipo de obra também poderia ser uma forma excelente de ganhar prestígio perante 
o império. Como ocorreu com o já citado Barão de Antonina e a estrada entre Guarapuava e o Mato 
Grosso na década de 1830. 
204  RPPSP. Discurso com que o illustrissimo e excellentissimo senhor conselheiro Antonio José 
Henriques, presidente da provincia de São Paulo, abrio a Assembléa Legislativa Provincial no anno de 
1861. S. Paulo, Typ. Imparcial de Joaquim Roberto de Azevedo Marques, 1861. p. 31. 
205 APESP. RD. 23/05/1861. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a Manoel 
Joaquim do Amaral Gurgel, Vice-Presidente da Província. 
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isoladas e até de regiões com mais habitantes, e que esta última “catástrofe” 
comprometeu o povoamento daquelas regiões, pois a situação causou “grande temor 
sobre os ânimos dos habitantes destes lugares, e também pode tirar a grande força da 
prosperidade que nos oferece estes terrenos”206.  
Aqui, nosso interlocutor nos permite ver a perfeita compreensão que tinham os 
seus contemporâneos sobre como a presença indígena em terras que eram almejadas 
pela apropriação privada tratava-se de um empecilho de dura transposição.  A partir 
disso, Felicíssimo sugeriu a organização de “entradas nos sertões procurando-se 
circular o aldeamento a fim de ver-se se obtém a catequização, e mesmo a continuação 
do picadão que estão fazendo, que no presente torna-se mais dificultado em 
consequência da agitação dos indígenas”207. Sobre os relatos dos acontecimentos e a 
sugestão de Felicíssimo, José Joaquim de Oliveira, diretor geral, faz apontamentos mais 
duros e arranjados. Em suas palavras208: 
Com este e outros acontecimentos passados ali, que desgraçadamente 
dão provas da contumácia das hordas bárbaras daquelas matas em sua 
ferocidade e hábitos de devastação, vai se desvanecendo a ideia de 
chamá-las à civilização e à catequese por meios brandos e 
suasórios; e o próprio Felicíssimo, que nutria em ponto grande esta 
ideia, é o que pede autorização e meios para organizar bandeiras de 
sertanistas, que penetrem as matas por diversos pontos, e vão ter ao 
alojamento dos selvagens afim de conseguir-se ou a sua rendição por 
meio de força para trazê-los à catequese, ou reprimi-los para longe 
daqueles lugares para desassombro dos seus habitantes, e poder 
Felicíssimo continuar com a abertura do picadão de Campos Novos à 
Avanhandava; e estando convencido que só por esse meio se 
restabelecerá a segurança de vidas e propriedades naquele importante 
território, concordo nessa medida, tendo fé que se a sua execução for 
cometida a Felicíssimo, não haverá a deplorar as carnificinas e os 
horrores praticados nos tempos passados por bandeiristas que tinham 
por único fim matar e escravizar Índios. 
  
Parece que o brigadeiro foi um tanto além do que queria Felicíssimo ou apenas 
nos mostra, em termos mais claros, as intenções não expressas nos documentos oficiais 
que até aquele momento haviam sido produzidos. A ligação entre o que se pretendia 
fazer a partir desta data e o que havia sido feito no passado foi inevitável, até mesmo 
para o diretor, que quis de pronto mostrar que não seriam coisas similares, dados os 
distintos fins: no passado, o extermínio e a escravização; no presente, “ou a sua 
                                                        
206 APESP. RD. Ofícios Diversos. 14/09/1861. Joze Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a João Jacintho de Mendonça, Presidente da Província. 
207 Ibidem.  
208 Ibidem. Grifos meus. 
103 
   
rendição por meio de força para trazê-los à catequese, ou reprimí-los para longe 
daqueles lugares”.  
Sobre o ofício da diretoria de São Paulo, ficou atrelado um longo bilhete onde 
consta apenas a indicação da Seção 143, assinado por um João Soares (Primeiro 
Oficial), onde lemos uma avaliação negativa da proposta em questão, por ser “contrária 
aos princípios de humanidade e religião” e, principalmente, “subversiva ao espírito da 
lei que criou as Diretorias e Aldeamentos, para civilização desses desgraçados”.209 O 
oficial também rememora os horrores da época das bandeiras, ambas feitas sobre o 
escrutínio de catequese e civilização. Para ele, a medida só poderia resultar em 
“carnificina”, pois aos ataques de uns, os outros, defendendo sua independência, apenas 
poderiam reagir com todas as forças. E insistia que: “Apesar de reconhecida prudência 
e honestidade do cidadão Felicíssimo, parece não ser conveniente autorizá-lo a meio 
tão extremo”210.  
 Entretanto, foi de um documento de autoria do juiz municipal da vila de 
Botucatu, Felipe Correa Pacheco, endereçado ao chefe de polícia, que extraímos as 
informações mais esclarecedoras sobre o tema.  
A Secretaria de Polícia foi imbuída da criação de um Regulamento “para a 
repressão aos assaltos e hostilidades dos Índios bravos”. 211 Para o juiz Correa Pacheco, 
o objeto era de gravidade, visto que envolvia questões de colonização e de cultura das 
terras. Foi de sua opinião declarada que a candura não deveria ser o sentimento 
norteador da catequese e civilização, “adiada pra quando eles se apresentarem”. Seguiu 
sua reflexão lembrando que os tempos da fé tinham se terminado, que os verdadeiros 
missionários – leia-se: os jesuítas – não retornariam: “Mas se o móvel da fé está 
acabado, não se acabou o móvel do interesse pessoal, e ao contrário, nunca foi ele tão 
forte como na época presente”. Por todo o sertão, dava-se o confronto, retardando o 
processo de ocupação e estabelecimento de cultivos212: 
Assim que estando o Índio em consequência do aumento da população 
e da cultura de terras, quase em toda a parte circunspecta em estreitos 
limites, e quase em contato imediato com a gente civilizada, por isso 
mesmo é de necessidade do Governo tentar algum meio de o 
reduzir e aldear, e nunca entregar objeto tão sério ao acaso, como até 
                                                        
209 Sobre a crueza e os objetivos escravistas das bandeiras coloniais consultar: MONTEIRO, John M. 
Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 
1994. 
210 APESP. RD. Ofícios Diversos. 14/09/1861. Joze Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a João Jacintho de Mendonça, Presidente da Província. 
211 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos. 1861. CO2492, CX 57. Maço Chefe de Polícia Outubro. 
212 Ibidem. 
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agora há feito, ou o que ainda é pior, entregá-lo ao arbítrio da [...] 
particular, quando para reprimir algum atentado do Índio, se armam e 
vão à mortaria e carnificina deles, como frequentemente acontece por 
todo a parte, onde a nossa população está quase [...] com eles. 
 
Correa Pacheco pensava que a eficácia nesse tema se alcançaria com um sistema 
misto de “brandura, benevolência e força”. Era preciso obrigar os indígenas ao 
aldeamento para liberar as terras passíveis de ocupação, mesmo que por via da posse 
ilegal. A intenção do juiz parecia ser mostrar ao governo que as ações que elegia sobre 
o tema dos índios eram improfícuas e até mais prejudiciais: “como desarmar o braço 
particular que vai [a]o assassinato e assaltos do Índio, sem destruir ao mesmo tempo 
toda a segurança futura dos surrados moradores e das suas famílias?”. O governo, 
segundo ele, não poderia continuar se eximindo da obrigação de dar cabo do assunto 
de modo eficaz, ao manter a brandura de uma política que aguardava a iniciativa dos 
índios para a catequese e civilização, “e por isso mesmo não pode fiscalizar a execução 
das ordens a respeito”. O que se dava, na visão do juiz, era a matança cruel de mulheres 
e crianças, “a exterminação enfim”, “principalmente neste município onde a cobiça do 
posseiro Mineiro, pela possessão de extensões demarcadas a cada passo contrariada é 
perturbada pelo índio”. Já passou do tempo do governo intervir, por dever de justiça e 
de política, pois o que acontecia no sertão era uma guerra recíproca, entre o índio e a 
gente civilizada, envolta em sentimentos de vingança e “paixões más”. Em tom de 
alerta, afirmava ainda:  
Se isso não fizer o Governo por meio de sábios Regulamentos, então 
acredite, que quando acordar do sono letárgico e procurar pelo índio, 
somente achará d’eles vestígios e vastos cemitérios nos nossos 
sertões. E fortes tribos e numerosas populações terão desaparecido 
do território brasileiro nesta quadra, que pela falta de braços 
compramos na velha Europa o rebotalho de sua população 
corrompida à preço de ouro.213    
 
Embora o objetivo de Correa Pacheco não fosse fazer uma denúncia sobre as 
violências cometidas contra os índios – pelo contrário, acreditava ser melhor que 
posseiros ocupassem as terras– ele acabou mostrando um retrato dos sertões pouco 
favorável aos indígenas. Ele não foi o único que se incomodou com os gastos 
volumosos da importação de trabalhadores europeus, enquanto tantos braços jaziam à 
toa nos matos nacionais.  
                                                        
213 Ibidem.  
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Correa Pacheco opinou pelo alvitre de retomar um subterfúgio já usado na 
província nos primeiros anos do século, quando se tentou impedir o despovoamento da 
vila da Faxina por razões similares: a criação de um corpo de bugreiros. Este seria isento 
do serviço militar e sustentado pelo governo em munição de guerra (armas) e de boca 
(charque e farinha). Se no passado os bugreiros gozaram ou venderam “os serviços do 
índio prisioneiro por dez anos, como meio de poupar as vidas”, nesta nova edição 
revisada: “eu substituo – o resguardo das vidas dos índios – pelo resgate em dinheiro, 
de cinquenta mil réis por velhos de cinquenta anos para cima, por mulheres, e por 
crianças até 18 anos de idade, e d’aí para cima à razão de cem mil réis por cabeça”.214 
Impossível não lembrar aqui da tabelinha apresentada no capítulo anterior, elaborada 
pelo diretor geral dos índios, José Joaquim Machado de Oliveira. Em 1861, o Juiz de 
Botucatu, por sua vez, apresentava uma valorização por cabeça, em relação aos valores 
de 1853.  
O misto de meios brandos e conciliatórios com força e terror era antigo, posto 
em prática ainda nos tempos das primeiras ações de D. João VI no Brasil – pautado por 
documentos como as Cartas Régias de 1808 e o Aviso de 11 de dezembro de 1811 – 
conforme Perdigão Malheiro tratou, em 1867, em A escravidão no Brasil215. Disse o 
intelectual que “pretender submeter, catequisar e civilizar os índios à força de armas e 
pelo terror” tinha sido um erro grave. Um convite à civilização feito “com pólvora e 
bala, e com o cativeiro ou servidão” não poderia resultar senão no recrudescimento do 
ódio dos índios contra os cidadãos, sua destruição e dispersão pelos sertões e áreas 
urbanizadas. 
Em 1861, a eficácia do método brandura benevolente forçada era, então, 
retomada por aquelas bandas, onde, em algumas entradas, ao ser216:  
(...) o alojamento tomado ao amanhecer, estando os índios dormindo, 
então cercados de todas as partes, e ameaçados, é ocasião de baterem 
palmas e se renderem todos, ou ao menos é ocasião de aprisionar-se 
um grande número d’eles, escapando-se poucos, os quais vendo ao 
depois como os seus parentes não foram mortos no mesmo lugar, 
segundo até hoje se tem praticado, e que ao contrário estão aldeados, 
e bem tratados, por si mesmos se apresentariam e se conseguido o 
fim desejado. 
 
                                                        
214 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos. 1861. CO2492, CX 57. Maço Chefe de Polícia Outubro. 
215 MALHEIRO, Perdigão. A escravidão no Brasil. Ensaio histórico, jurídico e social. 2˚ Parte. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, p.130. 
216 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos. 1861. CO2492, CX 57. Maço Chefe de Polícia Outubro. 
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Nosso informante, o juiz, apresentou assim, uma alternativa ao que era mais 
corriqueiro e citou o episódio específico de uma entrada realizada por José Theodoro 
de Souza e um parente, Antonio Leme, na qual surpreenderam os índios durante o sono 
e o tal Leme aproveitou para tomar-lhes as armas e, depois, “empunhando duas facas, 
aproveitando-se do espanto, esfaqueou grande número deles, seguindo-se grande 
mortandade”. A entrada poderia ser tomada como um dos maus exemplos da ação 
empreendida apenas baseada na vingança particular, fruto da “cobiça dos pobres 
demarcadores”.217  
 A restituição do Resgate foi a solução apresentada pelo juiz para reduzir ao 
aldeamento os índios casados, velhos, mulheres e crianças. Os jovens seriam recrutados 
como voluntários por seis anos para o Exército e a Marinha e, depois deste período, 
retornariam para suas famílias, já educados e civilizados. Daí se casariam, e receberiam 
como dote: “com a condição de usufruto somente durante a primeira geração, e depois 
em propriedade um quanto em quadra de terrenos”.218  
Correa Pacheco, ponderou, porém, que o empreendimento todo dependeria, 
substancialmente, da escolha do diretor. Era preciso que o escolhido fosse “habilitado 
com conhecimentos práticos e, além disto, homem criador, amante do bem público e, 
sobretudo, humano e caritativo”, essas características levariam os índios a troca da 
“precária” vida selvagem pelos “cômodos” da civilizada. Tudo isso, “às custas do 
próprio trabalho, porém moderado”. Se, por outro lado, a direção do aldeamento fosse 
fruto do “patronato e afilhadagem”, o resultado não poderia ser outro, se não, a 
decadência da situação dos índios aldeados que se veriam ali “oprimidos da miséria, 
mais desgraçados do que havia sido nas suas selvas”. Era por esta razão que o índio 
abandonado nas instituições para eles criadas no império: “está arriscado a cair na senda 
do crime, tornando-se salteador e assassino, perigos aos quais não estava sujeito na 
inocência da vida selvagem”.  
                                                        
217 O Juiz Municipal de Botucatu defende ainda que até mesmo os antigos bandeirantes podiam ser vistos 
como mais humanos que os atuais posseiros. Àqueles, por ambicionarem grande número de índios, “seus 
escravos com o nome de administrados”, faziam grandes batidas, aprisionando milhares e não os 
matando, “porque se matassem, então não conseguiriam a mira da sua ambição, e por isso mesmo eram 
sem comparação mais humanos, do que estes nossos posseiros”.  Ibidem. 
218  A incorporação de indígenas na Marinha e Exército foi tratada por Vera Alarcón Medeiros, 
destacando a preferência que os indígenas amazônicos despertaram, dadas as reconhecidas habilidades, 
na navegação de rios. A autora também destacou como os processos de recrutamento, transferência e 
depósito podiam mascarar procedimentos de compra e venda. MEDEIROS, Vera Alarcón. 
Incompreensível colosso. A Amazônia no início do Segundo Reinado (1840-1850). Tese de Doutorado. 
Faculdade de Geografia e História, Departamento de Antropologia Cultural e História da América e 
África. Barcelona: Universidade de Barcelona, 2006, p.219-246. 
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A decadência dos aldeamentos foi proporcional à opulência dos diretores, tudo 
com prejuízo dos cofres públicos. Portanto, o juiz municipal de Botucatu foi um 
contumaz crítico do programa do governo imperial para os índios. Em sua análise, a 
criação de diretorias gerais tinha neutralizado “as ações sempre benéficas das Câmaras 
e autoridades locais”, muito melhor informadas dos fatos passados nas referidas 
localidades, “pelo princípio seguro do bairrismo”, o que não poderia se dar com as 
diretorias gerais, locadas nas capitais, “tão afastada(s) do teatro dos acontecimentos”, 
passíveis de serem enganadas sobre as informações que podem arrecadar.219 A seguir, 
averiguaremos mais profundamente as ambiguidades que cercam o problema da 
eficiência ou colapso do sistema de aldeamentos. Por ora, seguimos tratando da 
proposta de uma “nova política”. 
 Nos anos seguintes, continuaram os clamores por medidas mais drásticas quanto 
aos indolentes e ferozes índios, cada vez mais audazes nas interpretações das 
autoridades e dos moradores do sertão. Em 1862, tanto o padre Paulo de Barros quanto 
o subdelegado de Botucatu remeteram ofícios à presidência da província, em tom 
alarmado, sobre terem os índios assassinado 16 indivíduos nas redondezas da freguesia 
de São Domingos. Além disso, os acusaram de roubos e de avançarem em casas, esta 
última, coisa que não costumavam fazer.220 A destruição das roças e a tomada de 
ferramentas por parte dos índios causava grande indignação e aflição dos moradores. 
Estes tentaram reaver os prejuízos, cobrando dos cofres públicos os valores 
indenizatórios, porém, as autoridades se negaram a pagá-los, por considerarem que o 
governo e a Fazenda Pública não poderiam ser responsáveis “por incidentes que as leis 
e autoridades não podem prever” 221 . Contrariando tal recomendação, Felicíssimo 
utilizou a verba destinada à civilização para esse fim, justificando sua atitude como 
meio de evitar as agressões aos índios por parte dos sertanejos prejudicados.222  
Em outras oportunidades, os documentos dão pistas das violências praticadas 
pelos colonos sobre os índios e nos dão a oportunidade de nos aproximarmos de como 
                                                        
219 Sobre a atuação das Câmaras municipais consultar o trabalho de Marcelo Sant’Ana Lemos que tratou 
especificamente do controle político local através de um estudo da Câmara da Vila Valença, Vale do 
Paraíba carioca. LEMOS, Marcelo Sant’Ana. O índio virou pó de café: a resistência dos índios Coroados 
de Valença, frente à expansão cafeeira no Vale do Paraíba (1788-1836). Dissertação de Mestrado. 
PPGH UERJ, Rio de Janeiro, 2004. 
220 APESP. RD. Ofícios Diversos. 03/02/1862. Joze Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a João Jacintho de Mendonça, Presidente da Província.  
221 APESP. RD. Ofícios Diversos. 14/09/1861. Op cit. 
222 APESP. RD. Ofícios Diversos. 27/03/1862. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a João Jacintho de Mendonça, Presidente da Província 
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eles entendiam toda a situação. No mesmo ano, Felicíssimo Pereira informou que os 
habitantes de Araraquara agrediram os selvagens que se encontravam próximos à 
margem direita do Tietê (“na barra do ribeirão Claro, retirado de minha fazenda 8 léguas 
a rumo direito”223) e, por isso, os índios assassinaram os filhos e dois animais de um tal 
João Mendes. Tendo ficado sabendo desses acontecimentos, Felicíssimo partiu para o 
local e não encontrou os índios, mas somente “53 ranchos novos, feitos de pouco tempo 
por eles”. Então, aguardou para ver se os encontrava. Estava na companhia de dois 
intérpretes, índios mansos, “mas talvez de outra tribo”. Quando o encontro finalmente 
aconteceu, a comunicação não foi satisfatória e o encarregado da catequese afirmou 
que, baldadas as tentativas de sua parte, os indígenas não quiseram relações e 
“achavam-se bastante enfurecidos”. Também constatou que eles tinham recebido os 
objetos por ele mandados dar, “porém, suponho que será por precisarem e não com o 
fim de relacionarem-se”. Sua conclusão foi que os habitantes do distrito estavam em 
perigo e o governo lhes devia providências mais enérgicas na matéria para “evitar a 
agressão dos Índios que a nada mais respeitam, em consequência de serem em número 
extraordinário e só procuram lugares cultivados”.224  
É que em janeiro de 1862, a Câmara da Vila de Botucatu enviou uma 
representação à presidência e à diretoria geral dos índios, informando que na margem 
do Tietê, no lugar chamado Jacaré, “acha-se uma horda de indígenas, em número 
bastante ocultado, que pelo que informam os que os viram e com eles tiveram fala, será 
o número de mil, mais ou menos”. Pareciam ser índios já aldeados, “com alguma 
civilização”; “Aqui não tem brabo, não; e receberam uns objetos que a sua custa lhes 
enviou o Dr. Juiz Municipal desta quando soube de seus aparecimentos”. O tom das 
palavras dos membros da Câmara foi muito mais ameno que o usado por Felicíssimo 
sobre o mesmo assunto e, da mesma forma, mais ameno que os comentários do diretor 
geral, sem dúvida o mais empenhado em uma solução rápida e contumaz. Os 
representantes da Câmara disseram que era preciso prezar pelo bem-estar tanto dos 
“infelizes”, quanto dos povoadores do sertão. Não se poderia perder, segundo eles, 
“ocasião tão oportuna de chamar estas famílias errantes ao grêmio da cristandade e 
civilização”, dando-lhes um diretor humano e religioso. Pois bem, não parece que os 
camaristas acreditassem que Felicíssimo fosse esta pessoa. 
                                                        
223 APESP. RD. Ofícios Diversos. 21/02/1862. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a João Jacintho de Mendonça, Presidente da Província.  
224 APESP. RD. Ofícios Diversos. 27/03/1862. Op cit. 
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José Joaquim Machado de Oliveira foi questionado frequentemente pela 
presidência da província acerca das informações desencontradas sobre a temática. 
Neste caso, ele assegurou que não era precisa a notícia prestada pela Câmara de 
Botucatu, de serem numerosos índios mansos que teriam aparecido ali. Se a inexatidão 
era a respeito do contingente, a informação baseou-se, como sempre, nos relatos de 
Felicíssimo Antonio de Souza Pereira que confirmou que os índios estavam ali “em 
número extraordinário”. Se fosse questão de serem mansos ou bravos, Felicíssimo não 
foi categórico sobre a índole dos mesmos – eles apenas pareciam não ser da mesma 
tribo dos seus intérpretes. Disse que estavam furiosos e indispostos a estabelecer 
relações, mas, ao mesmo tempo, possuíam objetos que denotaram alguma aproximação 
anterior. 
Como já tratamos, a dúvida sobre com qual tipo de índios estavam lidando foi 
uma constante para os imbuídos do estabelecimento de relações. Não havia consenso 
sobre quais seriam as marcas da civilização. A manipulação de objetos não era um 
marcador confiável, visto que foram disponibilizados tanto aos aldeados quanto aos que 
permaneceram nas matas. Também poderiam ser obtidos pelas próprias ações dos 
índios, ao tomá-los nas propriedades dos colonos, como já citamos. É preciso ter em 
conta, ainda, que havia comunicação entre os grupos aldeados e os remanescentes dos 
sertões que muito bem poderiam trocar informações e objetos.  
Marta Amoroso, ao refutar uma antiga visão sobre a experiência dos 
aldeamentos como fugaz e de importância pífia para os índios, apontou que estes 
espaços funcionaram mais como sistemas capazes de alcançar os índios dos sertões por 
meio de suas relações com os índios aldeados. A pesquisadora verificou três categorias 
sociais que demonstraram a pluralidade nas relações de territorialidade nos 
aldeamentos: índios aldeados, índios agregados e índios do sertão. Os primeiros 
tratavam-se dos que “mantinham habitação permanente junto ao aldeamento e 
participavam da sua vida produtiva e comercial”. Os segundos eram aqueles que 
mantinham relações com os aldeamentos – comerciais, por exemplo – mas não eram 
contabilizados nos censos, mesmo sendo reconhecidos pelos funcionários. Do mesmo 
modo, os índios do sertão visitaram os aldeamentos e se beneficiaram da distribuição 
de bens ali realizada. Amoroso chama nossa atenção ao alcance das dimensões das 
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relações que colocou os diversos aldeamentos em contato continuo através dos laços 
forjados pelos indígenas.225 
Mas, quais objetos interessavam os índios? Vejamos uma interessante lista 
exigida em abril de 1862 pelos índios aldeados no Salto Grande do Paranapanema que 
estiveram na capital:  
 





400 Côvados de [...] vermelha 
600 Varas de algodão de Minas 
20 Pentes de pentear o cabelo 
4 Maços de rosários de conta 
brancos e vermelhos 
50 Cuecas de chitas ordinárias 
1 Grosa de anzóis invertidos até 
ao maior tamanho 
6 Fenos(?) de mato 
7 Espingardas 
13 Caixas de espoletas 
13 Libras de pólvora 
1 ½ de chumbo 
60 Côvados de chita ordinária 
2 Caixas de agulhas de cozer [...] 
e algodão 
2 das de cozer chita 
1 Libra de linha sortida em 
grossura e cor 
26 [h..] grandes 
6 das pequenas 
1 Grosa de botões de camisa 
½ da de dos de calças 
6 Chapéus de palha feitos para os 
Capitães 
50 dos ordinários 
8 Caldeirões pequenos 
24 Pratos de folha 
24 Colheres de ferro 
Semente de algodão herbário 
para um [...] planta. 
 
Fonte: APESP. RD. Ofícios Diversos. 08/04/1862. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral 
dos Índios a João Jacintho de Mendonça, Presidente da Província. 
 
Os índios queriam ferramentas de trabalho agrícola e de pesca – as armas 
serviram também para a caça; armas e munição; panos e miudezas para vestirem-se, 
bem como chapéus e pentes, pratos e colheres na maior prova de civilização. Listas 
                                                        
225  AMOROSO, Marta. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro de 
Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado, Antropologia, FFLCH USP, 1998. p. 74-95. 
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como essa foram habitualmente demandadas e entregues aos governos diretamente ou 
a seus intermediários.  
Na complexa experiência do aldeamento oitocentista, muitos historiadores vêm 
confirmando que a homogeneidade étnica estava longe de ser uma regra.226 Karina M. 
R. S. e Melo, por exemplo, observou que no aldeamento de São Nicolau do Rio Pardo, 
da província do Rio Grande do Sul, um espaço eminentemente guarani no século XIX, 
uma lista de pedidos - peculiar pela alçada dos objetos solicitados - foi elaborada com 
a assinatura do diretor geral gaúcho em nome de um casal de índios coroados que ali se 
encontravam.227 Em São Paulo e no Paraná, muitas vezes, os aldeamentos congregaram 
índios Kaingang e Guarani. 
 
3.2. Bandeiras missionárias 
 
No dia 8 de outubro de 1862, o carioca Correio Mercantil anunciou a nomeação 
do Sr. Conselheiro Pires da Motta para presidente de S. Paulo (liberal), em substituição 
do Sr. Jacintho de Mendonça, acusado pela folha de “abandono das coisas públicas”228, 
como estradas, pontes, e o conchavo com autoridades policiais. Entre os males daquela 
administração apontou o jornal: “Um diretor de índios, nomeado por S. Ex., Felicíssimo 
de tal, arvora por autoridade própria uma bandeira e extermina 16 índios, entre os quais 
uma pobre índia de 13 anos de idade, e S. Ex. risonho em seu palácio, vê este horrível 
morticínio e nenhuma providência toma”. 229  Novamente, o Diretor dos Índios da 
província foi chamado a prestar esclarecimentos.  
Para José Joaquim Machado de Oliveira, o correspondente da folha carioca 
adulterava os fatos, pois a “bandeira missionária” foi uma resposta às reclamações de 
                                                        
226 AMOROSO, Marta Rosa. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro de 
Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado, Antropologia, FFLCH USP, 1998.; ALMEIDA, M. 
Regina Celestino; MOREIRA, Vania M. Losada. Índios, moradores e Câmaras Municipais: etnicidade e 
conflitos agrários no Rio de Janeiro e no Espírito Santo (séculos XVIII e XIX). Mundo Agrário, vol.13, 
n˚ 25, segundo semestre de 2012 
227 Entre os objetos a autora destacou aqueles de maior valor: “1 xale escarlate francês, 1 calça de algodão 
riscado em cetim, 1 chapéu de Braga”. O documento de 1848 revelava o intenso trânsito entre os 
aldeamentos formados com contingentes Kaingang (Nonoai e Guarita) com aquele dos Guaranis. MELO, 
Karina Moreira Ribeiro da Silva e. A aldeia de São Nicolau do Rio Pardo: histórias vividas por índios 
Guaranis (séculos XVIII-XIX). Dissertação de Mestrado apresentada ao PPGH. Porto Alegre: UFRGS, 
2011, p. 74-78. 
228 HD. Correio Mercantil. 18621008. Ed. 278, p. 01, col. 01. Notícias do Interior. S. Paulo, 29 de 
setembro de 1862.  
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providências sobre os assassinatos, roubos e devastações daqueles “ferozes selvagens 
do sertão do Botucatu”, montada com a anuência das autoridades provinciais. Seu 
objetivo foi “fazer retirar o mais possível daquelas paragens os referidos índios, porém, 
com toda a prudência e moderação, de maneira que não se lance mão de meios violentos 
senão no caso de resistência formal e de momento”230. Os homens que compusessem 
as bandeiras deveriam ser, sempre que possível, moradores do município, e 
reconhecidos por “suas intenções pacíficas, sem o instinto de massacrar índios”. A 
questão central não foi resolver querelas passadas por meio de represálias vingativas, 
tratava-se de: “garantir a segurança do território povoado do sertão, e esse meio só se 
pode conseguir atualmente afastando os índios a maior distância, quanto possível seja, 
desse território, quando não for praticável os admiti-los em aldeamento, afim de 
domesticá-los”. O diretor geral paulista recomendava que quando se conseguisse 
afastar os índios para lugares longínquos se destruíssem os “seus alojamentos para que 
não possam regressar para eles”. E mais231: 
Se na retirada dos selvagens alguns ficarem, que pela idade ou outro 
qualquer motivo não possam acompanhá-los, os fará V.M. trazer para 
povoados, e os entregará a quem voluntariamente os receba sob a 
condição de os não ter como escravos, e de os bem tratar, não lhes 
exigindo serviços além das suas forças; e desta entrega dará 
conhecimento à Autoridade do lugar.  
 
Um outro detalhe sobre as bandeiras missionárias encontra-se na solicitação 
feita para que participassem da partilha das terras aqueles que bem servissem nas 
expedições. O que o diretor fez, uma vez mais, foi defender o “novo” projeto para os 
índios na província. 
Já as explicações prestadas pelo próprio Felicíssimo deram a ver que houve, de 
fato, mortes de índios durante a realização das entradas por ele comandadas no 
Botucatu, porém, “tudo foi filho de um inocente acaso”232. Vejamos a narrativa desse 
episódio pelas palavras do próprio chefe de expedição233:  
(...) reuni uma bandeira de cento e trinta e cinco homens, e fiz a entrada 
no sertão deste Distrito onde se achavam alojados os índios, usando 
sempre das precauções precisas encomendadas na Portaria e 
instruções referidas, não tendo esta entrada o êxito desejado porque 
                                                        
230 APESP. RD. Ofícios Diversos. 31/10/1862. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios Vicente Pires da Motta, Presidente da Província. 
231 APESP. RD. Ofícios Diversos. 31/10/1862. Op cit. 
232 APESP. RD. Ofícios Diversos. 11/11/1862. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a Vicente Pires da Motta, Presidente da Província. 
233 APESP. RD. Ofícios Diversos. 11/11/1862. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a Vicente Pires da Motta, Presidente da Província. 
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para intentar a catequese julguei conveniente chegar de surpresa onde 
estavam os índios alojados em arco por eles não esperados, e depois 
de cercá-los romper alguns instrumentos de música que levava, e fazer 
subir, ao mesmo tempo, alguns rojões, e entreverando-se com eles, 
dando-lhes presentes que levara e ir os desarmando.  
Para isto fiz para a gente a pouca distância para logo ao amanhecer 
sitiá-los dispondo a gente em ordem para isso, levando mais parte do 
armamento carregado de pólvora seca, para que se fosse necessário dar 
alguma descarga para os aterrorizar.  
Aconteceu que um indivíduo, que já tem tido assaltos dos ditos índios, 
tanto que com eles está um conflito, gritou desatinadamente, disparou 
um tiro, que deu motivo que outros igualmente atirassem sem destino 
algum, além, a providência tomada senão [...] de lamentar muitas 
mortes entre os mesmos companheiros; prevenidos assim os índios que 
já estavam a pouca distância desampararam os ranchos e dispersaram-
se pelo mato. 
Com quanto se desse este fato, assim mesmo, ao romper do dia fiz 
seguir a gente e cercar os ranchos, porém, antes de fechar o círculo, 
recebia a gente muitas frechadas que não ofenderam, talvez, devido 
ainda a sombra que havia no mato, apenas se observava os primeiros 
raios e o luar da manhã, os índios cruzavam-se por entre nós, tão 
ligeiros como suas frechas, necessário foi darem alguns tiros de 
pólvora seca, mas a confusão que reina em tais ocasiões, um de entre 
os muitos a atirar (suponho), com uma arma carregada de munição do 
que reservava para último caso e perigo; este tiro, infelizmente, acerta 
em uma índia que ferio-a e logo morreu; retirei-me com a gente 
bastante sentido, por tudo isto, porém, como tudo foi filho de um 
inocente acaso, prossegui no cumprimento de minha missão, fazendo 
segunda entrada com vinte homens em seguimento dos índios, não nos 
encontramos, sendo-nos preciso regressar por faltar munício, tentei 
finalmente a terceira entrada com trinta homens que depois de muito 
andar os avistaram pelas costas somente.  
Consta-me que nestes tempos eles atacaram a casa de João Fernandes, 
que mora na costa do Tietê, e que esta família também os perseguem 
até o centro da mata, e os atacaram também, de cujo ataque resultou 
matarem duas índias, e tomarem duas crianças, fato este que por 
longe consta-me ser atribuído a gente de minha bandeira, talvez 
por dar-se nos mesmos tempos de minha segunda entrada.  
Não obstante os meios empregados, os índios não se refugiaram, 
percorrem e aparecem aqui ou ali, em toda costa do Bauru, Rio-
Pardo, Alambary, pelo que os habitantes não estão livres de novos 
ataques e assaltos, como já tem havido especialmente para o Rio 
Pardo. Julgo como última medida a incorporação de uma companhia 
que de tempos percorra a costa do sertão, esta ideia fundada em muita 
antiga experiência, consta-me que já foi lembrada ao Exmo. Governo 
pelo muito digno Dr. Juiz Municipal do Termo Dr. Filippe Correa 
Pacheco, a que, realizando-se, julgo segura as vidas dos moradores, e 
dos mesmos Índios. 
 
Felicíssimo tomou a precaução de lembrar que a manobra empreendida nas 
matas de Botucatu atendeu aos postulados legais da província – Portaria de 14 de março 
de 1862 –, e que, portanto, manteve-se em vista uma aproximação branda, benevolente 
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e forçada sobre as moradias dos índios. O que ocorreu foi que, com “a confusão que 
reina em tais ocasiões”, alguns de seus homens se precipitaram e usaram as armas de 
fogo contra os índios. Ele também escusou seus homens de praticarem atentados contra 
os índios que resultaram também no aprisionamento de crianças, por estarem eles 
comprometidos com a bandeira. Assim que não poderiam ser os mesmos. Porém, ele 
mesmo havia informado que nas duas bandeiras menores participaram apenas 20 e 30 
homens, restando para mais de 100 os que poderiam ter atacado os índios. Em suas 
inferências, podemos apreender que os índios, mesmo emboscados em seus lares e 
tendo seus filhos suprimidos por seus malfeitores, não se refugiaram, mas mantiveram 
as ações contra os moradores das vilas e freguesias estabelecidas em terras que lhes 
serviam há muito tempo. 
 O Juiz Municipal do Termo instalou um inquérito para averiguar os 
acontecimentos relacionados à bandeira. Conta o Diretor Geral que, no depoimento de 
João Baptista Pereira, primo de Felicíssimo (entre os quais há uma “antiga inimizade”), 
surgiu a acusação de morte de nove índios na primeira entrada e oito na segunda, 
número que se aproximava mais do apresentado pelo Correio Mercantil (16), do que o 
admitido pelo encarregado. José Joaquim Machado de Oliveira, tentou enquadrar a 
acusação em disse que me disse, uma intriga entre parentes, e ainda colocou em cheque 
a regularidade do interrogatório feito a outra testemunha, Ignácio Alves de Oliveira, 
morador de Lençóis, visto que o juiz municipal hospedou-se em sua residência, local 
dos interrogatórios. Para ele a “indignação do Juiz Municipal”, Felipe Pacheco, sobre 
a bandeira dirigida por Felicíssimo foi descabida, já que havia ordens para que “na 
inteira ineficácia de medidas conciliatórias, fizesse retirar os Índios – de uma ferocidade 
indomável – daquelas passagens, com prudência e moderação e com abstenção de 
meios violentos”.234  
  Em 1863, uma nova bandeira foi realizada por Felicíssimo justificada por terem 
os índios estado nas roças de Joaquim de Paula Cabral e prejudicado os seus cultivos. 
Acompanhado de treze homens se dirigiu ao local que se encontrava abandonado pelos 
índios, mas deixou que os sertanejos seguissem sozinhos, pois sofria ele, “incômodos 
de saúde”.  
Como de praxe, os seguiram até seus arranchamentos, os cercaram e 
aguardaram o amanhecer para fechar um círculo e segurá-los. Na fuga, um sertanejo 
                                                        
234 APESP. RD. Ofícios Diversos. 31/10/1862. Op cit. 
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“correndo ao alcance pegou uma índia, com uma filha que regulava três anos para 
quatro ou mais, aconteceu porém que a índia mãe emperrou-se; não puderam trazer, 
deixaram em paz, trazendo apenas a menina, que já foi batizada com o nome de 
Eugenia”.235 Felicíssimo conta ainda, que teve a intenção de encaminhar a menina para 
uma casa onde pudesse receber uma apurada educação, pois “grande foi o prazer e 
júbilo do povo desta freguesia ao ver a indiazinha, e muitas pessoas a pediram-me”,  
entretanto, “a pessoa que a pegou não quer por modo algum deixar-se dela; ora sendo 
este um forte sertanejo, que muitos outros serviços pode prestar, resolvi deixá-la até 
que V. Ex.ª mande o que for justo”.236  
 Pouco tempo depois, outras índias foram apreendidas. Desta vez, elas estavam 
na roça que Felicíssimo tinha mandado fazer nas bordas da estrada que estava sendo 
aberta, com o objetivo de atrair os índios e mimoseá-los com objetos ali deixados, 
conforme já tratamos. Um cerco foi montado neste local e capturou-se “uma mulher de 
mais idade, de três meninas, e duas meninas de oito à dez anos, as quais tenho em minha 
casa, e com elas emprego todo o direito para agradá-las; porém, elas mostram muita 
tendência de fugirem”. Para Felicíssimo, este era mais um passo para “o feliz resultado 
da catequese”: obrigava-se, assim, os índios a participarem dos digníssimos costumes 
em voga nas freguesias. Porém, alguma aflição já era sentida, pois de todos sabia-se 
“qual será o desespero dos índios com a falta dos filhos, que sabem, estão em nosso 
poder”. Dito e feito. Um documento datado de julho de 1864237 traz a informação de 
que os indígenas estavam à espreita e ameaçavam novamente os moradores entrando 
nas plantações, e “supõem-se que só pretendem resgatar os filhos que há um ano foram 
ali aprendidos, e entregues a famílias que lhes pudessem dar educação”. Felicíssimo 
concluiu que uma nova entrada era necessária para afugentá-los ou pegá-los. A tudo, 
insistiu o diretor geral que se entregassem novas quantias para o encarregado da 




                                                        
235 APESP. RD. Ofícios Diversos. 01/06/1863. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a Vicente Pires da Motta, Presidente da Província. 
236 Ibidem. 
237 APESP. RD. Ofícios Diversos. 25/07/1864. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello, Presidente da Província.  
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3.3 - Irregularidades e desordens na marcha dos aldeamentos. 
 
 Em meados dos anos de 1860, a política de aldeamentos estava por completar 
duas décadas de existência oficial. Cada província havia reabilitado e enquadrado as 
antigas aldeias coloniais no sistema de aldeamentos e fundado novos, conforme o 
Regulamento das Missões de 1845, ou apenas, como no caso do Ceará, constatado a 
inexistência de índios para aplicar a medida.238 Para Manuela Carneiro da Cunha, a 
política expressou a necessidade de deportação e concentração dos índios em locais 
convenientes que não atrapalhassem as frentes pastoris e agrícolas, mas que, ao mesmo 
tempo, assegurassem a utilidade das instalações indígenas como infraestrutura e 
repositório de mão de obra.239  
No Brasil Meridional, por exemplo, além de constituírem núcleos de 
povoamento indígena, os aldeamentos foram também parte de um projeto de construção 
de uma rede de apoio para a comunicação entre o Mato Grosso, São Paulo e o Paraná.240 
Terras e trabalho eram faces da questão indígena. Somente com os índios aldeados – 
no sentido de assentados – havia espaço para o plano de colonização dos sertões do 
interior do império e a expansão agrícola. O sucesso real de um aldeamento estaria na 
incorporação dos índios, dispersos e confundidos na massa da população, a tal ponto 
em que assentar não fosse mais necessário. O processo de esbulho territorial contido no 
projeto de aldeamento era posto em etapas, nas palavras de Carneiro da Cunha241: 
(...) começava-se por aldear hordas selvagens, no mais das vezes 
dentro de seu território original, mas reduzindo assim sua ocupação 
desse território. Aos poucos, porém, tentava-se fazer passar essas 
terras originais por terras de aldeamentos, como se fossem distintas 
das terras imemoriais e apenas reservadas nos termos da Lei de Terras 
(art. 12) e do Regulamento de 1854 (arts. 72 a 74). Ao mesmo tempo, 
arrendavam-se ou aforavam-se terras dentro das dos aldeamentos, o 
que era permitido pelo Regulamento das Missões de 1845 (Decreto n.˚ 
428, de 24.7.1845, art. 1.˚ §§ 12, 13 e 14), embora se soubesse, à época, 
dos efeitos nefastos dessa prática e que um membro do Conselho de 
                                                        
238 CUNHA, Manuela Carneiro da. Política indigenista no século XIX, op. cit., p. 145. Ver também: Leite 
Neto, João. Índios e terras – Ceará: 1850-1880. Tese de Doutorado PPGH UFPE. Recife: Universidade 
de Pernambuco, 2006. 
239 CUNHA, Manuela Carneiro da. Política indigenista no século XIX. In: CUNHA, Manuela Carneiro 
da (org). História dos Índios no Brasil. São Paulo: Cia das Letras; Secretaria Municipal de Cultura; 
FAPESP, 1992. p. 143-144. 
240 CUNHA, Manuela Carneiro da. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro 
de Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado. Antropologia. FFLCH. USP, 1998, p. 80-81. 
241 CUNHA, Manuela Carneiro da. Os direitos do índio. Ensaios e documentos. São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1987, p. 68-69. Grifos da autora. 
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Estado houvesse protestado publicamente contra essa possibilidade.242 
Aos poucos, os foreiros e arrendatários começavam a pressionar as 
Câmaras Municipais e os próprios Governos Provinciais para obter os 
terrenos dos índios. Sob o pretexto de que eles haviam abandonado o 
local ou se achavam confundidos com a massa da população – essa 
população que havia sido introduzida pelo próprio sistema de 
aforamento e arrendamento –, muitos aldeamentos das Províncias de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Sergipe, Ceará, Alagoas, 
Bahia, Pernambuco e Paraíba são declarados extintos. O Regulamento 
de 1854, no seu artigo 75, expressamente declarava, (...), que assim 
que o permitisse o estado de civilização dos índios, as terras dos 
aldeamentos deviam-lhes ser dadas em pleno domínio; coerentemente 
o Aviso de 20 de novembro de 1855 afirmava que o aos índios que 
habitassem aldeamentos extintos pertencem os terrenos de que têm 
estado de posse, sem que lhes seja preciso obter carta de aforamento, 
o que foi corroborado posteriormente em 21 e 30 de abril de 1857 e 26 
de setembro de 1870. 
  
Ainda sobre o tema, Marta Amoroso nos mostra como o governo imperial 
apresentou, claramente, através dos ofícios remetidos às províncias, que a extinção dos 
aldeamentos fazia parte do projeto contido no Regulamento de 1845. A intenção de 
eliminar os aldeamentos associou-se ao financiamento deles: os recursos eram 
destinados, de preferência, para atender novas demandas, retirando verbas de 
aldeamentos mais antigos. Assim243: 
O estado imperial esgotava o compromisso da tutela dos índios quando 
dava por cumprido o projeto de civilização. Tendo diante de si o 
problema das hordas de selvagens errantes, para o qual a solução da 
catequese se aplicava, a questão dos índios domesticados, lavradores, 
confundidos com a população geral deixava de ser atribuição do 
estado.  
 
A extinção oficial de um aldeamento levava os índios a uma série de situações, 
entre as quais, a integração à sociedade nacional que dificilmente era verdadeira. O que 
ocorreu no Paraná, segundo Amoroso, foi um remanejo, por parte dos próprios índios, 
de sua população em aldeamentos melhores supridos pelo governo. Amoroso, 
acertadamente, chamou essa prática de economia do lençol curto e demonstrou como 
os indígenas tiveram plena noção do seu funcionamento: utilizaram estratégias como 
fazer-se passar por bravos e demandaram às autoridade recursos – e para isso, 
apareceram pintados na Capital na década  de 1860 –, pois sabiam que outros 
                                                        
242 A autora, provavelmente, refere-se aos comentários do Sr. Conselheiro Honório Hermeto Carneiro 
Leão, marquês do Paraná, já tratados no primeiro capítulo.  
243  AMOROSO, Marta. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro de 
Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado, Antropologia, FFLCH USP, 1998. p. 74-75. 
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aldeamentos os estavam recebendo. 244  Essa alternativa também foi utilizada pelos 
índios na província de São Paulo, quando se dirigiram para o aldeamento de São João 
Batista do Rio Verde ou para o Salto Grande do Paranapanema, após 1861. 
 Entretanto, no caso paulista, estabelecer aquela ordem de atentados contra as 
terras indígenas, tal qual apresentada por Carneiro da Cunha, não foi assim tão simples. 
Não só as hordas selvagens dificultaram o estabelecimento de aldeamentos que 
cumprissem os objetivos imperiais, mas também os índios civilizados trouxeram 
diversos entraves ao plano central. As críticas ao modelo de civilização através dos 
aldeamentos foram apresentadas ao ponto de serem colocadas alternativas à lei. Mas 
também houve aqueles que saíram na defesa dos aldeamentos e criticaram as 
autoridades envolvidas, muitas vezes, apresentando as razões que lhes pareciam ser as 
verdadeiras causas do insucesso. 
Nas áreas de colonização em expansão, como Botucatu e o vale do 
Paranapanema, a necessidade de criar um novo aldeamento era latente, pois somente 
assim seria possível povoar aquelas zonas. A abertura da estrada que ligava as duas 
bocas do sertão foi o primeiro passo para iniciar o estabelecimento das relações com 
os distintos grupos que ali residiam. Nos primórdios, houve grande esperança por parte 
das autoridades locais e dos fazendeiros posseiros e moradores sobre a utilização da 
mão de obra dos futuros aldeados na agricultura. O trabalho, mais que o padre, seria o 
grande redentor da civilização. Em um documento datado de 1858, vemos Felicíssimo 
Pereira expressar tal ambição245:  
(...) e sendo a catequese daqueles Índios uma das necessidades mais 
palpitantes deste Município, reclamada pela civilização, tanto mais 
hoje que a nossa lavoura definha pela ausência dos braços, a catequese 
daquela grande horda, digo, seria de grande utilidade, como 
atualmente já estão sendo a lavoura aos índios aldeados nas margens 
de Paranapanema sob a direção do Cidadão José Joaquim Alves 
Machado, que empregam-se no cultivo de gêneros alimentares, e nos 
dias de sobra servem de camaradas com grande vantagem dos 
civilizados, assim, pois, catequisando-se aquela horda, e distribuindo-
se os Índios pelos estabelecimentos rurais, ou criando-se pelo Governo 
nas terras públicas de superior qualidade, que existe na quantidade de 
imensas léguas na margem do mesmo Paranapanema, 
estabelecimentos rurais onde aprendessem os índios os primeiros 
rendimentos de agricultura, seria um ensaio de colonização que talvez 
nos fossem de mais utilidade que a alemã, tão onerada, e cheia de 
dificuldades”. 
                                                        
244 AMOROSO, op. cit., p. 75-76. 
245 APESP. RD. Ofícios Diversos. 08/07/1858. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios à José Joaquim Fernandes Torres, Presidente da Província. 
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A tais constatações afiançou o excelentíssimo juiz municipal e de Órfãos do 
termo de Itapetininga, José Carlos Machado de Oliveira, considerando Felicíssimo 
“pessoa honesta e verdadeira”, que não era movida por interesses individuais e, por 
isso, apta para realizar a reunião dos índios e firmar o aldeamento. 
No mesmo ano em que Felicíssimo expressou as opiniões acima apresentadas, 
sobre a utilização do trabalho dos índios, o diretor geral alinhavou-se a este 
entendimento, sugerindo que a cota determinada para o aldeamento de São Sebastião 
do Piraju no orçamento aprovado pela Assembleia provincial, poderia ser reduzida pela 
metade, pois deveria atender somente as necessidades de “vestuário e manutenção das 
mulheres valetudinárias e desamparadas, e dos órfãos que ainda não possam 
trabalhar”246. Ao atender apenas “inválidos e órfãos”, a autoridade responsável pela 
civilização dos índios entendeu que: “pode esta medida induzir a hábitos de trabalho a 
aqueles que o devendo fazer não curam de tal já pela sua natural indolência, já porque 
contaram como certo provimento da sua manutenção”.247   
Neste documento há a informação de que seriam 50 os índios que poderiam ser 
considerados dependentes de tal quota, ou seja, inaptos ao trabalho. Segundo o relatório 
da presidência provincial de 1858, ano do documento em questão, com dados do ano 
anterior, o número de habitantes total dos aldeamentos de São Sebastião do Piraju era 
de 171, dos quais, 40 foram apontados com idade inferior a 10 anos. Ali também consta 
que havia na província outros 300 índios evadidos do Paraná e instalados no aldeamento 
de São João Baptista. O autor do relatório se dizia esperançoso quanto ao aldeamento 
de Piraju, pois “os índios dedicam-se à cultura com bastante aproveitamento e os que 
foram entregues ao ferreiro engajado trabalham já com alguma perfeição”248.  
No Quadro do pessoal dos Aldeamentos indígenas da Província de S. Paulo e 
do seu movimento em 1857 249, o aldeamento de Piraju apresentava 170 indivíduos. Se 
observarmos a história do aldeamento, podemos questionar em grande medida as 
colocações do diretor sobre sua ineficiência e a urgência de substitui-lo pelo modelo de 
                                                        
246 APESP. RD. 17/09/1858. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a José Joaquim 
Fernandes Torres, Presidente da Província. 
247 Ibidem.  
248 RPPSP, 1858. Documentos com que o illustrissimo e excellentissimo senhor, senador José Joaquim 
Fernandes Torres, presidente da provincia de S. Paulo, instruio o relatorio da abertura da Assembléa 
Legislativa Provincial no dia 2 de fevereiro de 1858. S. Paulo, Typ. Dous de Dezembro de Antonio 
Louzada Antunes, 1858, p.21. 
249 Ibidem. 
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relação com os índios apresentado pelos habitantes de Botucatu. O aldeamento, como 
vimos no segundo capítulo, tinha iniciado apenas três anos antes da escrita do 
documento em questão, em 1854, com a iniciativa dos próprios índios – “88 índios 
selvagens, subtraídos por próprio alvitre às matas”. Quer dizer, o aldeamento aumentara 
em pessoal, tanto os vindos das matas quanto de outros provenientes da província do 
Paraná (46 segundo o mesmo quadro), e eram “propensos ao trabalho da agricultura, 
tendo feito plantações de grãos alimentícios”.  
O modelo padrão criticado pelo diretor geral constituiu no chamamento de mais 
índios, ainda moradores nas matas, através de negociações baseadas em promessas de 
proteção contra inimigos (indígenas e brancos) e da obtenção de bens de seu desejo, 
mas contou também, com as iniciativas indígenas de aproximação. No caso de Piraju, 
foi mesmo um índio quem chefiou esta expedição. Para o relator, o meio tradicional já 
havia mostrado sua ineficiência, ao fazer aumentar o ódio entre as raças, pois estava 
impregnado de violência e intolerância.  
No relatório de 1859, o presidente dizia ser pouco lisonjeiro o estado dos 
aldeamentos, expressão esta que se repetiu em relatórios dos anos 1860.250 No tocante 
ao trabalho, parecia-lhe que os índios pouco estavam interessados em participar de 
trabalhos agrícolas, “se quisessem mesmo trabalhar como camaradas, receberiam 
salários [...] como se lhes tem oferecido, segundo sou informado”.251  
Niminon Pinheiro aponta que no início da implantação dos aldeamentos, na 
década de 1840, havia grande adesão dos índios ao projeto, entretanto, na década de 
1860, provavelmente devido à falta de recursos e de párocos, os aldeamentos foram 
levados ao esvaziamento e a decadência. Também foi fator para a desistência dos 
índios, a existência de locais para onde pudessem partir, como a região de Salto Grande 
do Paranapanema. 252  Esta conclusão, embora pertinente, deixa de apontar que, na 
década de 1860, novas propostas de aldeamentos ainda eram feitas e executadas, aquém 
dos insucessos, como fora o caso do Salto Grande e Tijuco Preto. Mas, já na década de 
1850, era possível observar a aplicação da política do lençol curto também na província 
                                                        
250 RPPSP. Discurso com que o illustrissimo e excellentissimo senhor senador José Joaquim Fernandes 
Torres, presidente da provincia de S. Paulo, abrio a Assembléa Legislativa Provincial no anno de 1859. 
S. Paulo, Typ. Imparcial de Joaquim Roberto de Azevedo Marques, 1859. 
251 Ibidem, p.22. 
252 PINHEIRO, Niminon S. Os nômades. Etnohistória Kaingang e seu contexto: São Paulo, 1850-1912. 
Dissertação de Mestrado, PPG História, UNESP, 1992, p. 207. 
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paulista, vide como o próprio diretor dos índios arranjou as verbas para o programa de 
aldeamentos. 
 
3.4 - A aglomeração de Índios no Salto Grande do Paranapanema. 
 
Nos anos iniciais da década de 1860, ocorreu que os índios passaram a reunir-
se, por vontade própria, numa região conhecida por Salto Grande do Paranapanema e 
Itacorá pelos Guarani, situada próxima à confluência dos rios Turvo e Pardo, onde 
fazem barra no Paranapanema. Guaranis-Kaiowá, Kaingang e Xavantes habitaram e 
transitaram por aquela região de frondosas matas, de variadas espécies de madeiras, 
abundante em recursos de caça e pesca. Todas essas terras já haviam sido declaradas 
como parte da propriedade de José Theodoro de Souza em 1856, conforme tratamos há 
pouco.  
De acordo com o Dr. Joaquim Antonio Pinto Junior253, advogado dos índios, 
Guarani-Kaiowá levantaram suas cabanas e iniciaram plantações de milho, feijão, 
arroz, batatas, mandioca, algodão, amendoim e cana. Com o uso de canoas 
manufaturadas de perobeiras e timboris varriam a região, praticando caça e pesca. 
Viveram, assim, mansamente, como era costume dizer, e “dotados de um espírito 
inteligente e de um caráter pacífico, trataram relações com o benemérito cidadão José 
Theodoro de Souza, cuja fazenda dista apenas cinco léguas, e tão estreitas se tornaram 
elas, que lhe prestam inteira obediência e dão-lhe o nome de pai velho”254. Alguns 
daqueles indígenas estiveram nos aldeamentos de São João Batista e Pirajú, tendo sido 
até mesmo batizados, outros, não haviam tido contato com a religião cristã. Próximo 
dali, às margens do rio Novo, nas regiões de campos, encontravam-se os índios bravos, 
chamados pelos Guarani de Guanás ou Goianazes.  
Uma proposta de criar-se ali um aldeamento com aqueles índios foi levada à 
casa legislativa paulista ainda em 1861, por autoria do então deputado, Dr. Joaquim 
Antonio Pinto Junior. Apesar da desaprovação do brigadeiro geral dos índios sobre o 
projeto, sancionou-se a criação do novo aldeamento no Salto Grande do Paranapanema, 
com uma cota de 800 contos anuais. Para o diretor, alguém como José Theodoro de 
Oliveira, que nas palavras de Machado de Oliveira, “tinha contra si horríveis 
                                                        
253 PINTO JUNIOR, Dr. Joaquim Antonio. Memória sobre a catequese e civilização dos indígenas da 
província de S. Paulo pelo Dr. Joaquim Antonio Pinto Junior, director das aldeias de Carapucuyba e 
Baruery, e advogado dos indigenas da provincia. Santos: Typographia Commercial, 1862, p.12. 
254 PINTO JUNIOR, op. cit., p, 15. 
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precedentes contra os índios, praticados na ocasião em que fez sua primeira entrada no 
sertão de Botucatu, o que se acha consignado em participações reservadas, e em 
revelações confidenciais de um homem de reconhecida probidade”, não merecia 
confiança. Fato comprovado por outras fontes, como já tratamos. 
Segundo o relatório do diretor geral 255 , os índios que abandonaram o 
aldeamento de São Sebastião do Pirajú naqueles anos e que transitavam, ora nas matas 
onde praticavam a caça e a pesca a que estavam habituados, ora nos povoados do 
Botucatu, nos quais conseguiam os objetos que pretendiam, frequentavam as paragens 
do Salto Grande com distinta constância, coisa que os diretores dos aldeamentos a que 
pertenciam não tinham como impedir. E isto passou a ocorrer ainda mais, depois que a 
Assembleia provincial sustou o subsídio do aldeamento de Piraju – ato este sugerido 
por ele próprio. Ali, uniram-se a outros índios, também evadidos dos aldeamentos de 
São João Baptista do Rio Verde e de São Jerônimo e São Pedro do Avanhandava, 
pertencentes à província do Paraná. O diretor geral chamou a atenção das autoridades 
sobre a “aglomeração de índios, a que se ajunta a denominação de mansos, por sua 
procedência dos aldeamentos”, ser responsável pelos assassinatos e roubos que os 
povoados de Botucatu e São Domingos vinham sofrendo nos últimos tempos. Como 
prova disso, dizia que as notícias que chegavam ao diretor do aldeamento de São Pedro 
de Alcântara, no Paraná, através dos índios por lá aldeados, confirmavam tal 
especulação. 
Já o abandono do aldeamento de São João Baptista estava relacionado, segundo 
José Joaquim Machado de Oliveira, com os eventos que se seguiram à morte do 
missionário Pacífico de Monte Falco (tido em alta conta pelos índios256) e a nomeação 
do Frei Ponciano de Monte Alto que também era pároco da freguesia. O novo capelão 
aproveitou-se da morte do irmão barbudinho para arrecadar “o seu espólio 
conjuntamente com os objetos que pertenciam aos índios, inclusive a quantia de 
quatrocentos mil réis prestada pela presidência para as despesas do aldeamento”, 
retirada pelo frei na coletoria de Itapeva alguns dias antes do óbito. O frei Ponciano 
deixou a freguesia e a Igreja. Já os índios, tomaram a casa que servia de moradia do 
                                                        
255 Ibidem. 
256 O Frei Pacífico de Monte Falco fora chamado à Corte para que tivesse um novo destino missionário. 
Enquanto aguardava a anulação de tal pedido, os índios do aldeamento atacaram “de mão armada” a 
povoação, “persuadidos de que dos seus moradores tinham partido queixas contra o Padre e insinuações 
para a sua retirada dali, que produziram o seu chamamento à Corte”. Com muito custo, os índios foram 
apaziguados. APESP. RD. 17/03/1864. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a 
Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello, Presidente da Província. 
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antigo padre, bem como tudo que ali havia, “contestando esta violência com o pretexto 
de que a casa e móveis eram obra sua”. Passaram, então, a ameaçar de “entrarem de 
assalto na povoação”, pondo fim à temperança. Houve até a denúncia pelo diretor do 
aldeamento sobre “um magote de índios” ter entrado em uma das casas, na calada da 
noite, e ter raptado uma moça, sendo necessário para resgatá-la, “o emprego da força 
armada”.  
Era “em presença desta desordem e deste desmantelamento progressivo dos 
antigos aldeamentos da província”, que o encarregado geral da catequese e civilização 
informou à presidência do plano do advogado dos índios, Dr. Joaquim Antonio Pinto 
Jr., de estabelecer um novo aldeamento às margens do Paranapanema, no Salto Grande, 
aproveitando o ajuntamento ali formado pelos “foragidos” dos outros aldeamentos. 
Para ele, era tudo um grande desaforo do bacharel que o acusou de “má vontade”. A 
insistência na formação de um novo aldeamento com pessoal a quem se atribuíam 
crimes – no Correio Paulistano do mesmo dia da escrita deste ofício (17/03/1864), um 
correspondente de Botucatu dizia que os atentados ali ocorridos eram “obra dos índios 
catequisados, e não dos bárbaros”257 – e que já haviam abandonado outros aldeamentos 
- era, assim: “obstinação em erro reconhecido”, que só teria como consequência “o 
emprego dos dinheiros públicos sem que dali resulte o menor proveito à catequese e 
civilização dessa raça”.258 Em sua visão, a alternativa para cessar as ações dos índios 
mansos, semicivilizados, era findar sua tendência à vida nômade, reprodutora de seus 
hábitos “selváticos e brutais”, por meio da submissão deles a uma colonização regular, 
como aquela implantada nas colônias militares de Avanhandava e Itapura.  
Era preciso um sistema de maior eficiência: com escolas e oficinas que 
promovessem a formação moral e material e o auxílio espiritual, mas também, força 
militar “para conter em obediência os índios, impedir suas excursões nas matas e aplicá-
los aos trabalhos que for em comum, eis o que me parece conducente para o fim de dar-
se a essa gente um destino que seja útil a si e à província”259. O encarregado sugeriu a 
formação de duas colônias que substituiriam os aldeamentos de Pirajú e São João 
Baptista: uma na margem direita do Paranapanema, entre o Rio Turvo e o Salto-Grande, 
outra aos fundos do rincão formado pelos rios Verde e Paranapanema. Para esta última, 
                                                        
257 HD. Correio Paulistano. 18640317. Edição 2350. Noticiário, p.3, col. 3. 
258 APESP. RD. 17/03/1864. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos Índios a Francisco 
Ignacio Marcondes Homem de Mello, Presidente da Província.  
259 Idem. 
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não pensou ser conveniente formar a colônia no mesmo local do aldeamento, isto é, 
“encravado como se acha no recinto da freguesia de mesmo nome”, que ali surgiu 
posteriormente, cercando o aldeamento e trazendo consigo os constantes conflitos entre 
seus moradores e os índios, nos quais estes últimos saíam perdendo. A substituição do 
aldeamento pela colônia aceleraria o processo de fazer-se confundir os índios ao 
restante da população útil, “e a província, por que terá em mais segurança o seu interior, 
poderá, de certo, colher vantagens da colonização proposta; e obterá um acréscimo 
proveitoso à sua população”.  
José Joaquim de Oliveira Machado estava verdadeiramente comprometido com 
os planos para os índios do Império. Todo o seu empenho em mostrar as 
irregularidades e desordens na marcha dos aldeamentos se coadunava com a 
incapacidade de conseguir misturá-los às massas da população geral, disponibilizando 
os índios como força de trabalho e estatística de povoamento. Tamanha esperança 
nutria em sua proposta que fez publicar no Correio Paulistano o tal ofício.260 Alguns 
meses depois, voltou a insistir com as autoridades que se desse “um destino qualquer” 
àquele “derramamento de índios mansos” no interior da província, que trouxe o caos 
aos sertões, onde índios impunham contribuições forçadas nas povoações e fazendas, 
ao invés de disponibilizarem suas terras e força de trabalho. Impunham sua vontade até 
mesmo ao governo, quando iam à capital e ali recebiam vestuário, ferramentas e 
armas.261  
 Era mesmo um caso complexo. Acontece que, associado aos índios reunidos no 
Salto Grande, estava José Theodoro de Souza. Certa feita, 47 deles dirigiram-se à 
capital, acompanhados do sertanejo e orientados pelo Dr. Joaquim Antonio Pinto Jr., 
solicitando uma ampla provisão de vestuário e ferramentas, que ultrapassou bastante o 
montante destinado para esse fim pela Assembleia provincial. A presidência deliberou 
por atender o pedido, mas somente pela metade. Quando o diretor geral se pôs a 
fornecer os gêneros: “(...) no ato porém de distribuí-los recusaram-se os Índios a aceitá-
                                                        
260 Correio Paulistano. 18640330. Ed. 2359, p. 02, col. 4; p. 03, col. 1-2. Noticiário. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=090972_02&PagFis=8947. Acesso em 
29/05/2016. O diretor geral solicitava ao redator do jornal a publicação do ofício dirigido ao presidente 
da província em 26 de março de 1864 contendo parte do histórico dos aldeamentos e um plano “que 
entendo convir para a civilização e futuro dessa raça”. 
261 APESP. RD. Ofícios Diversos. 09/05/1864. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello, Presidente da Província.  
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los, dizendo que não recebiam esmolas, achando-se presente José Theodoro, que com 
eles retirou-se para o interior”.262  
Ao tratar do mesmo episódio, o advogado dos índios contou que a razão do 
séquito era exigir do governo a proteção de seus lares e o envio de um padre. Na 
representação que os capitães indígenas José, João, Antonio, Antonio Francisco, 
Jacinto e João dirigiram à presidência provincial, solicitaram o cumprimento da lei pela 
criação do aldeamento, conforme as decisões da Assembleia, pois, a única fonte de 
auxílio que tinham acesso foi aquela feita por José Theodoro e explicaram que a 
“respeitosa recusa” às autoridades se deveu ao fato de não poderem retornar com a 
metade dos objetos, pois representavam uma totalidade e não uma metade; “vieram 
pessoalmente expor as necessidades de mais de duzentas e cinquenta pessoas que 
desejam vir ao grêmio da civilização”263. 
 Alguns dias após a publicação do relatório do diretor geral à presidência no 
Correio Paulistano, o advogado dos índios apresentou à imprensa a sua resposta264, 
segundo ele, muito aguardada, pois há tempo desejava receber de Machado de Oliveira 
um posicionamento sobre suas discordâncias no assunto dos indígenas. Um silêncio tal, 
que não se rompeu quando o projeto do aldeamento no Salto Grande foi aprovado na 
Assembleia, em 1861, nem quando da publicação de uma memória sobre a catequese e 
civilização dos indígenas da província (1862) 265 escrita, segundo ele, “somente no 
intuito de provocar discussão sobre um tão importante ramo do serviço público”.  
Joaquim Antonio Pinto Jr. iniciou sua resposta rememorando a Machado de 
Oliveira que havia se oposto “a desastrada ideia do emprego de bandeiras contra os 
desgraçados indígenas”, não sendo assim, sua “a responsabilidade da matança feita em 
Campos Novos, junto a freguesia dos Lençóis” e de Curitiba, quando ainda era seção 
paulista. A criação do aldeamento em Salto Grande vinha de encontro aos clamores de 
                                                        
262 APESP. RD. Ofícios Diversos. 17/10/1864. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a Francisco Ignacio Marcondes Homem de Mello, Presidente da Província.  
263 PINTO JUNIOR, Dr. Joaquim Antonio. Memória sobre a catequese e civilização dos indígenas da 
província de S. Paulo pelo Dr. Joaquim Antonio Pinto Junior, director das aldeias de Carapucuyba e 
Baruery, e advogado dos indigenas da provincia. Santos: Typographia Commercial, 1862, p. 17. 
264Correio Paulistano. 18640402. Ed. 2362, p. 03, col. 3-4, p. 04, col. 1. A Pedido. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=090972_02&PagFis=8962. Acesso em 
29/05/2016. Sobre as disputas entre Pinto Jr. e José Joaquim Machado de Oliveira a respeito da instalação 
do aldeamento de Salto Grande do Paranapanema consultar: ASSIS, Gabriela Piai de. Diretoria geral 
dos índios e índios na história: José Joaquim Machado de Oliveira (1844-1867). Dissertação de 
Mestrado. IFCH UNICAMP. Campinas, 2015. 
265 PINTO JUNIOR, Dr. Joaquim Antonio. Memória sobre a catequese e civilização dos indígenas da 
província de S. Paulo pelo Dr. Joaquim Antonio Pinto Junior, director das aldeias de Carapucuyba e 
Baruery, e advogado dos indigenas da provincia. Santos: Typographia Commercial, 1862. 
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distintos homens do império e da província, que repudiavam as violências praticadas 
até aquele momento. Mas sua intenção com aquela chamada era deter-se às acusações 
feitas diretamente aos índios do aldeamento de São João Baptista, “pintados como 
ladrões” após a morte do frei Pacífico, “se s. ex. houvesse bebido informações de fonte 
menos suspeitas, não seria tão injusto, com esses infelizes, que são assim agredidos em 
público por aquele mesmo que a lei colocou como principal zelador de seus interesses 
e de sua honra”. O advogado, por sua vez, usou informações tomadas pessoalmente e 
também dos testemunhos de dois estrangeiros, C. G. Barandier e Hypolito Jacob, 
interessados em adquirir terras naquelas paragens. Todos garantiram que os índios do 
aldeamento eram laboriosos, habilidosos e pacíficos, “exigindo unicamente que se os 
trate com doçura e se lhes pague com pontualidade”. Com seu trabalho, sob direção do 
missionário, foi possível a montagem de um sítio próspero. Agora que o padre se foi, 
estavam em abandono, sem ferramentas para os cultivos, ou vestuário266: 
(...) visitei suas habitações e observei, que naquelas em que restavam 
ainda alguns instrumentos de lavoura, reinava uma tal ou qual fartura 
de produtos agrícolas, como milho, feijão e arroz; um chefe (o capitão 
José) tinha plantado algodão e possuía para mais de 6 arrobas deste 
produto.  
 
O que foi furtado à casa onde habitou o pároco era a produção da comunidade 
e alguns outros bens: “quartos cheios de milhos, de feijão e arroz; inchadas, foices e 
machados” e mais 15 animais. Quando os índios souberam do saque vieram em grande 
número (50) para tomar o sítio e protegê-lo, até que outro padre fosse designado. Os 
aldeados ficaram, assim, sem outro sustento, a não ser o que lhes conseguiram seus 
irmãos das matas que trouxeram caça e legumes. Ao advogado, deram a entender que 
“eram mais honrados que os mineiros, nome que dão aos brancos por serem pela maior 
parte procedentes de Minas”.267 
  Na réplica, publicada em 13 de abril de 1864268, o diretor geral recomendou que 
o advogado se dignasse ir à secretaria da diretoria e lesse uma série de ofícios, onde 
encontraria suas manifestações sobre “a excêntrica criação do aldeamento que tanto se 
empertiga”. Naquelas correspondências poderia confirmar suas notas sobre as 
                                                        
266Correio Paulistano. 18640402. Ed. 2362, p. 03, col. 3-4, p. 04, col. 1. A Pedido. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=090972_02&PagFis=8962. Acesso em 
29/05/2016. 
267 Ibidem. 
268 Correio Paulistano. 18640413. Ed. 2370, p. 03, col. 4, p. 04, col. 1. A Pedido. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=090972_02&PagFis=8998. Acesso em 
30/05/2016. 
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exaustivas tentativas de usar de meios brandos com os selvagens, infrutíferas por fim. 
Insistiu na tese de que as localizadas mortes de índios durante as entradas realizadas 
sob controle da secretaria foram infortúnios. Sobre o caso de São João Baptista, contou 
que obteve contato por correspondência com o frei Ponciano que agora se encontrava 
na igreja do Capão Bonito, e manteve sua versão dos acontecimentos: os índios eram 
saqueadores. E como quem tenta colocar os pingos nos is, desabafava269:  
Envelheci na lida dos índios, cogitando sobre os meios de promover-
lhes civilização, bem-estar e futuro, e o sr. dr. Pinto Jr., que, por assim 
dizer, apareceu ontem tendo por único título a sua memória de 1862, 
quer que o seu pensamento, que o tenho na classe de utopia, prevaleça 
a experiências de longo tempo adquiridas, e à autoridade dos fatos 
que muito depõe contra o regulamento de 24 de julho de 1845, cujas 
disposições procura s. s. adotar para o seu aldeamento. 
 
A Catequese e civilização dos indígenas da província de S. Paulo (1862), de 
Joaquim Antonio Pinto Junior, foi bem uma denúncia sobre a negligência que o tema 
da catequese e da civilização dos índios sofreu, em seu ver, tanto pela imprensa quanto 
pela administração da província - diferentemente de outras, onde acreditava que algum 
esforço vinha sendo empenhado, citando como exemplo, o aldeamento de Nonoai, em 
São Pedro do Rio Grande do Sul. Pinto Jr. acabou por confeccionar um relatório 
histórico dos aldeamentos, alternativo aos produzidos pelo escalão superior da 
administração daquele ramo do serviço público270, mas era ainda, ao mesmo tempo, 
parte do sistema, porque diretor de dois aldeamentos oficiais – Carapicuíba e Barueri – 
e advogado voluntário dos índios da província.  
Pinto Jr. ironizou que, “a julgar pelo número de militares” feitos tenentes-
coronéis e capitães através de suas nomeações pela Diretoria Geral dos Índios como 
diretores de aldeamentos e tesoureiros, “dir-se-ia que nos achamos cercados de hordas 
indígenas”271. A capital paulista encontrava-se repleta de diretores que mal conheciam 
os aldeamentos, a não ser pelos diplomas militares que os mesmos lhes angariavam. 
Disse acreditar nas boas intenções do Governo e do Diretor Geral, mas alertou que os 
resultados eram pífios, principalmente, no que se referia aos aldeamentos mais antigos, 
nos quais os indígenas haviam se misturado e confundido com a população, depois de 
                                                        
269 Ibidem. 
270 Refiro-me à Notícia Raciocinada. Sobre as aldêas de indios da provincia de S. Paulo, desde o seu 
começo até a actualidade (1846), apresentado por José Joaquim Machado de Oliveira, na revista do 
IHGB, abordada no capítulo 2. 
271 Ibidem, p. 6. 
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terem sido esbulhados de suas terras não somente por pequenos posseiros e colonos, 
mas por “potentados que dificilmente poderão ser convencidos e punidos pelos abusos 
que praticaram, que todos os dias estão praticando” em face das autoridades. Se o 
governo queria “galvanizar esses quase extintos centros de população indígena (...), 
remanescentes de uma raça exterminada”, deveria prover recursos para tal, 
principalmente para mover processos perante os tribunais judiciários – “únicos 
competentes” – para “pedir a reparação dos repetidos esbulhos de que, em alguns 
lugares, são constantemente vítimas”272. Na percepção de Pinto Jr., tratavam-se de 
aldeamentos “supostos” mais pela ausência de organização relativas à Lei de 1845, do 
que por qualquer outra coisa. Para ele, o essencial seria resolver as disputas referentes 
às terras.  
Por fins de outubro de 1861, o Ministério da Fazenda solicitou informações a 
respeito das terras das antigas missões e aldeias de índios. Na resposta do diretor geral 
paulista, encontramos os já recorrentes argumentos: que estavam dissolvidos, sendo 
encontrados “somente” descendentes das famílias índias, confundidos com a massa 
geral da população. Também retumbava o que era sabido de todos: que as autoridades 
responsáveis por tais aldeamentos “facilitaram e mesmo deram [...] a que fossem elas 
defraudadas, extorquindo-se-lhes suas terras a título de forro e venda, e expelindo dali 
os índios, sem que nem mesmo por favor possam estes hoje cultivá-las para o próprio 
uso”273. Na tentativa de reivindicar as terras roubadas, a secretaria contratou os serviços 
do advogado Pinto Jr. – que atuava gratuitamente, é bom lembrar – e, por vezes, 
solicitou “algum quantitativo para as despesas da lida contenciosa”, e o Governo a isso 
negou sempre, mesmo tendo plena ciência de que as terras por ventura reavidas, ou 
sobrariam para as lavouras dos índios, ou reverteriam como propriedade do Estado, 
gerando um montante que poderia ser investido na colonização estrangeira.  
Os índios aldeados conheciam os seus direitos territoriais resguardados pela lei 
imperial de 1845. Sabiam também como acionar os meandros legais para barrar os 
prejuízos que tinham com os roubos praticados contra suas propriedades coletivas, ou 
seja, as terras dos aldeamentos. Em abril de 1862, por exemplo, “três índios velhos”, 
moradores da aldeia de Carapicuíba, dirigiram-se à capital para protestar perante José 
Joaquim Machado de Oliveira sobre o procedimento ilegal de Francisco Pereira Branco 
                                                        
272 Ibidem, p. 7. 
273 APESP. RD. Ofícios Diversos. 21/01/1861. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a Antonio José Henriques, Presidente da Província.   
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Neto nas terras do aldeamento. O tal Branco Neto realizou “fechos” nos terrenos 
pertencentes aos índios. Aconteceu que o próprio diretor geral só tinha ficado sabendo 
sobre o caso - e das ordens da presidência a respeito, dadas ao subdelegado de polícia 
de Cotia, para que impedisse ao usurpador de continuar a fazer os cercamentos -, um 
dia antes da chegada da comitiva de Carapicuíba. Ou seja, houve uma denúncia e os 
índios resolveram queixar-se, diretamente, à autoridade competente, sem esperar pelo 
desfecho de forma passiva.274 A essa altura, não é preciso dizer que este não se tratou 
de um caso isolado. Voltaremos a tratar das idas dos índios à capital nos próximos 
capítulos. 
Retomando o folheto do advogado dos índios, veremos que ele buscou tratar, 
sobremaneira, dos aldeamentos minimamente regulares da província: São João 
Baptista, São Sebastião do Pirajú e Itacorá ou Salto Grande. Do primeiro, concluiu que 
ali, os índios encontraram apenas uma parca educação moral e religiosa. A carência de 
recursos provocou penúria e tornou pouco atraente a vida no aldeamento. Sobre Pirajú, 
afirmou ter nascido “sobre bases erradas”, nunca congregando um pessoal significativo, 
pois os índios bem sabiam que eram “aproveitados no interesse particular os seus 
serviços sem retribuição” 275 . O aldeamento encontrava-se abandonado, constando 
somente “na lei do orçamento” sem beneficiar nem índios, nem a província. E 
finalmente, sobre Itacorá, retomou os principais argumentos que levaram à sua criação 
aprovada pela assembleia legislativa, mas, àquela altura, ainda não implementada de 
fato. 
No opúsculo, não ficam exatamente claras as razões pelas quais Pinto Jr. tomou 
o aldeamento de Nonoai, no Rio Grande do Sul, como modelo aos de São Paulo. Ele 
chegou a reproduzir um extenso relatório de 1861 apresentado pelo diretor geral de lá, 
José Joaquim de Oliveira (há uma quase coincidência de nomes), como parte do 
relatório provincial, mas não teceu nenhum comentário a respeito. Pela visão do diretor 
gaúcho, o aldeamento de Nonoai, guardadas as devidas diferenças, encontrava-se em 
estado análogo aos de São Paulo: carecia de educação intelectual e religiosa e da falta 
de execução das leis provinciais sobre o tema que deveriam montar o aparato estrutural 
dos aldeamentos com escolas, capelas, oficinas. Enfim, constatou o estado de abandono 
                                                        
274 APESP. RD. Ofícios Diversos. 14/04/1862. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a João Jacintho de Mendonça, Presidente da Província. 
275 PINTO JUNIOR, Dr. Joaquim Antonio. Memória sobre a catequese e civilização dos indígenas da 
província de S. Paulo pelo Dr. Joaquim Antonio Pinto Junior, director das aldeias de Carapucuyba e 
Baruery, e advogado dos indigenas da provincia. Santos: Typographia Commercial, 1862, p. 11. 
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do aldeamento.276 Mas também é possível crer que Pinto Jr. estivesse querendo chamar 
a atenção às ações dos próprios índios sobre a formação dos aldeamentos.  
No histórico apresentado no relatório do Rio Grande do Sul foram narradas as 
maneiras pelas quais as lideranças indígenas apresentavam-se voluntariamente às 
autoridades e fazendeiros para pedirem a formação de aldeamentos com o seu pessoal. 
O caso mais recente à época da escrita destes documentos foi o episódio do 
aparecimento de “300 bugres” na colônia militar de Caseros, “capitaneados” pelo 
cacique Doble, “pedindo a troca da sua vida errante e nômade pela vida do trabalho e 
da civilização”.277 Era esse um dos principais argumentos de Pinto Jr. que lembrou ao 
governo que os índios do Salto Grande pediram o zelo provincial. Eles ainda desejaram 
um outro líder guarani, o Capitão Venite, do aldeamento paranaense de Nossa Senhora 
do Loreto de Pirapó, que foi à capital paulista solicitar a permissão para emigração para 
o Salto Grande.278  
De acordo com uma representação solicitada por esse Capitão, seu grupo 
desejava estabelecer-se no Salto Grande, caso recebesse auxílio financeiro para tal, pois 
eram aparentados dos que ali estavam, bem como, requeriam um terreno. Em troca, o 
suplicante se comprometia a acatar as ordens do governo provincial ou de quem viesse 
a dirigir o aldeamento. Venite migrou do Mato Grosso com os seus e estabeleceu-se no 
Pirapó. Em ocasião de ter estado com o presidente da província do Paraná (24 de junho 
de 1860), ao lado de outros treze indivíduos, recebeu dele: 
(...) a cada um, uma espingarda, duas libras de pólvora, quatro de 
chumbo, quatro caixas de espoletas, calça e camisa, baeta, chapéu, 
lenço, facão de mato, quinhentos anzóis, navalha de barba, um 
espelho, um pente, um caldeirão, um prato e uma cuia; e as mulheres, 
doze côvados de chita, a cada uma, um lenço, um chalé, missangas, 
tesoura, agulhas, linhas e dois canivetes.  
 
                                                        
276  Sobre a história dos aldeamentos no Rio Grande do Sul, em especial o de Nonoai, que foi 
implementado entre os Kaingang, consultar: FRANCISO, Aline Ramos. Kaingang: Uma história das 
interações entre nativos e ocidentais durante a conquista e a colonização no sul do Planalto Meridional. 
Tese apresentada ao Programa de Pós-graduação em História. Porto Alegre, PUCRS, 2013; 
DORNELLES, S. S. De Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no contexto de 
imigração alemã e italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação de Mestrado, 
PPGHUFRGS. Porto Alegre, 2010. Sobre aldeamentos entre os Guarani, consultar: MELO, Karina M. 
R. S. e. A aldeia de São Nicolau do Rio Pardo: histórias vividas por índios guaranis (séculos XVIII-
XIX). Dissertação de Mestrado PPGH. Porto Alegre: UFRGS, 2011. 
277 Pinto Jr. faz referência a uma publicação de o Mercantil de Porto Alegre. Idem, p. 33. Para mais 
informações sobre o cacique Doble, ver: DORNELLES, op. cit., capítulo 3. 
278 PINTO JUNIOR, op. cit., p.27-31. 
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Tudo isso foi-lhes entregue para que o Capitão retornasse à sua terra de origem 
e “convidasse os indígenas ali existentes a virem estabelecer-se no aldeamento do 
Pirapó”. Ao fazê-lo, Venite encontrou grande resistência dos outros chefes, mas 
conseguiu que dez índios formassem uma comitiva que seguiu com ele até a presença 
do mesmo governo. Entretanto, dessa vez alegando a escassez de recursos, a oferta foi 
diminuta: somente mandou-se entregar “a cada um, uma foice, um machado, uma 
camisa e uma calça”. O Capitão Venite foi considerado traiçoeiro pelos outros índios 
que compreenderam aquela situação como uma tentativa de serem retirados do sertão e 
“serem constrangidos a sentarem praça como soldados”. Era foi a razão de pedir a 
transferência para São Paulo dele próprio e mais 60 companheiros: via-se em perigo no 
antigo aldeamento. E se isso não fosse possível, disse que iria até o trono imperial. 
Para os índios, a escolha dos locais onde se montariam os aldeamentos tinha de 
ser levada em consideração. Os locais precisavam ser atraentes para as populações 
indígenas, caso contrário, seriam frustradas as iniciativas, como bem mostrou a 
experiência de Pirajú. Instalar de uma vez o aldeamento no Salto Grande, garantiu Pinto 
Jr., serviria ainda como uma barreira às investidas dos índios bravios. Ele aproveitou a 
oportunidade para criticar, novamente, o emprego de bandeiras como forma de relação 
com os índios.  
Não importava quantos avisos fossem feitos para que se fizessem de maneira 
humanitária, os abusos seriam verificados sempre. Essa política trouxe o efeito 
contrário, ampliando os rancores dos índios e sem novidades. As demandas indígenas 
tornaram-se cada vez mais urgentes. Eles vinham se cobrindo com o pouco lençol de 
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Figura 3: Grupo de Índios Coroados. 
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CAPÍTULO 4 - Laboriosos indígenas. 
 
Em outubro de 1864, um novo episódio atraiu a atenção provincial: mais um 
atentado praticado pelos índios concentrados no Salto Grande, a 8 léguas da freguesia 
de São Domingos, na já conhecida por nós, paragem do Alambary, contra D. Policena 
Maria da Luz (viúva de Manoel Pereira Nantes), seus filhos e camaradas. O 
subdelegado de polícia da vila de Botucatu, nosso interlocutor, quis se pronunciar sobre 
o que chamou fato de grande gravidade e assustadoras consequências, mesmo não 
sendo o crime praticado em sua jurisdição. Narrou ele que a pobre e honesta viúva, mãe 
de quatro filhos – “todos impúberes, além de um no ventre que depois veio à luz” –, 
cuidava da derrubada do mato virgem auxiliada por dois vizinhos, “uns homens pobres, 
porém honrados”. Ao esperarem o almoço que seria trazido da casa, escutaram ruídos 
e gritos e, já na luta, perceberam se tratar de um ataque dos indígenas. Houve correria, 
os homens tentaram fugir279.  
(...) mas os índios que os perceberam saíram em seu alcance, mataram 
e despojaram dois, tendo um conseguido escapar e alcançar a casa. 
Enquanto a mãe e mais duas mulheres dos trabalhadores que aí 
estavam ouviam com lastimoso terror tão cruel narração, sentiram em 
breve a casa cercada dos índios. A viúva de quem falo teve o valor de 
lançar mão de uma arma de dois canos e fazer fogo contra os sitiantes, 
mas estes defenderam-se com tal presteza, caindo por terra, que os 
tiros foram perdidos. Conhecendo eles que já nenhum perigo havia, 
penetraram à casa matando a cassetete e machado quantos 
encontraram, escapando somente um menino que  se pode encontrar, 
um outro a quem já supunham morto aos seus golpes, e uma das 
mulheres dos trabalhadores, que deixaram assim como os outros por 
mortos e nus, roubando tudo quanto puderam conduzir, sendo os 
mortos realmente inclusive os dois trabalhadores que mataram na 
derrubada em número de sete. A mulher ofendida e moribunda não é 
provável que escape, pois levou uma machadada nas costas tão 
profunda que respirava por essa incisão. 
 
O Subdelegado rememorou às autoridades provinciais às quais se dirigiu que 
aquele horroroso ato era mais um da enorme lista dos que já tinha a localidade sido 
cenário e, como morador dali de oito para nove anos, somaram-se pelo menos 50 
vítimas (de não índios). O pânico era tanto que “diversos moradores já se preparam a 
sair abandonando as propriedades e seus cômodos para buscarem em outros lugares 
segurança de vida”. O despovoamento dos sertões tinha o potencial de causar tanto 
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assombro quanto as investidas dos índios: em terras de posseiros, a ocupação tem valor 
de título legal. 
Porém, o que mais estarreceu os moradores daquelas bandas foi a veemente 
convicção de que os assaltos foram realizados por índios tidos como domesticados, 
aldeados no Salto Grande do Paranapanema. Aquele grande número de famílias, gente 
“desacostumada ao trabalho”, sem lei e nem governo, conhecedora de todos os tipos de 
vícios, “aglomerados em uma aldeia, não podem deixar de seguir a senda do crime para 
satisfazer as suas precisões”. Para a autoridade local, os meios até aquele momento 
empregados em prol da catequese e civilização do indígena não eram “os mais 
condizentes e eficazes para conseguir o fim desejado”.280 Conforme as indagações 
feitas sobre o caso, colhidas pelo subdelegado de polícia de São Domingos, trataram-
se mesmo de ações dos índios já catequisados, “e que para fazerem esses delitos e 
roubos usam de disfarce”281.282  
Segundo nossos informantes, no Salto Grande do Paranapanema, havia se 
reunido um número grande de índios, “de mil para mais” que ameaçaram investir contra 
os povoados das cercanias. As autoridades policiais locais solicitaram às centrais o 
aumento do contingente destacado (em 10 praças) e a autorização de engajar pessoas 
dali e de outros distritos para proteção dos moradores, o que foi deferido. Valia tudo 
para “repelir qualquer agressão dessa imensa horda de celerados, versados ao crime e a 
impunidade, e mais audazes ainda desde quando obtiveram do Exmo. Governo, 
armamento e munição” 283 .  De outras províncias do Império retiniam críticas 
semelhantes sobre o acesso dos indígenas a armas, munição e pólvora, noticiadas na 
imprensa paulista. Em princípios de 1867, o governo maranhense chegou a proibir a 
venda desses itens aos índios selvagens, delegando ainda que se empregasse vigilância 
máxima para efetivar a interdição e assegurar a segurança dos povoados por eles 
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282 Em meu estudo sobre os confrontos entre indígenas e imigrantes no Rio Grande do Sul imperial, 
apontei exemplos mais detalhados – pelas possibilidades que aquelas fontes traziam – sobre o uso da 
estratégia do disfarce por parte dos índios para assaltarem aos povoados. Consta que procuravam fazer 
as correrias despidos, entretanto, eram identificados como índios aldeados pelos cortes de cabelo: o fato 
de o usarem longos denunciava a passagem pelo aldeamento). In: DORNELLES, Soraia Sales. De 
Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no contexto de imigração alemã e 
italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação de Mestrado, PPGH UFRGS. 
Porto Alegre, 2010, p.86-87;90. 
283 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos. 1864. CO2506, CX-71. 
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acossados.284 Poucos dias depois, uma notícia de Goiás reportou a deserção de “60 
índios armados e municiados, os quais estavam unidos a nossos soldados”. O tom era 
de alerta, visto que sendo os indígenas “destros atiradores, mesmo correndo 
deslisadamente em seus cavalos”, ao serem localizados, poderia ocorrer confronto.285 
As provas de que eram os índios mansos do aldeamento os desordeiros, 
consistiram no uso de roupas por parte deles, embora usassem “de disfarce a nudez”, e 
por conversarem “pela nossa linguagem”. Outro indício era que se encontrasse no 
aldeamento os objetos furtados nos assaltos e reconhecidos pelos proprietários. Essas 
informações, o delegado tomou de dez testemunhas, habitantes do Alambary, sendo 
três delas, vizinhas do Salto Grande. Entre elas, Camilo Soares de Siqueira, que contou 
que em uma ida ao local286:  
(...) ajustar alguns índios para lhe trabalharem, e que chegando na 
beira do rio deu um tiro, sinal costumado de aviso para os índios que 
moram além do rio virem à fala; e que dado este sinal tocaram buzina, 
sinal de reunião entre eles, que se reunindo aí apareceu um índio de 
nome João Pedro, e disse-lhe que não deixaria mais ninguém sair para 
trabalhar, e ali, d’ora em diante, não havia mais índios mansos, e 
que todos eram bravos, tanto que só esperavam chegar um Capitão 
de nome Raphael, que breve esperavam chegar do Paraná, o qual, 
sendo homem valoroso, com ele e seu reforço, haviam de reivindicar 
os seus terrenos, que como tais consideravam desde a Freguesia de 
São Domingos até os confins do Sertão, mas que apesar disso, por 
muita instância, lhe cedeu dez camaradas”. 
 
 As riquíssimas informações apresentadas pela testemunha do delegado nos 
possibilitam compreender de forma um pouco mais aprofundada o que se passava no 
Paranapanema, para além das mútuas agressões entre civilizados nos sertões. O 
primeiro elemento que devemos destacar, é a questão do trabalho. Uma vez mais 
podemos contrariar a ideia de que os índios não se prestavam ao trabalho. Como vimos, 
era costume recrutá-los para toda obra, principalmente para as roças. Sabendo do valor 
de sua mão de obra, o informante indígena declarou que não mais se disponibilizariam 
a esses serviços e, ainda assim, por muita instância, dez camaradas foram cedidos a 
Camilo Soares de Siqueira, do que pode-se supor, como disse o índio, – estavam todos 
bravos. Camilo deve ter implorado pelo acesso àqueles trabalhadores. Aquele 
                                                        
284RD. Correio Paulistano. 18670509. Ed. 3283, p. 02, col. 3; Notícias das Províncias. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/090972_02/3394 . Acesso em 25/10/2016. 
285 Correio Paulistano. 18670516. Ed. 3289, p. 01, col. 3; Noticiário. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/docreader/090972_02/3417. Acesso em 25/10/2016. 
286 Ibidem. 
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aglomerado de gente, não era, enfim, tão desacostumada ao trabalho como protestou 
o subdelegado de Botucatu.  
O que incomodou de fato, foi a presunção dos índios, que em tempos de carência 
de braços para a lavoura e expressivos gastos com importação de mão de obra 
estrangeira, negaram-se a incorporar o contingente de trabalhadores nacionais. Mesmo 
quando os empregadores em potencial usurparam suas terras e mataram suas famílias, 
além de criminalizarem suas tentativas de sobrevivência.  
Amansar os índios via aldeamento não fez com que eles mudassem, não na 
forma planejada pelas autoridades nos gabinetes ou pelos proprietários do interior, 
sedentos por sua força de trabalho. As pessoas só perceberam a duras penas que 
transformar os índios em outros tinha um preço. A fala do indígena, morador do Salto 
Grande, permite-nos acessar a percepção que aquele grupo possuía sobre as 
expectativas que recaíam sobre si e sobre grupos que escolheram manter-se afastados 
da experiência do aldeamento. Havia plena consciência dos índios sobre a distinção 
entre serem identificados como bravos ou mansos. 
 Nos documentos produzidos pelo Diretor Geral dos Índios da província sobre 
os atentados praticados pelos indígenas no Alambary, mais uma vez, encontramos 
dúvidas sobre quem seriam os atores de tal atrocidade. Teriam sido os selvagens dos 
sertões de Botucatu, como afiançou Felicíssimo, ou os aldeados no Salto Grande, 
conforme as autoridades policiais?  
José Joaquim Machado de Oliveira que sempre confiou nas informações de 
Felicíssimo, transmitiu à presidência provincial as demandas financeiras deste, agora 
de 200 mil réis, para fazer o que fosse preciso sobre os índios e garantir o sossego e a 
propriedade dos moradores da freguesia. Mas, na dúvida, sugeriu medidas para os dois 
casos (que poderiam ser um só). Pensou ser urgente a necessidade de colocar à 
disposição de Felicíssimo “um grupo de homens sertanistas assalariados e preparados 
para as entradas no sertão” com o intuito de repelir os índios assim que dessem sinal de 
sua presença em áreas onde não eram desejados, como disse existir na freguesia de 
Lençóis. Aproveitou a tragédia para rememorar ao governo quantas vezes havia dado 
recomendações para solucionar o problema da aglomeração no Salto Grande e reiterou 
seu direcionamento em duas possibilidades: a colonização indígena ou a organização 
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de um aldeamento “pelo teor dos do Paraná”287. A contenda ficou sem solução evidente, 
mas a presidência expediu ordem de pagamento ao experiente sertanista, mostrando 
sua preferência em investir naquilo que acalmaria os ânimos dos moradores do interior: 
promover os recursos de um novo aldeamento com o grupo de índios que, 
espontaneamente, se reuniu no Paranapanema paulista. 
 Em 1866, o diretor deixou ver ainda mais claramente sua posição quanto ao 
aldeamento de Salto Grande, afirmando que vinham tentando remover dali o que via 
como uma indesejada aglomeração de índios, “que tão nociva e fatal há sido aos 
municípios de Botucatu e Araraquara”288. Através da presidência provincial, no ano 
anterior, tinha mesmo conseguido levar a causa ao ministro da Agricultura, Comércio 
e Obras Públicas, que determinou que os índios do Salto Grande fossem incorporados 
ao aldeamento de São João Baptista, porém, constatou ser a medida impraticável, visto 
que boa parcela dos índios tinha evadido deste mesmo local.  
As razões que levaram os índios a deixarem São João Baptista do Rio Verde 
foram variadas. Em diferentes períodos, houve tensões em torno das terras e de sua 
apropriação pelos moradores e produtores vizinhos, além da exploração de seu trabalho 
nas lavouras próximas, as indisposições com os padres e os moradores, os surtos de 
doenças, as defasagens materiais para a agricultura e vestimentas, os deslocamentos 
forçados.289 Assim, era pouco provável que o retorno para aquele espaço fosse uma 
alternativa atraente aos indígenas. José Joaquim Machado de Oliveira argumentou desta 
forma depois de ser cobrado por esclarecimentos sobre uma correspondência remetida 
de Botucatu, inserida no Correio Paulistano. Parece que as autoridades provinciais 
foram informadas sobre os acontecimentos do interior, no mais das vezes, primeiro 
pelos jornais e depois pelos funcionários estabelecidos naquelas paragens.  
                                                        
287 APESP. RD. Ofícios Diversos. 05/11/1864; 23/11/1864, 05/12/1864 e 11/02/1865. Joze Joaquim 
Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos Índios a João Crispiniano Soares, Presidente da Província. 
288 APESP. RD. Ofícios Diversos. 02/04/1866. Joze Joaquim Machado d´Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a Joaquim Floriano de Toledo, Coronel, Vice-Presidente.  
289 CORRÊA, Dora Shellard. Paisagens sobrepostas: Índios, posseiros e fazendeiros nas matas de 
Itapeva (1723-1930). Londrina: EDUEL, 2013, p.174-179. Dora Corrêa também aponta como fator 
desarticulador deste aldeamento a instabilidade ou mesmo ausência de missionários. Entre dezembro de 
1862 e 1868, ela identificou a passagem de três padres, sendo que o maior tempo cumprido por um deles 
foi de somente de um mês. Após o falecimento do Frei Pacífico de Monte Falco em 1862, e o tumulto 
gerado sobre a acusação de roubo de seu espólio pelo substituto, Frei Ponciano de Monte Alto, em janeiro 
de 1863, do qual tratamos no capítulo anterior, somente no ano de 1868 um capuchinho voltou a 
missionar no aldeamento por período considerável, Reverendo Antonio José de Gouveia Pimentel e 
Meneses, que manteve o posto até 1884. Ou seja, no período de formação do aldeamento de Salto Grande, 
o de São João Baptista vivia uma crise administrativa. 
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Em 26 de março de 1866, uma carta anônima teve a intenção de chamar a 
atenção da assembleia legislativa para duas questões que, segundo suas palavras, 
demandavam remédio pronto e eficaz. Primeiramente, a carta tratou sobre as 
dificuldades enfrentadas tanto por produtores de algodão, quanto de café e outros 
gêneros, no transporte da produção feito a exorbitantes preços por tropeiros. A carta 
defendeu a evidente a necessidade de fazer uma estrada dali até Jundiaí. O outro assunto 
“que prende a atenção de nossos conterrâneos, é o triste e pungente estado a que se acha 
reduzida uma grande horda de índios mansos, pacíficos e laboriosos que se demoram 
no Salto Grande sobre o rio Paranapanema”290.  
Segundo esse informante misterioso, eram “quase duas mil almas” indígenas 
que ali estavam e que, outrora, haviam composto o já extinto aldeamento de São 
Sebastião do Piraju. Lá, mesmo na ausência de um sacerdote, “receberam alguma 
instrução, foram batizados, alguns tornaram-se artistas e outros adestraram-se no 
manejo dos nossos rudes instrumentos agrícolas e prestaram auxílio eficaz a nossa 
nascente lavoura”291. No tempo em que escrevia, o autor da carta denunciou que os 
índios se embrenharam nas matas, “acossados, assassinados”, como no ano anterior, no 
qual houve uma tentativa de expulsá-los do Salto Grande por meio de uma correria que, 
além de “horrorosa carnificina”, destruiu suas roças de subsistência. Tudo porque eram 
ubérrimas as terras e “a avidez do sertanista-posseiro não tem limites”. Era, pois, 
incabível que tais abusos, proibidos pela lei, não retumbassem no palácio do governo 
ou na Assembleia provincial para acudir a pobre gente, principalmente quando se 
gastava tanto dinheiro com a aquisição de colonos europeus – “as fezes da Europa, 
tirados da calceta e das casas de correção”. A agricultura carecia de trabalhadores e se 
poderia “aproveitar tantos braços úteis”, “vigorosos”, ao custo de uns vinténs, se se 
formasse com os índios uma colônia agrícola.  
 É notória a diferença nos discursos sobre os índios reunidos no Salto Grande do 
Paranapanema. Foram vistos, no mesmo período, como índios mansos, pacíficos e 
laboriosos, e também, como criminosos, assassinos, cuja presença foi rejeitada pelos 
moradores. Uma horda de mansos! Para o correspondente do jornal, cujas 
preocupações eram claramente de ordem econômica, os índios bem que poderiam fazer 
                                                        
290 HD. Correio Paulistano. Ed. 2950, p. 02, col. 3-4. Correspondência do Correio. Botucatu, 15 de 
março de 1866.  
Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=090972_02&PagFis=2084. 
Acesso em 21/04/2016. 
291 Ibidem. 
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parte da família paulistana, desde que servissem como mão de obra agrícola, ao que 
pareciam perfeitamente capazes. Observemos que sua voz fez coro à de outros que 
defenderam que as importações de trabalhadores estrangeiros se mostraram onerosas 
dada a qualidade do “produto adquirido”, dando a impressão que o discurso da 
inaptidão indígena nos serviços do campo não era uma unanimidade.  
Nos gabinetes e sertões paulistas, o problema do branqueamento não surgiu 
como pauta, pelo contrário, houve uma insatisfação geral dos produtores rurais sobre 
os trabalhadores europeus.292 O enfoque racial do Brasil indígena e mestiço tomou 
assento nos meios científicos e intelectuais, somente no último quarto do século XIX. 
O ideal de civilização que a nação almejava tinha como desafio básico desvincular-se 
do problema indígena e da escravidão “a perspectiva de se atingir tal estado dependia, 
em última instância, da incorporação ou da eliminação (e substituição, no caso dos 
escravos) destes elementos” 293 . Para John Monteiro, até o final da escravidão, as 
discussões públicas sobre “raça” e “civilização” estiveram centradas nos índios, sendo 
as publicações e temas abordados no Instituto Histórico Brasileiro um indicador deste 
desequilíbrio.  
 Àquela altura dos tempos, os indígenas da província já haviam dado muitas 
provas da sua serventia como trabalhadores. Era o caso dos Guarani-Kaiowá aldeados 
em Itariri, que alugaram seus serviços aos fazendeiros e moradores das vizinhanças, 
principalmente como remeiros e nas lidas do campo. Tamanha era a especialidade deles 
na navegação e agricultura que seus empregadores os preferiram a outras pessoas. Os 
habitantes de Itapetininga e Iguape, locais onde estavam os mesmos índios antes da 
fundação do aldeamento, já estavam habituados a com eles realizarem trocas comerciais 
dos produtos que eram trazidos das matas. Também foi a “propensão que tinham os 
índios para o trabalho”, nas palavras de Machado de Oliveira, que promoveu o aumento 
populacional em torno do aldeamento de São João Baptista da Faxina, ao ponto de ter-
se tornado uma freguesia.294 A despeito de tanta violência e expropriação, as fontes 
mostraram outros caminhos trilhados para o povoamento paulista, fundados na 
                                                        
292 HALL, Michel; STOLCKE, Verena. A introdução do trabalho livre nas fazendas de café de São Paulo. 
In: Revista de História, nº 6, 1984. 
293 MONTEIRO, John M. Tupis, tapuias e historiadores: estudos de História indígena e do indigenismo. 
Tese de Livre Docência. Campinas, Unicamp, 2001. p.174. 
294 RPPSP. Relatorio apresentado a Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo na primeira sessão 
da decima oitava legislatura no dia 2 de fevereiro de 1868 pelo presidente da mesma provincia, o 
conselheiro Joaquim Saldanha Marinho. São Paulo, Typ. do Ypiranga, 1868, p. A404. 
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presença indígena, e que permaneceram invisibilizados, ocultando o que os índios 
fizeram com o que fizeram deles. 
 
4.1 - Os índios e o Império. 
 
Por todo o Império os índios demonstraram sua serventia como trabalhadores. 
As autoridades provinciais estiveram plenamente cientes sobre ser um dos fins últimos 
da Catequese e Civilização dos Índios, o interesse em aumentar o número da força de 
trabalho produtora, principalmente em tempos nos quais o governo recorria à 
colonização estrangeira, e aproveitar os milhares de braços dispersos pelo interior, 
perdidos para o trabalho, era uma questão de grande relevância.  
Lidas em conjunto, as partes dos relatórios provinciais que trataram dos temas 
da Catequese e Civilização e da Colonização apontam para uma sensação geral de 
insatisfação perante os dois ramos do serviço público: nem se convencia e convertia os 
índios do império, nem se obtinha o suor dos estrangeiros nas proporções almejadas 
pelos produtores. Sobre ambas, muitas vezes se disse, com o uso da mesma expressão, 
“que pouco desenvolvimento tem tido”, tanto colônias quanto aldeamentos se 
extinguiram ou não apresentaram o desenvolvimento almejado, fazendo a lavoura 
definhar à mingua de braços. Porém, foram inúmeros os serviços e ocupações que os 
distintos grupos indígenas do império exerceram. Os relatórios presidenciais estão 
repletos de observações elogiosas ao seu emprego nos mais diversos ramos.295  
Os índios foram mão de obra na abertura e manutenção de estradas, pelas quais 
transitou a produção nacional (como no Maranhão e no Rio Grande do Sul, onde as 
numerosas boiadas valeram-se desses caminhos, para dar um exemplo singelo). Essas 
vias também foram importantes para o estabelecimento do povoamento dos interiores, 
facilitando o acesso a áreas remotas.  
Ayalla Oliveira Silva apresentou de maneira detalhada as complexas relações 
que envolveram a abertura de estradas e a mão de obra indígena, ao analisar documentos 
que trataram da abertura e conservação da estrada entre Ilhéus e Vitória da Conquista, 
sul da Bahia, durante o século XIX. Neste caso, os índios Camacãs, Pataxós e Guerens, 
                                                        
295 Foram consultados todos os relatórios disponíveis no sítio: http://www-apps.crl.edu/brazil/provincial 
dos anos de 1862, 1866 e 1867 e para algumas províncias em anos aleatórios na década de 1860. No ano 
de 1861, correu uma circular que solicitou dos governos provinciais relatórios circunstanciados sobre o 
Serviço da Catequese e Civilização. As informações solicitadas estavam explicitadas nos 23 pontos de 
interesse do governo central, com vistas a “metodizar o serviço”. 
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do aldeamento de São Pedro de Alcântara ou Ferradas (tanto os fixados no espaço do 
aldeamento quanto os ditos “dispersos”) foram responsáveis por este serviço de caráter 
público por longos anos, pelo menos entre 1843 e 1871. A manutenção dos caminhos 
implicou na retirada assídua dos matos que poderiam pôr em risco a existência do 
empreendimento. A presença dos indígenas ali garantia também a segurança dos 
transeuntes. A autora destacou que, tanto a existência da estrada quanto do aldeamento, 
foram responsáveis por assegurar um certo fluxo contínuo de recursos para a vila de 
Cachoeira de Itabuna, garantindo o sucesso da política imperial na região. Assim, houve 
uma estreita relação entre a aplicação das políticas indigenistas, as políticas de 
ocupação territorial e o acesso à mão de obra no sul da Bahia, onde, a partir do princípio 
dos oitocentos, a produção de cacau foi responsável pela expansão agrária e econômica. 
Os índios atuaram, naquele contexto, na viabilização estrutural do projeto através da 
abertura da estrada, mas também, da navegação dos rios, como trabalhadores nas 
fazendas dos “frutos de ouro”.296  
Na província paulista, para mencionar rapidamente um exemplo, também 
ocorreu o recrutamento dos serviços dos indígenas aldeados na abertura de estradas: 
sob a coordenação do frei Pacífico de Monte Falco, na década de 1850, o pessoal de 
São João Baptista abriu caminhos entre o aldeamento e as fazendas da região de Itapeva 
da Faxina. Todavia, a ponte construída sobre o ribeirão Vinagre não sobreviveu às 
depredações feitas pelos proprietários civilizados, tementes de que a benfeitoria 
possibilitasse a ampliação dos ataques indígenas.297    
Os índios foram empregados no corte de madeiras, na edificação de prédios, nos 
serviços de guias em viagens, “outros até tem saído [do Alagoas] para a província de 
Pernambuco em demanda de trabalho a salário nas estradas de ferro”298. No anexo ao 
relatório da presidência alagoana de 1862, lê-se sobre a aptidão para estafetas que 
demonstraram os Cariris, por serem bons “caminheiros”, “corajosos e próprios para o 
emprego das armas, e para a profissão marítima são na generalidade de compleição 
                                                        
296  SILVA, Ayalla Oliveira. Camacãs, guerens, pataxós e o aldeamento São Pedro de Alcântara: 
trabalho, relações interétnicas e ocupação do território de Cachoeira de Itabuna, Sul da Bahia (1814-
1877). Dissertação de Mestrado. Seropédica: Universidade Estadual Rural do Rio de Janeiro, 2015, 
p.115-122. 
297  CORRÊA Dora Shellard. Paisagens sobrepostas: Índios, posseiros e fazendeiros nas matas de 
Itapeva (1723-1930). Londrina: EDUEL, 2013, p.180.4. 
298 Relatório produzido pelo bacharel Manoel Lourenço da Silveira anexo à Falla dirigida á Assembléa 
Legislativa das Alagoas, pelo presidente da provincia, Antonio Alves de Souza Carvalho, na abertura 
da 1.a sessão ordinaria da 14.a legislatura a 13 de junho de 1862. Maceió: Typ. do Diario do 
Commercio, 1862, p.17 do Anexo. 
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robusta e dotados de propensão natural; (...) em muitos se descobre gênios para as artes 
mecânicas”299. Mesmo na Corte, havia um grande contingente de índios executando 
serviços domésticos a particulares “sem que recebam salario ou estipendio algum, 
achando-se assim reduzidos ao estado de quase perfeito cativeiro”.300 
Em muitas províncias destacou-se a participação indígena nos serviços de 
navegação, como remeiros e camaradas, com especial destaque para Goiás, Pará, 
Amazonas e Mato Grosso. Foram responsáveis também pela fabricação das canoas. O 
reconhecimento da especialidade canoeira dos indígenas amazônicos levou ao intenso 
recrutamento desses para o serviço da Marinha Imperial e mercante, já identificável na 
década de 1840.  
Muitas vezes, como destacou Vera Alarcón Medeiros, a arregimentação ocorreu 
sem o menor vexame, mascarando procedimentos de compra e venda daquela 
população. 301  Ao retomar os pronunciamentos do Ministro da Marinha, Holanda 
Cavalcanti – aquele que chamou os conservadores de homens de futuro nos debates 
sobre a importação de padres para o trabalho na conversão dos índios, em 1843 –, a 
autora demonstrou como os usos e abusos do trabalho indígena foram centrais em 
decisões imperiais302: 
Essas tribos errantes pelos sertões e matos do Brasil, que ao 
aproximarem-se das nossas povoações, requerem auxílios de 
alimentos e de insignificantes presentes; e que em troca deixam seus 
filhos e parentes expostos a uma quase servidão, poderão mui bem 
merecer todas as atenções e auxílios do Governo em suas pequenas 
necessidades, e serem chamados e empregados vantajosamente para 
eles e para o serviço da Marinha, em vez de se ocuparem em serviço 
de particulares, quase sempre interrompido, quer por mau tratamento, 
quer por falta de religiosa observância com os ajustes com eles 
celebrados, ou das promessas verbais a eles feitas. 
 
O ministro relembrou o uso de indígenas nesse ramo de serviços em tempos 
anteriores, com préstimo e aptidão, e concluiu que dois mil seria um número apropriado 
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2009, p. 85. Segundo o autor, a Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça teria, juntamente com a 
presidência provincial e o juiz de órfãos, exigido desses particulares a assinatura de contratos escritos de 
locação de serviços com cópia para o desembargador e chefe de polícia, entretanto, nenhum documento 
desta natureza foi localizado em arquivos cariocas. 
301 MEDEIROS, Vera Alarcón. Incompreensível colosso. A Amazônia no início do segundo reinado 
(1840-1850). Tese de Doutorado. Barcelona: Departamento de Antropologia Cultural e História da 
América e África, Universidade de Barcelona, 2006, p. 246-250. 
302 Relatório da repartição dos Negócios da Marinha apresentado à Assembleia Geral Legislativa na 1˚ 
sessão da 6˚ legislatura pelo respectivo ministro e secretário de Estado dos Negócios da Marinha, Antônio 
Francisco de Paula e Hollanda Cavalcante de Albuquerque (1844). In: ALÁRCON, op. cit., p.240-241. 
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para atender às demandas da Marinha brasileira e contribuir com a civilização da raça. 
Disse ainda que: “Para ser mais eficaz a disposição apontada a respeito dos indígenas 
para o serviço da Marinha, forçoso seria acompanhá-la da isenção do serviço 
privado”303, quando não fosse uma demanda autorizada por instâncias superiores.  
Holanda Cavalcanti, de uma vez só, demonstrou o conhecimento sobre a 
utilização da mão de obra indígena sem a observância de critérios legais por 
particulares, bem como exprimiu a intenção do Estado em valer-se desse contingente 
especializado por um preço mais razoável do que vinha investindo. Vera Alarcón 
apontou que, para Cavalcanti, a incorporação dos índios para a Armada Imperial se 
tratou de uma solução melhor que a contratação de marinheiros estrangeiros (europeus) 
que, de forma muito similar ao problema da colonização, não atingiu os resultados 
esperados devido ao não cumprimento dos contratos.   
Nenhuma outra atividade absorveu mais a força de trabalho indígena do que os 
empreendimentos rurais. Esta constatação é unânime nos relatórios provinciais. Os 
índios do império trabalharam a salários nos povoados e fazendas circunvizinhas aos 
aldeamentos, tanto nas roças quanto nos campos de criação, sendo esta uma das 
principais razões do esvaziamento dos mesmos. Foi o que constatou José Fernandes da 
Costa Pereira Jr., presidente do Espírito Santo:  "os índios que deixaram os aldeamentos 
ocupam-se como jornaleiros nas fazendas de Itapemirim e em algumas de Minas".  
Ele também mencionou um outro grupo de 48 índios que estavam residindo 
numa fazenda "sendo aplicados aos trabalhos da lavoura"304. Em Minas Gerais, além 
de trabalhares “à jornal” para os fazendeiros, um relatório de 1868 tratou do caso de 19 
índios vivendo como agregados, “restos da aldeia do Casemiro”, cuja trajetória 
remontou aos 1819, além de uns quantos índios que foram mencionados estando sob a 
tutela daqueles que haviam participado da destruição de suas aldeias (a maioria da 
colônia militar de Urucu), portanto prisioneiros, e inclusive levados para o Rio de 
Janeiro.305  
Como vimos em situações anteriormente referidas para as províncias de São 
Paulo e Paraná, foi muito comum que fazendeiros filantropicamente amparassem 
                                                        
303 Id. Ibid., p.241. 
304 Relatorio apresentado á Assemblea Legislativa Provincial do Espirito Santo no dia da abertura da 
sessão ordinaria de 1862 pelo presidente, José Fernandes da Costa Pereira Junior. Victoria: Typ. 
Capitaniense de Pedro Antonio D'Azeredo, 1862, p. 54. 
305 Relatorio que á Assembléa Legislativa Provincial de Minas Geraes apresentou na sessão ordinaria 
de 1868 o presidente da provincia, José da Costa Machado de Souza. Ouro Preto, Typ. de J.F. de Paula 
Castro, 1868. Anexo 15, p. 2. 
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grandes levas de população de origem indígena em suas terras e, dali, extraíssem braços 
para suas plantações ou criações. Para diversas autoridades o trabalho nas fazendas 
também se deu porque os aldeamentos não possuíam os recursos minimamente 
necessários às suas populações, levando seus moradores a buscar emprego para 
“sustento e vestuário”, como disse uma autoridade mineira em 1867.306 A relação direta 
entre a capacidade dos aldeamentos de garantirem o sustento de suas populações e a 
dependência acarretada de tal carência com o mercado de trabalho circunvizinho foi tão 
óbvia, que estava prevista da Lei de 1845. Era obrigação dos diretores atentar para os 
recursos dos aldeamentos, de modo a “providenciar que não sobrevenha alguma fome, 
que seja causa de que os índios abalem para os matos ou se derramem pelas fazendas e 
povoações” (Art. 1˚, § 25). 
Os índios dedicaram-se também à produção de alimento para o sustento próprio 
de variados gêneros, como farinhas, feijões, milho, cana, mandioca, incluindo a criação 
de animais, como porcos e galinhas, tendo vendido seus excedentes aos moradores das 
cercanias, atividade fundamental em regiões onde o abastecimento era considerado 
precário, como na província de Mato Grosso.307 Produziram algodão no Maranhão, 
erva-mate no Rio Grande do Sul, água ardente no Paraná, criação de gado em Goiás. 
Exerceram comércio de produtos nativos de suas regiões como mel, produtos de caça e 
pesca; e manufaturados como redes, cobertores, adornos, armas tradicionais, couros, 
fabricação de louças de barro, com vistas à obtenção de produtos de seu interesse, como 
fumo, aguardente, animais (em especial, cães e cavalos), ferramentas, armas, pólvora e 
chumbo.308 
                                                        
306 Anexo II, p.01 do Relatorio que apresentou ao exm. sr. Vice-presidente da Provincia de Mina Gerais, 
Dr. Elias Pinto de Carvalho, por occasião de lhe passar a administração em 30 de junho de 1867, o 
conselheiro Joaquim Saldanha Marinho, presidente da mesma provincia. Rio de Janeiro: Typ. 
Perseverança, 1867. 
307 Conforme os relatos do conde francês Francis de Castelnau, que entre 1843 e 1847, dirigiu uma 
expedição científica que percorreu Brasil, Bolívia e Peru, a esmagadora população indígena da região 
fronteiriça do Mato Grosso com o Paraguai (Albuquerque), estabelecia com a população brasileira um 
avultado comércio “de farinha de mandioca e arroz; suas lavouras são extensas e muito bem plantadas”. 
Sobre a região de Miranda, onde encontrou os aldeamentos dos povos Terena e Laiana, disse que se 
tratava de gente “bastante industriosa; cria muito gado e possui muitos cavalos. Fazem grandes lavouras 
de cana-de-açúcar, de milho, de feijão e de mandioca. Cultivam também bastante algodão, com que as 
mulheres fazem lindos tecidos para vender aos brasileiros. In: CASTELNAU, F. Expedições às regiões 
centrais da América do Sul. São Paulo: Ed. Nacional, 1949, p.299-308. Apud: AZANHA, Gilberto. As 
terras indígenas Terena no Mato Grosso do Sul. Revista de Estudos e Pesquisas, FUNAI, Brasília, v.2, 
n.1, p.61-111, jul.2005, p.75-76. 
308 É possível especular que as trocas de produtos tenham pertencido também à esfera de sistemas de 
reciprocidade próprios de cada povo indígena, visto a ampla bibliografia antropológica especializada no 
tema, muitas vezes originada a partir de fontes produzidas nos contextos aqui em pauta. Porém, nas 
fontes administrativas sobre as quais nos debruçamos nesta pesquisa, há pouco ou nenhum espaço para 
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Entretanto, esse aproveitamento da mão de obra indígena não ocorreu de forma 
clara e respeitosa, como adiantou Holanda Cavalcanti, na década de 1840. O presidente 
da província do Amazonas confessou anos mais tarde309: 
Dos diretores parciais com honras de tenente coronel pouco se deve 
esperar. A experiência aí está para o demonstrar. Os desta província 
são como os das outras. Em geral os que não se contentam com as 
horas de Tenente Coronel supõe que o cargo lhes foi dado para ter 
trabalhadores com mais facilidade e cuidar de seus interesses 
particulares. Não é raro até, como já tive ocasião de ver, que por escrito 
sustentem que lhes cabe o direito de usufruir o serviço dos índios. 
 
Para os laboriosos indígenas não houve segurança sequer perante às autoridades 
a quem competia o seu zelo e que usufruíram do seu trabalho, muitas vezes, sem 
qualquer retribuição.  
Na província do Pará, a presidência denunciou o total abuso sobre o qual 
encontravam-se os índios perante os chamados regatões310, que inseriram-se nas aldeias 
do sertão para convencê-los a trabalhar na colheita de castanha, na extração de 
salsaparrilha e outros produtos nativos, “e quando passados 3 a 4 meses de árduo 
trabalho, regressa [o regatão] ao grêmio da aldeia, ele lhes faz a conta de modo que o 
mísero índio lhe fica devendo ainda”311 – lê-se: escravidão por dívidas ou um termo 
                                                        
grandes voos etnohistóricos sobre a utilização cotidiana dos produtos incorporados pelos indígenas. Em 
minha dissertação de mestrado apresentei uma coleção de colares identificados como de procedência dos 
indígenas do grupo Kaingang recolhidos pelo Museu Júlio de Castilhos (Porto Alegre) e datados do final 
do século XIX. Neles encontram-se misturados adornos tradicionais – como dentes de animais, sementes 
– e objetos ‘externos’ como moedas, dedais, pingentes, brincos, e outros objetos de ferro, dando provas 
sobre como cada grupo se apropria de elementos conforme cosmologias particulares. Cf. DORNELLES, 
Soraia Sales. De Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no contexto de 
imigração alemã e italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação de Mestrado, 
PPGHUFRGS. Porto Alegre, 2010, p.44-45 e Anexo. Para uma excelente entrada no tema consultar: 
ALBERT, Bruce; Ramos, Alcida R. (orgs.). Pacificando o branco: cosmologias do contato no norte-
amazônico. São Paulo: Editora UNESP; Imprensa Oficial do Estado, 2002.  
309 RPPAM. Relatorio apresentado á Assemblea Legislativa da provincia do Amazonas pelo Exmo. sr. 
dr. Manoel Clementino Carneiro da Cunha, presidente da mesma provincia, na sessão ordinaria de 3 
de maio de 1862. Pará: Typ. de Frederico Carlos Rhossard, 1862, p.15. 
310 A definição de regatão pode ser subtraída a partir de diversas fontes do século XIX amazônico, mas 
de modo geral, refere-se ao comerciante que fazia uso de embarcações fluviais “fora dos portos das 
cidades, vilas, freguesias e povoados”. Assim, este “mascate fluvial” intencionava burlar o sistema de 
impostos e controle, ao ponto de serem também referidos como “quadrilhas das canoas”. Havia uma 
predominância de portugueses nesta atividade, entretanto, espanhóis, bolivianos, peruanos, franceses, 
ingleses, negros e mestiços também exerceram o ofício. Essa predominância de estrangeiros era mais um 
fator da ilegalidade em torno do métier, visto que era proibido aos não brasileiros. HENRIQUE, Márcio 
Couto; MORAIS, Laura Trindade de. Estradas líquidas, comércio sólido: índios e regatões na Amazônia 
(século XIX). Revista de História. São Paulo, n.171, jul.-dez., 2014, pp. 49-82, p.53.  
311 RPPPA. Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa da provincia do Pará na primeira sessão da 
XIII legislatura pelo Exmo sr. presidente da provincia, dr. Francisco Carlos de Araujo Brusque em 1.o 
de setembro de 1862. Pará: Typ. de Frederico Carlos Rhossard, 1862, p. 12—22. 
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mais ameno: sistema de trabalho compulsório.312  De acordo com muitas autoridades 
contemporâneas, a atuação dos regatões junto às populações indígenas teria sido fator 
de grande influência sobre o fracasso das iniciativas de aldeamento nas províncias do 
Pará e Amazonas durante o XIX.  
Esse entendimento, atribuiu aos “quitandeiros dos rios” uma agência perversa 
perante o ingênuo natural que, desconhecedor pleno dos valores comerciais, trocou 
bens de altíssimo valor (como o látex e o guaraná) obtidos com considerável dispêndio 
de trabalho, por outros inigualáveis em um justo comércio ou ainda, com pagamento 
através de bebidas alcoólicas.313  
Na província paraense, conforme o autor do relatório a pouco mencionado, 
abundaram “tantas e tão variadas hordas selvagens”, porém, não havia nenhum 
aldeamento regular para contar a história e nem se nutria esperanças sobre a chegada 
de algum missionário. Tão correlatos foram os assuntos da catequese, da civilização de 
índios e da colonização, que o presidente tratou do último ainda dentro do primeiro, 
mantendo o tom de desilusão: houve clareza sobre a improvável imigração espontânea 
para aquela parte do império, ainda mais com fins de aumentar os braços para a lavoura, 
visto que as riquezas locais e outras tantas facilidades tornariam os aventureiros “desde 
logo um pequeno proprietário”. A situação dos indígenas perante os regatões são 
exemplo suficiente de que facilidades estavam em jogo.314  
 Com tantos elementos, cabe questionar alguns aspectos sobre a forma em que 
se deram as negociações sobre a mão-de-obra indígena nesse período. Certamente, não 
ocorreram de forma homogênea. Fatores como: diferenças regionais de produção; 
mercado e oferta de braços de outra sorte (escravos, libertos, brancos pobres, colonos 
                                                        
312 Esse tipo de dependência gerada de relações de trabalho e comerciais foi mais estudado para o período 
imediatamente posterior ao que tratamos neste capítulo (década de 1860), a década de 1870, quando a 
região amazônica vivenciou a expansão da extração de látex, o “ouro negro”. Para maiores detalhes 
consultar: OLIVEIRA, João Pacheco de. O caboclo e o brabo: notas sobre duas modalidades de força-
de-trabalho na expansão da fronteira amazônica no século XIX. In: Encontros com a civilização 
Brasileira, 11, 1979, pp. 101-140. 
313 HENRIQUE, Márcio Couto; Morais, Laura Trindade de. Estradas líquidas, comércio sólido: índios e 
regatões na Amazônia (século XIX). Revista de História. São Paulo, n.171, jul. - dez., 2014, pp. 49-82. 
No relatório da presidência do Pará de 1862, já mencionado, há detalhes das disparidades dos preços dos 
produtos no mercado das vilas e daquele posto para os índios. Corte de calças de algodão ordinário: em 
Belém, mil réis, entre os índios, 20$000 réis (pagos com um pote de óleo de copaíba); arma de fogo 
ordinária: em Belém, 5$000, entre os índios, 60$000 (três potes de óleo de copaíba); barril de pólvora: 
em Belém, 17$000, entre os índios, 160$000 (oito potes de óleo de copaíba). Note-se que foram os 
próprios índios os informantes desses valores quando estiveram na capital da província para queixarem-
se de tais abusos.  
314 RPPPA. Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa da provincia do Pará na primeira sessão da 
XIII legislatura pelo exm.o senr. presidente da provincia, dr. Francisco Carlos de Araujo Brusque em 
1.o de setembro de 1862. Pará: Typ. de Frederico Carlos Rhossard, 1862, p. 12—22. 
146 
146   
mestiços e outras variantes de trabalhadores nacionais); o grau de adesão dos distintos 
grupos indígenas ao sistema de aldeamentos e os interesses indígenas na inserção no 
universo produtivo alheio; a capacidade de atrair ou coibir esses trabalhadores, são 
pontos de partida para pensar o tema.  
A questão do trabalho parece ter sido um locus privilegiado para a construção 
de identidades étnicas e políticas. O estudo mais apurado, nesse sentido, foi elaborado 
por Vânia Losada Moreira,315 que se debruçou sobre o sistema de recrutamento de 
trabalho dos índios da província do Espírito Santo, mais especificamente os da vila 
indígena de Nova Almeida, entre os anos de 1828 e 1853, aplicando uma metodologia 
serial, ainda pouco explorada pelos historiadores dos índios no Brasil. Ela demonstrou 
a existência de um sistema político e administrativo voltado para a captação da mão-
de-obra indígena cujo fim foi, sobretudo, o “serviço imperial e nacional”. Tal modelo 
emergiu como resultado de uma condição jurídica, o relativo “autogoverno” indígena, 
decorrente da extinção do Diretório dos Índios (Carta Régia de 1798) e a inexistência, 
até a Lei de 1845, de intermediários ou tutores, possibilitando que os índios assumissem 
cargos civis e militares nas câmaras. 316  O cargo de capitão-mor foi assumido por 
principais, distribuindo a força de trabalho indígena.  
Para a autora, aquela parte do império tangente à Corte era deveras indígena, 
fosse pela reconhecida presença dos Puri e Botocudo nas matas e serões, fosse pela 
expressiva articulação na vida social e política dos indígenas das vilas, cujo passado 
remetia aos aldeamentos coloniais. A tipologia dos serviços identificados pela autora 
vão desde o corte de madeira, a construção naval, serviços de correio, trabalho 
doméstico, até alguns mais especializados, como a solicitação de índias 
“desembaraçadas”, isto é, solteiras ou sem filhos, para a Santa Casa de Misericórdia 
nos cuidados de órfãos, o recrutamento para trabalhar no aldeamento de selvagens na 
                                                        
315 MOREIRA, Vânia M. Losada. A serviço do império e da nação: trabalho indígena e fronteiras étnicas 
no Espírito Santo (1822-1860). Anos 90, Porto Alegre, v.17, n.31, pp.13-55, jul. 2010. 
316 O Diretório dos Índios (1757-1798) criado no contexto da Administração Pombalina, entre outras 
premissas de caráter assimilatório, estimulava e dava preferência aos índios no exercício dos cargos de 
vereadores, oficiais de Justiça e capitães-mores nas vilas onde se encontrassem. Porém, este documento 
criou conjuntamente o cargo de Diretor de Índios, responsável pelo controle da produção, comércio, 
orientação dos salários e do trabalho indígena, assumindo caráter tutelar. Com o fim do Diretório e a 
abolição da figura do Diretor, as suas atribuições foram transferidas para as câmaras. Assim, Vânia 
Moreira identifica através da documentação da vila com autoridades provinciais e de relatos de viajantes, 
que os indígenas de Nova Almeida ocuparam os cargos de governo locais e assumiram o controle sobre 
os temas do trabalho, de modo similar ao que ocorria no rio Negro, Pará e Amazônia. Cf: MOREIRA, 
op. cit., p.20-21. Para maior detalhamento sobre o tema consultar: SAMPAIO, Patrícia Melo. Espelhos 
partidos: etnia, legislação e desigualdade na Colônia. Manaus: Editora da Universidade Federal do 
Amazonas, 2011, - principalmente a segunda parte.  
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Diretoria do Rio Doce como agricultores, o trabalho na construção civil e na defesa,  a 
função de remeiros no Forte São João e Passagens e a captura de escravos fugitivos e o 
combate de quilombos.317  
A análise da documentação mostrou, contudo, que esse sistema de organização 
do trabalho para o Estado e particulares, de origens coloniais, foi progressivamente 
caindo em desuso, na medida que se aproximava da década de 1840. Como atentamente 
destacado pela autora foi o: “sistema governativo para gerir o trabalho dos índios que 
entra em colapso a partir da década de 1840, não o costume de os índios prestarem 
serviços ao Estado e aos particulares nem tão pouco a subordinação política deles ao 
governo municipal”318. Esse dado surgiu da constatação do arrefecimento do tema 
“trabalho” da série em questão, em detrimento de outros. Infelizmente, a pesquisadora 
não pôde se debruçar sobre as questões específicas do trabalho indígena para os 
particulares. 
Então, a partir das alterações da legislação indigenista de 1845 e imperial de 
1850 pode-se observar algumas transformações nas formas de constrangimento legais 
e/ou costumeiras, e as possibilidades para administrar a mão de obra indígena.  
Ainda dialogando com o caso capixaba, um dos caminhos apontados por 
Moreira para esta inflexão foi o recrutamento militar compulsório, ancorado no 
argumento do caráter “vadio” daquela população de origem indígena. A falta de família 
e plantações, “ou que não tivessem um ‘amo’, ou ‘patrão’, fez com que os indígenas 
caíssem nas malhas do recrutamento por serem ‘vadios’ e passassem a servir na 
província ou na corte do Rio de Janeiro”319.320 Muito em breve, voltaremos a essa 
questão. Por hora, recuperemos os ditames do Regulamento das Missões sobre a força 
de trabalho indígena.  
                                                        
317 MOREIRA, op. cit., p.26. 
318 MOREIRA, op. cit., p.28. 
319 MOREIRA, op. cit., p.29. 
320 A presença indígena na Corte nos oitocentos, principalmente a primeira metade, foi tratada por José 
Ribamar Bessa Freire, mas ainda carece de aprofundamento. O historiador destacou a imensa quantidade 
de indígenas, de distintas etnias, que migraram para a Corte “onde faziam pequenos biscates ou passavam 
a trabalhar em serviços domésticos, na construção civil e nas obras públicas, no Arsenal da Marinha, na 
pesca da baleia, como marinheiros e remeiros de canoas do Serviço da Galeota Real ou no Escaler da 
Ribeira”, foram também domésticas e criados, lavadeiras. Estes índios urbanos, eram pouco domiciliados 
(quando o faziam era nos cortiços do centro) e vagavam por tabernas e vendas de bairros como a 
Candelária, Santa Rita e São José, estando quase sempre em conflito com a Polícia da Corte. Ao que 
tudo indica, as prisões, “mais do que medidas de caráter penal, eram uma forma de recrutamento de mão 
de obra”. Os indígenas eram remetidos de outras localidades do Rio de Janeiro ou outras províncias. In: 
FREIRE, Ribamar Bessa. Aldeamentos indígenas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Editora UERJ, 2009, 
p.83-85.  
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A retomada de práticas oficiais de tutela através do estabelecimento do cargo 
de Diretor foi a primeira a ser mencionada. O mesmo pode ser apreendido da decisão 
de reabilitar a missão religiosa como medida de governo para populações indígenas. 
Haja vista todas as ressalvas feitas na tentativa de guardar diferenças com épocas 
pretéritas, podemos afirmar sem medo o compromisso com a formação de mão de obra 
que esse fato implicava.  
A lei era clara. Já no segundo parágrafo do primeiro artigo das atribuições do 
Diretor requereu-se: “Indagar os recursos que oferecem para a lavoura, o comércio, os 
lugares em que estão colocadas as aldeias; e informar ao Governo Imperial sobre a 
conveniência de sua conservação, ou remoção, ou reunião de duas ou mais, em uma 
só”321. Ora pois, a proximidade de aldeamentos dos centros produtivos era estratégia 
antiga, ainda mais somada ao estabelecimento de escolas de oficinas de artes mecânicas 
também previsto pela mesma lei (Art. 1˚, § 26) e controlada pela atuação dos 
capuchinhos, visando a prestação de serviços públicos através da realização de obras.  
Mas, sobretudo, a lei era explícita quanto à vigilância que competia ao Estado, 
na figura do diretor geral, sobre o não constrangimento dos índios para o serviço a 
particulares, inquerindo sobre o pagamento de jornais “quando chamados para o 
serviço da aldeia, ou qualquer serviço público; e em geral que sejam religiosamente 
cumpridos de ambas as partes os contratos que com eles se fizerem” (Art. 1˚, § 28). A 
distribuição do trabalho, de fato, cabia ao diretor do aldeamento, fosse nas plantações, 
trabalhos coletivos ou qualquer serviço público – a lei traz mesmo a expressão “repartir 
o trabalho” (Art. 2˚, § 5) - dando ainda mais provas de sua inspiração no passado 
colonial recente. Sobre o diretor também recaíram as obrigações do Art. 1˚, § 28. A 
produção e o consumo dos aldeamentos deveria ser vigiada no intuito de controlar a 
sua indústria.  
* * * 
 
 Já é tempo de retomarmos o exemplo apresentado na primeira parte deste 
capítulo, quando Camilo Soares de Siqueira, em testemunho ao delegado que 
investigava um crime no Alambary, em 1864, supostamente cometido por indígenas do 
Salto Grande do Paranapanema, deixou escapar detalhes sobre a cooptação de 
trabalhadores indígenas por produtores naquela região.  
                                                        
321 Decreto n˚ 426, de 24 de julho de 1845. 
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Os indígenas aldeados foram abordados pelo contratante de serviços em seus 
domínios, mas as negociações ocorreram pelo intermédio de apenas um representante 
indígena de nome João Pedro. Este deixou clara a tensão entre as partes, retomando 
aspectos referentes ao conflito sobre as terras, provavelmente, terrenos ocupados por 
fazendas onde terminaram por labutar. Como já destacamos, aquele intermediador – 
uma possível liderança – reconheceu a necessidade de braços para lavoura que os 
moradores tinham e, portanto, a dependência destes para com os índios. Ao professar o 
término do suprimento de mão de obra, atendendo à postura suplicante de Camilo 
Soares de Siqueira para angariar dez trabalhadores, João Pedro indicou uma correlação 
de poder em favor dos índios do Salto Grande. 
 Um caso de semelhança notória foi observado por Izabel Missagia de Mattos 
em seu estudo sobre a catequese dos Botocudos na província mineira.322 O diretor geral 
dos índios Manuel Joaquim de Lemos, identificou como insubordinação a postura dos 
índios, outrora mansos, dos aldeamentos de Ponté e Pontorá, no vale do rio Mucuri no 
final dos anos 1860. Segundo ele323: 
Estes aldeamentos eram mansos, pacíficos e relacionados com a 
população do lugar, a quem prestaram seus serviços, fazendo também 
para si alguma coisa, mas são tratados como escravos naqueles 
lugares, e pessoas há que com o trabalho dos índios plantam de 6 a 8 
alqueires de milho, sem pagar-lhes cousa alguma. 
 
Os aldeamentos em questão concentraram uma significativa população 
estimada entre 300 a 400 pessoas que, conforme a autoridade, foram os braços das 
fazendas próximas.324 Acontece, porém, que a forma de trabalho praticada foi ilegal: 
assemelhou-se à escravidão tanto pelo esforço extensivo quanto pela falta de quitações. 
Aquela situação toda foi agravada pela decisão do diretor dos aldeamentos, José 
                                                        
322 MATTOS, Izabel Missagia de. Civilização e revolta: Os Botocudos e a catequese na província de 
Minas.  Bauru: EDUSC, 2004, p. 113. 
323 RPPMG. Relatorio que á Assembléa Legislativa Provincial de Minas Geraes apresentou na sessão 
ordinaria de 1868 o presidente da provincia, José da Costa Machado de Souza. Ouro Preto, Typ. de J.F. 
de Paula Castro, 1868. Anexo 15, p. 2. 
324 Os dados de população da década de 1860 apurados por Izabel Missagia de Mattos são excelentes 
para pensar sobre esse escorre indígena. Em 1861, ano da liquidação da Cia do Mucuri, estimava-se a 
presença de 2.000 imigrantes distribuídos nas colônias da empresa de Teófilo Ottoni. Já um relatório 
produzido em 1863, trazia um primeiro levantamento mais sistemático sobre a população indígena na 
província: o diretor geral mineiro apurara o contingente de quatro aldeamentos, chegando ao número de 
520 indivíduos, não contabilizara, assim, a população de outros seis aldeamentos (cinco no vale do 
Mucuri, onde em 1868, acusou-se a existência de 300 a 400 indivíduos que ali estavam a algum tempo). 
Além disso, estimava-se a existência de aproximadamente 2.000 índios “nômades e hostis” às margens 
do rio Doce. In: MATTOS, Izabel Missagia de. Civilização e revolta: Os Botocudos e a catequese na 
província de Minas.  Bauru: EDUSC, 2004, p.223-224. 
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Silvério da Costa, de estabelecer uma diária no valor de 320 rs. para o uso dos serviços 
dos índios pelos moradores, tendo em vista em “evitar o mau trato de que eram vítimas 
os índios”. Também incumbiu o língua Manuel Francisco da Fonseca da organização 
das “férias do serviço”.  
A subversão dos índios considerados já civilizados – posto que eram mansos – 
ao costume do trabalho coercitivo resultou em retaliações no mínimo selvagens dos que 
se viram prejudicados: atacaram o aldeamento de Pontorá, expulsando as famílias e 
assassinando duas pessoas, além de se apoderarem “de toda a criação e mantimentos”. 
O diretor e as autoridades judiciais bem que procederam aos indicativos do 
Regulamento das Missões, indiciando os criminosos e os processando, contudo, a falta 
de “força pública para cativá-los continua ainda insubordinada a mesma aldeia”.325  
Como no Salto Grande do Paranapanema em anos anteriores, os indígenas do 
vale do Mucuri estavam bravos e utilizaram o reconhecimento de sua disposição para 
o trabalho nas lavouras como fundamental para seus patrões como maneira de impor os 
limites nessa relação. Embora existisse todo um aparato legal para impedir a exploração 
no uso da mão de obra indígena e alguns interessados em não tornarem tais leis letras 
mortas, os posseiros fizeram largo uso da violência para sobrepor seus projetos. Nos 
anos 1870, frisou Isabel M. Mattos, o interesse na mão de obra indígena do Mucuri os 
manteve mobilizados, num “estado de indisciplina assustador” para retomar as palavras 
do diretor daquela zona (o mesmo José Silvério da Costa). Nesse tempo, os mesmos 
posseiros que haviam acometido o aldeamento em 1868, “com inteira infração da lei de 
terras, introduziram-se na mata e tomaram posição nas imediações do grande 
aldeamento do Pontorá. Escravizando completamente os índios, deles se tem servido 
não só para os seus trabalhos rústicos, como ainda para instrumento de seus crimes”.326 
Em Minas Gerais, o encadeamento entre a colonização, as populações indígenas 
e o seu trabalho, nos ofereceu um aprofundamento neste tema. O vale do rio Mucuri foi 
marcado, desde o início do século XIX, por um processo de estabelecimento de colônias 
cujo ápice pode ser identificado entre 1851 e 1861, com a consolidação da Companhia 
do Mucuri dirigida por Teófilo Ottoni.327 Como em outras partes do império, inclusive 
no oeste paulista, os diversos grupos indígenas desta área – genericamente conhecidos 
                                                        
325 MATTOS, op. cit., p. 113. 
326 Id. Ibid., p.114. 
327 Sobre a colonização no Munuri dentro do contexto imperial ver: MELÉNDEZ, José Juan Pérez. The 
business of peopling: colonization and politcs in imperial Brazil: 1822-1860. Tese de Doutorado. 
Chicago: Departamento de História, 2016. 
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como Botocudos – participaram ativamente na estruturação de freguesias e vilas, 
construindo suas capelas e prédios de serventia pública e as vias de comunicação entre 
eles. Porém, depois de uma amizade inicial, os conflitos foram barbarizando-se.  
O que Mattos observou foi um “recrudescimento da violência” em relação às 
populações indígenas, após 1862, o que podemos confirmar ser verdadeiro também 
para o oeste paulista. Nos dois casos, as denúncias de autoridades e anônimos sobre 
massacres foram marcadas por imagens de horror explícitas.328 Em todo o império, 
seguiu a antropóloga, o estabelecimento de colônias de imigrantes foi engenhosamente 
sobreposto aos locais de conflito, “como política eficaz para a valorização das terras 
em regiões de fronteira”. Os colonos prestaram o serviço de desinfestar as terras que 
eram automaticamente valorizadas.329 
Esse foi um processo que ocorreu durante todo o século XIX, desde a primeira 
experiência colonizadora do Brasil independente no Rio Grande do Sul  (a colônia de 
São Leopoldo fundada em 1824), até o estabelecimento de um novo modelo de atração 
de trabalhadores na década de 1870, sobretudo na região sul e sudeste.330 O engenheiro 
Pierre Alphonse Mabilde, já mencionado no capítulo 3, reconheceu com lucidez as 
disputas territoriais que envolveram índios, colonos e grandes proprietários sesmeiros 
- estes procuraram expandir seus domínios em terras de colônias gaúchas no final dos 
anos 1840. Ele mesmo um imigrante, explicou que os alemães tinham enfrentando o 
gentio, tendo havido muitas mortes, para transformar os “sertões de matos” e reduzi-
los “em lavouras e plantações”.  Ocorria que os grandes proprietários passaram a 
comprar as terras por quantias “ridículas”, principalmente daqueles colonos 
endividados, sem a preocupação de cultivá-las. Vejamos a fonte: 
 
Se antigamente havia gentios naqueles sertões, como hoje em dia querem 
alguns alegar como motivos e razão de não se terem apossado de suas terras 
                                                        
328 Já nos reportamos aos atos bárbaros dos bugreiros paulistas no capítulo anterior. Para um exemplo 
específico mineiro, tomemos o caso da colônia militar do Urucu, instalada na região do Mucuri para 
proteger o empreendimento de Ottoni em 1854. Seu comandante costumava “matar aldeias”, 
colecionando as orelhar dos indígenas como troféu. Mattos, I. M. de. Op. Cit, p. 126. 
329 MATTOS, Izabel Missagia de. Civilização e revolta: Os Botocudos e a catequese na província de 
Minas.  Bauru: EDUSC, 2004, p.126 
330 Em minha dissertação de Mestrado, apresentei um histórico dos conflitos entre os colonos de origem 
germânica e os indígenas do povo Kaingang (Coroados) na província gaúcha. O estudo confirma a tese 
da sobreposição em termos geográficos desses grupos a partir do discurso do “vazio territorial”. Os 
conflitos acompanham o movimento das fronteiras agrícolas, perceptíveis na valorização fundiária. In: 
DORNELLES, Soraia Sales. De Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas no 
contexto de imigração alemã e italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início do XX. Dissertação 
de Mestrado, PPGHUFRGS. Porto Alegre, 2010. 
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e não se terem medido e demarcado, ainda hoje os há naqueles mesmos 
lugares, e os vestígios (dos mesmos) que diariamente se encontrou quando 
se abriu a picada do travessão do fundo da sesmaria que se acaba de medir, 
e mui principalmente nas imediações da Picada Nove, são provas que ainda 
por lá habitam selvagens, no entanto que não tem sido obstáculo algum para 
que os colonos não tenham cultivado aquelas paragens, ainda mesmo com 
grande risco de suas vidas, como os que povoaram a mencionada Picada 
Nove. 
Parece-me, Ilmo. Sr., que desde o ano de 1825, mais ou menos, que os 
colonos alemães entranharam-se naqueles sertões e, por conseguinte, muito 
diminuíram o perigo que havia da invasão dos gentios, parece-me, digo, 
que num decurso de tempo de mais de 24 anos, tenham os possuidores de 
títulos de terras, muito tempo e ocasião de mandar medir e demarcar e, mui 
principalmente, quando viram a direção em que iam as picadas desta colônia 
e a direção e extensão das colônias que, pelas mesmas picadas, foram 
distribuídas pelo Exo. Inspetor José Tomaz de Lima. (...).331 
 
 Foi perceptível o serviço de expurgo das populações indígenas que a ocupação 
colonizadora cumpriu. As palavras de Mabilde, em 1849, consonaram com as de alguns 
deputados que ergueram suas vozes, naquele mesmo tempo, nos debates que 
antecederam a lei sobre terras e colonização conforme o primeiro capítulo abordou. A 
presença de populações indígenas, selvagens que infestavam os sertões, chamados 
inclusive de inimigos internos, foi cogitada por alguns deputados como razão suficiente 
para explicar a falta de cultivo, entretanto, não apareceu no corpo da lei nenhuma 
menção a este ponto.  
O relato do engenheiro e agrimensor também permitiu captar a capacidade de 
permanência das populações indígenas nesses territórios em disputa. Após 24 anos do 
início do estabelecimento colonizador, “diariamente” deparava-se com marcas suas, 
pois ali habitaram aquém das invasões de sesmeiros e colonos. Assim, antecedeu à lei 
a prática estatal de considerar as terras ocupadas por indígenas como passíveis de 
apropriação pública, em um primeiro momento, e privada logo em seguida. Neste caso 
específico, o Império concedeu gratuitamente aos colonos de origem germânica as 
                                                        
331 Correspondência oficial do Ten. Cel. Eng˚ Pierre François Alphonse Booth Mabilde 24/04/1849. 
Apud. Dornelles, Soraia Sales. Op. Cit, p.33. 
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terras dos índios Kaingang (chamados Coroados na época), que posteriormente, 
sofreram especulação de sesmeiros para adquiri-las.332  
 Ao observar alguns exemplos de como se deu a aquisição da mão de obra 
indígena no Império, podemos verificar que coexistiram sistemas de trabalho negociado 
e de exploração compulsória e não remunerada, em analogia à condição de escravidão, 
conforme testemunhos contemporâneos. Como dito há pouco, o universo das relações 
produtivas é permeado de processos de intensa construção identitária (étnicas e 
políticas), em ampla consonância com as definições de Fredrik Barth sobre o tema e 
seus usos pelos historiadores.333  
Para o primeiro tipo de cooptação de mão de obra as partes interessadas 
puderam explorar condições variáveis de dependência mútua nessas novas zonas de 
povoamento, os sertões e, assim, recolocaram, momento a momento o equilíbrio de 
poder. Uma verdadeira surpresa! Não para os índios, obviamente: muitas vezes foram 
as populações indígenas que ditaram os ritmos de trabalho, as circunstâncias nas quais 
se disponibilizariam, as formas de pagamento. Fizeram isso, movidos por necessidades 
e interesses próprios, nem sempre compatíveis com as regras econômicas do 
establichment. Nas fazendas, o trabalho indígena caracterizou-se pela sazonalidade. 
Não se tem notícias, até o presente, da formalização de contratos com estas populações, 
outrossim, tratou-se de um mercado circunstancial, no qual era possível entrar e sair, 
no sentido da não proletarização dessas pessoas.334 Dito isso, é preciso fazer a ressalva 
de que, mesmo quando negociadas, as condições de trabalho dos indígenas sempre 
foram muito instáveis, podendo facilmente transformar-se em coerção.  
                                                        
332  Para mais informações sobre colonização europeia no Rio Grande do Sul e questões de terras 
consultar: GIRON, Loraine; BERGAMASCHI, Heloisa. Terra e homens: colônias e colonos no Brasil. 
Caxias do Sul: Educs, 2004. 
333 BARTH, Fredrik. Grupos étnicos e suas fronteiras, in: POUTIGNAT, Phillippe; STREIFF-FENART, 
Jocelyne. Teorias da etnicidade. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1998. Ver também as 
apropriações de Vânia Moreira Losada sobre os apontamentos de Fredrik Barth e a temática indígena: 
MOREIRA, Vânia Maria Losada. A serviço do império e da nação: trabalho indígena e fronteiras étnicas 
no Espírito Santo (1822-1860). Anos 90, Porto Alegre, v.17, n.31, p. 13-55, jul.2010, p.37-38. 
334 Sobre esse tema, valho-me especialmente das notas tomadas por mim sobre o que John Manuel 
Monteiro tratou na disciplina HS018/HH 363. História Indígena e do Indigenismo/Tópicos Especiais em 
História. Segundo semestre de 2011. Em aula realizada em 02/09/2011 cujo tópico de discussão versava 
sobre os Animais como vetor de transformação e as leituras fundamentais foram: ANDERSON, Virginia 
DeJohn. Creatures of Empire: how domestic animals transformed early America. Oxford: Oxford 
University Press, 2014, pp.15-42 e VALDEN, Felipe Vander. “As galinhas incontáveis: tupis, europeus 
e aves domésticas na conquista do Brasil”. Journal de la Société des Américanistes, v.98, p. 97-140, 
2012. Na ocasião, o Prof. Dr. teceu comentários sobre a ausência de estudos sistemáticos no Brasil sobre 
os empreendimentos de criação de gado dos índios. Daí, tratou especificamente do problema do trabalho 
indígena nas estâncias. Embora tenha me remetido aos seus comentários, assumo inteira responsabilidade 
sobre as conclusões acima defendidas.  
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O segundo tipo resultou amplamente de um paradoxo: a incapacidade e o 
concomitante êxito do estado brasileiro de fazer cumprir leis. Não por acaso, essa 
leitura sobre a política imperial a respeito do trabalho indígena remete à análise 
apresentada por Sidney Chalhoub em A força da escravidão: ilegalidade e costume no 
Brasil oitocentista. O historiador aprofundou a compreensão sobre o tema da 
precariedade da experiência de liberdade de negros livres e pobres, que tinham a vida 
orientada pela escravidão, podendo sempre assumir ou retornar a esta condição, através 
da análise “da intrincada engenharia institucional e política” que possibilitou a 
escravização “ao arrepio da lei” de milhares de pessoas, mesmo após a lei de 7 de 
novembro de 1831 que determinou a proibição do tráfico africano de escravos. O autor 
percorreu os caminhos da burocracia imperial, dos pormenores da administração 
pública, das ações do Judiciário e os resultados dessas práticas no cotidiano das relações 
escravistas, destacando o aprendizado, nos mais diversos níveis, das formas de desviar 
da lei.335  
O que quero aqui sugerir ao leitor é a lembrança de que tanto as políticas quanto 
as práticas para manter em funcionamento o sistema ilegal de escravização de africanos 
e libertos, pós 1831, foram arbitradas pelos mesmos homens ou boa parte dos que 
determinaram outras tantas políticas e práticas para os índios, terras e colonização – 
explicitados nas leis de 1845 e 1850 –, rememorando o que já abordamos no primeiro 
capítulo. Porém, ao tratar do assunto do trabalho indígena fica evidente uma outra 
possibilidade de aproximação: a precariedade da liberdade indígena. Por coincidência 
de data e matéria a última lei brasileira que tratou explicitamente da escravidão de 
índios foi a de 27 de outubro de 1831, revogando as Cartas Régias de 1808, que 
permitiram a escravização temporária dos índios aprisionados em guerra justa. O 
Regulamento das Missões não apresentou o termo, mas sim, que se deveria “Exercer 
toda a vigilância em que não sejam os índios constrangidos a servir a particulares 
(...)”336. Portanto, o estatuto jurídico oitocentista do índio condicionou ao mesmo tempo 
a proibição e a causa de sua escravização.  
Como vimos nos exemplos acima tratados, foram inúmeras as vezes que as 
populações indígenas tiveram sua liberdade tolhida. Os casos apresentados são 
certamente uma ínfima parte do conjunto total de pessoas que, no século XIX, 
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Paulo: Companhia das Letras, 2012, p.30. 
336 Regulamento das Missões, Art. 1˚, § 28. 
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experimentaram tal condição devido à sua origem indígena. Como pontuado pelo 
historiador da escravidão indígena, Andrés Resendéz, a falta de estimativas numéricas 
sobre o tema reside no fato de esta “outra escravidão” ter sido quase sempre ilegal, 
“suas vítimas tolhidas, literalmente, em cantos escuros e trancadas atrás das portas, nos 
dando a impressão de que elas eram menores do que na verdade eram”337. O estudo de 
Reséndez consiste em uma abordagem transnacional e de longa duração sobre a 
problemática da escravidão indígena, seguindo uma linha cronológica a partir das 
primeiras experiências escravocratas sobre povos da América no Caribe e 
acompanhando seu processo de amplificação geográfica e aumento de complexidade 
até meados do século XIX no oeste norte americano. Assim, pode-se estabelecer 
analogias para o problema no Oitocentos brasileiro. Para ele a definição de escravidão 
indígena é de difícil apreensão, mas alguns pontos são observáveis338:  
Inicialmente, a escravidão indígena era legal, e, portanto, as vítimas 
desse tráfico eram claramente rotuladas como escravos na 
documentação. Mas depois da proibição da escravização indígena 
pela coroa espanhola, os proprietários recorreram a uma variedade de 
arranjos de trabalho, termos e subterfúgios – como encomiendas, 
repartimientos, convict leasing [trabalho penal, comum no sul dos 
EUA], debt peonage [escravidão por dívidas], para contornar a lei. 
Apesar dessas formas de trabalho serem impossíveis de caberem em 
uma definição única, elas geralmente compartilhavam quatro traços 
que os tornavam semelhantes à escravidão: remoção forçada das 
vítimas de um lugar para o outro, incapacidade de deixar o local de 
trabalho, violência ou ameaça de violência para obrigar a trabalhar e 
remuneração nominal ou não pagamento. 
 
No Brasil, a escravização de indígenas no período colonial foi marcada pela 
inconstância quanto à legalização desta prática. Ainda que oscilante, produziu efeitos 
tanto sobre as populações indígenas quanto na própria constituição das sociedades e 
economias coloniais.  
Ao aplicar-se sobre o processo de escravização de índios por bandeirantes na 
São Paulo colonial (séculos XVI e XVII), John M. Monteiro demonstrou como a 
ilegalidade foi uma marca constante da prática de escravizar, formadora das estruturas 
sociais e da elaboração de uma mentalidade escravista.339 Como explicou, “a venda de 
                                                        
337 RESÉNDEZ, Andrés. The other slavery: the uncovered story of Indian enslavement in America. 
Boston; New York: Houghton Mifflin Harcourt, 2016, p. 5. 
338 Id. Ibid., p.10. Tradução minha. 
339  Para outras partes do Brasil há outros estudos importantes que abordam a escravidão indígena 
conjuntamente com a africana: SCHWARTZ, Stuart. Segredos internos. Engenhos e escravos na 
sociedade colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 1988.; ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O trato 
dos viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 
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índios que não fossem tomados em guerras justas constituiu um ato manifestadamente 
ilegal, mesmo dentro dos mal definidos contornos da legislação indigenista”340. Para 
ele, o caso da administração particular denunciou a precariedade da liberdade dos 
indígenas, súditos do Rei, que tratando do destino dos índios egressos dos sertões, 
descidos depois do estabelecimento de complexas relações de alianças e negociações, 
realizadas na maior parte das vezes pelas lideranças indígenas, envolveram 
compromissos de ambas as partes.341  
Ao formarem aldeamentos a mão de obra dos índios passou a ser alvo de uma 
intensa disputa de interesses. Os jesuítas reclamaram a autoridade sobre a 
distribuição/repartição do trabalho dos índios para serviços periódicos; já os colonos 
desejavam manter para si o controle direto desta administração. Para tanto, fizeram 
grande uso das Câmaras Municipais no intuito de driblar medidas legislativas, alegando 
o costume como fonte para justificar a contravenção. 342 O projeto colonial teve mais 
peso que a liberdade indígena, “a Coroa portuguesa acabou consentindo tacitamente 
com a existência da escravidão indígena em São Paulo. O cativeiro legítimo, contudo, 
existiu apenas num sentido bastante restrito”, originado das guerras justas, pouco 
eficazes na manutenção dos planteis. Desse modo, concluiu Monteiro343:  
Assumindo o papel de administradores particulares dos índios – 
considerados como incapazes de administrar a si mesmos –, os 
colonos produziram um artifício no qual se apropriaram do direito de 
exercer pleno controle sobre a pessoa e propriedade dos mesmos sem 
que isso fosse caracterizado juridicamente como escravidão. 
Em São Paulo, o cativeiro da vasta maioria da população indígena 
assumiu um certo grau de legitimidade através da evolução deste 
regime paralelo de administração particular. Por seu turno, os 
paulistas não pouparam palavras para justificar o direito de explorar 
o trabalho dos índios que eles mesmos tinham ‘descido’ do sertão.  
(...). 
                                                        
340 MONTEIRO, John M. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1994. p.77. Sobre o tema ver também: MONTEIRO, John M. “O escravo índio, 
esse desconhecido”. In: GRUPIONI, Luís Donisete Benzi. (org). Índios no Brasil. Brasília: MEC, 1994, 
pp. 105-120. 
341 Sobre o tema da autoridade indígena no contexto colonial, principalmente a questão das negociações 
orquestradas pelos principais indígenas, consultar: CARVALHO, Valéria Nely Cezar de. Autoridade 
indígena e legislação indigenista no Brasil. História Revista, Goiânia, v.13, n.2, pp. 511-540, jul/dez, 
2008. 
342 MONTEIRO, John M. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1994. p.131-132. Sobre as disputas pela mão de obra indígena nos aldeamentos 
coloniais ver: ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Metamorfoses indígenas: identidade e cultura nas 
aldeias coloniais no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2003. 
343 MONTEIRO, John M. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1994. p. 137-139. As partes suprimidas tratam-se de exemplos extraídos dos 
inventários que o autor analisou, dali, pululam provas da escravização de indígenas sem grandes 
constrangimentos. 
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A relativa ineficácia da autoridade régia neste território remoto do 
Império português pode explicar pelo menos em parte, a aparente 
contradição entre a ilegalidade explícita da escravidão indígena e a 
prática corriqueira de manter os índios cativos. 
(...).  
Este direito se fundamentava ideologicamente na justificativa de que 
os colonos prestavam um inestimável serviço a Deus, ao rei e aos 
próprios índios ao transferir estes últimos do sertão para o povoado – 
ou na linguagem de séculos subsequentes, da barbárie para a 
civilização – e se firmava juridicamente no apelo ao ‘uso e costume’. 
 
Assim, o trabalho de John Monteiro apresentou a face indígena do processo de 
construção de uma sociedade escravista cujo aprendizado sobre condutas ilegais 
mostrou grande força e penetrou Independência a dentro e Império à fundo.344  
No século XIX, depois de uma nova onda juridicamente amparada de 
escravização indígena através das Cartas Régias de 1808, reabilitando a guerra justa e 
o cativeiro, e a revogação das mesmas em 1831, optou-se, definitivamente, pelo silêncio 
normativo quanto ao tema. Infelizmente, a escravidão de indígenas foi uma constante 
ignorada por longa data.345 Depois de tudo isso, é mesmo impressionante a força que 
                                                        
344 O trabalho de John M. Monteiro sobre São Paulo colonial (XVI e XVII) foi, sem sombra de dúvidas, 
um ponto de inflexão para a história dos índios no Brasil. As problemáticas por ele apontadas estão 
presentes em estudos produzidos para outras partes da colônia e também para o século XVIII, mostrando 
que o caso paulista, embora emblemático, não era isolado. A escravização propriamente dita e as formas 
ilegais desta prática foram também tratadas por outros autores, resultando em variadas abordagens e 
interpretações do fenômeno. Cito aqui apenas alguns exemplos conforme a região de estudo. Sudeste: 
ALMEIDA, Maria Regina Celestino. Metamorfoses indígenas: identidade e cultura nas aldeias 
coloniais do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: RJ Arquivo Nacional, 2003; RESENDE, Maria Leonia 
Chaves de. Gentios brasílicos. Índios coloniais em Minas Gerais setecentista. Tese (Doutorado), 
Unicamp. Campinas, 2003. Norte: CARVALHO JUNIOR, Almir Diniz de. Índios Cristãos. A conversão 
dos gentios na Amazônia portuguesa (1653-1769). Tese (Doutorado). Unicamp, Campinas, 2005; 
SAMPAIO, Patrícia de Melo. Espelhos partidos: etnia, legislação e desigualdade na colônia.  Manaus: 
Editora da Universidade Federal do Amazonas, 2011 – que trata-se de um importante estudo sobre o 
trabalho compulsório no Norte setecentista, identificando e problematizando conjuntamente cativos 
africanos e “administrados” indígenas e os que ocupavam as escorregadias definições de tapuios 
(vassalos índios destribalizados), caboclos ou pretos forros; FARAGE, Nádia. As muralhas do sertão: 
os povos indígenas do Rio Branco e a colonização. Rio de Janeiro: Paz e Terra/Anpocs, 1991; 
HEMMING, John. Ouro vermelho. A conquista dos índios brasileiros. São Paulo: Edusp, 2007. 
Nordeste: LOPES, Fátima Martins. Em nome da liberdade: as vilas de índios do Rio Grande do Norte 
sob o Diretório Pombalino no século VXIII. Tese (Doutorado). Universidade Federal de Pernambuco, 
Recife, 2005; PUNTONI, Pedro. A guerra dos bárbaros. Povos indígenas e a colonização do sertão 
nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec/Edusp, 2002; SCHWARTZ, Stuart. Segredos 
internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 1988. Cito ainda 
dois artigos: PERRONE-MOISÉS, Beatriz. Índios livres e índios escravos: os princípios da legislação 
indigenista do período colonial (séculos XVI a XVIII), e: KARASCH, Mary. Catequese e cativeiro. 
Política indigenista em Goiás: 1780-1889., ambos In: CUNHA, Manuela Carneiro da. História dos Índios 
no Brasil. São Paulo: Companhia das Letra, 1992. - que aborda o tema de forma não regionalizada. Para 
uma contextualização do trabalho de John M. Monteiro dentro da historiografia indígena brasileira, ver: 
DORNELLES, S.S; MELO, K. M. R. S. Sobrevoando histórias: sobre índios e historiadores no Brasil e 
Estados Unidos. Anos 90. Porto Alegre, v. 22, n. 41, jul. 2015, pp. 173-208. 
345 No século XX, é possível encontrar diversos casos, do início ao fim, principalmente na região da 
floresta Amazônica. Entretanto, não foi somente por aquelas bandas que a coisa se dava, muitas vezes 
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ganhou o discurso sobre a desqualificação para o trabalho da população indígena. O 
peso dado à diferença cultural certamente contribuiu para esse preconceito.  
Pesava ainda sobre os índios a questão das terras, um agravante que os 
escravizados e os libertos de origem africana sentiam em grau bem menor. 346  À 
apropriação ilegal da mão de obra indígena, somava-se a expropriação de suas terras; 
conjugados, os dois processos aumentavam as chances desses despossuídos serem 
obrigados ao trabalho. 
 
4.2 - Cercamentos indígenas 
 
 O cercamento das terras indígenas através das definições estabelecidas no 
Regulamento acerca das Missões de catequese e civilização dos Índios (1845, art. 1˚, 
§ 11,13,15) e na lei de regulamentação fundiária e de colonização (1850), por meio do 
conceito de terras devolutas e da reserva de áreas para a colonização indígena via 
aldeamentos (art. 12˚ da Lei 601, regulada pelo Decreto 1.318, art. 72˚ ao 75˚) teve 
como objetivo a dissolução das formas comunitárias de acesso à terra e, fim último, a 
formação de um contingente de trabalhadores livres e despossuídos. Tão primordial foi 
esse intento, que não bastando as leis supracitadas, expediu-se uma Decisão do 
Ministério do Império (n˚ 92), ainda em 1850, reforçando a premissa de que as terras 
para colonização indígena eram voltadas às hordas selvagens, visto que, mandava 
incorporar à União, na forma de terrenos devolutos, as terras descaracterizadas 
enquanto aldeamentos. O direito indígena foi oficialmente restringido aos territórios 
dos aldeamentos, cuja existência era temporária, fazendo um corte com os vínculos de 
                                                        
de maneira velada, no formato pegar um indiozinho para criar. Para não perder a oportunidade inerente 
ao ofício, vejamos um documento de 1905. Na capa do carioca O Paiz em 5 de setembro, lê-se a chamada 
“Novos escravos?”. Num verdadeiro elogio ao ato do 13 de maio de quinze anos anteriores, o autor da 
matéria dizia que o “espírito público” da capital encontrava-se chocado e sentido com a notícia sobre a 
existência de escravos no Amazonas. Entretanto, “Em que pese a um dos nossos colegas ao estranhar 
que houvesse aqui quem ignorasse que, naquele infeliz Estado, nunca deixou de existir a escravidão dos 
índios, que eram e continuam a ser ali objeto de compra e venda”. Agradeço a indicação desta fonte ao 
estimado colega Israel Ozanam. HD. O Paiz. 19050905, p. 05, col. 2-3. 
346 Sobre a temática dos quilombos no século XIX ver: GOMES, Flávio dos Santos. A hidra e os 
pântanos: mocambos, quilombos e comunidades de fugitivos no Brasil (séculos XVII-XIX). São Paulo: 
Unesp, 2005. Para um exemplo de expropriação de terras de libertos, ver: SLENES, Robert Wayne 
Andrew. "Histórias do Cafundó". in: VOGT, Carlos; FRY, Peter. (Orgs.). Cafundó: a África no Brasil - 
linguagem e sociedade. São Paulo; Campinas: Companhia das Letras; Editora da Unicamp, 1996, p. 37-
102. Agradeço a Silvia H. Lara pelas observações feitas sobre esse ponto e a ajuda com a redação do 
mesmo. 
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uso tradicionais, originários da terra.347 Contudo, ocorre a incorporação pelos índios 
dos aldeamentos como espaços legítimos para viverem de forma reorientada suas 
experiências socioculturais, através do processo de territorialização, conforme 
proposto  pelo antropólogo João Pacheco de Oliveira348, e neles: “passavam a viver em 
um novo território que dado, imposto ou conquistado através de acordos, derrotas ou 
capitulações passava a constituir referencial básico de sua sobrevivência no mundo 
colonial”.349  
As relações entre a terra e o trabalho indígena eram bastante antigas, intrínsecas 
à lógica colonial. Em Negros da Terra350, John Monteiro demonstrou que já no final do 
século XVII, após a fase de ouro da escravidão indígena pela atividade bandeirante na 
capitania de São Vicente, foi possível perceber o empobrecimento generalizado das 
vilas. Até aquele momento, o processo de colonização baseava-se na transmutação “do 
sertão inculto em núcleos populacionais razoavelmente estáveis, processo 
acompanhado pela evolução da escravidão indígena”. Com o avanço do Setecentos, 
novas levas de colonos foram aumentando o raio da penetração do povoamento cuja 
base foi o “acesso pleno a terras e mão de obra abundantes”351. O que houve com passar 
do tempo foi a restrição deste acesso de forma plausível economicamente.  
Os distritos de formação mais antiga empobreceram diante da formação de 
novos núcleos mais adentro do sertão. Nesse contexto, as terras dos aldeamentos – 
Pinheiros, Barueri, Conceição de Guarulhos e São Miguel – passaram a ser alvo da 
ocupação de colonos, principalmente depois da expulsão dos jesuítas de São Paulo 
(1640). O principal argumento dos colonos para as posses foi que “se tratavam de terras 
                                                        
347 Retomando, brevemente, o tema do indigenato abordado no primeiro capítulo, a legislação territorial 
do Império foi posta em xeque já nos primeiros anos do século XX, principalmente pela pena do jurista 
João Mendes de Almeida Jr. (1912), que contestou tais atos alegando o direito dos índios como originais 
senhores de suas terras (tendo por referência o Alvará de 1680), não havendo, portanto, a precisão de 
proceder a legitimação da posse, garantida anteriormente pelo indigenato ou posse aborígene. É 
importante lembrar que a Lei de 1850 não mencionou o indigenato, permitindo interpretações diversas a 
partir desse silêncio. Como já formulado por Vânia Losada Moreira, a lei era omissa tanto sobre o direito 
originário quanto aos territórios assegurados por títulos legítimos, vinculados ao chamado “índios 
civilizados”. MOREIRA, Vânia M. Losada, Terras indígenas do Espírito Santo sob o Regime Territorial 
de 1850. Revista Brasileira de História, vol.22, n˚ 43, 2002, p.161. 
348 Oliveira, João Pacheco de (org.). A viagem de volta: etnicidade, política e reelaboração cultural no 
Nordeste indígena. Rio de Janeiro: Contracapa, 1999. 
349 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de; MOREIRA, Vania M. Losada. Índios, moradores e Câmaras 
Municipais: etnicidade e conflitos agrários no Rio de Janeiro e no Espírito Santo (séculos XVIII e XIX). 
Mundo Agrário, vol.13, n˚ 25, segundo semestre de 2012, p.7. 
350 MONTEIRO, John. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1994. 
351 MONTEIRO, op. cit., p.89. 
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devolutas, pois, segundo eles, os índios não as ocuparam efetivamente”352, já os índios, 
nas petições que lançaram mão, afirmaram que os colonos os impossibilitaram de roçar 
as terras para ou expulsá-los, ou os cooptar para o trabalho particular. Nesse momento, 
ocorreu um grande declínio da população dos aldeamentos, que se refugiou nos matos 
ou, como constatou-se de forma mais recorrente, “achavam-se espalhados pelas 
propriedades da rurais da região”353. Assim, terra e trabalho indígenas mantiveram-se 
estritamente relacionados: o avanço do povoamento colonial ocorreu preferencialmente 
em terras de aldeamentos indígenas.  
As câmaras municipais concederam pequenos e médios lotes das terras dos 
aldeamentos a lavradores empobrecidos. 354  Acontece, porém, que a sociedade 
resultante da escravidão indígena e de seu aldeamento se tornou “fortemente 
miscigenada, na qual a bastardia sempre ocorreu em grande escala, entrelaçava 
senhores e índios numa relação social fugidia, sempre encoberta pelas malhas da 
dominação”355. Durante o processo de desintegração da escravidão indígena, os ex-
escravos passaram a compor os quadros da população pobre das vilas em áreas rurais. 
“A partir dos últimos anos do século XVII, os índios alforriados contribuíram para a 
expansão de uma população de condição incerta, entre a escravidão e a liberdade”356, 
visto que o costume manteve sua força de lei e muitos indígenas permaneceram 
escravizados, independentemente de diversas leis da abolição que pautaram suas 
tentativas de buscar a liberdade perante a incipiente justiça colonial. As observações do 
historiador sobre o resultado deste processo são muito esclarecedoras e permitem uma 
base para pensarmos os processos de expropriação territorial, cooptação de 
trabalhadores e formação de identidades no século XIX357:  
                                                        
352 MONTEIRO, op. cit., p.202. 
353 MONTEIRO, op. cit., p.204. 
354 O autor identifica como razões para o empobrecimento na capitania alguns fatores. Até meados do 
XVII, a economia paulista era fundada da atividade de captura de escravos indígenas e sua escravização 
para o abastecimento de fazendas e sítios voltados para a produção da agricultura comercial. A 
continuidade do sistema fragilizou-se depois que as expedições se tornaram cada vez mais caras 
(aumento da distância, rentabilidade diminuta) causando uma crise de abastecimento. Os produtores que 
possuíam pequenos plantéis abandonaram a produção comercial – “os principais produtores que 
permaneceram no planalto reorientaram sua produção comercial, transformando as searas em pastos e 
montando alambiques; outros, mais abastados, puderam mudar de ramo ou introduziram escravos 
africanos. Como alertou John Monteiro, apesar do declínio da escravidão indígena paulista ela ainda era 
uma atividade fortemente enraizada quando as atividades mineradoras iniciaram em 1689 e levaram ao 
“êxodo considerável da mão de obra local” – lê-se, mão de obra indígena –, bem como ao fluxo de 
capitais. MONTEIRO, op. cit., p.209-210; p.225. 
355 MONTEIRO, op. cit., p.211. 
356 MONTEIRO, op. cit., p.212. 
357 MONTEIRO, op. cit., p. 218. 
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A partir do conjunto das ações litigiosa movidas por ‘descendentes 
de carijós’, delineava-se o processo de desagregação da escravidão 
indígena com importantes implicações para a questão da identidade 
étnica da população local. De fato, a maior parte dos litigantes que 
alcançava sentenças favoráveis passava a integrar a camada mais 
numerosa da sociedade paulista, composta de lavradores pobres e 
agregados livres, os precursores da “sociedade caipira” (...). Da 
mesma forma, apenas uma minoria de índios alforriados 
“reintegrava-se” aos aldeamentos da região, seguindo uma 
estipulação da política indigenista do início do século XVIII – o 
Diretório Pombalino. Portanto, neste processo, a tendência principal 
era o afastamento do passado e da identidade indígenas. 
 
Para João Pacheco de Oliveira e Carlos Augusto da Rocha Freire a política 
indigenista imperial correspondeu a uma lógica que teve suas origens identificadas em 
atos de meados do século XVIII – cujo marco foi o Diretório dos Índios de 1755 – e 
que foram marcadas pela fragmentação e assimilação das populações indígenas no 
Brasil. Assim, aldear os índios correspondeu a “transformá-los em uma força de 
trabalho habilitada e espoliá-los de grandes extensões de terras. (...) buscava-se 
concentrar e sedentarizar os índios, torná-los produtivos, mão-de-obra de agentes do 
Estado, de missionários e colonos que os instruíam nos ofícios e os submetiam às 
leis”.358 A particularidade da política indigenista imperial foi a incorporação da questão 
indígena na política estatal de terras e colonização através da incorporação das terras 
indígenas como devolutas – de domínio público – conforme tratamos no primeiro 
capítulo.   
A situação dos aldeamentos era delicada quando tratamos do aspecto que 
envolve suas terras. Imperou uma imprecisão sobre os domínios exatos dos terrenos 
dos aldeamentos, além de uma morosidade tremenda no trâmite de processos para 
medições e concessão de títulos definitivos, como pudemos ver de perto no segundo 
capítulo. Essa situação foi particularmente agravada para os aldeamentos de origem 
mais remota, que possuíam títulos de sesmarias e das terras do aldeamento, devendo 
ser revalidados estes documentos. Para isso, dependeram obrigatoriamente de 
intermediários, visto sua condição de tutela. Os aldeamentos, antigos e recém fundados, 
foram perdendo progressivamente parcelas significativas do seu patrimônio. Mesmo 
quando os indígenas possuíam títulos legítimos, houve tremendo esforço para expulsá-
                                                        
358 OLIVEIRA, João Pacheco de Oliveira; FREIRE, Carlos Augusto da Rocha Freire (org). A presença 
indígena na formação do Brasil. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria Continuada, Alfabetização 
e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006, p.74. 
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los das suas propriedades, retirando dos descendentes os direitos hereditários 359 , 
transmutando-os em trabalhadores sem-terra sob a categoria mestiça de caboclo360, e 
assim, impossibilitando-os de utilizar as terras de indígenas.  
A proposição legal de transformar terras de uso coletivo em lotes foi restrita aos 
que correspondessem aos requisitos estabelecidos no artigo primeiro e parágrafos 
terceiro e décimo quinto – aqueles que tivessem bom comportamento. Tanto este 
condicionante para a legitimação da posse da terra de indígenas aldeados quanto a 
premissa de concentração e sedentarização foram reconhecidamente desestruturantes 
das formas antigas (tradicionais) de organização social e econômica. A força de 
trabalho indígena acabou, por isso, redirecionada, através da produção nos aldeamentos 
ou daquela emergente de seu trabalho em outras atividades, aos mercados regionais. As 
condições de trabalho precárias, fundadas em exploração máxima, salários irrisórios e 
muitas vezes o confinamento, também contribuíram para o “esquecimento dos ritos 
tribais”.361  
Vânia M. Losada Moreira em uma imersão no tema dos direitos territoriais 
indígenas e nos processos de expulsão e expropriação a eles impostos no século XIX, 
tratou detalhadamente das leis complementares editadas após a de 1850, todas voltadas 
à retirada de terras dos índios, independentemente do que chamou de “situação 
patrimonial” variada.362 Segundo a historiadora, após a decisão n˚ 92, iniciou-se o 
                                                        
359 MOREIRA, Vânia M. Losada, Terras indígenas do Espírito Santo sob o Regime Territorial de 1850. 
Revista Brasileira de História, vol.22, n˚ 43, 2002, p. 163. 
360 MOREIRA, op. cit., p. 167. Segundo o Dicionário da Terra a definição de caboclo é: “O termo caboclo 
se originou junto à formação social e étnica dos trabalhadores camponeses brasileiros. Como substantivo 
de dois gêneros, designa os (as) mestiços (as) de ascendência indígena e branca. Em geral, eram filhos 
de portugueses pobres que chegavam ao Nordeste sem família e tinham de trabalhar na terra, desposavam 
mulheres indígenas ou mestiças locais. Designa também os indígenas que, desintegrados de seus valores 
nativos (destribalizados), perdem seus vínculos socioculturais e passavam a agir sob valores culturais 
“dos brancos”. Por muito tempo, teve valor pejorativo de sujeito atrasado, ignorante, preguiçoso e 
portador de maus hábitos. Depois, passou a designar pessoa do interior, caipira, matreiro e pouco 
instruído, forjado por traços físicos e influências culturais indígenas e sociais do modo de vida urbano. 
(...). Enquanto signo social, tem maior expressão territorial no Nordeste e na Amazônia. No Centro-Sul, 
embora seja conhecido e empregado, difunde-se mais o sinônimo ‘brugre’.”. SILVA, Silvio Simione da. 
Caboclo. In: MOTTA, Márcia (org.). Dicionário da terra. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 
361 OLIVEIRA, João Pacheco de Oliveira; FREIRE, Carlos Augusto da Rocha Freire (org). A presença 
indígena na formação do Brasil. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria Continuada, Alfabetização 
e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006. p.74-76. 
362 A autora apontou que havia pelo menos três situações de vínculo territorial dos indígenas no XIX. 
Existiam terras garantidas por títulos de sesmarias doadas aos índios por diversas razões e tempos; 
também poderiam possuir as terras da aldeia. Essas duas modalidades eram constantemente referidas na 
documentação como “terras de índios” e tinham pleno valor e reconhecimento jurídico. A última situação 
era a dos grupos independentes, selvagens, que tinham direitos instáveis, “nebulosos”: como primeiros 
ocupantes, poderiam recorrer ao direito originário; perante a nova legislação, eram a eles reservadas, no 
mínimo, as terras dos aldeamentos que deveriam ser fundadas. In: MOREIRA, Vânia Maria Lousada. 
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processo de desativação de aldeias em diversas províncias, principalmente no 
Nordeste. 363  Uma década depois, uma resolução oficial (Lei n˚ 1.114, de 27 de 
setembro de 1860) confirmou a esquizofrenia da legislação sobre o tema: ditou sobre 
os procedimentos para “terras de índios” abandonadas e, concomitantemente, postulou 
que autoridades locais destinassem parcelas suficientes das mesmas para os que ali 
ainda estivessem e a solicitassem. Em São Paulo, pouco tempo depois, outra resolução 
oficial autorizou a extinção das antigas aldeias (resolução n˚ 29, de 19 de maio de 
1862) e pormenorizou o limite espacial das posses a serem demarcadas para os 
remanescentes e as condições estritas para efetivação da regularização desses lotes em 
cinco anos. Para a autora, esses condicionantes não encontravam suporte na legislação 
de 1850 e nem possuíam precedentes, assim, “o caráter condicional dos lotes reservados 
aos remanescentes indígenas demonstra que a administração imperial parecia acreditar 
ou na extinção física dos índios ou que, se na melhor das hipóteses eles sobrevivessem, 
seria na condição de trabalhadores sem terra”364. Vejamos alguns exemplos dessas 
práticas a partir do caso paulista. 
Em 1867, o excelentíssimo brigadeiro dos índios alegou tão sinceramente não 
ter a menor ideia da localização de um dos aldeamentos dos quais era a autoridade de 
referência, que não podemos deixar de lhe atribuir uma certa ingenuidade perante a 
situação calamitosa de espólio que sofriam os indígenas da província.365  
No ano de 1865, o Ministério dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas comunicou a nomeação do Frei José de Loro para diretor do aldeamento de 
Tijuco Preto em Botucatu. Ao procurar as autoridades provinciais paulistas, constatou-
se que nenhuma delas sabia da localização do tal aldeamento, ao que foi instruído a 
partir para Itapeva, onde poderia obter informações melhores. O padre capuchinho 
alcançou a capela de São Sebastião em janeiro de 1866 e alguns dias e duas léguas e 
                                                        
Terras Indígenas do Espírito Santo sob o Regime Territorial de 1850. Revista Brasileira de História, São 
Paulo, 2002, v. 22, n˚ 43, pp. 153-169. p.155 
363 Ver também: CUNHA, Manuela Carneiro da. Política indigenista no século XIX. In: CUNHA, M. C. 
da. (org). História dos índios no Brasil. São Paulo: Cia das Letras: Secretaria Municipal de Cultura: 
FAPESP, 1992, 133-154, para: Ceará, Alagoas e Pernambuco. Sobre o processo de desmontamento dos 
aldeamentos no Nordeste ver também: SILVA, Edson. “Confundidos com a massa da população”: o 
esbulho das terras indígenas no Nordeste no século XIX. Revista do Arquivo Público de Pernambuco, 
Recife, v.42, n.46, p.17-29, 1996. 
364 MOREIRA, Vânia Maria Lousada. Terras Indígenas do Espírito Santo sob o Regime Territorial de 
1850. Revista Brasileira de História, São Paulo, 2002, v. 22, n˚ 43, pp. 153-169, p. 166. 
365 Esse desconhecimento sobre a situação real dos aldeamentos não foi uma particularidade da província 
paulista ou de seu diretor geral. Os relatórios provinciais e alguns anexos da Catequese e Civilização dos 
Índios permitem perceber o problema como generalizado. 
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meia dali, chegou ao “sítio que se lhe disse denominar-se Tijuco Preto (...), e aí deparara 
com mais de cinquenta índios abrigados em pequenos ranchos de palha” 366 . 
Constatando que de fato havia índios, fez a solicitação das terras com a finalidade de 
estabelecer o aldeamento e outras para a cultura dos índios. O diretor geral alinhado ao 
pároco, indicou às autoridades responsáveis a reserva de uma légua quadrada, “medida 
e demarcada por engenheiro”, à escolha do diretor. Essa correspondência revelou que 
as terras do extinto aldeamento do Pirajú, de que foi diretor o sr. José Joaquim Alves 
Machado, a ele foram devolvidas por as ter reclamado. Este proprietário possuiu, àquele 
tempo, mais seis lotes no município de Botucatu, todos registrados na paróquia. As 
terras onde Frei Loro encontrou os cinquenta e tantos índios arranchados, foram 
vendidas a José Bernardes Pereira pelo posseiro. O trâmite de legalizar a venda das 
terras acontecia agora, por conta da fundação de um aldeamento indígena, apoiado pelo 
diretor geral. A experiência sobre as questões indígenas que José Joaquim Machado de 
Oliveira alegou nos tempos em que discutiu publicamente com Joaquim Antonio Pinto 
Jr., advogado dos índios, mostrou-se pouco sustentável, nestes que seriam seus últimos 
atos na chefia da Diretoria Geral paulista. Em agosto, após seu falecimento, assumiu 
um novo diretor, Francisco Antonio Oliveira.367  
 Os índios Guarani haviam recebido da presidência da província lotes de terras 
em ambas as margens do rio Itariri, formando ali um aldeamento homônimo. No 
relatório da diretoria do ano de 1867, se disse que o aldeamento estava dissolvido, por 
estarem os índios confundidos na massa geral da população do município. Devido ao 
seu emprego na agricultura e navegação, passaram a buscar moradia em distritos nos 
quais encontraram esse tipo de labuta, “e os poucos que permanecem em terras do 
aldeamento estão mais por sustentarem o direito que tem às que lhe foram concedidas, 
do que por outro motivo”368. Não era à toa que os índios não arredavam os pés dali. As 
terras, recorrentemente, caíram “em poder de intrusos”. José Joaquim Machado de 
                                                        
366 APESP. RD. Ofícios Diversos. 05/01/1867. José Joaquim Machado de Oliveira, Diretor Geral dos 
Índios a José Tavares Bastos, Desembargador e Presidente da Província. 
367 A morte do diretor foi noticiada pelo Correio Paulistano de 18 de agosto de 1867, apresentando uma 
elogiosa biografia do brigadeiro. Cf. Correio Paulistano. 18670818. Ed. 3365, p. 01, col. 2-4; Noticiário. 
Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/090972_02/3717. Acesso em 31/08/2016. ASSIS, 
Gabriela Piaide. Diretoria geral dos índios e índios na história: José Joaquim Machado de Oliveira 
(1844-1867). Dissertação de Mestrado apresentada ao Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. 
UNICAMP, Campinas, 2015. 
368 RPPSP. Relatorio apresentado a Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo na primeira sessão 
da decima oitava legislatura no dia 2 de fevereiro de 1868 pelo presidente da mesma provincia, o 
conselheiro Joaquim Saldanha Marinho. São Paulo, Typ. do Ypiranga, 1868, p. A404. 
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Oliveira afirmou que isso ocorria ou por “negligência dos índios”, ou “incúria das 
autoridades” que não atendiam aos apelos do diretor do aldeamento, que depois de 
falecido, custou a ser substituído pela nomeação de Raymundo de Pennaforte Alves 
Sacramento Blacke. Os índios, naquele momento, fizeram forte oposição à medição das 
terras que vinha acontecendo às proximidades do rio do Peixe, cedidas aos americanos 
M. Müller e Bossa, enquanto as suas ainda estavam para serem reguladas.369 
Na segunda metade do século XIX, um aldeamento constituía-se em um projeto 
destinado a dar errado: onde houvesse índios selvagens ou assimilados, se deveria ir 
aldeá-los, para logo que fosse possível – conforme o regulamento –, dizer que o 
aldeamento não funcionava e terminava o índio com o aldeamento e tudo. Desta 
equação secundária, resultaram terras para a apropriação privada, disfarçadas de 
devolutas em um primeiro momento, e uma população de trabalhadores livres mestiços. 
Já a política indigenista, essa sim, era um estouro! 
 Um relatório presidencial do final da década de 1860 explicitou uma espécie de 
balanço sobre a força do discurso, fruto de ações bastante costumeiras, quotidianas, 
sobre o desaparecimento dos índios da província paulista, verificável em outros 
recantos do império.370 Primeiro, dividiu em duas sortes de informações: inicialmente, 
a dos aldeamentos considerados ativos, mesmo que se encontrassem em situação 
calamitosa, devido a uma administração trôpega quando não negligente. Ainda assim, 
conscientes de sua condição de expropriados e perseguidos, uma significativa parcela 
de indígenas mostrou interesse no projeto imperial de aldeamentos. Exemplo disso, 
observamos no requerimento dirigido ao imperador emitido pelos habitantes do 
aldeamento do Tijuco Preto, solicitando a conservação do mesmo, seu capelão e diretor, 
o frei José de Loro, que recebeu um chamado na Corte e de lá seria redirecionado ao 
Paraná.371 Também o aldeamento que outrora foi a menina dos olhos da catequese e 
                                                        
369 RPPSP.Relatorio com que s. exc. o sr. senador barão de Itauna passou a administração da provincia 
ao exm. sr. commendador Antonio Joaquim da Rosa, 3.o vice-presidente. São Paulo, Typ. Americana, 
1869, p.26. Ver também, APESP. RD. Ofícios Diversos, 19/10/1867. Francisco Antonio de Oliveira, 
Diretor Geral dos Índios a Joaquim Floriano de Toledo, Coronel, Vice-Presidente da Província. No ofício 
do Diretor Geral à presidência há um tom de maior incômodo sobre a questão por parte das autoridades. 
Já no relatório presidencial, o discurso era mais ameno, se tratando apenas “de algumas reclamações 
acerca dos territórios que constituíam o apanágio do aldeamento; cujas divisas deviam ser restabelecidas 
mediante a ratificação dos territórios respectivos”.  
370 RPPSP. Relatorio com que s. exc. o sr. senador barão de Itauna passou a administração da provincia 
ao exm. sr. commendador Antonio Joaquim da Rosa, 3.o vice-presidente. São Paulo, Typ. Americana, 
1869, p.27-28. Na década de 1860, em quase todas as províncias, os relatórios das presidências fizeram 
alguma menção ao desaparecimento dos índios.  
371 APESP. RD. Ofícios Diversos. 04/08/1868. Francisco Antonio de Oliveira, Diretor Geral dos Índios 
a Barão de Tietê, Vice-Presidente da Província 
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civilização em São Paulo, São João Baptista, teve nomeado um capelão que nunca 
apareceu e um diretor que nada sabia a respeito do objeto do serviço que lhe competia. 
Em um segundo momento, o relatório dedicou-se aos aldeamentos de origem mais 
antiga, considerados até desmerecidos de carregar o nome de aldeamento: Pinheiros, 
Mboy, Carapicuíba, Barueri, São Miguel, Escada, Itaquaquecetuba e Queluz. O 
demérito coube pelo desaparecimento do “tipo americano primitivo”, fruto do 
cruzamento das raças, pela ausência de uma língua indígena e traços culturais. Aquele 
contingente “disperso e ocioso”, cuja indústria agrícola era insignificante, sofreu do 
mal reconhecido de ter tido suas terras invadidas. As invasões recorrentemente 
explicitadas por governantes, ainda que o fizessem com pesar, não passaram, tanto em 
termos políticos e sentimentais, de mais que uma constatação. Porém, no mesmo texto, 
um quadro populacional negou francamente essa incapacidade de distinguir os índios 
naqueles aldeamentos. Vejamos a tabela abaixo, gerada a partir das informações do dito 
relatório: 
 
Tabela 3: Quadro populacional conforme Relatório Presidência da Província 1869. 
 
ALDEAMENTO N˚ homens N˚ Mulheres Total 
Itariri 17 14 31 
Tijuco Preto 35 40 75 
Pinheiros 18 25 43 
Escada 21 27 48 
Queluz 33 33 66 
Mboy 45 42 87 
S. Miguel 45 58 103 
Itaquaquecetuba 86 61 147 
Total     
 
Fonte: Relatorio com que s. exc. o sr. senador barão de Itauna passou a administração da provincia ao 
exm. sr. commendador Antonio Joaquim da Rosa, 3.o vice-presidente. São Paulo, Typ. Americana, 
1869. 372 
                                                        
372 Relatorio com que s. exmo.  sr. senador barão de Itauna passou a administração da provincia ao 
exmo. sr. commendador Antonio Joaquim da Rosa, 3.o vice-presidente. São Paulo, Typ. Americana, 
1869. Este relatório foi produzido pelo diretor Francisco Antonio Oliveira, no cargo desde 1867, quando 
falecera José Joaquim Machado de Oliveira. No documento, reclamou da falta de informações sobre os 
aldeamentos da província, responsabilizando os diretores dos aldeamentos, que não atendiam suas 
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Os dois primeiros aldeamentos foram aqueles considerados ativos em 1869. A 
população concentrada naqueles espaços possuiu números menores que os de alguns 
aldeamentos considerados praticamente sem população indígena. 
 O recolhimento de informações sobre a população dos aldeamentos era 
precário, pois seus diretores tinham um contato distante com os mesmos. Os números 
parecem de maior precisão quando havia um diretor mais atuante e morador do 
aldeamento, como quando os padres capuchinhos acumularam as funções temporais e 
eclesiásticas do serviço. O caminho da informação era o seguinte: do diretor do 
aldeamento para o diretor geral, que produzia relatórios com os dados gerais, enviando-
os à presidência provincial que, por sua vez, se reportava ao Ministério. Assim, os dados 
não sofriam alterações desde a fonte, dando grande valor às intenções daqueles que os 
produzissem. Se o diretor especulava tirar vantagens sobre as terras do aldeamento, era 
provável que indicasse o abandono do mesmo ou o progresso da incorporação da 
população indígena na massa geral. E a única forma de dar provas disto, eram os dados 
de população, pois nenhuma outra autoridade tinha a incumbência de checar essa 
avaliação extremamente subjetiva sobre se eram ou não índios os habitantes de um 
aldeamento. Salvo raras denúncias, essa clara produção da invisibilidade indígena é 
atingida pelas escorregadas que estes espertos senhores deram de quando em quando. 
 Em 1867, Perdigão Malheiro (1824-1881) fez uma avaliação crítica da 
execução do Regulamento das Missões, que apesar do empenho em providenciar a 
vinda de missionários, nomear diretores e viabilizar recursos financeiros, mostrou-se 
infrutífera, sem que as expectativas fossem alcançadas, mas não era de todo pessimista, 
pois acreditava que muito do trabalho e despesas já feitas tinham certo valor. Na época 
em que corria sua pena, havia no império cerca de 67 aldeamentos, distribuídos nas 
províncias de forma irregular – a do Amazonas possuía 38, enquanto a de São Pedro do 
Rio Grande do Sul contava com dois. Ele se baseava em dados do Ministério da 
Agricultura dos anos de 1865 e 1866 que estimaram um total de 22.000 almas.373 O 
jurista comentou que essa estatística proveniente do Ministério da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas era inexata374, ponderação pertinente conforme acabamos 
de tratar tendo por base o caso da província de São Paulo. Porém, essa inexatidão não 
                                                        
solicitações. Desse modo, a confiabilidade dos dados apresentados foi sempre posta em suspeita, sem, 
ao mesmo tempo, levar em conta que havia uma base de sustentação na realidade para tal. 
373 MALHEIRO, Perdigão. A escravidão no Brasil. Ensaio histórico, jurídico e social. 2˚ Parte. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, 1867. p.146-160.  
374 MALHEIRO, op. cit., nota 359, p.147. 
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tracionaria o dado, pelo contrário, possibilitaria uma estimativa mínima, já que não 
estavam elencados o considerável número da população não aldeada, 
reconhecidamente desconhecida pelas autoridades em mapas, relatórios e demais 
documentos oficiais. Também careceram de informações sobre a população dispersa 
em áreas urbanas, aldeamentos em formação ou “extintos” por abandono; não se teve a 
menor estimativa sobre os índios trabalhadores das fazendas agrícolas ou de criação; 
atrelados à Marinha e Exército etc. Isso sem mencionar o problema da população 
mestiça. Foi na década de 1860 que muitos aldeamentos começaram a ser oficialmente 
extintos pela justificativa da miscigenação ou abandono dos mesmos.375 Malheiros 
acreditava que os índios deixaram os aldeamentos para embrenharem-se nos vastos 
sertões que o império ainda possuía, uma alternativa, que segundo ele, estaria com os 
dias contados, pois era natural que a civilização avançasse pelo interior ao ponto de não 
mais haver oásis sem as suas marcas.  
 Uma década depois da publicação de A escravidão no Brasil de Perdigão 
Malheiro, o General Couto de Magalhães seguiu o mesmo raciocínio: disse que no país, 
de território vasto, o selvagem vivia à larga. Dessa vastidão, falou muito 
convictamente, que quase dois terços “ou cento e oitenta e duas mil quatrocentas léguas 
quadradas” –  “um território quase do tamanho da Europa, e mais rico do que ela” –, 
não poderiam ser povoadas “por famílias cristãs, porque estão expostas às correrias 
sanguinolentas dos índios”. Do ponto de vista de Couto de Magalhães, domesticar as 
populações indígenas seria a única forma de “conseguirmos a posse real da maior parte 
do território do Império” e de quebra, “conseguiríamos também um milhão de braços 
aclimados, e os únicos que se prestam às indústrias, que por muitos anos serão as únicas 
possíveis no interior – as extrativas e pastoris”.376  
 Em O selvagem encontramos a confissão mais explícita dos interesses imperiais 
sobre as terras e a mão de obra indígena. O livro fez parte da Biblioteca Americana da 
exposição universal realizada na Philadelphia em 1876, tendo sido encomendado 
diretamente pelo rei e impresso na Typographia da Reforma no mesmo ano. Teve como 
subtítulo, nada mais, nada menos que: Trabalho preparatório para aproveitamento do 
selvagem e do solo por ele ocupado no Brasil. No próximo capítulo, que tratará do 
                                                        
375 Aviso n. 29 de 19 de maio de 1862, autorizava o presidente da província de São Paulo a extinguir 
aldeamentos. Cf.:  CUNHA, Manuela C. Legislação indigenista no século XIX: Uma compilação: 1808-
1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 1992. p. 259 
376 MAGALHÃES, General Couto de. O Selvagem. São Paulo: Livraria Magalhães Editora, 1913 2˚ Ed, 
1876 1˚ Ed. Apresentação. 
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período em que este texto foi produzido, retomaremos alguns aspectos interessantes 
dessa publicação.  
Por enquanto basta notar que a intenção reconhecida foi “tirar vantagem do solo 
ainda ocupado pelos selvagens e por outro, prevenir futuras dificuldades, que o governo 
imperial me tem encarregado mais de uma vez de trabalhos relativos à nossa população 
indígena, trabalhos de que este livro é parte”. Às futuras dificuldades referiu-se, no 
adiantado da década de 1870, aos conflitos que outras nações tinham enfrentando com 
suas populações selvagens. Na década de 1860, Couto de Magalhães vivenciou suas 
experiências no interior do Brasil a partir da privilegiada condição de presidente das 
províncias de Goiás (1862), Pará (1864), e Mato Grosso (1867). Veio a ocupar o mesmo 
cargo em São Paulo, em 1889, quando veio a República. Falou, portanto, com 
propriedade sobre o tema. 
Quem abrisse os principais jornais do Império, na década de 1860, com certa 
regularidade, encontraria notícias sobre os índios. Jornais como o Jornal do Comércio, 
situado na corte e as folhas paulistas Diário de São Paulo e o Correio Paulistano 
estavam repletos de informes provenientes das províncias, das decisões tomadas nos 
gabinetes e câmaras, dos estudos realizados pelos intelectuais sobre o tema, das 
excitantes viagens de desbravamento do interior, fossem fundadas em necessidades 
científicas, engenharia ou na mais pura motivação aventureira. Os índios foram também 
personagens constantes dos folhetins, e não se fugiu do assunto nem nas páginas de 
classificados, onde os emplastos e promessas de cura mais eficazes, tinham nome, 
origem ou algum conhecimento indígena!!377 
Os conflitos entre as populações indígenas e os moradores dos sertões ganharam 
destaque nas primeiras páginas dando espaço àqueles que condenaram essas hordas de 
bárbaros tanto quanto aos que acreditaram que a civilização é que deu provas de 
insuficiência perante os naturais do Brasil.  
John M. Monteiro dedicou um subcapítulo de sua tese de livre docência sobre 
o tema da filantropia e extermínio como marcas da relação com as populações 
indígenas, tanto em áreas urbanas quanto nos sertões no século XIX. Para ele, a noção 
                                                        
377 Sobre esse tema a historiadora Dora S. Corrêa, já citada neste capítulo, retoma a experiência de cura 
do antropólogo Curt Nimuendaju entre os índios do povo Guarani no Posto Indígena de Araribá, em 
1907, formado por “ex” moradores do aldeamento de São João Baptista do Rio Verde (SP), para nos 
lembrar que a medicina tradicional Guarani, suas poções e compressas, “sempre gozaram de muita fama 
entre a população rural brasileira”. CORRÊA, Dora Shellard. Paisagens sobrepostas: índios, posseiros 
e fazendeiros nas matas de Itapeva: (1723-1930). Londrina: EDUEL, 2013.p. 195. 
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de civilização congregou os dois aparente extremos. As atitudes caridosas geralmente 
estiveram associadas ao acesso à mão de obra e possibilidades comerciais, ambos, 
canais privilegiados para a civilização. Era o caso do já mencionado Barão de Antonina. 
Alguns filantropos, como Teófilo Ottoni e Joaquim Antonio Pinto Jr., além das 
denúncias sobre matanças de aldeias inteiras, aproximaram-se com maior clarividência 
do problema, constatando que a tradição de violência e espoliação explicou melhor o 
insucesso da integração do que a incapacidade para se adaptar e, indo mais além, Couto 
de Magalhães preconizou a não intervenção. O IHGB foi sem dúvidas, local aglutinador 
dessas visões, mas sobretudo representante da corrente pessimista sobre o futuro dos 
índios no Brasil, tendo por alicerce os postulados de Von Martius e Varnhagen, mas 
que tiveram seus representantes por todo o período.378  
Assim, os jornais continham em suas páginas essa tensão entre apreço 
filantrópico e extermínio conivente e explícito. Foram um suporte privilegiado para 
retratar a selvageria indígena na medida em que destacaram as hostilidades praticadas 
pelos índios contra os civilizados. Em 1865, por exemplo, noticiaram que os nativos 
tinham acometido os mocambos de escravos fugidos em Maracaçumé no Maranhão; no 
Amazonas, disseram que um sobrevivente da exploração do rio Purus, o Sr. Shandeless, 
escapou do “furor canibal dos índios Hyapurarás, do qual foram vítimas um seu criado 
e dois homens da sua montaria”; por lá também ocorreu uma revolta de índios Mura. 
379 Os conflitos com os moradores dos sertões apareceram quase que semanalmente, 
em pequenas e grandes notas, dependendo do julgamento dos editores: do Mato Grosso, 
Goiás, Amazonas, Pará, Maranhão, Bahia , Pernambuco, Alagoas, Paraíba, São Paulo, 
Paraná. As notícias mais interioranas, geralmente, foram extraídas de jornais menores 
e locais, ou de correspondentes. 
Mas não só os conflitos foram noticiados. Muitos textos de caráter científico e 
exploratório figuraram as páginas. Em 1865, por exemplo, a Viagem ao Araguaia de 
Couto de Magalhães foi apresentada ao público num formato que remeteu ao folhetim: 
dividido em várias edições, buscou atrair a atenção do público sobre aquela espécie de 
aventura exótica ao interior no país. Em 1866, a publicação de O vale do S. Francisco, 
terceiro maior rio do país, exibiu notas sobre “partes do vale habitado por tribos 
                                                        
378 MONTEIRO, John. Tupis, tapuias e historiadores: estudos de História indígena e do indigenismo. 
Tese de Livre Docência. Campinas, Unicamp, 2001. p.142-166. 
379 Correio Paulistano, 1865, Ed. 2660, 2679, 2783. Jornal do Comércio, 1865, Ed. 30, 63, 90 
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indianas ainda selvagens”. 380  No mesmo sistema, em 1867, foram publicadas as 
Memórias do General Arouche de Toledo Rendon e as de José Joaquim Machado de 
Oliveira, ambos paulistas. 381 Não obstante, esse assíduo leitor teve a oportunidade de 
perceber que o problema era imenso e não tocava somente a sua pátria. As populações 
indígenas foram tema e problema também das repúblicas próximas como a Argentina, 
o Chile a Bolívia.382 Não escaparam os norte-americanos, que partilharam a incômoda 
presença dos índios em terras que preferiam dar outros destinos. Não bastasse todo esse 
estado de guerra interna, na década de 1860 o Império brasileiro também envolveu-se 
no maior conflito armado da América do Sul, contra a nação Guarani.383 
 
4. 3 - Guerra do Paraguai  
 
 Nas regiões paulistas onde os conflitos com as populações indígenas foram 
maiores houve grande dificuldade de recrutamento. Uma correspondência proveniente 
da Faxina publicada no Correio Paulistano384, já em abril de 1865, mostrou o estado 
da convocatória para a Grande Guerra por ali. O articulista contou que para esquivar-
se do serviço os jovens casavam-se aos montes; outros preferiam “fazer-se de surdos” 
e mantinham-se fixados nos próprios negócios, embora, antes de iniciada a 
complicação com o Paraguai, bem que gostavam “de se apresentar a tirar o mofo das 
fardas nas festas e procissões”.  
Mas entre as motivações que impediam um homem civilizado de colocar-se a 
tão nobre causa patriótica figurava uma em particular: “Por aqui dizem alguns 
medrosos, que o governo não deve fazer sair guardas desta cidade, em consequência de 
poderem os índios existentes em S. João [Baptista] nos assaltarem, como prometem, 
                                                        
380 Correio Paulistano. 18660826. Ed. 3079, p. 02, col. 3-4; p. 03, col. 1. O vale do S. Francisco. 
Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=090972_02&PagFis=2595. 
Acesso em 21/04/2016. 
381 Correio Paulistano, Ed. 3251-3257; Ed.3276-3291. 
382 Para uma ideia geral sobre os conflitos entre indígenas e outras nações ver: SALOMON, Frank & 
SCHWARTZ, Stuart. (eds.). The Cambridge History of the Native people of the Americas, Volume III – 
South America, Part I. Cambridge: Cambridge University Press, 1999.; QUIJADA, Mónica. Indígenas: 
violencia, tierras y ciudadanía. In: QUIJADA, Mónica; BERNAND, Carmen. Homogeneidad y Nación, 
con un estúdio de caso: Argentina, siglos XIX y XX. Madri: CSIC, 2000.; PASSETTI, Gabriel. Indígenas 
e criollos: política, guerra e traição nas lutas no sul da Argentina (1852-1885). São Paulo: Alameda, 
2012.; MANDRINI, Raúl. Los araucanos de las pampas en el siglo XIX. Buenos Aires: Centro Editor 
de América Latina,1984. 
383 DORATIOTO, Francisco. Maldita guerra – Nova história da Guerra do Paraguai. Rio de Janeiro: 
Cia das Letras, 2002, p. 28. 
384  Correio Paulistano. 18650412. Ed. 2666, p. 03, col. 2, A pedido. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/090972_02/930. Acesso em 29/08/2016. 
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matando aos homens e levando para si as mulheres”. Para o autor da Faxina, o governo 
não deveria dar importância a isso, pois “10 homens armados são suficientes para 
repelirem todos os índios que existem no aldeamento quanto ousarem nos acometer, 
pois além de ser gente naturalmente medrosa, vivem desarmados, podendo 
unicamente atacar-nos com flechas e porretes, armas de que usam”. O correspondente 
de Botucatu também alertou às autoridades provinciais sobre a inconveniência de 
arrecadar para o teatro da guerra gente de Botucatu, Lençóis ou São Domingos, “em 
vista dos índios que incessantemente procuram ocasião asada em sevar suas 
sanguinárias vinganças” 385 . O povo estava muito alarmado, pois recentemente, os 
índios mansos haviam assassinado a Francisco de Souza Ramos, irmão de José 
Theodoro de Souza e conhecido de todos por Bugreiro. O fato é que, em agosto, quando 
a autoridade militar passou revista em Botucatu, “todo o batalhão e esquadrão 
declararam que este município tinha necessidade de suas pessoas por causa dos índios 
(...); porém, que caminhariam para a luta honrosa e justa se os governos os chamasse 
diretamente”. Não distante dali, em Guarapuava no Paraná, o mesmo argumento vinha 
fazer coro ao dos paulistas: onde predominaram grandes sertões e diminuta população 
perseguida pelos índios selvagens, não poderiam as autoridades esperar engajamento 
avultado.386 
 Interessante era que a gente naturalmente medrosa vinha já dando provas 
contrárias. Por todo o império, indígenas se engajaram nos batalhões para a luta. Nem 
todos voluntariamente, é certo, mas um considerável contingente desta classe dispôs-
se a partir para os campos de batalha. Como afirmou Perdigão Malheiro, os índios 
prestaram bons serviços não somente nos campos do conflito, mas também com 
socorros de mantimentos de gados e das gentes.387388 
                                                        
385 Correio Paulistano. 18650906. Ed. 2784, p. 02, col. 3-4. Correspondência do Correio. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/090972_02/1414. Acesso em 29/08/2016. 
386 BRITO, Edilson Pereira. A serviço da pátria: o recrutamento militar na Província do Paraná durante 
a Guerra do Paraguai (1865-1870). Dissertação de Mestrado. Florianópolis: PPGH UFSC, 2011, p.117. 
387 MALHEIRO, Perdigão. A escravidão no Brasil. Ensaio histórico, jurídico e social. 2˚ Parte. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional 1867, p. 158. 
388 De acordo com o antropólogo Andrey Cordeiro, a história das conquistas no atual estado do Mato-
Grosso no século XIX, incluindo a guerra do Paraguai, teve sua contrapartida ao esbarrar nas diversas 
formas de luta, negociação e resistência praticadas pelos índios Guaicuru (Kadiwéu) e Guana. Ao mesmo 
tempo em que tiveram um importante papel na consolidação das conquistas, "criaram diversos obstáculos 
à sua expansão e consolidação", assunto que suscita sérias reflexões históricas sobre relações entre 
dominação e resistência política. Constatada a importantíssima participação Guaicuru na Guerra, resta 
dizer que não é minha intenção tratar da totalidade de etnias que dela participaram, mas levantar algumas 
questões principalmente as relacionadas com os problemas paulistas. FERREIRA, Andrey Cordeiro. 
“Conquista Colonial, Resistência Indígena e Formação Do Estado-Nacional: Os Índios Guaicuru e Guana 
no Mato Grosso Dos Séculos XVIII-XIX.”. Revista De Antropologia, vol. 52, no. 1, 2009, p. 97–136. 
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 O aprisionamento do paquete Marquês de Olinda em 1864, foi o estopim da 
guerra. As atuações dos índios do lado brasileiro iniciaram já nestes momentos iniciais. 
A invasão terrestre paraguaia à província de Mato Grosso tomou a colônia militar de 
Miranda, território eminentemente Guaná. Os índios moradores do aldeamento vizinho, 
sobretudo Laiana e Terena, vendo partir as tropas brasileiras e aproximarem-se as 
paraguaias em vantajoso número, tomaram o armamento guardado no posto militar e 
postaram-se ante o inimigo, porém, malfadadamente.389    
Como defendido por Marli de Almeida, no Mato Grosso esteve em curso uma 
política indigenista de fronteira que fundamentou-se nas prerrogativas legais do 
Regulamento das Missões (Artigo 2˚, § 13) onde se previu o alistamento dos índios 
para o serviço militar. Ilustre participante da Guerra, Alfredo d’Escragnolle Taunay, 
relatou que o aldeamento modelo da província, Nossa Senhora do Bom Conselho, 
dirigido pelo missionário Mariano de Bagnaia, tinha galgado seu sucesso 
principalmente pela disciplina militar e pelo preparo para uma eventual guerra que ali 
receberam os índios Quiniquinau. Fruto ou não da militarização dos índios da província, 
ou de suas tendências tradicionais, o certo é que a disposição indígena para o fronte no 
Mato Grosso e em outros locais, superou, muitas vezes, os contingentes arrecadados de 
guardas nacionais e voluntários da pátria. Como deixou registrado Taunay, o Capitão 
José Pedro, Terena, arrecadara 275 homens, aos quais somaram-se mais 39 Quiniquinau 
e 20 Lainos, num total de 334 soldados, “oferecendo-se com espontânea disposição e 
servindo com toda dedicação”; já um oficial não indígena, o tenente-coronel 
Albuquerque, não chegou a juntar 100 homens. Como bem apontou Marli A. de 
Almeida, o problema da arregimentação de soldados observada por Taunay era 
consoante com outras vozes no Império e, desse modo, passaram a valer-se “do artifício 
                                                        
Sobre outras pesquisas cujos temas perpassam a participação dos Guaicuru e Kadiwéu na guerra do 
Paraguai ver: SILVA, Giovani José (org.). Kadiwéu: senhoras da arte, senhores da guerra. Curitiba: 
CRV, 2011; SILVA, Giovani José. "Notícias da guerra que não acabou: a Guerra do Paraguai (1864-
1870) rememorada pelos índios Kadiwéu." FRONTEIRAS: Revista de História. 9.16 (2008): 83-91; 
HERBERTS, A. L. Os Mbayá-Guaicuru: área, assentamento, subsistência e cultura material. Dissertação 
(Mestrado em História) – Unisinos (Universidade do Vale dos Sinos), São Leopoldo, 1998; 
CARVALHO, S. M. S. ‘Chaco: Encruzilhada de povos ou “Meting Pot” Cultural: suas relações com a 
bacia do Paraná e sul mato-grossense’. In: CUNHA, Manuela Carneiro da. (org.). História dos índios do 
Brasil. São Paulo: Companhia das Letras/ Secretaria Municipal de Cultura/ Fapesp, 1992, p. 457-474. 
389 DORATIOTO, Francisco. Maldita guerra – Nova história da Guerra do Paraguai. Rio de Janeiro: 
Cia das Letras, 2002, p. 104. A informação sobre a desvantagem numérica dos índios de Miranda aparece 
no relatório do vice-presidente do Mato Grosso de 1865, Augusto Leverger, que também atribuía o mal 
sucesso dos mesmo “à sua falta de disciplina”. Cf. ALMEIDA, Marli Auxiliadora de. Índios fronteiriços. 
A política indigenista de fronteira e políticas indígenas na Província de Mato Grosso entre a Bolívia e 
o Paraguai (1837-1873). Tese de Doutorado. Porto Alegre: PPGH UFRGS, 2013, p. 181.  
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da utilização dos próprios nacionais nos episódios de guerra”, com a privilegiada 
atuação das lideranças indígenas como intermediários.390  
 A história do capitão José Pedro de Souza foi exemplar. Ele foi educado no 
aldeamento de Santa Cruz em Miranda (MT) onde era missionário Mariano de Bagnaia. 
Aprendeu a ler, escrever e, conforme Alfredo de Taunay, “ensinava doutrina aos 
pequenos de sua aldeia e mantinha muita disciplina e ordem entre seus comandados”391. 
Após o seu aldeamento ter sido saqueado pelos paraguaios, arregimentou índios para a 
batalha e esteve sob a liderança de duas investidas ante os paraguaios no ano de 1865. 
Apesar dos préstimos nos trabalhos da guerra, o capitão terena encontrou-se em uma 
complicada situação em meados de 1867, quando chegou à província paulista.  
Conforme uma publicação no Diário de S. Paulo392, a liderança indígena, “um 
moço, de 30 anos, robusto, bem-apessoado, sabendo ler e escrever e falando 
perfeitamente o português”, seguiu à corte na intenção de conhecer o imperador e 
solicitar dele a retribuição de seus serviços na forma de um posto militar. Sua majestade 
o recebeu e depois o encaminhou aos seus ministros. Estes, “fizeram-lhe dar alguns 
trapos, sapatos e embarcaram-no no Santa Maria, sem um ofício, sem uma guia, de 
sorte que desembarcando em Santos, nem sabia o rumo em que devia dirigir-se, e até 
hoje vagaria ele e seus companheiros pelas ruas de Santos, mortos à fome”, caso não 
os tivessem acolhido o Dr. Cochrane e o Sr. José Antonio Figueira, que levou a comitiva 
até a capital. Lá conheceu o advogado dos índios da província, o dr. Joaquim Pinto Jr. 
O autor da matéria informou ainda que o capitão José Pedro não tinha a intenção de 
retornar de imediato ao Mato Grosso, antes, buscou auxílio para formular “uma petição 
em regra” e aguardou que o Imperador providenciasse atender sua súplica “pois não 
andou tantos centos de léguas para vir pedir uma esmola, mas sim uma retribuição de 
serviços relevantes que prestou ao país”. O anônimo, simpático ao chefe índio, expôs 
sua opinião sobre a demanda e outras questões da guerra:  
Os postos militares que se barateiam aí a qualquer menino bonito, que 
tem bom protetor, as condecorações e as honras que se dão a quem tem 
um preto velho para libertar, seriam mais bem empregadas no peito de 
um brasileiro sem mescla, de um Terena, indígena civilizado, religioso 
e morigerado, que se bateu com bravura em defesa da terra em que 
                                                        
390 ALMEIDA, op. cit., p. 184-185. 
391 TAUNAY, Alfredo D’Escragnolle de. Relatório Geral da Comissão de engenheiros junto às forças 
em expedição para província de Mato Grosso 1865-1866. Revista do IHGB, Tomo XXXVII, parte 
segunda. Rio de Janeiro: R. L. Garnier, 1874, p.309. Texto da nota 12. 
392 Diário de S. Paulo. 18670628. Ano II, n. 558. Publicações Perdidas, p. 2, col. 4.; p.3, col. 01. 
Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/709557/2146. Acesso em 06/10/2016. 
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nasceu, da pátria que adora e que por mais de uma vez tem regado com 
seu sangue. 
 
Indignava-se da falta de tato das autoridades, excetuando-se sua majestade, 
claro – mera vítima de maus conselhos e informantes –, perante a possibilidade de ter-
se somada às forças expedicionárias aqueles tantos indígenas.  
 A epopeia do capitão indígena voltou a ser tema na folha em outras cinco 
edições, estendendo-se de junho de 1867 a março de 1868.393 José Pedro de Souza teve 
o cuidado de conservar consigo nove documentos que atestaram seus préstimos na 
Guerra e os de seus subordinados. Em agosto de 1867, sua petição foi publicada e em 
dezembro continuou a aguardar um desfecho a seu favor. Nesse meio tempo, frequentou 
o gabinete provincial e tratou diretamente com dois presidentes (José Tavares de Bastos 
e Saldanha Marinho). No primeiro dia deste mês, um texto foi apresentado ao público: 
escrito em primeira pessoa, dando um caráter ainda mais peculiar e raro à fonte, o 
próprio José Pedro de Souza nos relata sua perspectiva sobre o que lhe acontecera394: 
Antes de retirar-me para a fronteira de Mato Grosso a reunir-me a 
meus parentes e amigos. Antes de embrenhar-me nessas espessas 
matas onde abri os olhos à luz da vida, devo duas palavras ao público 
civilizado do império com quem por tanto tempo tive de tratar. 
Brasileiro por nascimento e pela mais sincera dedicação, não fui 
indiferente a essa invasão de bárbaros paraguaios que têm devastado a 
mais rica, a mais bela e a mais leal província do Império. 
Chamado às armas em 1˚ de janeiro de 1865 pelo missionário Fr. 
Mariano de Bagnaia, abandonei o meu aldeamento, e acompanhado de 
todos aqueles que tinham idade e robustez bastante para defender a 
pátria, apresentei-me em Miranda, e ali recebi armamento e o limitado 
municiamento de 10 cartuxos por soldado. Não creio que a 
deficiência de munição fosse a causa dessa parcimônia, e antes 
inclino-me a acreditar que fosse mal-entendida desconfiança 
destes naturais do país a que chamam indígenas, como se não 
fossem eles os mais interessados em defender a terra em que 
nasceram. 
A primeira ordem que recebi foi do tenente coronel da guarda nacional 
Caetano da Silva Albuquerque, encarregando-me de ir ao encontro do 
inimigo para espreitar-lhes os passos. Colocado assim como 
vanguarda das forças imperiais, segui a 6 léguas de distância para a 
fronteira a ocupar o lugar denominado Curral de Taquara, onde fui 
alcançado por 50 homens (indígenas) mandados pelo capitão do 
aldeamento da Cachoeirinha com o fim de prevenir-me que as força 
ao mando daquele tenente-coronel se haviam dispersado e a povoação 
de Miranda se achava abandonada e deserta. 
Impossibilitado assim de passar além, e tendo a retaguarda quase 
cortada pelo inimigo, resolvi retirar-me, tendo logo um encontro no 
                                                        
393 Diário de S. Paulo. Ed. 592, 687. 
394 Diário de S. Paulo. 18671201. Ano III, n. 687. Publicações Perdidas, p. 2, col. 2-4. Disponível em: 
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córrego Agachi, devendo a minha salvação e a da minha gente não só 
à hora adiantada da tarde em que teve lugar o encontro (mais de 4 
horas), como o poderoso auxílio dos 50 homens que tinha recebido, e 
mais que tudo a proteção de um barranco, do que resultou podermos 
resistir sem perda de um só homem, não sendo tão feliz o inimigo. 
Para evitar o inimigo, que era em número muito superior, 
atravessamos as matas por três dias consecutivos sem tomarmos o 
menor alimento ou descanso. 
No dia 13 de janeiro entraram as forças paraguaias em Miranda, e no 
dia 20 expediram fortes partidas em todas as direções, reduzindo a 
cinzas os aldeamentos de Nachedache, Aldeia Grande, Cachoeirinha e 
Ipegue. 
Sempre internados pelas matas, e com as munições bastante reduzidas, 
resolvemos tomar o passo do Aquidauana sob a direção de um 
bombeiro conhecedor do terreno, o índio Loló, e de fato, no dia 23 tão 
bem-disposta achava-se a emboscada, que na ocasião em que o 
inimigo tentava vadear o passo em pelotas395, foi atacado, morrendo 
12 paraguaios e um brasileiro de nome Manoel Prestes, que lhes servia 
de prático. 
As forças paraguaias seguiram a estrada do Coxim, regressando em 
poucos dias com mais de trinta mil cabeças de gado vacum, e alguns 
prisioneiros, levando nessa mesma ocasião o fazendeiro Joaquim Pires 
da Veiga e sua família. 
Abandonados de toda a direção, e não encontrando um núcleo de força 
a que nos pudéssemos agregar, continuamos sempre embargando o 
passo ao inimigo, tendo lugar no dia 10 de março um ataque no passo 
de Maria Domingues, em que sucumbiram 30 paraguaios, cujos 
despojos nos forneceram algumas munições de guerra. 
O desaparecimento de frei Mariano e a debandada da força que o 
acompanhava introduziu o desânimo entre os indígenas por ele 
congregados para a defesa da fronteira; entretanto permanecemos 
sempre em armas, até que nos pudemos reunir às forças imperiais, 
cumprindo então as ordens dos chefes Carvalho, Camisão, Mendes 
Guimarães, prestando, sem a menor hesitação, serviços que foram 
testemunhados pelos distintos oficiais acima referidos e pelos não 
menos distintos tenente Seragnoli, capitão Lagos, major Lins, coronel 
Lima e Silva e outros. 
Estando a fronteira assim ocupada pelo inimigo, e não existindo força 
bastante para rechaça-lo, resolvi fazer uma viagem à corte, não só no 
empenho de expor o estado do país e pedir providencias, como no 
intuito de beijar a augusta mão do monarca, e solicitar em remuneração 
dos serviços prestados uma patente de capitão honorário, para 
mostrar aos meus companheiros de trabalhos que a munificência 
imperial está sempre pronta a premiar os que bem servem ao país. 
Fui recebido pelo imperador com aquela paternal bondade com que ele 
sabe sempre acolher o último de seus súditos; mas, ou porque me não 
soube explicar, ou porque a atenção dos exms. Ministros estivesse por 
ventura presa a assuntos de maior momento, voltei sem uma solução 
qualquer! 
                                                        
395 De acordo com dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (1ª ed. Editora Objetiva: Rio de Janeiro, 
2009), vadear significa atravessar (rio, brejo, etc.) a vau, a pé, pelos lugares menos profundos; banco de 
areia; pelota trata-se de uma embarcação fluvial rústica e improvisadas, feita de trançado de varas e 
coberto por couro de boi, movida a cabo e usada para travessia de pessoas e cargas de uma para outra 
margem. Seu uso foi atribuído ao ano de 1877, para o RS e MS. 
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Ao desembarcar em Santos, encontrei um protetor e amigo dedicado 
na pessoa do sr. José Antonio Figueira, que me acompanhou a S. 
Paulo, que me apresentou ao advogado o sr. dr. Pinto Junior, e 
acompanhado de ambos, compareci perante o exm. presidente da 
província o sr. desembargador José Tavares Bastos, que me recebeu 
com bondade, aconselhando-me que não passasse além sem uma 
solução à petição que o mesmo se encarregava de endereçar ao 
governo imperial. 
Altas questões de competência se suscitaram entre os exms. 
Ministros da guerra e agricultura para decidir o intrincado ponto 
de direito administrativo, se tal remuneração devera ser dada por 
aquele como serviço de guerra, ou por este, a cuja proteção e 
cuidado estão entregues os indígenas do império! 
O exm. sr. conselheiro Saldanha Marinho, digno presidente da 
província, a quem tive a honra de cumprimentar, recebeu-me também 
com palavras de animação, tratou-me com agrado e distinção que me 
penhoraram, prometendo solicitar do governo imperial a solução da 
minha pretensão. 
São porém passados mais de oito meses; a mais terrível peste assola o 
torrão em que habitam os seres que me são mais caros, meus filhos, 
meus parentes e companheiros, justo é pois que não espere mais por 
uma recompensa, para a qual talvez não tenha ainda serviços bastantes; 
corro a partilhar a sorte de minha tribo, mas, antes de partir, cumpro 
um dever grato ao meu coração, inclinando-me ainda uma vez 
agradecido, com profundo respeito ante a majestade augusta que 
preside aos destinos do Brasil; agradecendo a bondade com que me 
ouviram e atenderam os presidentes de S. Paulo. 
O agasalho que encontrei por todas as localidades por onde tive de 
passar ou demorar-me, com especialidade do sr. dr. Cochrane, da 
cidade de Santos. 
A ilustre redação do Diário de S. Paulo as frases lisonjeiras que 
empregou a meu respeito em várias publicações; e, finalmente, 
dirigindo um saudoso adeus a esses dois amigos os srs. José Antonio 
Ferreira e dr. Pinto Junior, cujos nomes vão impressos em meu 
coração, cuja lembrança jamais se apagará da alma singela, mas 
generosa e agradecida do rústico filho das matas do Brasil. 
S. Paulo, 30 de novembro de 1867. 
José Pedro de Souza. 
   
Vamos por partes. A consciência que o capitão tinha sobre a importância de sua 
contribuição na contenda e dos seus homens era equivalente ao seu conhecimento 
relativo à tendência de diminuí-la ou mesmo anulá-la. Não foi à toa que levantou a 
questão da desconfiança que lhes era relegada, por serem tomados por uma classe 
especial de gente, a indígena. Na sessão do senado de 17 de julho de 1865, publicada 
alguns dias depois no Jornal do Comércio – como era costume – argumentou o Sr. 
Herculano Ferreira Penna, remetendo-se a um ofício do Ministério da Guerra do ano de 
1862 – época em que presidiu a província do Mato Grosso – que dizia que “o auxílio 
dos índios que habitam a fronteira tem sido preconizado por algumas pessoas que, não 
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conhecendo de perto a essa gente, exageram o seu número, seu valor e sua dedicação”, 
mas que em caso de “rompimento inevitável” se poderia contar com um corpo de 
cavalaria de índios, para a casa dos duzentos, e mais um de infantaria de 400 índios. 
Para fins comparativos, àquele tempo, a força já existente na província do Mato Grosso 
era de apenas dois mil homens, de modo que a possibilidade de se contar com 600 mais, 
era relevante e superior aos reforços que se esperava receber de Goiás e do somatório 
dos que a corte, Minas e São Paulo poderiam suprir.  
No tempo de sua fala, já em curso o conflito, dizia o senador que a morosidade 
para providenciar e levar os reforços até onde fossem necessários, era tão difícil quanto 
era impossível alistar-se tantos índios. 396 Porém, há fontes sobre o contrário: em fins 
de março de 1865, um correspondente mineiro do Jornal do Comércio,  exaltou as 
notícias que um amigo da vila do Prata deu sobre os “mais que setecentos índios mansos 
[que] procuraram a frei Mariano, (...), e se ofereceram para pegar em armas a favor do 
Brasil; o frade, porém, os despersuadira, e fora-se ter com os paraguaios, mas estes o 
tocaram e não o quiseram receber”397. A expressiva adesão indígena ao conflito, para o 
capitão José Pedro de Souza, justificou-se por serem eles os mais interessados em 
defender a terra em que nasceram. Estando eles nas fronteiras imperiais, 
reconhecendo-se também como brasileiros e vendo as terras onde viviam atacadas pelos 
paraguaios, a indiferença não era uma opção.398 Ao tempo do confronto existia uma 
população estimada entre três a quatro mil Terena distribuídos em dez aldeamentos nas 
cercanias de Miranda entre os quais os quatro apontados pela liderança indígena399, isso 
sem mencionar outros povos indígenas.  
Sobre os procedimentos militares do qual tomara parte, José Pedro de Souza 
destacou que ele e seus subordinados atuaram como linha de frente naqueles momentos 
iniciais, vanguarda das forças imperiais, indo ao encontro dos inimigos para espreitá-
los sob ordens superiores, mesmo antes de qualquer ataque direto aos aldeamentos. Sua 
sorte foi contar com o apoio de 50 homens enviados por outra chefia indígena em 
socorro, já que a colônia militar de Miranda havia sido tomada pelo inimigo, deixando-
                                                        
396  Jornal do Comércio. 18650623. Ed. 173, p. 01, col. 5; p. 02, col. 3. Senado. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/364568_05/8781. Acesso em 06/10/2016. 
397  Jornal do Comércio. 18650411. Interior, p.01, col. 01. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/364568_05/8457. Acesso em 06/10/2016. 
398 Havia àquela altura, todo um passado de negociações de alianças, primeiro, entre a coroa portuguesa 
e os indígenas da fronteira mato-grossense, segundo com o Império do Brasil. 
399  TAUNAY, Alfredo d’Escragnolle. Entre os nossos índios: chanés, terenas, kinikinaus, guanás, 
laianas, guatós, gauycurús, caimgangs. São Paulo: Melhoramentos, 1931. 
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os cercados. A duras penas e depois de três confrontos diretos, dos quais julgou-se 
vitorioso, o capitão e sua tropa alcançaram as forças militares do Império.400  
Ao citar tamanha constelação da oficialidade militar que foi testemunha dos 
préstimos que realizou à pátria, o capitão indígena lhes atribuiu a responsabilidade do 
reconhecimento da valorosa atuação indígena na guerra. A viagem à corte ocorreu 
porque não havia forças suficientes para enfrentar os paraguaios. O título de capitão 
honorário seria o símbolo do reconhecimento imperial do seu trabalho na guerra no 
comando dos soldados indígenas. 
 À morosidade na solução sobre a demanda o autor indígena apresentou algumas 
explicações. No que parece mais um comentário irônico, disse que seria talvez fruto de 
sua má apresentação do tema, ou ainda, da preocupação dos ministros com temas de 
maior momento. Também lhe ocorreu que não sendo a questão indígena um tema 
propriamente da mesa do Ministério da Guerra e sim do da Agricultura, questões de 
competência seriam o verdadeiro entrave, um intrincado ponto de direito 
administrativo. Mas àquela altura, muito tempo depois de empreendida longa marcha 
e demora na capital paulista, conjecturou que o título não lhe seria concedido por não 
ter sido suficiente o seu serviço. Seu pronunciamento público na folha paulista parece 
ter acelerado a deliberação: no quarto dia após a publicação das palavras do índio, um 
decreto do governo concedeu ao sr. José Pedro de Souza as honras de capitão do 
exército.401 O capitão José Pedro de Souza faleceu no dia 21 de março de 1868. Estava 
no quartel da capital paulista e “Foi sepultado com todas as honras militares”402.   
Esta liderança não pôde acompanhar, então, todas as implicações que a Guerra 
do Paraguai relegou ao povo Terena e outros que habitavam a fronteira antes do conflito 
                                                        
400  Para um contraponto narrativo-interpretativo da História, observe-se o que disse o destacado 
historiador da Guerra do Paraguai Francisco Doratioto, sobre o mesmo episódio: “Os moradores 
evacuaram Miranda e, antes que os paraguaios nela penetrassem, índios da região se apoderaram de parte 
do armamento que havia no depósito da localidade e tiveram breve e malsucedido combate com os 
invasores”. Sua fonte foi um relatório presidencial de Augusto Leverger (1865) que, por sua vez dizia 
que os índios “apoderaram-se da porção de armamento que existia nos armazéns militares e com ele 
hostilizaram o inimigo; mas este não tardou a domar essa resistência, que não era de esperar fosse eficaz, 
atendendo à inferioridade de número dos mesmos índios e a sua falta de disciplina”. In: DORATIOTO, 
Francisco. Maldita guerra – Nova história da Guerra do Paraguai. São Paulo: Cia das Letras, 2002, 
p.104; RPPMT. Relatorio do vice-presidente da provincia de Matto-Grosso, chefe da esquadra, Augusto 
Leverger, na abertura da sessão ordinaria da Assembléa Legislativa Provincial em 17 de outubro de 
1865. Cuiabá, Typ. de Souza Neves etc., 1865, p.9-10. 
401  Diário de S. Paulo. 18671208. Ano III, n. 693. Gazetilha, p. 3, col. 1. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/709557/2687. Acesso em 06/10/2016. Não encontrei a publicação de 
tal decreto nas coleções de Leis Imperiais para o ano de 1867. 
402  Diário de S. Paulo. 18680324. Ano III, n. 780. Gazetilha, p. 03, col. 2. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/709557/3009. Acesso em 06/10/2016. 
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(Kinininau, Guaikuru, Laina). Com a invasão paraguaia às áreas onde se localizavam 
os aldeamentos, seus moradores dispersaram-se pelos matos mais internados e de difícil 
acesso, como a serra de Maracajú onde foram localizados por Taunay em 1866. No pós-
guerra, implementou-se uma política mais eficaz para a colonização daquela região, 
antes marcada somente pela existência de presídios ou fortes. As relações comerciais 
que os indígenas mantinham com a população local tornaram-se cada vez menos 
favoráveis aos Terena. Já as terras dos aldeamentos foram invadidas no curso da guerra 
e, ao retornarem a elas após o fim da contenda, passaram a disputá-las com os posseiros 
– oficiais desmobilizados do Exército Brasileiro, comerciantes e fazendeiros –, muito 
mais amparados no processo de regulamentação fundiária que os índios. A 
desterritorialização, como vimos, acarretou a apropriação compulsória daquela mão de 
obra, entendido na memória terena como “tempo da servidão”.403  
Na província gaúcha, também palco do conflito, três lideranças coroadas 
(Kaingang) do aldeamento da Guarita acompanhadas de um contingente entre 150 a 
200 guaranis, dirigiram-se à estância onde estava o presidente por sentirem-se 
“obrigados a servirem como voluntários do exército” 404 . Dele receberam armas, 
fardamento, cavalos e o que mais fosse necessário para seu engajamento na batalha. O 
documento além de explicitar a iniciativa indígena frente o conflito, possibilitou, como 
apontou a historiadora Karina Melo, outras questões interessantes.  
A primeira, relacionou-se com a “voluntariedade” do engajamento indígena em 
guerras. Conforme a autora, havia motivações econômicas de sobra para estimular a 
participação indígena no conflito, visto que estavam diretamente envolvidos nos 
negócios das charqueadas, ora na condução de tropas, ora por seu trabalho como peões 
nas estâncias. Esse ramo do comércio enfrentou duras quedas pela concorrência com 
os vizinhos e certamente sofreu maiores prejuízos pelo início da guerra. Também 
serviram como atrativos as promessas de ganhos provenientes da participação do 
conflito: o prestígio militar, cargos públicos, pensões e o acesso à terra estiveram na 
mirada de qualquer beligerante. Nesse sentido a participação nas fileiras tinha razões 
                                                        
403  AZANHA, Gilberto. As terras indígenas Terena no Mato Grosso do Sul. Revista de Estudos e 
Pesquisas, FUNAI, Brasília, v.2, n.1, p.61-111, jul.2005, p.79. O antropólogo discorre ainda sobre como 
essa dispersão terena e sua situação de servidão em diversos barracões de fazendas passou a servir de 
contraponto ao seu posterior confinamento em reservas. O início da atuação do SPI, a partir de 1918, 
reconfiguraria os problemas que concernem terra e trabalho.  
404 MELO, Karina M. R. S., A aldeia de São Nicolau do Rio Pardo: histórias vividas por índios Guaranis 
(séculos XVIII-XIX). Dissertação de Mestrado apresentada ao PPGH. Porto Alegre: UFRGS, 2011, p. 
146. A historiadora toma tais informações de um documento “notável e inédito”, o Memorial sobre os 
Guaranis, datado de 1865 e de autoria do Visconde da Boa Vista. 
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bastante estratégicas. Outro ponto destacado por Melo é a congregação de grande 
número de Guaranis sob a liderança de 3 chefes Kaingang no mesmo destacamento. Há 
uma tendência em duvidar que fossem Guaranis os membros da comitiva, seria mais 
verossímil que fossem Coroados. Porém, a autora nos faz lembrar que o autor do 
documento, presidente da província, dificilmente se equivocaria quanto à origem étnica 
ou de índole daqueles índios, assíduos visitantes dos palácios de governo. 405 
Novamente nos deparamos com a dúvida sobre mansidão e selvageria. O 
compartilhamento de espaços entre índios de diferentes etnias foi recorrente e iria 
aumentar, na medida em que os espaços indígenas do império tendiam a reduzir as 
terras das aldeias e apoderar-se das áreas tidas como devolutas.  
 No Paraná, como já mencionamos, o aldeamento de São Pedro de Alcântara, 
maior da província, congregava desde 1859, Guaranis, Kaiowá e Kaingang. A 
existência de conflitos inter-étnicos foi característica da fase de implantação do 
aldeamento e, quanto mais estabelecida, cedia lugar aos conflitos de caráter intra-
étnicos, constituindo ambos uma força centrífuga do aldeamento, sendo as rivalidades 
propulsoras de deslocamentos.406 O que se torna necessário considerar é a possibilidade 
de conflitos de origem unicamente indígenas terem sido postos em segundo plano 
quando houve razões comuns ou de maior relevância para os atores indígenas.  
Por ali, em janeiro de 1865, mal começava a contenda e um destacamento de 
“voluntários soldados” indígenas apresentou-se. Em carta do intérprete do aldeamento 
ao presidente da província, Frutuoso Antônio de Moraes Dutra, disse que era 
entusiasmada a vontade de “uma turma de 70 mais ou menos” índios da tribo dos 
Coroados de “coadjuvarem nossas tropas repelindo assim ao Paraguai” e que ele 
próprio viria a comandar. Solicitou, assim, armamento e fardas para a ação.407 No ano 
seguinte, o intérprete ofereceu novamente seus serviços, desta vez, para recrutar 
                                                        
405 Vânia M. Losada Moreira também chamou a atenção para o conhecimento que os governantes 
provinciais possuíam das distinções entre as classes de índios de suas jurisdições, justamente pelo 
histórico de relacionamento entre eles os índios. MOREIRA, Vânia Maria Losada. A serviço do império 
e da nação: trabalho indígena e fronteiras étnicas no Espírito Santo (1822-1860). Anos 90, Porto Alegre, 
v.17, n.31, pp.13-55, jul. 2010, p. 18-19. 
406 AMOROSO, Marta Rosa. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro de 
Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado, Antropologia, FFLCH USP, 1998, p.95-102. 
407 DUTRA, Frutuoso Antonio de Moraes. Carta do intérprete do Aldeamento de São Pedro de Alcântara 
ao Presidente da Província, 17/01/1865. Apud BRITO, Edilson Pereira. A serviço da pátria: o 
recrutamento militar na Província do Paraná durante a Guerra do Paraguai (1865-1870). Dissertação 
de Mestrado. Florianópolis: PPGH UFSC, 2011, p.111-112. 
182 
182   
indígenas nos aldeamentos do Paranapanema, Jataí e São Jerônimo, para tanto, pediu 
que lhe adiantassem 150 mil réis, o que foi anuído pela autoridade provincial.  
 Mas os aldeamentos dos Campos Gerais paranaenses e do oeste paulista foram 
impactados pela Grande Guerra também pelo aumento do fluxo migratório para aquelas 
províncias, principalmente de evadidos do Mato Grosso. O diretor do aldeamento de 
São Pedro de Alcântara e missionário, Frei Timotheo, queixou-se da falta de 
mantimentos decorrente do afluxo significativo de índios afugentados pelos paraguaios, 
em tempos anteriores ao estopim do conflito. Esse fato era conhecido de todos, 
inclusive dos índios que fizeram parte das tropas inimigas. Há notícias de alguns 
soldados guarani que teriam desertado das tropas de Solano Lopez e buscado abrigo no 
aldeamento de Santo Inácio do Paranapanema (PR).408  
 O governo incentivou os índios a participarem da guerra de distintas maneiras. 
Nos anos do conflito internacional, as lideranças indígenas que chegaram à Corte eram 
especialmente brindadas com fardamentos militares e armamentos, sobre o que se 
mencionou no Jornal do Comércio de 16 de julho de 1865: “Vimo-los fardados de 
voluntários com as insígnias de seus postos, e são duas figuras marciais”409. Tratava-se 
do capitão Manoel Gabriel e o tenente Amaro, ambos do aldeamento de São João, nas 
margens do rio Sono, na província de Goiás. A cena foi deveras inspiradora que o chefe 
de polícia ordenou que lhe tirassem os retratos, “para remeter a outras tribos, que vendo-
os tão guapos, hão de cobiçar alistar-se no serviço da pátria”. As promessas sobre 
demarcações de terras foram o chamariz mais eficiente.410  
 O recrutamento de soldados indígenas foi motivo de pechas diversas. No Jornal 
do Comércio, em outubro de 1865, observamos uma disputa pública pelo protagonismo 
sobre a arregimentação de soldados indígenas. O anônimo alertou ao Sr. José 
Cavalcanti que a ele aconteceria o mesmo que ocorrera com o Dr. Catanho, juiz de 
direito do Brejo da Madre Deus, que havia “feito reunir 114 índios de Cimbres, pondo 
a frente deles um seu sobrinho”, e que àquele tempo, atribuiu-se o feito ao deputado 
Brito e seu irmão Candido. Na maior prova de nobreza contrariada, afirmou: “Que seja 
                                                        
408 AMOROSO, Marta Rosa. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro de 
Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado, Antropologia, FFLCH USP, 1998, p166, 170. 
409  Jornal do Comércio. 18650716. Ed. 196, p. 01, col. 5. Gazetilha. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/364568_05/8882. Acesso em 04/10/2016. 
410 O Art. 2˚ do Decreto n˚ 3.371 de 7 de janeiro de 1865 prometia aos voluntários um soldo extra de 300 
rs. diários a gratificação de 300$000 quando dessem baixa, “e um prazo de terras de 22.500 braças 
quadradas nas colônias militares ou agrícolas”. BRASIL, Colleção das Leis do de 1865. Rio de Janeiro: 
Thypographia Nacional, 1865, p.336.  
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o Sr. Souza Leão barão e até visconde, à custa dos esforços alheios, não fará isto a 
menor mossa aos seus adversários”.   
Edilson Pereira Brito tratou de um documento cuja história é similar a esta 
colhida na folha carioca. Nas Reminiscência da campanha do Paraguai, 1865-1870 de 
Dionísio Cerqueira, o historiador destacou um causo dado na Bahia que envolveu a 
arregimentação de um “formoso corpo de gente escolhida no sertão” por um “moço 
rico”, parente do cronista. Aconteceu que aquele batalhão foi dado ao comando de outro 
por questões de influência política. A decepção quanto às honras militares e políticas 
teriam matado de amargura o rapaz como interpretou o reminiscente. 411  Alijados 
mesmo dos benefícios políticos da guerra, estavam os índios! Basta lembrar de todo o 
esforço que fizera o Capitão José Pedro de Souza. 
 A participação indígena na Guerra do Paraguai também aconteceu porque a 
prática de recrutá-los para o serviço militar era antiga. Contudo, não se deu sem 
constrangimentos e coerção. Como dito anteriormente, para a historiadora Vânia 
Moreira o recrutamento militar compulsório, ancorado no argumento do caráter “vadio” 
da população de origem indígena constituíram um sistema de controle do seu trabalho. 
Em um instigante artigo sobre o tema, Caboclismo, vadiagem e recrutamento militar 
entre as populações indígenas do Espírito Santo (1822-1875) 412 , a historiadora 
apresentou como as populações indígenas, mestiças, de libertos, pobres em geral, 
compartilharam uma experiência instável de liberdade perante a lei e o costume na 
questão do recrutamento. Sigamos, resumidamente, o raciocínio da autora.  
O recrutamento militar foi regido por uma única Instrução cuja vigência foi de 
1822 a 1874.413 Eram passíveis ao serviço, homens entre 18 a 30 anos, isentando-se 
aqueles que com responsabilidades familiares, principalmente, de ordem econômica – 
exerciam ofícios e tinham um bom comportamento. Ou se era “voluntário”, ou “preso 
para recrutamento”. A diferença entre uma e outra forma era o tempo de serviço 
dobrado para a última. Foi, portanto, um procedimento forçado, violento, no qual a 
prova da isenção caía sobre a vítima: primeiro se prendia o possível soldado, depois de 
                                                        
411 BRITO, Edilson Pereira. A serviço da pátria: o recrutamento militar na Província do Paraná durante 
a Guerra do Paraguai (1865-1870). Dissertação de Mestrado. Florianópolis: PPGH UFSC, 2011, p.86-
87. 
412 MOREIRA, Vânia M. Losada. Caboclismo, vadiagem e recrutamento militar entre as populações 
indígenas do Espírito Santo (1822-1875). Diálogos Latinoamericanos, n.11, 2006, pp.94-120. 
Dinamarca, Aarhus. 
413 Isso se considerarmos o decreto 3.371 de 07 de janeiro de 1865, que criava os Corpos de Voluntários 
da Pátria como uma medida de exceção. Esta lei estabelecia as condições e fixava as vantagens para 
tornar atraente um serviço plenamente desvalorizado na sociedade. 
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encarcerado, o próprio preso deveria provar se “fazia jus algum tipo de isenção”414. 
Assim, os recrutas ficaram detidos nos calabouços dos quartéis ou da polícia até 
provarem isenção ou assentarem praça para juramento. Ficaram disponíveis para os 
serviços da guerra, defesa e quaisquer demandas públicas, muitas delas, significando o 
próprio degredo, visto que o soldado poderia ser enviado para qualquer parte do 
Império. Esta última característica foi especialmente marcante para o caso dos 
indígenas recrutados para a Armada (Marinha) nas províncias do Norte, conforme 
tratamos na primeira parte deste capítulo. 
O recrutamento como era, uma “caçada humana” ou o “tempo da pega”, nos 
ditos da época, gerou diversas formas de resistências, desde fugas até revoltas mais 
complexas, como a Balaiada maranhense (1838-1841), e também o amplo uso do 
sistema legal através das petições de isenções previstas em argumentos tanto da ordem 
da lei quanto do costume. Essa legitimidade baseada no costume que o sistema de 
recrutamento adquiriu, dando ares de uma “economia moral”, com toda uma ordem de 
classificação de protegidos e desprotegidos (“pequenos criminosos, maridos infiéis, 
trabalhadores pouco diligentes, turbulentos”) fortaleceu redes de clientelagem entre as 
populações pobres e as autoridades locais. Desse modo, ao definirem os critérios de 
bom comportamento, possibilitaram tanto o controle social quanto a coerção para o 
trabalho, funcionando também como uma punição a quebras da hierarquia social.  
Houve, assim, aproximação com a condição de cativo desta população pobre e 
livre. Ainda seguindo o caminho de Vânia Moreira, havia uma estratificação entre os 
pobres livres. A primeira era entre os laboriosos (vulgar pobre, mas honrado) e os 
vadios (não menos ordinária “gente perigosa à sociedade”), causa provável da ojeriza 
ao recrutamento que havia no Império. Dito tudo isso, a autora demonstrou como o 
termo vadio podia ser largo e escorregadio e muito facilmente estendido às populações 
indígenas e mestiças. Nas fontes que analisou, referentes ao Espírito Santo, os índios 
cuja vida econômica girava em torno da “pesca, na mariscagem, na pequena agricultura 
de subsistência, na caça e na coleta e na prestação de serviços temporários para a 
sociedade dominante” causaram verdadeiro incômodo às elites locais, que fizeram 
amplo uso do recrutamento para desestabilizá-los e enquadrá-los, sendo um claro 
mecanismo de integração forçada. Entre as ressalvas, Vânia nos lembra que não foi a 
totalidade de índios civilizados ou caboclos que foram tidos como vadios; a outra, e 
                                                        
414 MOREIRA, op. cit., p. 99. 
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muito importante para as próximas discussões que travaremos, é que “ser índio era, 
então, uma marca distintiva que, dependendo das circunstâncias históricas e sociais, 
compensava assumir ou não”, já que negar esta identidade era uma forma de resistir ao 
recrutamento. 415  
O que ocorreu durante o período do conflito internacional, foi uma elevação na 
demanda de soldados, que provocou a ocorrência de maiores arbitrariedades nos 
procedimentos de recrutamento de modo geral, tornando-o particularmente agressivos. 
Ao mesmo tempo, ocorreu um fenômeno de alistamentos voluntários superando o 
histórico desprestígio popular da Armada e do Exército. 416 Grupos indígenas diversos 
participaram da Guerra e experimentaram ambas razões para tanto, além de seus 
interesses específicos.  
De um modo, ou de outro, a participação indígena na guerra deve ser 
compreendida como um préstimo, um verdadeiro serviço. As notícias do fronte, 
divulgadas por todo o império a partir, principalmente da imprensa da corte e dos 
pronunciamentos das autoridades administrativas, construíram, pouco a pouco, a 
relação do governo paraguaio com a barbárie. O regime de ditadura imposto por López, 
sua orientação econômica e “a composição racial predominantemente indígena daquele 
país eram contrastadas à imagem do sistema político imperial (...), a sua economia 
baseada na agricultura de exportação e as suas potencialidades demográficas. Tal visão 
reforçou a missão civilizatória do governo imperial e o papel regenerador da Guerra do 
Paraguai”.417 
                                                        
415 MOREIRA, Vânia M. Losada. Caboclismo, vadiagem e recrutamento militar entre as populações 
indígenas do Espírito Santo (1822-1875). Diálogos Latinoamericanos, n.11, 2006, pp.94-120.  
416  De maneira muito apropriada, Edilson Pereira Brito, ao estudar os recrutamentos na província 
paranaense, especialmente da população liberta e indígena, nessa ordem, recuperou na literatura de vulto 
nacional leituras sobre o fenômeno da repulsa ao recrutamento. Dois excertos em particular nos 
interessam aqui. O primeiro de Manoel Antônio de Almeida em Memórias de um sargento de milícias 
(1854) que se passava no governo de Pedro I: “ser soldado naquela época era o que de pior poderia 
acontecer a um homem”. O segundo diz respeito ao conto de Machado de Assis, Virgínius (Narrativa de 
um advogado) (junho de 1864, às portas da Guerra) que conseguia apurar de uma vez a relação de 
subordinação dos pobres livres e o recrutamento como punição: “o autor descreve o caso de um rico 
fazendeiro que contratou um advogado para defender seu agregado, Julião. Até aqui nada demais, o que 
impressiona no conto são os diálogos, e a construção desta narrativa: Julião havia matado sua própria 
filha para salvá-la de um estupro, que seria praticado pelo filho do rico fazendeiro. Este por sua vez teve 
um fim descrito pelo seu pai como trágico: tornou-se soldado. BRITO, Edilson Pereira. A serviço da 
pátria: o recrutamento militar na Província do Paraná durante a Guerra do Paraguai (1865-1870). 
Dissertação de Mestrado. Florianópolis: PPGH UFSC, 2011, p.76. 
417 IZECKSON, Vitor. A Guerra do Paraguai. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo (org). O Brasil 
imperial. Vol II, (1831-1870). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, p. 396-397. 
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 Para arrematar este capítulo que tratou de tantos temas correlatos, vejamos uma 
carta publicada no Correio Paulistano em fins de 1865418, que reforçou a relação entre 
os índios e a dificuldade de recrutamento em certas partes da província de São Paulo. 
O documento escrito por um particular sorocabano, expôs o horror que lhe causou a 
opinião de alguns sobre a vinda de norte-americanos para fins de colonização, pois ele 
considerava o fato positivo. Na defesa dos gringos, deixou ver o que pensava dos 
nacionais: os portugueses e descendentes foram tão caridosos e inteligentes como os 
americanos, porém, menos empreendedores. “As duas outras raças que existem no 
Brasil, a preta, a índia e a mestiça dessas três, não competem com a europeia. A índia 
creio ainda inferior à africana”. O que procurou argumentar com os leitores da folha 
era que homens laboriosos deveriam sempre ser bem tratados, contrariamente aos que 
tinha por vadios. E lhe incomodava, especialmente, um certo tipo, o “vadio-caipira”, 
para o qual dedica umas tantas linhas419:  
O Diário de S. Paulo fez um estudo sobre o vadio em geral; se eu 
tivesse tempo, tratava aqui de uma espécie em particular, espécie 
pouco estudada. Entretanto, esboçarei a fisionomia vadio-caipira, a 
traços largos. 
A espécie de que falo é quase sempre, como raras exceções, de cor 
tisnada e tem algum tanto de sangue índio. Arranja uma pequena 
casa em que vive mal, de caça, pesca e sobretudo de peditórios. 
Passa a vida regaladamente. O rico tem cuidados e incômodos: ele é 
superior a essas fraquezas. Só tem aborrecimentos e é quando o 
chamam de caipira-vadio e o querem ocupar em alguma coisa. Esta 
espécie desconfio ter-nos sido deixada pelos índios carijós e ser deles 
descendente, e fundo as desconfianças nas seguintes razões: o caipira 
usa de palavras como tiguera, tapera, etc., etc., próprias do carijó: ele, 
sempre superior ao tempo, que para ele nada vale, leva horas parado 
sem dizer a que nos vem procurar, tomando nosso tempo: ele vinga-se 
à maneira índia, atrás do pau, - o que para a raça europeia é uma 
ignominia, e é para ele um ato guerreiro: ele não tem palavra e pede o 
que pode, o que é também outro caráter índio. 
 
Feita esta pedagógica conceituação explicou ele que, por essa razão, em 
Itapetininga e na Faxina, não se conseguiu arregimentar homens, pois que essa herança 
indígena não permitia o patriotismo. 
  
                                                        
418 Correio Paulistano. 18651121. Ed. 2846, p. 02, col. 4; p. 03, col. 1. Correspondência do Correio. 
Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/090972_02/1662. Acesso em 30/08/2016. 
419 Ibidem.  
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CAPÍTULO 5 – Fatos Notáveis nos Sertões Paulistas. 
 
A leitura dos relatórios da chefatura da polícia paulista no século XIX nos 
permite mergulhar em um universo particular de violências, moralismos, e intenções 
de ordem, de grandes e pequenos, sumo daqueles tempos e gentes.420 Os chefes deste 
departamento buscaram sempre apresentar como a segurança pública vinha evoluindo, 
e tentaram demonstrar como a repartição foi afirmando-se nos locais distantes.  
Dalí, depreende-se o quão descontentes estiveram as autoridades quanto aos 
trabalhadores imigrantes que vinham chegando, ano a ano, apontando sua “indolência 
e ociosidade” e suas tendências criminosas; falava-se ainda, dos então corriqueiros 
suicídios praticados por escravos, fruto de punições severas impostas por seus senhores; 
dos defloramentos e adultérios que não faltaram nas páginas oficiais.  Outro tema 
recorrente foi a instabilidade despertada nos períodos de eleições. Naqueles momentos, 
as autoridades locais pareciam mostrar suas verdadeiras faces, perturbando a 
tranquilidade pública.  
Parecia haver um consenso até a década de 1870: a criminalidade estava 
diretamente relacionada à falta de moral religiosa da população. Com o avançar do 
século, pelo menos nos discursos das autoridades policiais, a religião foi perdendo 
espaço para o trabalho, como única forma de redenção, condutor natural ao bom 
comportamento, à ordem pública, enfim. E, por esse tempo, não só os índios deveriam 
ser civilizados.  
Uma sessão em particular dos relatórios anuais da polícia paulista chama a 
atenção: os Fatos Notáveis. Uma miscelânea de ocorridos, desde fugas de casais 
apaixonados - que findavam em terríveis crimes passionais; mórbidos assassinatos 
tramados por familiares sedentos de herança; acidentes bizarros e, claro, atos realizados 
                                                        
420 A intenção aqui não é discutir os modos de penetração da autoridade imperial no interior a partir das 
ações da polícia ou sua estruturação, mas utilizar esse campo de atuação como passagem para acessar as 
ações das populações indígenas no período Imperial. Entretanto, alguns aspectos revelados aqui 
coadunam-se com aquilo que se tem produzido sobre outros lugares, sobretudo outros interiores. Um 
balanço historiográfico sobre a história da polícia no Brasil que aborda a polícia durante o Império 
encontra-se em: BRETAS, Marcos Luiz; ROSEMBERG, André. A história da polícia no Brasil: balanço 
e perspectivas. Topoi, v.14, n.26, jan/jul. 2013, pp. 162-173. Sobre o tema ver também: HOLLOWAY, 
Thomas. Polícia no Rio de Janeiro. Repressão e resistência numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro: 
FGV, 1997.; MAUCH, Cláudia. Dizendo-se autoridade: polícia e policiais em Porto Alegre (1896-
1929). Tese de Doutorado. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2011. É importante 
destacar que estes estudos se debruçam sobre áreas urbanas, distanciando-se de certo modo das questões 
do contexto sobre o qual nos debruçamos. Tratando especialmente de São Paulo, ver: ROSEMBERG, 
André. De chumbo e festim. Uma história da polícia paulista no final do Império. São Paulo: Edusp, 
2010. 
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por índios nos confins da província, que mereciam ser narrados com maior cuidado e 
detalhamento. 
Mas a existência desta sessão particular não deve nos levar a supor que a 
totalidade de eventos envolvendo indígenas merecesse destaque. Eram os juízes 
municipais, as autoridades encarregadas da produção de relatórios contendo os crimes 
e fatos extraordinários de cada localidade. Nesse caso, se não lhes interessasse notificar 
às autoridades provinciais sobre os atos cometidos contra os índios, ou por eles contra 
as populações circundantes, nada constaria em documentos oficiais. Ou seja, havia 
grande margem para subjetividades e fins particulares nessa esfera da coisa pública. 
Neste capítulo nos debruçaremos sobre eventos ocorridos no conturbado 
momento em que as leis que regeram os índios, a terra e a colonização já se mostravam 
falhas e bastante criticadas ou até mortas, nos dizeres de expectadores contemporâneos 
e analistas posteriores. A atuação dos índios ganha destaque, mostrando-nos as formas 
que utilizaram para angariar a atenção necessária para os problemas que enfrentaram, 
através de seu relacionamento com os políticos e autoridades locais ou de maior 
representatividade.  
 
5.1 - Um causo particular para ilustrar as histórias do sertão. 
 
Em abril de 1872, o então senador Barão de Antonina, próximo de seus noventa 
anos, escreveu ao presidente da província de São Paulo clamando por providências 
legais sobre o assassinato do cacique coroado Arepquembe e seus familiares em 
Botucatu. O renomado político fez lembrar no documento a sua trajetória de sucesso 
no estabelecimento de aldeamentos nas províncias do Paraná e São Paulo. O documento 
nos possibilita, contudo, ver mais do que os feitos do político: nos concede uma 
excelente chave de entrada sobre o que se passou nos sertões paulistas nas décadas 
finais do Império.  
O aumento dos conflitos entre os cada vez mais numerosos habitantes do 
interior e as populações de distintos grupos indígenas, moradores das matas ou 
aldeamentos, esbarrou em uma política gradativamente mais complacente sobre a não 
defesa dos indígenas. Estes, por sua vez, procuraram insistentemente o estabelecimento 
de acordos com as altas autoridades, reclamando terras, objetos para o cultivo e outras 
tecnologias não indígenas, além de, obviamente, a garantia de suas vidas. A situação 
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foi tão dramática que gerou debates e propostas nos gabinetes provinciais e do Império. 
Vejamos do que trata o documento. 
O político afirmou que no próspero aldeamento de São Pedro de Alcântara, na 
província do Paraná, dirigido pelo Frei capuchinho Timóteo de Castelnuovo, viviam 
“para mais de mil e duzentos indígenas”, aos quais se somou o cacique Arepquembe, 
proveniente dos sertões de Guarapuava, a quem passou-se a chamar Capitão Manoel. 
Esse cacique, desejoso de conhecer o Barão, dirigiu-se à capital com sua família, 
composta de treze membros, auxiliado pelo frei Diretor do aldeamento e, após “mais 
de cem léguas de marcha”, ficou hospedado na chácara do anfitrião, no bairro da Luz. 
Por ocasião da visita, a comitiva indígena em presença do Presidente da Província e 
também do Diretor Geral dos Índios, que os presentearam, como era de costume, e 
foram “suficientemente enroupados e mimoseados com ferramentas, missangas e 
outros objetos de que mostraram ter precisão”. O cacique partiu da capital em 16 de 
fevereiro, deixando para o Barão a promessa de que, ao retornar ao aldeamento de São 
Pedro de Alcântara, “se entranharia nos sertões aonde vaga a sua tribo Coroados, e 
d’onde atrairia alg[umas] centenas para engrossar o aldeamento”. Ocorreu que, ao 
passar por Botucatu, a comitiva tornou-se vítima de uma emboscada praticada por 
“alguns malvados, entre eles o facinoroso Rafael de Santa Anna”, na qual foram mortos 
o próprio cacique, sua esposa, uma filha moça e dois filhos robustos e fortes. Os outros 
oito entranharam-se pelo sertão do Botucatu. O Barão de Antonina acreditava que o 
motivo que guiou a matança teria sido a cobiça dos criminosos pelos pertences que 
carregavam consigo os indígenas.421 
Não é possível saber como o Barão teve notícia da morte de seus recentes 
hóspedes. O certo é que dois dias antes da escrita do documento dirigido ao presidente, 
o Diário de São Paulo apresentou uma nota intitulada Assassinato de Índios, na qual 
noticiou que, no distrito de São Sebastião do Tijuco Preto, os índios que retornaram da 
capital, provenientes do aldeamento de São Pedro de Alcântara, “tiveram uma rixa com 
um indivíduo, por causa de um cão de caça deste, que eles queriam levar”. O dono do 
animal reuniu outros camaradas “dentre eles o célebre assassino Rafael de Santa Anna, 
que ali vive mansa e pacificamente”, e deram cabo à vida dos índios. O autor da nota 
parecia fazer coro aos pedidos de justiça feitos pelo Barão de Antonina, ao afirmar que 
“tais atos de canibalismo” expressos em semelhante atentado não deveriam ficar 
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impunes. Ainda lamentava que índios que procuravam relações com a província, pela 
primeira vez, fossem tão mal recebidos, colocando em risco “a esperança de vê-los 
domesticados”.422  
O cacique Arepquembe se apresentou no ano de 1862, no aldeamento de São 
Jerônimo, que ficava próximo à Colônia Militar de Jataí, no Paraná, liderando um grupo 
de 79 índios. Tratou-se da primeira aproximação de uma liderança Kaingang e de seu 
grupo ao aldeamento, já ocupado pelos Gurani-Kaiowá provenientes do Mato Grosso. 
Ali, esteve até 1868, quando se mudou para São Pedro de Alcântara, após uma epidemia 
de sarampo ter se abatido sobre o antigo aldeamento. Foi durante sua permanência em 
São Jerônimo que o cacique esteve em contato com o frei capuchinho Luis de Cemitille, 
que deixou em suas Memórias, relatos dos interessantes diálogos que teve com a 
liderança indígena. Segundo a antropóloga Marta Amoroso, o padre tentou estabelecer 
um debate de cunho religioso com a autoridade kaingang, inspirado por sua leitura do 
romance Robson Crusoé [1719], de Daniel Dafoe; pensou poder conquistar o sucesso 
na conversão da liderança indígena do mesmo modo que Robson fizera com o ficcional 
Índio Sexta-feira. Entretanto, o cacique Capitão explicou ao padre que ter muitas 
mulheres – ele tinha quatro esposas na ocasião – era consequência de ser uma liderança 
importante e, por isso, não se desfaria, nem de suas esposas nem de seu prestígio perante 
os clamores do padre para que se tornasse cristão. E mais, afirmou que “O verdadeiro 
motivo que justificava sua permanência entre nós era porque não podia mais passar sem 
as nossas ferramentas”, pois o que mais necessitasse para o sustento da grande família 
encontrava nas matas em abundância incomparável.423   
  Em outro documento, escrito ao presidente da província pelo diretor do 
aldeamento onde residiu o cacique, podemos obter ainda mais detalhes sobre o 
ocorrido. Consta que, no dia dois de abril, regressaram ao aldeamento os sobreviventes 
do atentado, todos “chumbados e feridos”, relatando em meio ao “alvoroço e choro 
extraordinário”, que no retorno da capital os membros da comitiva do Capitão tiveram 
um desentendimento por conta de um cachorro com os moradores de Itararé, na casa 
de um tal João de Paiva, resultando na morte do cacique e dos demais parentes. O padre 
ainda lembrou ao presidente que “como lá ficasse no lugar do desastre tudo quanto 
                                                        
422 Diário de São Paulo, 07 de abril de 1872, Sessão Gazetilha, p.3. Edição 01942(1). Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=709557&PagFis=7581 (acesso em 05/05/2015). 
423 AMOROSO, Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro de Alcântara, 
Paraná (1855-1895). Tese de Doutorado, Antropologia. FFLCH. USP, 1998.p. 211; 2014, 189-191.  
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receberam de presentes e demais negócios lá em São Paulo e mais povoações”, seria 
preciso restituir tais bens aos índios. Frei Timotheo de Castelnuovo afirmou que ele não 
era um incentivador da prática dos índios de “divagarem pelos povoados”, não porque 
temesse o “gênio turbulento” dos índios, mas mais pelo “gênio intolerante e impaciente 
de muitas de nossas gentes”, e mesmo assim, não pôde convencer o Cacique 
Arepquembe de não ir a São Paulo encontrar-se com o Barão de Antonina. Lembrou 
que aquela não era a primeira vez que os índios do aldeamento eram mortos ao 
circularem em outros locais, e que isto fazia perdido “tantos trabalhos de civilizar estes 
índios”.424 
 Nesse momento, é preciso esclarecer qual o estado de civilização em que se 
encontravam os índios de São Pedro de Alcântara. Desde 1860, instalou-se ali uma 
destilaria de aguardente, símbolo máximo da indústria dos índios no sistema de 
aldeamentos do norte do Paraná, conforme indicou Marta Amoroso. Para muitos, no 
passado e no presente, era difícil imaginar os indígenas envolvidos com a produção 
extensiva de açúcar e aguardente. Muito menos que esses estivessem intimamente 
ligados às tramas do comércio regional, ao disponibilizarem seus produtos em um raio 
que atingia os Campos Novos do Paranapanema em São Paulo, Mato Grosso e outras 
cidades paranaenses. Com os ganhos obtidos nessas negociações, compravam 
ferramentas, tecidos, pólvora, chumbo e molhados.   
Os Kaingang, grupo ao qual pertenceu o cacique Arepquembe, assumiram 
majoritariamente o controle da produção em torno do alambique. Para se ter uma ideia, 
no ano anterior à sua morte, 1871, os Coroados produziram 60 arrobas de açúcar e 90 
barris de aguardente, além de outros produtos em menor escala, como milho e feijão. 
Essa prosperidade fez o entusiasmado Diretor afirmar que “meu aldeamento está tão 
abundante de tudo, que nem o Egito no tempo de José achava-se em melhor 
circunstancia” 425 . Para Frei Timotheo de Castelnuovo o amor ao trabalho havia 
penetrado nos índios, apontando o sucesso da missão católica ali empreendida.426 Os 
Guarani-Kaiowá, também parte do aldeamento, foram produtores em menor escala de 
cana e aguardente, e trabalharam principalmente como “diaristas na navegação dos rios, 
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425 Frei Timotheo de Castelnovo ao Padre Comissário, 01/01/1871 apud AMOROSO, op. cit., p.187. 
426 AMOROSO, op. cit., p.190. 
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na construção e manutenção de estradas, empregando-se nas tarefas do aldeamento e 
em engenhos particulares da região”.427  
 Voltemos ao caso de 1872, o assassinato da liderança indígena nos sertões do 
Botucatu. Que a motivação da desavença entre os índios e os moradores tenha se dado 
a partir do interesse dos primeiros por um cão de caça, podemos buscar elementos para 
compreendê-lo nas Memórias escritas pelo frei capuchinho Luis de Cemitille, tomadas 
de empréstimo por Alfredo d’Escragnolle Taunay, senador do império em 1888, ano da 
publicação da monografia e vocabulário intitulado: Os índios caingangs (coroados de 
Guarapuava)428, em uma edição comemorativa dos cinquenta anos do IHGB. Disse o 
religioso que o cão era o animal predileto dos Kaingang, e que fariam, com prazer, 
quaisquer sacrifícios para conseguir um: iriam para lugares afastados, como Curitiba, 
distante “umas sessenta léguas” do aldeamento de São Jerônimo, ou mesmo para a 
cidade de Faxina, ainda mais longe. Os cães lhes serviram como companheiros nas 
viagens e os auxiliaram nas caçadas. Cemitille mostrou-se tão chocado com o costume 
dos índios de não alimentarem os cães, nem com as sobras de caça, “para que não se 
tornem preguiçosos”, sendo os animais muito magros, quanto com a intensidade dos 
lamentos quando lhes morria um, chorando, como se tivessem perdido um parente. É 
mais reveladora ainda sua colocação, quando afirma: “Gostam muito de facões, 
machados, tesouras ou qualquer ferro cortante; mas sobretudo mostram o maior 
empenho em obter cachorros”429. É possível inferir que a comitiva do Capitão Manoel 
Arepquembe vivenciou na prática as colocações do padre observador: mesmo 
carregados de mimosidades conseguidas nos encontros com diversas autoridades da 
província paulista, teriam tentado arranjar um cão de caça dos moradores de Botucatu. 
Para além do gênio intolerante e impaciente de muitas de nossas gentes, como sugeriu 
Frei Thimoteo, a tendência à impunidade e a morosidade de ações, quando o assunto 
era o assassinato de índios nos sertões, também colaborou para que a morte daquelas 
pessoas acontecesse. 
Segundo uma nota do Diário de São Paulo, obteve-se a informação de que em 
4 de maio, a presidência da província de São Paulo reportou-se ao Frei Thimoteo de 
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428 TAUNAY, Alfredo d’Escragnolle. Os índios Caingangs (Coroados de Guarapuava). Monographia 
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Instituto), p. 251-310. Rio de Janeiro: Typographia de Pinheiro & C, 1888. 
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Castelnuovo, que havia solicitado providências ao Chefe de Polícia. O frei novamente 
requereu a prisão e punição dos envolvidos na morte dos índios. A presidência informou 
que tinha ordenado às autoridades locais que procedessem conforme os parâmetros 
legais do caso.430  Sobre os procedimentos adotados pelas autoridades policiais do 
interior, apenas em setembro daquele ano verificou-se uma resposta do delegado de 
polícia de Itapeva da Faxina à uma portaria encaminhada pelo Chefe de Polícia, de 
agosto, que solicitou informações sobre o assassinato de índios em São Sebastião do 
Tijuco Preto. O delegado apenas disse nada constar em seu arquivo e que procuraria 
saber a respeito, colocando-se em contato com o subdelegado daquela localidade.431 
Naquele momento, o tema da violência contra os índios se enquadrava em um 
debate mais amplo, pois a situação se reproduzia em outros sertões. No mesmo ano do 
assassinato do cacique Arepquembe, o presidente da província de Sergipe, o Barão de 
Itaúna, escreveu ao Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas sobre as 
violências sofridas pelos índios do aldeamento da Chapada, informadas diretamente ao 
Imperador através de requerimento. Argumentou que a catequese e civilização dos 
índios era “um dos assuntos que mais cuidados inspiram ao governo imperial” e por 
isso, “tornar-se-á um problema de impossível solução, se continuarem as violências 
denunciadas”. Acreditava que os sacrifícios feitos para os estabelecer em aldeamentos 
estavam sendo desperdiçados, porque, “longe de se converterem em homens laboriosos 
e úteis, arredar-se-ão da vida social, readquirindo os hábitos primitivos e aumentando 
nos selvagens o ódio à sociedade civilizada”.  
Em sua província, a solução encontrada para acautelar os aldeamentos “contra 
novas extorsões” havia sido o empenho na medição das terras dos mesmos, verificando 
as efetivamente ocupadas pelos índios. Também se legitimaram terras possuídas, e 
regularizaram os arrendamentos indevidamente feitos nas mesmas. A resposta do 
ministério foi favorável aos clamores indígenas e, em 12 de julho, emitiu a seguinte 
circular: 
Ilmo. e exc. sr. – Sendo repetidas as queixas que os índios dirigem ao 
governo imperial contra as violências de que são objeto suas pessoas 
e bens, e tornando-se cada vez mais momentosa a catequese e 
civilização dos indígenas, vistas as vantagens morais e sociais que o 
país auferirá de tão importante serviço; hei por muitos recomendado a 
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v. exc. este assunto e, dispensando todos os auxílios aos missionários, 
dê as providências que julgar necessárias, afim de que se não 
reproduzam tais queixas e se consigam todos os benefícios derivados 
do estabelecimento e prosperidade das aldeias, solicitando do governo 
imperial o emprego de medidas que não couberem em sua alçada.432 
 
O documento dá a ver a constante atuação indígena frente aos percalços que 
enfrentaram, através das repetidas queixas que dirigiram ao Império. Mostra também 
que a saída do governo imperial era perseverar no sistema de aldeamentos e, 
principalmente, no investimento em missionários para a resolução do problema da 
violência, expropriação de terras e outros bens. Na província paulista, prontamente a 
circular foi encaminhada ao Diretor Geral dos Índios, insistindo que se desse todo o 
apoio aos missionários e se findassem as queixas. Tentemos aproximar um pouco mais 
a lupa para observar as minúcias das violências sofridas pelos índios nesse momento. 
 
5.2 - Pacientes Procedimentos contrários à lei do país. 
 
Numa terça-feira, dia 28 de julho de 1874, o Sr. Dr. Chefe de Polícia da 
província de São Paulo, Joaquim José do Amaral, abriu a folha Diário de São Paulo e 
na sessão denominada Gazetilha, se deparou com a notícia de que foram assassinados 
“cento e tantos bugres” em Campos Novos, localidade pertencente ao distrito de 
Lençóis. O jornal afirmou ser: “admirável que se desse a notícia de tamanha 
carnificina”, sem ao menos declarar o nome de seus autores e fornecer “as 
particularidades de tão importante acontecimento, que assombra os que leem tão triste 
notícia”.  Soube-se, assim, que nem a chefatura da polícia, ou a presidência da província 
tiveram conhecimento do que ocorreu e, dos mesmos, foram solicitados 
esclarecimentos.433  
No mesmo dia, o Chefe de Polícia enviou um ofício ao Delegado de Botucatu, 
Sr. Antônio Galvão Severino, solicitando informações sobre o ocorrido. Respondeu o 
delegado que, através de informações colhidas de “um moço conhecido meu” e 
morador de Campos Novos, os índios haviam atacado uma “fazenda de criar” e, na 
ocasião, matado “vinte e tantas éguas”. O dono da criação, por temer o retorno dos 
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selvagens, “como sempre está acontecendo”, e a possibilidade de terminarem de vez 
com os animais e também com sua família, reuniu 60 homens para alcançarem os ditos 
índios, e acabaram por encontrar um grande aldeamento, sobre o qual se lançou um 
ataque. Deu-se que “morreram 30 e tantos índios e a prisão de cinco, sendo levemente 
ferido um de nossa gente”.434  
A resposta do delegado, baseada nas notícias que correram os sertões paulistas, 
conjugou dois dos primordiais argumentos justificadores da perseguição dos índios, 
quais sejam: os constantes ataques indígenas às fazendas e suas benfeitorias, como 
roças, construções e animais, que deixavam clara a instabilidade da propriedade privada 
de bens; e também, as mortes dos habitantes do interior, que como costumava-se 
afirmar, tinham sua segurança individual ameaçada pelos selvagens. A autoridade 
policial deu a entender que os assassinatos dos índios ocorreram porque eles haviam 
tomado a dianteira nos confrontos com os produtores, justificando a represália imposta 
pelas vítimas.  
O documento também coloca em pauta a questão estatística referente ao número 
de indígenas mortos nos conflitos. Se na Gazetilha o informante apresentou cento e 
tantos indivíduos, o moço de Campos Novos, nas palavras do delegado, referia-se a um 
número menor, de 30 e tantos. A imprecisão sobre a população indígena real abatida 
nos sertões foi uma constante no período em análise, sendo-nos, até o presente, quase 
impossível demonstrar o tamanho real do morticínio. O redator pareceu impressionado 
com a carnificina, como diz a nota, e procurou estender seus sentimentos aos leitores, 
que, segundo ele, deviam estar tristes com a leitura da notícia. Mesmo que o moço 
estivesse correto, a morte de 30 pessoas, sob tais condições, por si só, seria capaz de 
comover a opinião pública, quanto mais uma centena. Outras imprecisões do 
documento refletem a fluidez dos dados, como a informação de que os 60 homens que 
acompanharam o criador teriam encontrado um grande aldeamento. A população 
indígena que ocupou as matas inexploradas oficialmente é sempre indefinida e, com o 
tempo, muitas tentativas se fizeram para reduzir os dados, propositalmente, e com isso, 
esvaziar o tamanho do significado das chacinas e as possíveis retaliações por sua 
prática.  
Em janeiro do mesmo ano, o subdelegado de polícia de Santa Cruz do Rio 
Pardo, Francisco de Paula Martins, solicitou ao Chefe de Polícia da província um 
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destacamento de praças “por este lugar estar rodeado de criminosos, (...) que grande 
receio temos dos Índios que gração por este distrito”.435 O 2˚ subdelegado da freguesia, 
Furtunato da Costa, foi enfático quanto ao problema indígena, e afirmou em um 
relatório sobre o ano de 1873, que havia “uma grande onda de índios que vagam por 
este distrito”, sendo que alguns arranchados na região, responsabilizados pelo 
“progresso das grandes calamidades” que assolaram o distrito. A autoridade destacou 
como fato notório daquele ano, o recente assassinato do escravo Miguel, pertencente 
ao Vigário João Domingues Figueiras, em 7 de dezembro, pelos “índios que vagam nas 
matas do distrito desta Freguesia”. Porém, o mesmo documento continha o dado de que 
dois presos foram remetidos ao delegado de Lençóis pelo assassinato de índios, 
provavelmente, da freguesia de Tijuco Preto.436 Como vemos, as mortes provocadas 
por conflitos com índios estão, quase sempre, relacionadas com a perseguição deles 
pelos moradores das zonas cercadas por matas. 
Não somente os índios que ocuparam as zonas chamadas bocas do sertão, como 
Botucatu e Lençóis, estavam sujeitos a esse quadro de incertezas sobre os 
procedimentos e juízo policial. Também aqueles que optaram pela vida nos 
aldeamentos conviveram com atentados a suas vidas. Em 25 de junho de 1874, o diretor 
do aldeamento de São João Baptista do Rio Verde, Pe. Antônio José Gouvea Pimentel 
e Menezes, escreveu ao Chefe de Polícia, relatando o conflito que feriu e matou alguns 
índios ali residentes. Consta que na tarde do dia 21 daquele mês, às 7 horas, na 
residência de Januário José Lopes Franco, cinco índios – Francisco Amaro, Joaquim 
Correa, Joaquim Bento, Francisco Alves e Jacinto Amaro – foram esfaqueados pelo 
preto João, escravo de Joaquim Manoel Pedroso de Oliveira. No dia seguinte, ao tomar 
conhecimento do acontecido o Pe. deu parte oficial ao subdelegado de Polícia, narrando 
o fato mencionado e apontando o autor dos ferimentos. O diretor do aldeamento 
solicitou providências na expectativa de que se procedesse o auto de corpo de delito e 
demais trâmites legais. Requisitou também ao subdelegado a prisão de João Criolo, 
“autor confesso e publicamente reconhecido como tal”, que teve como cúmplice 
Joaquim José Lopes Franco.  
Com a morte de dois dos feridos, foram formados os autos de corpo de delito 
nos dois cadáveres, e também nos outros ofendidos, entretanto, “não dando 
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providências sobre a captura do criminoso por crime inafiançável, e como tal 
publicamente reconhecido, sendo que este protegido pelas autoridades, passeia 
tranquilo pelas ruas desta vila”. O Padre ainda acusou as autoridades de encobrirem 
João Criolo, quando, no dia 24, fingiram organizar uma escolta estrondosa, para assim 
dar tempo a que o delinquente se ocultasse.  Para o Pe. Diretor do Aldeamento, 
“paciente procedimento é contrário às leis do país” e colocava em risco a segurança 
individual e a tranquilidade pública, base da sociedade. Pedia, então, ao Chefe da 
Polícia da Província não só a captura do criminoso e seu cúmplice, como também 
“enérgicas providências no sentido de ser responsabilizada a autoridade”.  
Pouco menos de um mês após este episódio, foi a vez do subdelegado de Rio 
Verde, José Francisco Fróis, escrever ao Chefe da Polícia reclamando a necessidade da 
formação de um destacamento naquela vila para que se fizesse cumprir a lei, “não só 
com nossa gente, como também com uma pequena horda de índios que constantemente 
vagam embriagados pelas ruas desta vila”, armados e importunando os moradores. Para 
dar conta ao seu argumento, o subdelegado relatou que, no dia 21 de junho, mesma data 
mencionada pelo Diretor do Aldeamento no documento acima citado, “por se acharem 
embriagados”, morreram um índio e um criolo de nome Adão, escravo de Joaquim 
Manoel Pedroso de Oliveira. A autoridade policial continuou seu argumento afirmando 
que “muitos fatos destes se tem dado, mas só com eles mesmos”, inclusive “como se 
deu há tempos a esta parte em um domingo que estando o povo na missa teve de correr 
e ir eu em pequeno córrego, onde esses índios brigaram de tal forma que deixaram 
possas de sangue, mas quando o povo correu para esse lado esses índios desapareceram, 
ninguém tomou conhecimento disso, pois dizem que a autoridade policial nada tem 
com esses índios”.437 
Como bem identificou o padre Diretor do Aldeamento de São João Baptista do 
Rio Verde, o subdelegado encenava um “paciente procedimento” passível de ser 
observado em seu próprio discurso: para ele os eventos do dia 21 de junho, foram 
resultantes do comportamento corriqueiro dos índios que, embriagados “desfeitiavam” 
os moradores. Não mencionou, porém, a luta de arma branca que resultou na morte de 
dois índios e o ferimento de outros três, muito menos a existência de um réu confesso, 
também ele próprio, escravo de Joaquim Manoel Pedroso de Oliveira. Não esclareceu 
se, primeiramente, teriam os índios matado ao escravo Adão e depois sido retaliados 
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pelo criolo João, ou se foi o contrário. E mais, ao relatar o causo, procurou denotar que 
os índios costumavam brigar entre si de maneira tão brutal, ao ponto de deixarem possas 
de sangue, possuindo um comportamento naturalmente violento e, embora suscitasse a 
curiosidade da gente local, não mereciam ter seus crimes investigados pela lei geral. 
Foi da opinião do povo local que o “paciente procedimento” extraiu sua sustentação, 
pois como afirmou o subdelegado “dizem – o povo – que a autoridade policial nada tem 
com esses índios”.  
No relatório da presidência da província de 1875, o caso foi apresentado como 
um grave conflito cujo escore foi a morte de dois e ferimento de quatro indivíduos. O 
presidente disse ter ordenado, em 22 de julho, o envio de uma força policial de 6 a 8 
praças à disposição do Juiz de Direito, ou do Municipal, ou do Delegado, “pelo tempo 
que fosse preciso, para restabelecer a ordem pública”. Também exigiu do subdelegado 
“que informasse sobre os fatos constantes do ofício do referido Diretor – [trata-se do 
documento em que o diretor do aldeamento encaminhou ao Diretor Geral dos Índios, o 
Brigadeiro Luiz Joaquim de Castro Carneiro Leão] – que para isso o enviou, ficando 
assim tudo sob a jurisdição da polícia”.438  
A presidência parece ter dado atenção ao caso, tendo em vista o envio de 
significativo número de praças, além da exigência por esclarecimentos mais claros do 
episódio ao. O Relatório, porém, nada menciona sobre a morte dos “cento e tantos 
índios” nas matas do Botucatu, tratados acima. Entre outras dezenas de casos ocorridos 
por este período, nenhum teve resolução. Como vimos, havia um disse que me disse 
tremendo por parte das autoridades policiais. Ninguém de fato era responsabilizado 
pelas mortes de numerosas pessoas nos sertões. Os índios, por sua vez, além de prestar 
constantes queixas ao governo central, trataram de retaliar as agressões sofridas o 
quanto puderam. 
Alguns anos depois, em 1878, a vila de Santa Cruz do Rio Pardo manteve-se 
como centralizadora dos confrontos envolvendo indígenas, principalmente a freguesia 
de São Pedro do Turvo e a capela de Campos Novos, mas também, a sede da vila, que 
sofreu perturbações desta natureza. Ao ponto de o Relatório do Chefe da Polícia, 
Joaquim Toledo Piza e Almeida, apresentar um tópico especial intitulado Incursão de 
Índios, inédito naquele tipo de documento. Em suas páginas se afirmou que o progresso 
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industrial da província, a uberdade do solo e as conquistas do trabalho tinham tornado 
habitados “locais confinantes com as matas e campos até hoje pisados só por índios, 
alguns completamente selvagens, outros ainda muito arredios e desconfiados, dispostos 
sempre a exercer vinganças com sacrifício de muitas vidas”. Aquelas localidades 
precisavam manter-se em constante vigília para garantir a tranquilidade do avanço 
esperado. Em agosto, os índios assaltaram o sítio de Raymundo Payão, assassinando 
um trabalhador, sendo a propriedade localizada há apenas três léguas da vila. Em 
setembro, no Rio-Novo – pertencente à capela de Campos Novos – “puseram em fuga 
grande número de pessoas, ferindo duas, e carregando todos os instrumentos que 
encontraram no campo”. No dia 14 de outubro, assaltaram a propriedade de José 
Theodoro de Souza Júnior, matando quatorze sem diferirem entre adultos e crianças, 
homens e mulheres, e “carregaram uma menor” além de “causarem grande dano”. O 
chefe da polícia concluiu que o estado de cousas exigia providências especiais: era 
preciso suprir as localidades de força suficiente, tanto para repelir as agressões, quanto 
fornecer recursos para o estabelecimento de catequese, visto que “não é possível tornar 
indefinida aquela rivalidade. A civilização oferece meios e torna obrigatória a conquista 
desses habitantes do deserto”.439 
Documentos da própria polícia abrangem pistas sobre acontecimentos daquele 
ano, dando-nos maiores esclarecimentos sobre o pensamento que imperou entre as 
autoridades interioranas. A morte de um José Fernandes de tal, provavelmente o 
trabalhador citado no Relatório do Chefe de Polícia em agosto, trouxe novamente o 
problema da falta de policiamento em Santa Cruz do Rio Pardo, que possuía apenas 
duas praças destacadas, conforme o mapa do Corpo de Permanentes acessado pela 
Secretaria de Polícia da Província.440 Nesse caso, o delegado Theodoro de Camargo 
Prado, solicitou ao Chefe de Polícia, instruções sobre quais providências tomar a 
respeito da forma de repelir os índios, pois ele já havia procedido o corpo de delito no 
cadáver “que se achava todo estragado pelas grandes ofensas”, bem como o inquérito. 
Em notas feitas à lápis na lateral direita deste documento, encontramos a resposta da 
autoridade: que se voltassem armados “deve procurar prendê-los e desarmá-los”.441 O 
Chefe da Polícia também recomendou que se fizesse seguir para “a parte do sertão mais 
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sujeita a ação de índios” 15 ou 20 praças, “comandados por oficial de confiança para 
percorrerem aqueles lugares mais ameaçados, tendo alguma demora em cada um deles, 
de modo a afastar os agressores e fazer com que se internem”, tudo isso com o fim de 
assegurar a vida e a propriedade dos moradores dos sertões, que tinham nos ataques de 
índios a sua rotina.442 
Os apelos vinham de todos os pontos extremados do Oeste: reiteradas vezes as 
autoridades policiais, principalmente delegados e subdelegados, clamaram pelo envio 
de alguma força. Em suas tentativas mais dramáticas, afirmaram ser a última tentativa, 
antes do seu pedido de demissão, como fez, em dezembro de 1878, o delegado de 
Lençóis.443 Também houve aqueles que se negaram a compartilhar a escassa força 
policial que tinham, com as emergências das vizinhanças, como fez o delegado de 
Faxina, que em 26 de novembro de tão atribulado ano, escreveu ao Chefe de Polícia da 
Província dizendo que não poderia acatar às ordens de envio de 8 praças de sua 
jurisdição para Santa Cruz do Rio Pardo, visto que ali também havia necessidade da 
mesma, pois em breve, receberiam para julgamento criminosos de alto grau. Se não 
bastasse, o delegado informou ainda que o Tenente Comandante Joaquim José Ferreira, 
líder do contingente solicitado, encontrava-se adoentado, e que ele não poderia partir 
com urgência, caso seu pedido de anulação das ordens não tivesse resultado positivo.444 
É novamente nas palavras do delegado de Santa Cruz do Rio Pardo que temos tons do 
pensamento que correu os sertões sobre a maneira com que deveria ser tratado o 
problema dos confrontos com os índios445: 
A pretexto de evasão de Índios nos fundos do Termo de Santa Cruz, 
foi expedido para lá um grande destacamento que de nada vale, visto 
que nesse sentido 10 soldados não fazem o que faz um homem do mato 
que seriam esses os próprios para fazer face aos Índios e não uma força 
de militares que se embaraçam pelos matos sem resultado algum.  
 
E encerrou em tom de lamento e resignação: “Pelo que se vê que os reclamos 
de outras localidades tem merecido mais atenção do que tantas verdades tenho 
expendido à V. Exa”. Neste excerto, o delegado deixou clara a existência de uma 
distinção de procedimentos aplicados aos índios, ao afirmar que, para eles, eram 
necessários homens do mato, e não a força militar regular. A formação de grupos de 
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gentes experientes nos sertões para retaliar os índios foi tão corriqueira, que em nenhum 
documento oficial da polícia se questiona tal prática, totalmente contrária às leis do 
país, visto que, desde muito eram inconcebíveis a formação de milícias para quaisquer 
fins que não passassem pelos crivos das autoridades superiores. Outro ponto a destacar 
é que nem a prática de ditos homens do mato serviram como garantia de sucesso. Como 
ocorreu em 1872, quando após um ataque dos índios identificados como Chavantes à 
colônia militar do Avanhandava, resultante na morte de dois indivíduos, dezesseis 
homens “haviam penetrado nas matas afim de verificar a que aldeamento pertenciam 
os referidos índios”. Como se passaram quatro meses de sua partida, não havendo 
regressado quatro dos excursionistas, deu-se a entender que teriam perecido, “vítimas 
de sua coragem, como destemidos sertanejos e vaqueanos” que eram.446  
Em fevereiro de 1879, o Juiz de Direito da Comarca de Lençóis, Joaquim 
Antônio do Amaral Gunzel, escreveu ao Presidente da Província e ao Chefe de Polícia 
sobre a redistribuição das praças da Comarca, após a mortandade ocorrida em Santa 
Cruz do Rio Pardo em outubro do ano anterior. As pequenas nuances entre um e outro 
documento são reveladoras sobre o que podia, ou não ser dito e para quem, sobre a 
realidade dos índios nos sertões paulistas naquele momento.  
O objetivo do juiz era deslocar 7 praças do total de 23 que estavam destacadas 
em Santa Cruz para a sede da comarca, Lençóis, onde localizava-se a cadeia e apenas 
duas praças, visto que outras duas foram afastadas por mal comportamento. Para a 
autoridade, 16 praças deveriam ser mantidas no Termo “para garantir a segurança 
dessas povoações ameaçadas por diversas tribos de índios bravios que habitam o 
vastíssimo e desconhecido sertão”. Além disso, assegurou que os moradores das 
povoações de Santa Cruz, São Pedro e São José dos Campos Novos “estão mais 
tranquilos sobre os índios que fizeram há pouco tempo uma carnificina de treze 
pessoas”. Somente no documento remetido ao Chefe da Polícia, o Juiz acrescentou que 
os 16 praças não apenas evitariam “os atentados que os índios bravios possam fazer, 
(...) no vastíssimo e desconhecido sertão de Santa Cruz”, mas também: “a força evitará 
qualquer atentado que os particulares possam fazer aos índios; ficando assim garantidos 
os habitantes destas povoações e os índios”.447 Percebe-se que houve um grande espaço 
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para a subjetividade das autoridades quanto ao que deveria ser feito em relação às 
violências praticadas no sertão, quando envolvessem os índios. Todos sabiam que os 
moradores do interior procuravam resolver ao seu modo a questão, contando sempre 
com a ineficiência e conivência da justiça perante seus atos de barbárie. 
O aldeamento de São João Baptista do Rio Verde – considerado em 
praticamente todos os relatórios da diretoria geral dos índios o de maior prosperidade 
na província de São Paulo, concentrando grande número de indivíduos e significativo 
progresso em sua indústria – não se manteve alheio à violência imperante. Na tarde do 
dia 16 de maio de 1880, conforme informou o delegado de polícia da vila de Rio Verde, 
Joaquim Gomes Coimbra, um grupo numeroso de índios do aldeamento esteve na vila 
fazendo “não pequeno barulho, ao ponto de fazer conflito se esta Delegacia não tomasse 
expediente de dispersá-los, vendo-me na necessidade de fazer prender quatro dos 
turbulentos”. Com a prisão dos índios, surgiram as ameaças de retaliações por parte dos 
aldeados, que poderiam ali praticar assaltos, deixando os moradores alarmados. O 
delegado solicitou, com urgência, o envio de cinco praças para dar guarda à localidade, 
“inclusive um corneta”. 448  Três dias depois do requerimento do delegado pela 
ampliação de seu destacamento, voltou a escrever ao Chefe de Polícia, informando que 
uma menina desaparecida durante as grandes mortandades ocorridas há tempos em 
Santa Cruz do Rio Pardo, encontrava-se entre os índios do aldeamento, “entre o Rio 
Verde e Itararé, em poder do índio Joaquim Correa”, indicando que a autoria dos 
atentados de Santa Cruz era dos índios ali aldeados.449 Com isso, o delegado procurou 
mostrar às autoridades provinciais quão perigosos e ladinos poderiam ser os índios do 
aldeamento.  
Passado um mês, novamente Joaquim Gomes Coimbra escreveu, dessa vez, 
diretamente à presidência da província, em tom mais severo. Ele informou que a 
recomendação do chefe de polícia sobre a solicitação das cinco praças foi que, no caso 
de necessidade, requisitasse da Faxina a força que se fizesse precisa para socorrê-los, 
no caso de um possível ataque dos índios do aldeamento. Indignado, o delegado 
afirmou: “Ora sendo aquela cidade distante desta Vila 14 léguas, não sei como se pode 
servir deste auxílio numa ocasião repentina. Assim, em vez de me serem concedidas as 
supraditas praças, ainda foi recolhido uma, ficando o destacamento enfraquecido”. 450 
                                                        
448 APESP - Fundo Polícia. Manuscritos, 1880, Caixa 166, CO2601.   
449 APESP - Fundo Polícia. Manuscritos, 1880, Caixa 166, CO2601.  
450 APESP - Fundo Polícia. Manuscritos, 1880, Caixa 166, CO2601. 
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As queixas daquela delegacia, não diferiam de tantas outras espalhadas pela província: 
ausência de edifícios próprios para cadeias, pequena, ou quase nenhuma quantidade de 
praças destacadas, falta de equipamentos, são apenas alguns exemplos de tantas 
dificuldades vivenciadas; somava-se a isso, a ameaça dos ataques dos índios. O 
delegado finalizou dizendo achar-se embaraçado no cumprimento de seus deveres, 
“sem apoio algum”, e terminou por solicitar a exoneração do cargo, o que não parece 
ter ocorrido, visto que, em 24 de julho, voltou a escrever ao Chefe de Polícia, retomando 
as mesmas súplicas e motivações. Incluiu o dado de que se achava preso “um Índio por 
ter praticado um ferimento em outro de sua mesma tribo”, fazendo aumentar a 
expectativa sobre possíveis assaltos dos índios à vila, “a fim de furtarem a ação da 
justiça aquele malfeitor, pois que para isso são muito capazes, em vista de suas 
façanhas”. Também contou que a menina sobre a qual havia informado anteriormente, 
permanecia em companhia dos índios, pois “tenho deixado de dar os precisos passos 
pelas faltas expendidas, pois que é impossível distrair praças do serviço da cadeia”.451  
Dessa vez, adiantou-se, explicando que, para além da distância, era impossível 
conseguir a ajuda da Faxina, pois lá também o delegado vivia a solicitar aumento do 
número de homens.  
Em todas as partes, em especial naquelas mais entranhadas no sertão, os 
clamores por auxílio ecoavam. O novo delegado de Santa Cruz do Rio Pardo juntou-se 
ao coro: “Aproveito o ensejo para solicitar a V. Exa. a remessa de um destacamento 
para esta Vila que tão encravada como é em um vasto sertão, sujeito ao assalto dos 
índios selvagens, e mesmo dos numerosos criminosos que habitam este lado do sul da 
província, constantes tem sido as fugas de presos da fraca cadeia desta Vila, e isso tem 
sido devido à falta de força para a guarda dos presos, é urgentíssimo e até indispensável 








                                                        
451 APESP - Fundo Polícia. Manuscritos, 1880, Caixa 168, CO2603. Maço Delegados Julho. 
452 APESP - Fundo Polícia. Manuscritos, 1880, Caixa 168, CO2603. Maço Delegados Julho. 
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Figura 4: Índios Guaranys visitando um Acampamento. 
 
Fonte: KOENIGSWALD, Gustavo. São Paulo. São Paulo: Laemment & Co., 1895. 
p.37. 
 
Figura 5: Novamente, Guaranys em Acampamento. 
 
Fonte: KOENIGSWALD, Gustavo. São Paulo.  
São Paulo: Laemment & Co., 1895. p.37. 
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3.3 - As aventuras de um ministro. Conto humorístico, fantástico e estrambólico. 
 
 Em 1876, a Revista Ilustrada publicou com muita irreverência, característica 
que seria marca da recém-criada publicação, uma interessante história ficcional no 
formato história em quadrinhos.453 Tratava-se das peripécias de um ministro imperial 
frente a alguns dos mais temíveis problemas daquela década: febre amarela, Botocudos 
antropófagos, correrias de índios, disputas eleitorais... O ilustrador e diretor-fundador 
da revista, Angelo Agostini, acabou tornando-se muito conhecido pelo traço 
característico e pelas fortes críticas à monarquia e ao escravismo. Entretanto, o tema 
dos índios também não lhe passou desapercebido.  
Em sua HQ mais conhecida, As aventuras de Zé Caipora, o herói cômico 
enfrentou a captura por índios de uma tribo selvagem e a condenação à morte, porém, 
foi salvo pela filha do cacique, Inaiá, que fugiu com ele pelas matas. Inaiá havia sido 
carregada pelos brancos durante uma correria quando tinha 5 anos, e foi por eles criada 
“com muito carinho”. Aos 15 anos foi retomada pelos pais, em uma nova correria.  
Nada mais, nada menos do que trinta capítulos da história (de um total de 75) 
envolveram personagens indígenas e o tema do confronto com colonos.454 Tomado à 
posteriori, um leitor que não tenha percorrido o trajeto histórico que viemos traçando 
até agora, pode até perder um pouco da acidez da crítica satírica da revista, pois As 
aventuras de um ministro congregou, numa mesma historieta, temas como as 
epidemias, a colonização, as correrias de índios e suas tendências antropofágicas – 
fantasiosas, diga-se de passagem –, e as eleições. Mas vejamos primeiro a estória e dali 




                                                        
453 Na história brasileira, a primeira publicação considerada como “primeira história em quadrinhos” data 
de 1884, sob o título As aventuras de Zé Caipora, também na Revista Ilustrada e assinada por Angelo 
Agostini. Entretanto, não vejo outra forma de definir o formato que: As aventuras de um ministro. Conto 
humorístico, fantástico e estrambólico apareceu: foi apresentado em duas edições, num total de três 
páginas, apresentando uma história em continuidade. Revista Ilustrada. 18760413, Edição 18, p.4; 
18760520, Edição 19, p.4, p.8. As aventuras de um ministro. Conto humorístico, fantástico e 
estrambólico.  
Disponível em: http://memoria.bn.br/DocReader/332747/127, 
http://memoria.bn.br/docreader/332747/134 e http://memoria.bn.br/docreader/332747/137.  
Acesso em 03/11/2016.  
454 AGOSTINI Angelo. As aventuras de Nhô-Quim & Zé Caipora: os primeiros quadrinhos brasileiros, 
1869-1883. Pesquisa, organização e introdução Athos Eichler Cardoso. Brasília: Senado Federal, 
Conselho Editorial, 2013. 
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Fonte: Revista Ilustrada. 20/05/1867, Edição 19, p.8. 
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Tudo teve início quando Sua. Ex. soube pelos jornais da Corte que “a febre 
amarela andava viajando pelo interior do país”. E, como se a tivesse visto chegar a 
Petrópolis, que nem uma assombração mesmo, botou-se a fugir dela no lombo de um 
burro, mas foi por ela seguido.  No intuito da fuga, atravessou “as últimas povoações 
ao grande espanto de seus habitantes”, e assim, “S. Ex. penetra cada vez mais no centro 
do país”. No encalço, porém, estava a maldita peste.  
Ao adentrar a mata virgem, o burro e o ministro toparam com Botocudos em 
plena hora do banquete! “Indignados contra semelhante intruso que bruscamente veio 
perturbar um almoço tão suculento quão modesto – um macaquinho –, os selvagens 
dispuseram-se a matá-lo”. No quadro seguinte, vemos o ministro ajoelhado ante os 
índios, rogando-lhes pela vida, apresentando os seus “títulos e qualidades, debalde 
declara ser ministro do Império. – Não vedes essa gola, esse meu chapéu armado?”. Os 
índios entendem dos apelos do Sr. Zé Bento que poderiam lhe tomar as roupas, o que 
procedem. “Ao ver o estado de magreza de S. Ex., os índios, que são antropófagos, 
suspendem os seus golpes e recuam diante umas costeletas que nada prometem”. Em 
reunião de conselho decidem os Botocudos por engordar o ministro e matá-lo no futuro, 
em dia de festa, até lá o manteriam “em lugar seguro e onde não lhe faltou nada para 
comer”. Foi então, no cárcere, que “entregue a si mesmo o pobre Sr. Zé Brito vê quanto 
o seu país ainda está atrasado! Ele, ministro do Império condenado a ser comido pelos 
súditos de seu próprio país, tal qual como no tempo da descoberta do Brasil! Parece 
incrível!”. Tão profunda era aquela experiência que já não mais temia a “peste maldita”. 
Ao ver que o prisioneiro não engordava e só emagrecia, adiantaram a festa e a 
matança. Com apenas danças, e nada de discursos, ou foguetes, os indígenas matadores 
fizeram a autoridade duvidar de sua brasilidade. Seguiu-se à dança, os insultos vindos 
das mulheres, e nos pensamentos da vítima sobrou espaço para algo como “Já custava 
aturar nas mulheres civilizadas – aquelas descomposturas! – quanto mais nessas 
selváticas criaturas!”. Enfim, quando tudo parecia perdido, em seu provável destino de 
“picadinho”, “De repente, Oh Divina Providência! Ouvem-se dois tiros e dois selvagens 
rolam aos pés da vítima enquanto os outros índios fogem espavoridos”. Os anjos 
salvadores do Ministro eram “unicamente simples colonos que andavam caçando”.  
Nada seria como antes. Mesmo localizando seu chapéu, via-se nele um 
“penacho de chefe” fincado. Depois de tortuoso caminho floresta à dentro, localizaram 
as casas dos colonos, representadas na gravura por campos abertos e cultivados. Lá, S. 
Ex. pode conhecer as famílias dos colonos, “Escusado é dizer que o nobre conselheiro 
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foi tratado com todas as honras e que tudo o que havia de melhor foi posto à sua 
disposição”. O colono o acompanha até seu destino e, naquele momento, o ministro 
“despede-se fazendo muitas promessas para o bem-estar da colônia e asseverando que 
ia dar já providências para salvá-los das correrias dos índios! – Sim! É uma necessidade 
acudir a esses pobres colonos que tem a sua vida e propriedade ameaçada por esses 
terríveis índios que ... Arre! do que eu escapei!” 
No retorno ao cotidiano, S. Ex. do Império procurou a S. Ex. da Agricultura, 
primeiramente, para narrar a odisseia, depois para tomar providências: era preciso 
“cuidar seriamente da colonização e procurar um meio de destruir a tal febre amarela”. 
Imbuídos de “nobre e patriótico ardor” debruçaram-se sobre os tratados mais caros ao 
tema da colonização e epidemias, não querendo sequer atender às urgências que 
apareciam, cedendo apenas por tratar-se de um comunicado do ministro da Justiça. A 
grande questão trazida pela correspondência dizia respeito à possível perda de 30 votos 
em uma freguesia tal. O rebuliço foi tremendo: enquanto duas pedras faziam as vezes 
de ministros nas questões de colonização e epidemias, “Uma agitação extraordinária 
operou-se esse dia em todo o ministério. As ordenanças cruzavam-se, os coupés455 
rodavam, o telégrafo trabalhava, o correio entupia-se de cartas e circulares. Era preciso 
segurar 30 votos!”. 
No Epílogo, a moral da História: meses depois do episódio, “lia-se nos jornais 
sob o título Correria de Índios: uma família inteira foi exterminada pelos índios etc. 
etc.”. A imagem escolhida para este quadro, antagonizou com aquela considerada 
“bela” pelo ministro: corpos desfalecidos ao chão, a casa tombada, dando a impressão 
de estar em chamas, nem sinal das roças. Os índios ainda levaram consigo uma mulher 
desmaiada. Sossegadamente, sentado em uma poltrona, S. Ex. leu a folha: “Correria de 
índios – Ora vamos ver o que diz destes patifes: ......Oh! .... mas esta colônia é aquela 
onde eu estive ... Bem receavam eles que os índios se vingariam. Coitados! ... e eu que 
esqueci-me que tinha-lhes prometido proteção! Coitados!”. 
  Das intenções do autor, podemos extrair, os procedimentos de gabinete e os dos 
sertões. Ambos se fizeram a partir de fins muito práticos. Para os homens das capitais 
a questão era manter-se no poder através dos cobiçados votos, não importassem 
                                                        
455 Coupés: carruagem fechada, com apenas um assento para duas pessoas; compartimento dianteiro de 
diligência ou vagão.  
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quantos, sendo esta a tarefa que ocupou o pódio das atenções dos políticos.456 Assim, 
pedras sobre temas importantes, foram metáforas bastante apropriadas para descrever 
o lamentável descaso que certas políticas adquiriram na visão dos políticos imperiais: 
terras, colonização, controle epidemiológico457, catequese e civilização de índios. No 
caso dos sertões prevaleceu o utilitarismo quanto ao uso da terra: agricultura e 
povoamento normalizaram o assassinato de índios, produzindo as lamentáveis correrias 
de índios.  
O que havia de humorístico, fantástico e estrambólico na aventura do Ministro? 
Os capítulos anteriores possibilitaram conceber que, na década de 1870, as correrias de 
índios atingindo colônias noticiadas em jornais não poderiam ser tomadas, de modo 
algum, como raras. Extravagante mesmo era imaginar que um ministro imperial 
pudesse se prestar a adentrar o interior: somente por uma fantástica perseguição pelo 
espectro da peste. Mas, claramente, o documento nos permite observar como gabinetes 
e sertões se entrelaçaram, refletindo suas práticas mutuamente e, neste caso, sua 
inanição – ou em palavras utilizadas nos pequenos gabinetes dos sertões, em paciente 
procedimento –, com fins trágicos e violentos.  
Não à toa que, no mesmo ano do chiste da Ilustrada, foi publicado O Selvagem 
do General Couto de Magalhães, já apresentado no capítulo anterior. Como dito, O 
Selvagem. Trabalho preparatório para aproveitamento do selvagem e do solo por ele 
ocupado no Brasil, integrou a Biblioteca Americana na exposição universal realizada 
na Philadelphia em 1876, como encomenda direta de D. Pedro II, impresso na 
Typographia da Reforma no mesmo ano. Essas exposições tinham como fim coligir o 
potencial civilizatório que cada nação possuía, e confrontá-lo com as demais.  
Parte do livro tratava-se de uma memória lida pelo autor em 1874 no Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, sob o título: Região e raças selvagens, cuja tiragem 
esgotou-se em menos de três meses. A memória foi modificada pelo próprio autor para 
a publicação no formato de livro. A experiência do autor nos sertões dava à obra um 
valor enorme, tornando-a de leitura obrigatória para todos que ousaram tratar do tema 
a partir daquele momento.  
                                                        
456 DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Sociabilidades sem História: votantes pobres no Império, 1824-
1881. In: FREITAS, Marcos Cezar de (org.). Historiografia Brasileira em Perspectiva. São Paulo: 
Contexto, 2005; Graham, Richard. Clientelismo e política no Brasil dos séculos XIX. Rio de Janeiro: Ed. 
UFRJ, 1997. Ambos autores destacaram a valorização dos jogos políticos e econômicos locais 
(municipais) na sustentação da grande política nacional. 
457 Sobre esse tema em particular ver: CHALHOUB, Sidney. Cidade febril – cortiços e epidemias na 
Corte Imperial. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
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 Para Couto de Magalhães, povoar o Brasil ia muito além da importação de 
colonos vindos da Europa, que cultivariam “as terras já desbravadas nos centros, ou 
próximas aos centros povoados”. De outro modo, era preciso “Aproveitar para a 
população nacional as terras ainda virgens, onde o selvagem é um obstáculo: estas terras 
representam quase dois terços território do Império” e, com isso, “Tornar produtiva 
uma população, hoje improdutiva, é, pelo menos, tão importante como trazer novos 
braços”.458 Esse “um milhão” de selvagens era a única alternativa, em sua visão, para a 
exploração da indústria extrativista, singular possibilidade onde ainda não existia 
estradas ou navegabilidade dos rios. A Guerra do Paraguai havia mostrado a 
dependência que o exército teve dos mestiços, e não de homens acostumados “à vida 
europeia”, dado o estado de guerrilha que a contenda apresentou, das exigências de uma 
permanência bruta, sem comodidades, no sertão. 
 Couto de Magalhães foi um árduo defensor da utilização da mão de obra 
indígena, em detrimento de um sistema de colonização estrangeira, principalmente nas 
áreas interioranas. O autor fez sérias críticas ao uso “estéril” de verbas abundantes com 
a colonização, quando tão pouco, “duzentos contos”, destinavam-se ao investimento 
nos nacionais.459 Ele afirmou que, no vale do Amazonas, a atividade extrativista já 
ocorria sob total dependência do tapuio, sendo esta uma das regiões mais produtivas do 
país. Outro fato que utilizou para corroborar seu argumento, era que o Brasil figurava 
como um dos maiores exportadores de couros para a Europa, e que este ramo de 
atividade, tinha como principal instrumento de trabalho o indígena, ou o seu 
descendente.460  
Tanto para a vitória da guerra quanto para o sucesso das atividades 
mencionadas, a “falta de civilização é condição indispensável de sucesso na elaboração 
da riqueza nacional”. Era sob sua experiência pessoal, como presidente das províncias 
com maior número de indígenas: Goiás, Pará e Mato Grosso - juntas, um terço do 
território total da nação –, ao longo de 6 anos, que o autor assentou sua autoridade no 
assunto. 
                                                        
458 MAGALHÃES, General Couto de. O Selvagem. São Paulo: Livraria Magalhães Editora, 1913 2˚ Ed, 
1876 1˚ Ed. Introdução, p.3. 
459 MAGALHÃES, op. cit., p. 111. 
460  Sobre esse tema, Karina Moreira Ribeiro da Silva e Melo apresentará uma tese de incontestes 
resultados abrangendo a região das fronteiras brasileira, argentina e uruguaia nos tempos das Revoluções. 
Como minha privilegiada leitura da mesma antecede a publicação, fica apenas a indicação para os 
possíveis interessados em aprofundar o tema. 
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Para Couto de Magalhães, havia também o perigo iminente da possibilidade de 
uma irrupção desse numeroso contingente de índios contra a população cristã, tanto 
mais o progresso avançasse e reduzisse os espaços: “a questão, pois, não versa só sobre 
a utilidade que podemos tirar do selvagem; versa também sobre os perigos e despesas 
que faremos, se não cuidarmos agora de amansá-los”. O Brasil acabaria necessitando 
tomar o caminho das outras nações americanas, e precisaria da montagem de 
“verdadeiros corpos de exército para conter os selvagens”.  
Como tratamos no capítulo anterior, os jornais brasileiros vinham dando ampla 
cobertura aos eventos envolvendo os naturais de outras partes da América. No ano da 
publicação de O Selvagem, ganhou destaque o caso argentino. Em O Globo, de 10 de 
janeiro, destacaram-se os valores estonteantes que o governo tinha sido obrigado a 
empenhar na montagem de um exército, dando ênfase ao prejuízo econômico que a 
questão indígena suscitou: “Estes prejuízos, as despesas que serão necessárias com 
movimento de forças, as perturbações sanguinolentas no interior, mostram que 
quaisquer despesas que fizermos agora para assimilar os selvagens na nossa sociedade, 
serão incomparavelmente menores do que as que teremos de fazer se, por não 
prestarmos atenção ao assunto, formos forçados a exterminá-los”. Para ele, o Brasil 
ainda não vivia a situação chilena, argentina ou norte-americana, porque a maior parte 
da população concentrava-se na costa, sendo que aqueles que viviam nos limites com 
os índios: “tem com eles constantes conflitos, e não há quase um só mês em que os 
jornais nos não deem noticias de tais conflitos”. Além disso, a população indígena 
brasileira era muito superior à da Argentina, por exemplo, onde o território menor 
daquele país também era de mais facilitado acesso.  
Sobre a população indígena, o autor procurou enfatizar a desconhecida exatidão 
do tamanho real dos grupos por parte da sociedade de modo geral. Mas, certamente, se 
tratava de um número expressivo, que não chamava a atenção por manterem-se 
distantes dos centros urbanos. Na sua interpretação, o sertão, o interior, era fantasiado 
nas mentes dos citadinos, como um lugar de predomínio de florestas e de pequenas 
tribos, quando a realidade era que imensos territórios – “o Xingu, por exemplo, maior 
que a França” – eram completamente desconhecidos. 
 O projeto assimilacionista do General seria concretizado por meio do 
aprendizado da língua, para com isso, transmitir as ideias da raça civilizada à raça 
bárbara. À maneira utilizada pelos ingleses, portugueses e espanhóis e diversas partes 
do mundo colonial, bem como o Espírito Santo e o dom das línguas tinham sido 
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essenciais às conquistas cristãs. Em todos os casos, foram duas as alternativas: ou “o 
derramamento de sangue”, ou o intérprete; “Ou exterminar o selvagem, ou ensinar-lhe 
a nossa língua por intermédio indispensável da sua”.461 Assim, Couto de Magalhães 
defendeu a criação de um corpo de intérpretes, que ensinaria o português aos selvagens 
a partir de suas próprias línguas, como meio para a “conquista pacífica de duas terças 
partes do solo do Império”. Esse corpo, seria composto por militares, do exército e 
armada, que além da escrita, dominariam ofícios como o de ferreiro e a marcenaria, 
num conjugado perfeito de religião, trabalho e conquista territorial. O que o ilustrado 
político e sertanista procurou afirmar foi a importância da língua como o elo que viria 
a garantir a catequese efetiva dos selvagens.  
O projeto, na realidade, encontrou-se sendo realizado através do ensino do 
português aos meninos indígenas que foram levados para o Colégio Isabel, fundado em 
1871. Couto de Magalhães nos informa que, no momento de sua escrita, estudavam ali 
“todas as tribos do Araguaia”, através dos 52 alunos do colégio. Como ele mesmo 
bradou, imaginava-se que, em dez anos, os intérpretes poderiam ser “indígenas pela 
língua e sangue, mas que sejam brasileiros e cristãos pelas ideias, sentimentos e 
educação”. E postos mais quinze anos, os índios “estarão utilizados”.462 
 O livro continha ainda, Carta a Joaquim Serra, mostrando qual é a posição do 
índio em presença da raça conquistadora, sobre os constantes chasques feitos pelos 
editores de A Reforma aos estudos sobre os índios empenhados por Couto de 
Magalhães. Esse trecho possuía ares mais inflamados, onde o autor defendeu 
veementemente seus argumentos: a preferência em catequisar os índios através da 
língua e o projeto de importação de trabalhadores europeus, colocando na balança os 
custos monetários. Também fez uma defesa contundente da moralidade e inteligência 
indígena: “Mas, dizem, o índio é preguiçoso, estúpido, bêbado, traiçoeiro e mau. 
Coitados! Eles não têm historiadores; os que lhes escrevem a história ou são aqueles 
que, a pretexto de religião e civilização, querem viver à custa de seu suor, reduzir suas 
mulheres e filhas a concubinas, ou são os que os encontram degradados por um sistema 
de catequese, que, com mui raras e honrosas exceções, é inspirada pelos móveis de 
ganância ou da libertinagem hipócrita, o que dá em resultado uma espécie de escravidão 
que, fosse qual fosse a raça, havia forçosamente de produzir a preguiça, a ignorância, a 
                                                        
461 MAGALHÃES, op. cit., p. 13. 
462 MAGALHÃES, op. cit., p. 122-123. 
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embriaguez, a devassidão e mais vícios que infelizmente acompanham o homem 
quando se degrada” (p.261). 
 
5.4 - Os índios nos Gabinetes  
 
Durante todo o período imperial foi corriqueiro que, ao transitar entre as cidades 
e vilas da província paulista, inclusive pelas linhas férreas que passaram a naturalizar-
se naquele cenário, por volta da década de 1870, se topasse com grupos de índios em 
trânsito. Por diversas vezes, os indígenas buscaram estabelecer contato direto com as 
autoridades, indo à Corte, ou à capitais provinciais, colocando em segundo plano a 
hierarquia imposta pelo Regulamento de 1845, que os submeteu oficialmente à tutela 
dos diretores dos aldeamento e juízes de órfãos. As lideranças dos distintos grupos 
indígenas nunca restringiram sua esfera de negociação aos aldeamentos e seus diretores 
e párocos, nem à Diretoria Geral do Índios. Também transitavam motivados por 
questões específicas. Como vimos no início deste capítulo, por exemplo, foi, 
primordialmente, a vontade de conhecer o barão de Antonina que levou o cacique 
Arepquembe à capital. Ou, como no caso do Capitão Terena José Pedro de Souza 
(abordado no capítulo anterior), que procurou S. Majestade o Imperador com o intuito 
de conseguir um título de reconhecimento de seus serviços na Guerra do Paraguai.  
O trânsito também acontecia por reinvindicações estruturais e compartilhadas: 
a reclamação da expropriação de terras; a denúncia sobre perseguições feitas por 
moradores próximos aos seus ranchos; a possibilidade de arrecadar os objetos desejados 
nos encontros; a solicitação de recursos para os aldeamentos e, por que não, a vontade 
curiosa de conhecer certas referências políticas e lugares.  
Podemos pressupor que essa quebra de hierarquia poderia sustentar-se na 
ciência que os índios tinham da ineficiência e parcimônia que as autoridades locais 
mantinham na resolução dos conflitos concernentes às suas causas, como bem pudemos 
verificar nos exemplos tratados há pouco. Era comum que os delegados e juízes, fossem 
eles próprios os fazendeiros que consideraram os índios ameaças a suas propriedades. 
Como vimos em diversos exemplos nos capítulos anteriores, os índios compreenderam 
as expectativas que os homens nos gabinetes possuíam sobre eles. Quanto mais 
adiantado no XIX, maior era a pressão sobre qualquer traço de mestiçagem, como 
critério para definir questões territoriais desfavoravelmente aos índios. Assim, fazer-se 
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passar por bravos, aparecendo à caráter nas capitais foi atitude já observada na década 
de 1860. 
Em dezembro de 1874, por exemplo, apareceram em Campinas 11 índios que 
solicitaram ao delegado local uma verba de 20 mil réis, para que pudessem seguir para 
a Corte. O delegado, dizia não saber como proceder, e instruiu a comitiva liderada pelo 
Capitão Antonio Botelho que seguisse para a capital da província e procurasse o 
presidente, fornecendo a eles apenas os mantimentos necessários e as passagens de 
trem. Esse grupo, composto por 11 homens e uma mulher, partiu da freguesia de Nossa 
Senhora do Rosário do termo, da cidade do Prata, na Província de Minas Gerais, rumo 
ao Rio de Janeiro, pois desejavam reclamar ao governo algumas providências.463 
Em princípios de 1878, o diretor geral dos índios da província de São Paulo, 
Luiz Joaquim de Castro Carneiro Leão, informou o presidente quem novamente, os 
indígenas que vieram à capital necessitavam de acomodações. Por muitas vezes, sua 
própria residência serviu de abrigo, mas naquela situação, o número de hóspedes 
excedeu às suas capacidades. Em outros momentos, os índios foram alocados no 
Quartel, mas o diretor considerava mais apropriado que fossem encaminhados à Casa 
de Correição, ou outro estabelecimento público.  
No final de março do mesmo ano, 30 Guaranis foram acomodados na residência 
do diretor, onde receberam agasalhos e alimentação. Segundo informou seu capitão, 
Vicente Luciano Camargo, havia de quatro para cinco anos que tinham se transferido 
da província do Mato Grosso para São Paulo, e moravam na fazenda de Salvador Pires 
de Moraes, em Araraquara. A razão da visita à capital era pedir ao governo que lhes 
dessem espingardas e ferramentas. O diretor, dessa vez, recomendou que eles fossem 
enviados ao “depósito de imigrantes”.464  
Um telegrama de 14 de março de 1878, enviado pelo subdelegado de polícia de 
Mogy Mirim informou que 47 índios, “entre grandes e pequenos”, encontravam-se 
naquela localidade, e rumavam à Corte, porém, sem os recursos necessários para tanto. 
Assim, solicitou ao chefe de polícia instruções sobre o que deveria fazer para 
encaminhá-los à capital.465  
                                                        
463 APESP - Fundo Polícia. Manuscritos, 1874, Caixa 124, CO2559. Maço Delegados Dezembro.  
464 APESP - Fundo Secretaria do Governo/Casa Civil. Diretoria Geral dos Índios CO5521. O prof. John 
Monteiro, durante uma conversa sobre a pesquisa, havia comentado sobre a existência de uma foto desses 
índios alojados na Hospedaria dos Imigrantes, mas ainda não pude localizá-la.  
465 APESP - Fundo Polícia. Manuscritos. 1878, caixa 144, ordem 2579. Maço Subdelegados Março. 
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As investidas indígenas na busca de providência sobre a sua condição foram 
tamanhas que, em novembro de 1878, uma circular do Ministério da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas proibiu a ida de indígenas à corte. Contudo, eles não 
atenderam a tal medida, e permaneceram valendo-se desta prática. O que os indígenas 
de todo o império buscavam era o reconhecimento mínimo de direitos e respeito, assim 
o tinha deixado claro o Capitão José Pedro de Souza, que recomendou ao imperador 
demonstrar “que o indígena que se aproxima dos degraus do trono não é recebido como 
um mendigo a quem se atira uma esmola, mas como um cidadão a quem se 
recompensam os serviços com verdadeira igualdade entre aqueles que souberam 
distinguir-se”.466  
Essas lideranças que chegaram aos gabinetes carregaram consigo os anseios de 
seus grupos: ora de parcialidades familiares, ora de aldeamentos inteiros. E quando os 
governos não conseguiram atender as demandas feitas, muitas vezes, esses 
representantes optaram por negar as ofertas.  
Como foi o caso de um enorme grupo de índios, 47 pessoas, que seguiram do 
Salto Grande do Paranapanema, na companhia de José Theodoro de Souza, até a capital 
paulista, e recusaram-se a receber os objetos que lhes foram destinados, pois não 
estavam ali para esmolas e, respeitosamente, em seu entendimento, recusaram as 
doações, pois elas atendiam somente à metade da demanda. Sendo eles capitães 
indígenas, representaram uma totalidade, e não metade de um contingente: mais de 250 
pessoas, que ansiavam inserir-se no “grêmio da civilização”.467  
Essa medida era também uma precaução. No terceiro capítulo, tratamos do caso 
do capitão Venite, que migrou do Mato Grosso para o aldeamento do Pirapó (PR). Ali, 
depois de negociar o chamamento de outros do seu grupo para Pirapó, junto às 
autoridades na capital paranaense, reuniu com insistência dez lideranças ainda não 
aldeadas para seguir à capital e angariar os prêmios, porém, como havia escassez de 
recursos, o governo entregou apenas parte do que foi prometido. Isso tudo fez com que 
a situação de Venite perante os demais principais indígenas ficasse comprometida: 
considerado traidor, procurou a capital paulista e pediu permissão para transferência 
para o Salto Grande, dele e mais sessenta outros. 
                                                        
466 Diário de S. Paulo. 18670808. Ano III, n. 592. Publicações Perdidas, p. 2, col. 3-4. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/709557/2282  Acesso em 06/10/2016. 
467 PINTO JUNIOR, Dr. Joaquim Antonio. Memória sobre a catequese e civilização dos indígenas da 
província de S. Paulo pelo Dr. Joaquim Antonio Pinto Junior, director das aldeias de Carapucuyba e 
Baruery, e advogado dos indigenas da provincia. Santos: Typographia Commercial, 1862. p. 17. 
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Em 9 de abril de 1880, o Diretor Geral dos Índios de São Paulo escreveu ao 
Presidente da Província informando que os 24 guaranis vindos do Paraná, capitaneados 
por Pedro de Almeida, que haviam se apresentado na capital no dia anterior, seguiram 
para o aldeamento de São João Baptista do Rio Verde, “aldeamento este onde eles 
encontrarão terras boas para cultura, e habitadas por indivíduos da mesma tribo”. 
Notificou ainda “que eles mostram-se satisfeitos com as dádivas que V. Exa. se dignou 
fazer a eles, fazendo eu por agradá-los, e fornecendo meios pecuniários para as despesas 
de seu regresso”.468 É interessante notar que, em janeiro daquele mesmo ano, Luiz 
Joaquim de Castro Carneiro Leão firmou em seu relatório anual à presidência da 
província, que o aldeamento para o qual encaminhou os índios paranaenses estava 
abandonado “porque não há meios para manter o estabelecimento e nem há 
instrumentos para trabalho agrícola”, embora lá ainda houvesse um número 
considerável de habitantes.469  
  
                                                        
468 APESP - Fundo Secretaria do Governo/Casa Civil. Diretoria Geral dos Índios CO5521. 
469 APESP – Fundo Secretaria do Governo/Casa Civil. Diretoria Geral dos Índios CO5521. Relatório ao 
Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. 
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CAPÍTULO 6 – Recrudescimento da violência. 
 
 Há uma tendência em imaginar que, tratando-se do passado das populações 
indígenas, a violência experienciada por essas pessoas foi tanto maior quanto mais 
recuados no tempo nos detenhamos. A violência é praticamente uma necessidade dos 
empreendimentos coloniais, como interpretou o historiador Caio Prado Jr., em sua 
Formação do Brasil contemporâneo publicada na década de 1940. De acordo com 
Vânia Losada Moreira, a interpretação do ícone da historiografia nacional sobre o 
passado colonial “construiu e consolidou alguns argumentos que tornaram a história 
dos índios desnecessária à efetiva compreensão do Brasil pós-colonial”470. Segundo ele, 
somente em algumas partes da Amazônia se poderiam encontrar índios. O restante se 
encontrava extinto, aculturado ou miscigenado, desde que findara o tempo da colônia. 
Não influenciavam no “sentido da colonização” e sua inserção historiográfica só tinha 
sentido nos primórdios do período colonial. Interessante interpretação vinda de alguém 
cuja história de acumulação de riqueza familiar, ela própria, se deu pelo relacionamento 
com os índios no avanço da fronteira agrícola para o interior paulista, no século XIX. 
Descendente do Barão de Iguape (1865), Antônio da Silva Prado (1778-1875), 
português que fizera fortuna no negócio das tropas de muares, tento tido assim larga 
experiência nos sertões do Mato Grosso, Minas Gerais, Goiás e Bahia e 
comercializando as mesmas em São Paulo. No início do período imperial, o Barão já 
encontrava-se em boa posição econômica e política. Sua filha e futura avó de Caio, 
Veridiana da Silva Prado, casou-se com Martinho da Silva Prado Jr., e juntos 
constituíram imenso patrimônio com a produção de café. Como apontou Pierre 
Monbeig, a família, por sua condição financeira e política, ocupou posição favorecida, 
no que o autor chamou de movimento pioneiro.471  
A partir dos empreendimentos no café, que passaram certamente pela aquisição 
de extensas áreas territoriais do, então, sertão paulista, empreenderam em outros 
ramos, como o comércio, os bancos, as terras, os meios de transporte, a imigração e, 
                                                        
470 MOREIRA, Vânia Losada. A serviço do império e da nação: trabalho indígena e fronteiras étnicas no 
Espírito Santo (1822-1860). Anos 90, Porto Alegre, v.17, n.31, p.13-55, jul. 2010, p. 14. Para uma visão 
mais contextualizada do trabalho de Caio Prado Jr. relacionada com as populações indígenas consultar: 
DORNELLES, S.S; Melo, Karina M R S e. Sobrevoando histórias: sobre índios e historiadores no Brasil 
e nos Estados Unidos. Anos 90, Porto Alegre, v.22, n.41, p. 173-298, jul, 2015. 
471 MONBEIG, Pierre. Pionniers et planteurs de São Paulo. Paris: Cahiers de la Fondation Nationale des 
sciences politiques, Librarie Armand Colin, n˚ 28, 1952, p.122-123. 
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claro, a política. Se isso não for suficiente para convencer o leitor, abaixo segue mais 
um causo472: 
Dona Viridiana tinha como criado um índio bororo, chamado Joaquim. 
Esse índio foi pego a laço por Couto de Magalhães, que o presenteou 
ao Barão de Iguape e este à filha. Joaquim caçava passarinhos a flecha 
na Vila Maria. Dona Viridiana, apesar de muito exigente, quanto aos 
empregados, fez do índio, de lábios furados para argola, um ótimo 
garçom, que servia jantar, aos intelectuais e notáveis da época, à 
francesa. 
 
A essa altura da narrativa, o leitor já deve ter rompido com essa percepção – da 
pouca ou nenhuma importância dos índios nos tempos imperiais –, mas pode ainda lhe 
parecer impressionante que, com o adiantar dos Oitocentos, ocorreu um 
recrudescimento da violência nos sertões, e não o seu controle através das políticas 
indigenistas imperiais e das demais leis que que versaram sobre os índios. A década de 
1880 foi prova viva desta afirmativa e dela trataremos nas próximas páginas. O próprio 
império feneceu antes que a “questão indígena” encontrasse uma resolução. 
 
6.1 - Caso Miguel de Paula Medeiros. 
 
 Em 22 de agosto de 1882, uma correspondência do delegado de Santa Cruz do 
Rio Pardo notificou a presidência da província sobre o assalto que “os índios bravios 
do sertão” haviam infligido à fazenda de Domingos de Ferreira Medeiros, no lugar 
conhecido por Laranja Doce, distrito de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, 
resultando na morte de três escravos.473 Anualmente, quando se faziam as derrubadas e 
roças, “os referidos índios, depois de [...] observarem por muitos dias os trabalhadores 
e de calcularem o seu número, saem de surpresa e cometem mil atrocidades com o fim 
unicamente de roubarem as foices e o machados, alvo objetivo de sua selvagem 
cobiça”. O relato do delegado procurou apontar a constância deste tipo de evento, dos 
inúmeros pedidos de auxílios e do abandono que aquela parte do sertão experimentava. 
Sua sugestão era a criação de um aldeamento naquela parte da província, na tentativa 
de apaziguar o sertão.  
 Aqui temos um exemplo que contém todos os ingredientes observados ao longo 
desta narrativa e conectado a personagens mencionados outrora. A família Medeiros 
                                                        
472 MOTTA FILHO, Cândido. A vida de Eduardo Prado. Rio de Janeiro: Editora José Olympio, 1967, 
p.19. 
473 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1878, Caixa 186, CO2621. Maço Fatos Notáveis Agosto.  
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migrou de Passos, Minas Gerais, em direção ao Vale do Paranapanema paulista, e ali 
adquiriu uma extensa área de terras incultas, na região do ribeirão do Anhumas, “O 
lugar em que foram ficar era então e por dezenas de anos depois, o mais afastado de 
todos quantos eram habitados; situado a 11 léguas além do Capivari e Jaguaretê. Ali 
eles se achavam sós, perdidos no ermo, como se fossem os guardas avançados dos 
limites do sertão”474.  
Depois da morte do maior e mais famoso posseiro daquelas bandas, José 
Theodoro de Souza, em abril de 1875, seu cunhado, João da Silva Oliveira – “o mais 
temível adversário que os índios encontraram”–, “grande explorador” que era, 
permaneceu realizando suas andanças de reconhecimentos em outras partes do 
Paranapanema, inclusive, em áreas que estavam para além do grande latifúndio do 
parente, como o vale do Rio do Peixe, completamente desconhecido até então. A 
experiência ao lado do “Posseiro Mor” lhe relegou a presteza em executar posses: “Não 
podendo registrar ocupações, pois que a lei de 1850 proibia, traduziu sua intenção nas 
escrituras de venda, pura e simples, que outorgou como se realmente vendesse o que 
era seu, de muito tempo”475. Um dos compradores dessas posses foi Domingos Ferreira 
de Medeiros.  
Na notícia histórica produzida por Armador Nogueira Cobra na década de 1920, 
a família Medeiros ganhou destaque por ter vivido cerca de trinta anos, praticamente 
isolada, nas fronteiras do sertão. O autor empreendeu uma viagem ao remoto ainda 
Anhumas476 e dizia não lhe sair do espírito a impressão que teve ao ver a família 
Medeiros por lá: “‘Porque é que o sr. tem o pilão do monjolo dentro da sala e este 
socando ali’, lhe perguntamos? ‘É que o índio, ouvindo o barulho do monjolo que se 
empina e desce seguidamente e oculto deste, intimida-se e não se aproxima para nos 
atacar durante a noite’ respondeu”.477 
 Os conflitos entre os moradores do sertão paulista e os indígenas eram 
constantes, como disse o delegado de Santa Cruz, e pareciam alargar-se com o avanço 
do povoamento e da expansão produtiva. A retaliação aos índios não tardaria.   
                                                        
474 COBRA, Amador Nogueira. Em um recanto do sertão paulista. São Paulo: Typ. Hennies Irmãos, 
1923, p.63-64. 
475 COBRA, op. cit., p.62. 
476  Em uma nota, Cobra informa que percorreu aquela parte do interior na companhia do coronel 
Francisco Schmidt e seu genro Alberto Whatley e, mais tarde, juntamente com o engenheiro encarregado 
da pacificação dos índios da região, na primeira década do século XX, época em que o Ministério da 
Agricultura assumiu tal empresa nos governos de Nilo Peçanha e Hermes da Fonseca. COBRA, op. cit., 
p.66. 
477 COBRA, op. cit., p. 75. 
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Um documento datado de novembro de 1882, digno da pasta de Fatos Notáveis, 
tratou do assassinato de dois índios Xavantes e outros que ficaram feridos, no distrito 
de Nossa Senhora da Conceição Aparecida. De tal crime foi acusado o “ex Juiz 
Comissário Miguel de Paula Medeiros e seus companheiros”. Esta primeira diligência 
não resultou em grandes progressos. Foram inquiridas cinco testemunhas, que se 
referiram em concordância à pessoa de Felicio Malitas (proveniente de Tatuí) “e a quem 
dão como bem informado todo o ocorrido”.478 O Juiz de Direito da Comarca ordenou, 
então, que a autoridade policial local se dirigisse juntamente com o escrivão, 
testemunhas e peritos para o local denominado Capivari, deste Termo479:   
(...) onde constará terem sido assassinados os Índios Chavantes, logo 
foi descoberta a sepultura em que haviam sido enterrados os cadáveres 
dos índios assassinados, as quais com efeito lá se acham, mas estando 
esses corpos em estado tal de putrefação e deterioramento não foi 
possível proceder-se a corpo de delito como desejamos, pelo que 
limitei-me fazer no auto a declaração de descoberta dos cadáveres e do 
local da sepultura.  
 
  Depois disso, foi remetido o auto da exumação para o Juiz de Direito. Alguns 
dias depois da diligência, o Juiz Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo informou a 
existência de planos de Miguel de Paula Medeiros que vinha “convidando e ajuntando 
capangas” para furtar ao escrivão o processo do qual era acusado. O plano do 
incriminado se efetivou.480 O inédito no caso foi o arrolamento de um processo que 
investigava a morte de índios, acusava o ator do crime, ainda mais que promovidas por 
memorável sertanejo.  
A coisa não se resolveria facilmente, se é que teria solução: por volta de outubro 
de 1883, apareceram acusações de que o subdelegado de polícia de São José dos 
Campos Novos, José Pedro Coimbra Villas-Boas, estaria acobertando o criminoso. 
Este, defendendo-se, disse que a falácia era fruto de vingança, por ter ele intercedido 
em caso de uma situação de violência doméstica, envolvendo um marido que queria 
matar a sua mulher. De qualquer modo, em novembro, ao responder um ofício que 
demandou esclarecimentos sobre o paradeiro de Miguel de Paula Medeiros, ele disse 
que “tal crime não existe, só um inquérito que ainda não está processado”.481 O Juiz de 
                                                        
478 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1882, Caixa 186, CO2621. Maço “Fatos Notáveis Novembro”.  
479 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1882, Caixa 186, CO2621. Maço “Fatos Notáveis Novembro”. 
Santa Cruz do Rio Pardo, 23/01/1883. Essa informação é confirmada também pelo Correio Paulistano, 
18830215. Ed. 7922. 
480 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1883, Caixa 187, CO2622. Maço “Fevereiro”. Santa Cruz do 
Rio Pardo, 16/02/1883. 
481 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1883, Caixa 190, CO2625. Maço Subdelegados Recebidos. 
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Direito da Comarca de Lençóis também acusou o subdelegado de sumir com as provas 
do crime. 
 O Correio Paulistano acompanhou o caso e, dali, podemos mensurar o fato a 
partir de outras perspectivas. Em 24 de outubro de 1882, a matéria “Assassinato de 
índios”482 ocupou a capa da folha. A denúncia veio do interior, de “pessoa fidedigna”, 
e buscou chamar a atenção da presidência da província sobre grave ocorrido. Segundo 
o informante, a tribo dos Xavantes vivia no distrito de São José dos Campo Novos, há 
longos anos percorrendo os campos da Capivara, “sem jamais haver cometido o mínimo 
atentado contra a propriedade ou pessoas dos sertanejos dessas paragens”, ou viajantes 
que por ali passassem. Entretanto, no dia 10 de agosto, Miguel de Paula Medeiros, Juiz 
Comissário daquele distrito, seu escrivão, Porfírio Alvares da Cruz, e outros membros 
da comissão, ao depararem-se com os ditos índios “avançaram sobre os mesmos a 
cavalo e deram uma descarga de 14 tiros, resultando disso a morte de dois indígenas e 
ferimentos em muitos outros que fugiram diante da agressão”. Os índios regressaram 
posteriormente ao local para sepultar os companheiros, “deixando-os com as cabeças 
para fora da superfície da terra”. O ataque aos índios causou furor entre os moradores 
daquelas partes que previam desforras. Mas a confiável testemunha da folha não parava 
por aí: aproveitou para explicar que Miguel de Paula Medeiros, além do delito de 
assassinato, vinha cometendo outros crimes igualmente graves483:  
(...) o Juiz Medeiros tem cometido no exercício de suas funções, 
admitindo as testemunhas falsas que os invasores desse distrito 
apresentam para provar cultura e morada efetiva, conseguirem 
medição de terras devolutas, legitimando assim as posses das mesmas. 
O termo de Santa Cruz do Rio Pardo é o maior desta província em 
território; cortam-no paralelamente os rios Tietê e Paranapanema e a 
sua área é calculada em 60x30 léguas, quase todas de terras devolutas. 
 
O que queria dizer o articulista é que Miguel de Paula não era digno de 
confiança e quem pagaria por isso seria o Estado. Atenta ao recado, a presidência 
provincial demitiu o acusado do cargo de juiz comissário.484 O juiz comissário era a 
figura central de todo o processo de regularização das propriedades particulares em 
situação ilegal, sendo indicado pelo próprio presidente para atuar em cada município, 
                                                        
482  HD. Correio Paulistano. 18821024. Assassinato de índios, p.1, col. 1-2. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/090972_04/3409. Acesso em: 01/12/2016. 
483 Ibidem. 
484HD. Correio Paulistano. 18821028. Ed. 7815. Assassinato de índios, p.2, col. 4. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/090972_04/3426. Acesso em 01/12/2016. 
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porém, acabava atendendo aos interesses locais. Ele deveria atuar a partir da demanda 
dos proprietários pela regularização de suas terras dando início ao processo. Na região 
do vale do Paranapanema, aquela era a primeira comissão de demarcação de terras 
implementadas após a regulamentação do procedimento em 1854.485  
 Em 20 de dezembro, o mesmo jornal trouxe uma defesa pública de Miguel de 
Paula Medeiros, dirigida ao presidente e ao chefe de polícia da província.486 Nesta, 
Medeiros negou a autoria das mortes dos dois Xavantes, alegando estar ciente da 
existência de um inquérito sobre o fato denunciado em Santa Cruz do Rio Pardo, sobre 
o que afirmou: “nos abstemos por enquanto de qualquer análise sobre semelhante 
procedimento: esperamos tranquilos o resultado”. Mas não só Medeiros negou a morte 
dos índios, como o município inteiro uniu-se a ele contra essa “suposta morte”, na 
defesa de que tudo se tratava de “cálculo para se levantar uma perseguição atendendo 
a influências locais e não ao amor e zelo à justiça”.  
Os moradores estavam indignados. Eram repetidamente alvo dos índios e 
providências eram constantemente pedidas ao governo para lhes garantir a vida e a 
propriedade e, “infelizmente, nada se tem conseguido e estes fatos continuam com todas 
as suas más consequências”: “V. exc. pode certificar-se que além do pobre sertanejo 
lutar com todas as dificuldades para abrir morada no centro do sertão em um lugar 
desconhecido, sem auxílio algum para facilitar meios de comunicação, tem contra si a 
todo o momento as emboscadas traiçoeiras dos bugres”.  
Eram centenas os signatários de um abaixo-assinado na defesa de Miguel de 
Paula Medeiros, entre os quais as mais ilustres autoridades, posseiros, bugreiros, 
descritos como fazendeiros, lavradores e eleitores. Sem dúvida, esta última qualidade 
despertou o interesse nos gabinetes políticos – lembremos, por exemplo, da publicação 
da Revista Ilustrada, comentada no capítulo anterior – e foi utilizada por razões muito 
práticas.  
Antes de tudo, aqueles signatários procuraram proteger um sistema de 
apropriação territorial. Conforme alegaram, os Xavantes “habitam uma grande 
extensão de campos, parte que se acha em domínio particular, por isso que achando-se 
                                                        
485  SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. Campinas: Editora 
Unicamp, 2008, p.181-184. A autora ainda acrescenta que: “Mais estranho ainda, no que concerne à 
figura do juiz comissário, era que os nomeados para o cargo, ainda que tivessem legítima escusa, a juízo 
do presidente da província, eram obrigados a aceitá-lo e poderiam ser compelidos a isso por multas de 
até cem mil-réis”.  
486  HD. Correio Paulistano. 18821210. Ed. 7858. Secção Livre, p.2, col. 3-5. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/090972_04/3598. Acesso em 01/12/2016. 
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cercados, fazem todo o mal possível e matando a criação dos moradores com 
necessidade para sua alimentação”. Assim, as terras ocupadas pelos Xavantes eram 
tidas como de propriedade particular, adquiridas por posse ou compra de terras tomadas 
do mesmo modo. Se o homem de confiança da folha estivesse correto, aquele povo todo 
usufruía de algum modo dos serviços do juiz comissário Miguel de Paula Medeiros 
que, “admitindo as testemunhas falsas que os invasores desse distrito apresentam para 
provar cultura e morada efetiva, conseguirem medição de terras devolutas, legitimando 
assim as posses das mesmas”.   
A notícia de que Medeiros e mais de cem pessoas tentaram atacar a casa do 
novo Juiz Comissário, em 14 de abril de 1883487, corrobora nosso argumento. A fonte 
ainda revela mais camadas da questão indígena. Informou que entre os assinantes do 
documento estavam o Sr. Antonio Alves Nantes e João da Silva e Oliveira, “pessoas 
estas bastantes conceituadas neste município”, que “há tempos, com trabalho e despesas 
próprias” vinham reunindo os índios.  
Quanto ao caso Miguel de Paula Medeiros, não há informações sobre o seu 
desfecho oficial. Sobre os Xavantes, o governo provincial optou por executar a lei: 
criou um aldeamento cuja infecunda trajetória veremos a seguir. 
 
6.2 – “Em assunto de catequese e civilização dos índios, infelizmente, está tudo por se 
fazer nesta província, ou antes, em todo o Império”. 
 
 Nos relatórios produzidos na década de 1880 pela Diretoria Geral dos Índios, 
encontramos as recorrentes palavras de desânimo e descrédito que o serviço tinha 
absorvido ao longo do tempo. Nada novo ou distinto do que se passava em outras partes 
do Império: a constatação antiga da ausência de maiores informações sobre os índios 
da província, dos aldeamentos e tudo o mais. Nas palavras do diretor, o panorama dos 
aldeamentos paulistas era desolador. Disse que somente os aldeamentos de Itareri 
(Iguape) e São João Baptista (Rio Verde) eram os únicos com “alguma vitalidade”, 
porém, careciam de recursos, de missionários; os índios que se mantinham aldeados 
estavam ocupados na agricultura. Sobre os demais aldeamentos foi categórico: 
poderiam ser extintos pois “não há índios a civilizar, nem terrenos, pois hoje são 
                                                        
487 HD. Correio Paulistano. 18830414. Ed. 7978. Interior, p.1, col. 3. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/090972_04/4036. Acesso em 01/12/2016. 
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particulares”. 488  Já os sertões do Botucatu, permaneciam infestados de índios que 
erravam à margem esquerda do rio Tietê e na serra dos Agudos. Para ele, a principal 
causa daquele insucesso foi a “falta de missionários verdadeiramente compenetrados” 
e, em segundo lugar, a carência de escolas, de capela, de ferramentas agrícolas. O 
serviço da catequese havia decaído na atenção dos poderes públicos. 
 Talvez a vitalidade que sugeriu o diretor referia-se ao adensamento 
populacional que o aldeamento de São João Baptista do Rio Verde vinha adquirindo, 
desde sua maior baixa populacional em 1880 489 , como atestaram documentos 
provenientes da polícia da Faxina que passou aquele ano inteiro e os seguintes, rogando 
por aumento de forças policiais. O delegado alegou a “proximidade da aldeia”, “o 
grande número de índios aqui aldeados”, “os índios embriagados da aldeia próxima”, 
como razão que sustentava a demanda.  
Àquele tempo, os Guarani buscaram insistentemente as autoridades protestando 
sobre sua situação. Em fevereiro de 1883, o Capitão Antonio José Ribeiro do 
Nascimento encontrava-se em Caçapava, onde esteve também em março de 1875, e 
retornando de uma viagem à Corte, reclamou da invasão das terras do aldeamento por 
terceiros. 490  Os documentos os trataram como “descendentes” de Guarani do 
aldeamento do Rio Verde, acusando-os de mendigarem nas povoações circunvizinhas 
à procura de ferramentas ou terras para trabalharem. O brigadeiro Luiz Joaquim de 
Castro Carneiro Leão insistiu que essa circulação era fruto de vagabundagem, pois as 
terras do aldeamento eram da melhor qualidade. 
De inúmeras partes da província, grupos indígenas de variados tamanhos, na 
maior parte identificados como Guarani, solicitaram passagens de trem para se 
dirigirem para São João Baptista. Em 1882, 32 Guarani foram alojados na hospedaria 
de imigrantes, por ordem da presidência provincial, enquanto aguardavam providências 
para a sua remoção491. Em 1884, 13 índios apareceram na capital, procurando o próprio 
                                                        
488 APESP. Diretoria Geral de Índios. Relatório 1882. 
489 Segundo o relatório da presidência provincial de 1886, de sua criação em 1845 até o princípio da 
década de 1860, o aldeamento viveu sua melhor fase, reunindo 478 índios em 1862. Em 1871, a 
população havia diminuído para 306 e, em 1880, chegou a conter somente 60 indivíduos. Em 1886, a 
população voltou a somar 306. Cf. Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial de São 
Paulo pelo presidente da provincia, João Alfredo Corrêa de Oliveira, no dia 15 de fevereiro de 1886. 
São Paulo, Typ. a Vapor de Jorge Seckler & C, 1886, p.42. 
490 Este capitão foi mencionado pelo Correio Paulistano, de 17 de dezembro de 1882, quando estivera 
de passagem pela capital, acompanhado de outros 10 Guarani, em direção a Santos onde iriam “visitar 
outros índios da mesma tribo ali estabelecidos”. HD. CP. 18821217, p.2, col.1. 
491 HD. Correio Paulistano. 18821122. 
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diretor geral e demandando tickets da estrada de ferro Sorocabana, “para irem habitar 
no aldeamento de Rio Verde”, ao que foram atendidos. No ano seguinte, outros cinco 
Guarani provenientes de Itanhaém (Santos) repetiram a ação, alegando serem naturais 
de São João Baptista. Como não havia embarque, tratou de acomodá-los em sua própria 
residência. 
Já há alguns anos, o diretor geral havia declarado que os índios que solicitavam 
passagens em estrada de ferro “desejavam andar na vida vagabunda” 492 . Essa 
movimentação relacionava-se, de certo modo, com o arroxo das invasões que as terras 
indígenas vinham sofrendo, tudo isso, associado a um cada vez mais forte discurso do 
desaparecimento.  
Menos de um ano depois de hospedar os Guarani do aldeamento de Conceição 
do Itanhaém, José Joaquim de Castro Carneiro Leão insistiu em seu relatório anual que 
na província só existiam três aldeamentos. Em Itanhaém havia sim “um grupo de 
descendentes que vivem vagando pela província” e que foram encaminhados para São 
João Baptista. Porém, naquele momento mesmo, inclusive, encontrava-se na capital, 
Joaquim Leme, e outros 5 Guarani, e solicitava ser nomeado capitão do aldeamento 
visto que o anterior falecera.  
O modo como o diretor tratou o deslocamento possibilita cogitar que essa 
prática, que se tornou regular, pode ter sido iniciativa do próprio governo.  Não que os 
índios não pudessem espontaneamente ter decidido migrar para onde se sentissem mais 
protegidos ou pudessem conviver com parentes, por exemplo. Mas, com a clara 
intenção de tomada das terras dos aldeamentos extintos e de esvaziar os mesmos por 
meio das remoções, a possibilidade deve ser considerada, principalmente pelo envio de 
lideranças para a região, como o capitão Leme.  
Alguns anos depois, em 1887, um outro capitão, Salvador de Leme, também 
proveniente de Conceição de Itanhaém, solicitou passagens na Sorocabana para si e 
uma comitiva de três indivíduos, com destino a São Sebastião do Rio Verde. Embora 
haja preferência indígena pela estrada de ferro, certamente os índios percorreram as 
distâncias entre os aldeamentos em marchas, não necessitando recorrer ao governo. 
Como nos informa Benedito Calixto, expoente da pintura nacional, nascido no 
município de Itanhaém, ainda em 1905493: 
                                                        
492 APESP. Diretoria Geral dos Índios. 
493 Embora possamos verificar essa tentativa de esvaziamento do aldeamento de Itanhaém, no princípio 
do século XX, quando Benedito Calixto passou por ali, ainda era identificado por ele como constituído 
228 
228   
Todo esse sertão quase inculto e desabitado que se estende desde o 
imenso vale da Ribeira do Iguape e grande parte do município de 
Itanhaém, até as margens do Rio Verde e itararé, abrangendo os 
municípios da Faxina, Apiaí, Piedade, Una, Itapecirica, etc., é ainda 
hoje constantemente percorrido por essa tribo de Gauianá, nas suas 
idas e vindas para o litoral. 
 
Segundo o relatório provincial de 1886, já mencionado, o aldeamento de 
Conceição do Itanhaém nunca apresentou uma administração suficientemente 
organizada, regular, com missionário, escola ou instrução. De outro modo, “os índios 
trabalhavam por conta própria, nas terras que por si ou por seus antepassados 
possuíam”, os índios “foram se arranchando ali e se entregando à pequena lavoura”. 
Temos nessas explicações da presidência da província os fundamentos da mistura e das 
condições para expropriação que esse discurso produziu. Dito isso sobre o aldeamento 
de São João Baptista, segue494:  
As terras do patrimônio da aldeia não são aproveitadas pelos [...] 
indígenas que ocupam apenas parte delas, os quais só trabalham para 
sua alimentação. Entretanto, essas terras prestam-se muito à cultura do 
café e a outros produtos, e conviria arrendar as que os índios não 
podem cultivar, ou estabelecer nelas uma colônia agrícola, conforme 
já indicou a respectiva câmara municipal. 
 
As mesmas recomendações foram feitas ao patrimônio do aldeamento de Itareri, 
cujas férteis terras deveriam ser arrendadas, por não serem aproveitadas pelos 
indígenas. 
No início dos anos 1880, uma Notícia Circunstancia sobre a Colônia Militar 
do Itapura495 denunciou por aquelas paragens a presença de “algumas tribos de índios 
em ambas as margens do rio Tietê”. A colônia militar, de população numericamente 
muito parecida com a do aldeamento de São João Baptista do Rio Verde (ambas 
possuíam pouco mais de 300 indivíduos em dados oficiais), existiu em razão da abertura 
da estrada para Avanhandava, no intento de desobstruir o comércio dos produtores que 
ali se concentravam. Conforme o autor do documento, Capitão Joaquim Ribeiro da 
                                                        
de população de “descendentes de índios aldeados”, que ainda “têm reminiscências saudosas dos tempos 
primitivos e dos chefes espirituais”. In: CALIXTO, Benedito. Os primitivos aldeamentos indígenas e 
índios mansos de Itanhaem. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, v.X. São Paulo: 
Tipograpia do Diário Oficial, p.488-505, 1905, p. 500-502. 
494Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo pelo presidente da provincia, 
João Alfredo Corrêa de Oliveira, no dia 15 de fevereiro de 1886. São Paulo, Typ. a Vapor de Jorge 
Seckler & C, 1886, p.42. 
495 AN. Diversos Códices, Códice 807, vol 15 - Notícia circunstanciada sobre a Colônia Militar do 
Itapura, Província de São Paulo, 1881, pelo Capitão Joaquim Ribeiro da Silva Peixoto no impedimento 
do diretor. 
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Silva Peixoto, um sacerdote na colônia constituía uma necessidade de urgência, para 
atender aos casais mancebos, seus filhos pagãos e “toda a utilidade para os indígenas”.  
Os índios foram identificados pelo autor como Caiapós e estavam aldeados “À 
margem esquerda do rio Paranaíba, três léguas de distância da Vila de Sant’Ana”. Eram 
gente mansa e trabalhadora “e os melhores práticos d’esses rios”. O informante conta-
nos que eles vinham sendo “Dizimados pelas febres palustres e pela miséria”, e que 
intencionavam se mudar para a colônia, “o que seria uma bela aquisição”. Contudo, o 
traslado estava condicionado ao pagamento provisório de uma diária “até que 
edifiquem suas casas e plantem suas roças. Essa providência tem sido por vezes 
pedida”. Para Peixoto havia um condicionante geracional para a transformação do 
indígena:  
É minha humilde opinião que os índios adultos não se podem prestar 
à certos serviços, porque nasceram e se criaram nas matas, com 
costumes muito diferentes dos nossos e são sujeitos à nostalgia; mas 
os nascidos e criados nos povoados, onde adquiram os nossos 
hábitos, podem, para o futuro, servir de muito ao país, pois são 
naturalmente inteligentes. 
 
A passagem acima nos ajuda a refletir sobre como se deu a operação de 
apagamento da identidade indígena no final do império. A redução dos territórios 
indígenas, fruto da expansão colonizadora e rural, produziu uma série de fatores que 
degeneraram as formas indígenas de subsistência. A limitação da mobilidade para caça, 
pesca e coleta de alimentos levou à fome, bem como à insegurança de áreas de 
agricultura, constantemente invadidas por terceiros. Os contatos com os colonos 
abriram espaço para a penetração de novos agentes biológicos que provocaram doenças 
e de novos costumes que desestabilizaram antigas formas de organização social. E 
como bem identificou Peixoto, na Notícia, essa penetração de distintos modos de viver 
foi tomando força à medida em que as novas gerações foram afastadas da vida nas 
matas, das formas coletivas de territorialidade e passaram a dividir espaços restritos em 
aldeamentos, colônias, vilas, cidades. Isso não quer dizer que os elos culturais se 
desfizeram prontamente, mas, a partir dessa mudança, a população indígena foi mais 
facilmente identificada como misturada, remanescente, descendente. 
 Além do sobredito, o Capitão Joaquim Ribeiro da Silva Peixoto mencionou a 
situação de insegurança em que a colônia militar de Itapura se encontrava. Os índios 
Coroados que tinham cometidos diversas correrias na província do Mato Grosso, e 
tinham sido de lá repelidos para São Paulo “por uma família de Barbosas que lhes 
230 
230   
causaram grande mortandade”, “vingativos por natureza” – pudera! –, assombravam as 
freguesias próximas, cometendo “latrocínios e tudo devastando”. Os moradores já 
tinham começado a abandonar “suas casas e seu gado e os da margem oposta vivem 
sobressaltados esperando, a qualquer hora, serem atacados”. Alguns deles foram buscar 
refúgio na colônia, o que fez o Capitão preocupar-se com uma possível retaliação, 
contra a qual, com apenas onze praças, nada poderia fazer. 
Naquele tempo, enquanto uma parcela de grupos indígenas ia sendo sumida, ou 
por extermínio, ou por decreto, havia os que ressurgiam. Em outubro de 1882, a câmara 
de São Sebastião do Tijuco Preto requereu a nomeação de um diretor para o aldeamento 
homônimo, outrora extinto (1862), pois os índios haviam regressado. No ano seguinte, 
dirigindo-se à diretoria geral, um diretor do aldeamento do Tijuco Preto solicitou roupas 
e ferramentas para 60 índios.  
Poucos meses antes, o diretor geral dos índios informou sobre uma queixa 
prestada pelos índios Martins e Serafim Antonio José, residentes no Salto Grande do 
Paranapanema, quanto à usurpação de terras no antigo aldeamento do Pirajú – nome 
anterior do aldeamento do Tijuco Preto – por Salvador Peixoto. José Joaquim de Castro 
Carneiro Leão explicou que havia um aldeamento chamado São Sebastião do Pirajú, no 
município de Botucatu, “e seu pessoal foi diminuindo progressivamente pela imigração 
dos índios para o Salto Grande do Paranapanema, onde formaram uma ranchação em 
1860 a 1861”. Por isso, se tinha idealizado a criação de um novo aldeamento naquela 
área, extinguindo o de Pirajú. “Não tendo terras devolutas – imaginem vocês – tentou-
se desapropriar-se as terras de Joaquim Alves Machado, para formar o aldeamento, mas 
não se realizou e os índios internaram-se pelas matas”. Concluiu disto que “a queixa 
dos índios era sem fundamento”, pois como teriam eles suas terras usurpadas, se não 
havia terra alguma de aldeamento ou doada para esse fim? Aqui, parece que os índios 
foram práticos: ressurgiram na área do antigo aldeamento em Botucatu. 
 Um contingente expressivo de indígenas apareceu em Campos Novos do 
Paranapanema, por essa época. Segundo o diretor geral tratava-se de uma tribo, na casa 
de um milhar de Xavantes “inofensivos”, “pacíficos”. Para o presidente da província 
eram índios “mansos” que estavam “entre hordas de inimigos e a população 
civilizada”.496 A sugestão de Carneiro Leão foi a criação imediata de um aldeamento, 
indicando já um diretor, o cidadão Lycerio Dias Baptista (aquele cidadão que tentou 
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assassinar a mulher, mencionado linhas acima). Em maio de 1883, estava oficializado 
o aldeamento de São José do Rio Novo. Claro, aquele número imenso de gente “poderia 
se tornar braços úteis” para a indústria agrícola e pastoril e com pouco dispêndio dos 
cofres públicos. Porém, no princípio da década, o governo provincial entendia a criação 
de aldeamentos mais como uma medida de segurança que deveria “conter os selvagens 
e atrair os índios mansos”497. Era, assim, uma medida de dupla finalidade: visava a 
segurança pessoal e da propriedade dos moradores do interior e a arregimentação de 
trabalhadores, tornando “úteis à sociedade, homens que vivem ociosos”. 
 Essa identificação de um novo grupo indígena no oeste paulista ao final do 
século XIX deveu-se ao avanço do povoamento em território admitidamente 
desconhecido. Como vimos ao abordar o caso Miguel de Paula Medeiros na primeira 
parte do capítulo, na boca do sertão que era Campos Novos do Paranapanema, havia 
um convívio de longa data e positivo entre aqueles moradores e os indígenas. Quando 
o avanço das posses encrudesceu sob o território Xavante, os conflitos passaram a ser 
constantes, principalmente a partir da segunda metade da década de 1870, quando os 
campos entre a Serra do Mirante e o rio Paranapanema passaram a ser ocupados para a 
criação de gado vacum e cavalar.  
Posteriormente, a etnologia brasileira distinguiu os xavantes paulistas, daqueles 
localizados na região central do país, os Akuén-Xavantes, de família linguística Jê. 
Assim, os grupos paulistas pertenceriam a dois grupos distintos: os Otí e os Opaié. Na 
década de 1910, os Otí foram considerados extintos e, dos Opaié, se identificou apenas 
poucos sobreviventes. A principal fonte sobre o extermínio Otí, uma “das histórias mais 
tristes passadas com indígenas brasileiros em contato com a civilização”498, é o artigo 
de Curt Nimuendajú, publicado em 9 de novembro de 1911, no Estado de São Paulo. 
Mas, retornemos para o contexto aqui em questão, e procuremos compreender os 






                                                        
497 Imbide. 
498 SCHADEN, E. Os primitivos habitantes do território paulista. Revista de História, v.8, n. 18, p.285-
406, 1954, p.397. 
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Figura 9: Índios Chavantes. 
 
Fonte: KOENIGSWALD, Gustavo. São Paulo. São Paulo: Laemment & Co., 1895. P. 39 
 
233 
233   
 
Conforme referido há pouco, em maio de 1883, por indicação da diretoria geral 
dos índios, foi criado um aldeamento para aquele imenso contingente o que, na prática, 
não queria dizer nada. Em julho, os inofensivos índios mataram dois trabalhadores 
durante derrubadas e fizeram o diretor geral correr para arranjar um padre que os 
catequizasse. Em 1884, denunciando a falsidade da aparente agilidade, o diretor se 
reportou ao presidente da província, solicitando a demarcação das terras para o 
aldeamento de “mais ou menos dois mil Xavantes que erram em mais ou menos uma 
extensão de 45 léguas”, terras estas, ocupadas por particulares, muitos deles pobres, 
num lugar chamado “Ribeirão da Confusão” à 30 léguas de Campos Novos. Os índios 
continuaram fazendo ataques às propriedades, cometendo “atos selvagens” e 
assassinatos.  
 Em 1885, o diretor encaminhou à presidência da província alguns ofícios do 
Juiz de Direito de Campos Novos solicitando a criação, com urgência, do aldeamento 
para os índios Otí-Xavantes. Eles vinham matando gado nas propriedades próximas 
para se alimentarem. “Os fazendeiros veem-se na triste e dura necessidade de repelirem 
com energia” aquele incômodo, “causando, muitas vezes, a morte de muitos desses 
infelizes”. A violência contra os índios era, assim, justificada em termos econômicos.  
Havia uma perseguição amplamente conhecida, uma verdadeira guerra, nas 
palavras do diretor geral, movida pelos fazendeiros contra os índios, não só contra os 
Xavantes, mas também contra os Kaingang. Mas Joaquim de Castro Carneiro Leão 
tentou chamar a atenção da autoridade provincial para outro aspecto: “V. Exa. conhece 
a importantíssima questão do elemento servil – a catástrofe que se aproxima em outro 
documento de sua autoria – e que bem breve virá a ser substituído pelo braço livre, e 
que esses desgraçados índios tão fortes e vigorosos como são, serão aproveitados para 
a lavoura”.  
“Em assunto de catequese e civilização dos índios, infelizmente, está tudo por 
se fazer nesta província, ou antes, em todo o Império”499, confessou José Joaquim de 
Castro Carneiro Leão, em 1886. Foi um desabafo. Não havia dúvidas sobre a atuação 
omissa do Estado quanto às populações indígenas. Naquele que seria o último relatório 
da diretoria geral de índio paulista, antes das grandes transformações políticas que 
levariam ao fim do Império, de 1890, Carneiro Leão apontou exemplos vivos da 
                                                        
499 APESP. Diretoria Geral dos Índios, 1886. 
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omissão: o cargo de diretor do aldeamento de São João Baptista do Rio Verde 
encontrava-se vago e não havia nem sinal de interessados, por não existir remuneração.  
Os dois aldeamentos ainda em funcionamento, Itariri e Rio Verde, esvaziavam-
se progressivamente, pois a falta de recursos naqueles locais fazia os índios preferirem 
as matas. Em Itariri, nesta data, havia apenas 10 indivíduos. O foco voltou-se para os 
índios do sertão: “É sabido que nesta província os territórios ocupados por indígenas 
são os que ficam entre os rios Tietê, Paranapanema e Paraná, sendo a maior parte desses 
indígenas ferozes! As margens desses três rios são fertilíssimas”, especulava-se que 
existia ali um “número incalculável de índios” que atacavam missões, viajantes e 
lavradores. Era para tais índios que os esforços deveriam ser voltados. Porém, mesmo 
sendo este um consenso, a presidência provincial reteve as já escassas verbas do setor, 
por compreender “que havia serviços mais importantes”500.  
Providências efetivas, porém, ainda tímidas, só foram tomadas por volta do final 
de 1887 e princípios de 1888, quando foram designados dois padres capuchinhos para 
o vale do Paranapanema: Frei Mariano de Bagnaia e Frei Francisco d’Alatri. Também 
foi expedida uma ordem ao engenheiro que chefiou a comissão de terras no mesmo 
vale, a fim de que ele demarcasse o aldeamento projetado na raiz da Serra dos Agudos. 
Uma lei provincial – n. 68 de 2 de abril de 1887 – autorizou o governo a despender até 
12:000$000 com “colônias de indígenas e serviço de catequese nas mesmas”, contudo, 
essa verba não chegou a ser aprovada nos orçamentos. 501  No final de 1887, o 
engenheiro encarregado da demarcação entregou à presidência uma planta, porém, o 
traçado não foi aceito, devido aos conselhos do Frei Mariano, de que o aldeamento 
deveria ficar o mais distante possível e que se deveria procurar outro local.  
Em setembro de 1888, o frei Francisco de Alatri, diretor do novo aldeamento 
no vale do Paranapanema, batizado São João Coração de Jesus, se dirigiu à chefatura 
da polícia para tratar da redução dos índios bravios de Campos Novos. Ele disse que 
“todo o povo de Campos Novos quer catequese, e que esta seja uma realidade e não 
uma coisa aérea, que está só nos papéis”. Para isso ele se dispôs ir até o Jataí tratar com 
o intérprete Frutuoso de Moraes Dutra sobre a contratação de índios mansos, que 
                                                        
500 Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo pelo presidente da provincia, 
Barão do Parnahyba, no dia 17 de janeiro de 1887. São Paulo, Typ. a Vapor de Jorge Seckler & Comp., 
1887, p. 28. 
501 Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial de São Paulo pelo presidente da provincia, 
dr. Pedro Vicente de Azevedo, no dia 11 de janeiro de 1889. São Paulo, Typ. a Vapor de Jorge Seckler 
& Comp., 1889, p. 108-109. 
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viessem ao Paranapanema paulista “reduzir os bravios”. Comprometeu-se também, na 
volta, em procurar os índios Xavantes “ou do campo e principiar assim com toda a 
paciência e com meios brandos e suaves para atraí-los às colônias”. Essas medidas eram 
a solução encontrada pelo capuchinho frente ao povo que “quer ir atrás dos índios 
bravos para matá-los ou afugentá-los mais longe que puder”, pois essa gente não dava 
mais credibilidade ao governo que nenhuma providência tomava, e dizia: “nós não 
queremos mais sofrer as crueldades e mortes que os índios bravos estão perpetrando 
em todos os lugares da Serra dos Agudos”.502 
Enquanto isso, as notícias de uma guerra preenchiam as páginas da imprensa 
paulista, escancarando a chacina de numerosa população indígena.503 
 
6.3 - Rebelião Indígena?  
 
 Na segunda metade da década de 1880, ocorreu um aumento nos registros de 
violência entre índios e colonos no interior paulista. Os indígenas pareciam estar cada 
vez mais ousados e organizados em seus ataques às fazendas e seus proprietários. Esse 
estado de pânico local atingiu, à época, “mesmo os espíritos dos mais atrevidos e 
arrojados sertanejos”504.  
 Em vinte de agosto de 1887, o delegado de polícia de Campos Novos do 
Paranapanema informava sobre o assassinato de Manoel Pereira Alvim, seu genro, 
Antonio Luis, e uma velha escrava, por índios bravios. Manoel Pereira Alvim havia se 
tornado proprietário de terras na região do ribeirão Bugio, afluente do rio São Mateus, 
local conhecidamente infestado pelos ferozes Coroados, depois de adquirir as terras de 
José Theodoro de Souza em 1878.505 Segundo a fonte policial, o “cidadão respeitável e 
importante fazendeiro” daquele termo estava realizando a colheita do cafezal que ali 
instalara, juntamente com outras pessoas e escravos da família, quando foram atacados 
pelos indígenas. “Apoderando-se os selvagens de suas vítimas, procederam nos seus 
cadáveres atos do mais revoltante canibalismo, tirando a pele da face do ancião, 
                                                        
502 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1888, Caixa 253, CO2688. Maço: “Fatos Notáveis Agosto”. 
503 Relatorio com que o exm. sr. dr. Francisco de Paula Rodrigues Alves passou a administração da 
província de S. Paulo ao exm. sr. dr. Francisco Antonio Dutra Rodrigues, I˚ vice-presidente no dia 27 
de abril de 1888. São Paulo: Typographia a vapor de Jorge Secker e Co., 1888, p.17-18. 
504 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1887, Caixa 243, CO2678. Maço Fatos Notáveis Agosto.  
505 Cobra, Amador Nogueira. Em um recanto do sertão paulista. São Paulo: Typ. Hennies Irmãos, 1923, 
p.63. 
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reduzindo a esqueleto a do moço e à postas o da mísera escrava!”.506 Aquela violência 
toda, embora destacada, não era o mais alarmante: 
Isto, porém, não é mais do que a reprodução fiel de outros iguais 
atentados e de iguais barbaridades que todos os anos desgraçadamente 
assinalam em igual período o furor terrível dos habitantes dos vastos 
sertões de que se compõe este termo em suas correrias pelas fazendas 
agrícolas e rurais; e este ano, mais do que em outros, esse furor sempre 
funesto tem alterado a população deste Termo em razão da ousadia 
imensa vista, que este ano eles tem desenvolvido em seus ataques nas 
roças, nas fazendas, e, principalmente, por aparecerem com mais 
frequência do que seria para desejar nas proximidades desta Villa, em 
lugares onde há longos anos não apareciam. 
O terror popular é indescritível, Exmo. Sr., e a população seriamente 
ameaçada de morte, clama por providências enérgicas e seguras, que a 
garanta e a tranquilize. 
E esta delegacia, dispondo apenas de 6 praças e do velho comandante 
da polícia local, vê-se contra ante o terrível flagelo que assoberba no 
momento mesmo os espíritos dos mais atrevidos e arrojados 
sertanejos. 
  
 Como temos observado, a questão vinha se acirrando há tempos. No final do 
ano anterior, o delegado de polícia de Santa Cruz do Rio Pardo comunicou a presidência 
sobre uma série de acontecimentos compreendidos como “reprodução de fatos 
criminosos praticados pelos índios” em diversas partes do termo, em um curto período. 
Em uma espécie de ação conjunta, os índios atacaram “um dos bairros mais povoados 
da vila”: a 7 de outubro, assaltaram a “casa do preto Marcelino” e lhe feriram 
gravemente a filha a “pancada de porretes e golpes com foices”, enquanto a moça 
capinava uma horta. Dali seguiram para a fazenda de Francisco Ignácio Borges onde 
“mataram uma vaca, tirando apenas a tripa e o bucho”; depois, se dirigiram ao bairro 
dos Pires, “onde saquearam a casa de José Felicio, roubando tudo quanto nela 
encontraram, como roupas, mantimentos, capados, galinhas”. Apenas dois dias depois, 
os índios estavam prestes a acometer os cultivados de João Cloy, quando a força 
policial, auxiliada por paisanos voluntários, conseguiu repeli-los para as matas.  
Os moradores dos bairros de Santa Cruz do Rio Pardo já se preparavam para ir 
em perseguição dos índios, quando a autoridade diz tê-los persuadido a não realizar 
aquela “entrada”, pois isso acarretaria ainda mais retaliações por parte dos índios. 
Muitos moradores refugiaram-se na vila, por não terem segurança nas áreas mais 
afastadas. A região do ribeirão São Matheus foi praticamente abandonada, ficando para 
                                                        
506 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1887, Caixa 243, CO2678. Maço Fatos Notáveis Agosto.  
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trás os investimentos no café.507 O fato, segundo o delegado, tinha como consequência 
mais aterradora, os “grandes prejuízos na lavoura, por não poderem os chefes de família 
retirar-se de casa para as roças, a fim de ampararem as famílias e defenderem seus bens 
apetecidos e sempre procurados pelos índios em seus assaltos”.508 As ações indígenas 
vinham, assim, impedindo a rotina de trabalho naquela parte da província.  
Como em Santa Cruz do Rio Pardo, Campos Novos do Paranapanema registrou 
diversos casos de ataques aos fazendeiros. Em 1888, mataram a Francisco de Mello – 
também “estimado e honrado cidadão” – e dois filhos seus, durante a realização de 
trabalhos de derrubadas de matas.509 Em 1890, outro documento tratou da “morte de 
seis cidadãos – “pais de família” – que estavam trabalhando”.510 Naquela altura já se 
admitia a existência de uma guerra travada contra os selvagens, embora ainda houvesse 
muitos que demandassem das autoridades provinciais a efetivação do aldeamento. A 
ideia de aldear os índios, naquele contexto, visava proteger a população local, através 
do controle sobre a população indígena. O próprio diretor do aldeamento, em 1888, frei 
Francisco de Alatri, insistiu frente ao governo provincial que era necessário manter uma 
força policial “para guardarem trabalhadores de serviço de roça”.511 Entretanto, a morte 
do Frei Mariano de Bagnaia – que deu cabo à sua vida com a lâmina da navalha em 
agosto de 1888512 – foi o fim das esperanças de uma solução minimamente pacífica. O 
suicídio do frei, nos violentos sertões, foi uma metáfora ideal para o fracasso do próprio 
sistema de aldeamentos do Império. 
As agressões perpetuaram-se por décadas. A “guerra que se está travando contra 
as hordas selvagens” nos anos derradeiros do reinado de D. Pedro II, tempos de abolição 
da escravidão, permitem situar o caminho percorrido até aqui, nas premissas lançadas 
inicialmente.  
O século XIX teve como primeira política oficial a declaração de guerra justa 
contra os índios hostis dos sertões. Ora, parece que ao final dos Oitocentos, essa guerra 
ainda era uma realidade, mesmo que destituída de respaldo legal. Perante as investidas 
de extermínio as diversas populações indígenas buscaram resistir.  
                                                        
507 MONBEIG, Pierre. Pionniers et planteurs de São Paulo. Paris: Cahiers de la Fondation Nationale des 
sciences politiques, Librarie Armand Colin, n˚ 28, 1952, p.115; 119 
508 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1886, Caixa 225, CO2660.  
509 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1888, Caixa 249, CO2684. 
510 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1890, Caixa 278, CO2713. Maço Fatos Notáveis Julho e Agosto. 
511 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1888, Caixa 253, CO2688. Maço: “Fatos Notáveis Agosto”. 
512 APESP. Fundo Polícia. Manuscritos, 1888, Caixa 249, CO2684. Especulou-se, à época, que as razões 
do suicídio do padre fossem fruto dos traumas decorrentes dos tempos em que fora prisioneiro do exército 
de Solano Lopez, durante a Guerra da Tríplice (1864-1870). 
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 Em outras partes do país podemos localizar exemplos de como as populações 
indígenas se organizaram contra os ataques que sofreram, tanto a perseguição com fins 
de extermínio - geralmente aplicada aos povos que ainda dominavam amplas parcelas 
territoriais em vias de apropriação, como no caso paulista -, ou por aqueles que se viram 
oprimidos nos aldeamentos, por práticas de sujeição ao trabalho, expropriação 
territorial dos patrimônios e opressão psicológica advinda do impedimento de vivenciar 
sua experiência sociocultural diferenciada. No Paraná e Santa Catarina, havia grande 
semelhança nas formas de atuação envolvendo muitas vezes grupos indígenas 
aparentados, como os Kaingang e Xokleng. O caso da revolta no aldeamento mineiro 
do Itambacuri entre os Botocudos, já em 1893, é exemplar.   
 
 
6.4 - O fim do Império e a continuidade da questão indígena. 
 
Com o findar da década de 1880, havia expectativa de grandes transformações 
na política imperial.513 O sistema de trabalho escravo vivia seus últimos momentos, 
aumentando ainda mais a pressão para o deslanche de políticas de importação de 
trabalhadores estrangeiros, principalmente na província paulista que assumiu, por esse 
tempo, a primazia das exportações, desbancando a produção carioca. Desde os anos 
1870, as novas elites passaram a investir fortemente na ampliação das comunicações e 
transportes através da construção de estradas de ferro. Antes disso, os investimentos 
ingleses tinham inaugurado a São Paulo Raiway, num trajeto de 50 km entre Jundiaí e 
o porto de Santos, atravessando a Serra do Mar. 
A realidade é que a maior parte do transporte da produção, antes do advento da 
ferrovia, era feita pelas tropas de mulas, encarecendo e dificultando o avanço. Em 1872, 
foi inaugurado o trecho Jundiaí-Campinas pela Companhia Paulista de Estrada de 
Ferro (1868). Outras empresas foram aparecendo, como a Companhia Mogiana (1872) 
e a Companhia Sorocabana (1871). 514  Essas empresas eram dirigidas pelas elites 
                                                        
513 COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à república: momentos decisivos. São Paulo: Fundação 
Editora da UNESP, 1999. 
514 MATOS, O. N. de. Café e ferrovias: a evolução ferroviária de São Paulo e o desenvolvimento da 
cultura cafeeira. São Paulo: Alfa-Omega, 1974; SAES, F. A. M. de. As ferrovias de São Paulo (1870-
1940). São Paulo: Hucitec, 1981; MANFREDI NETO, P. O trem da morte: o imaginário do progresso 
na Noroeste (1905-1930). São Paulo, 1995. Dissertação (Mestrado). Faculdade de Filosofia e Ciências 
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sobre a Noroeste e seu papel no sistema de viação nacional. São Paulo: Melhoramentos, 2 ed, 1958. 
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produtoras paulistas – de café e outros produtos, como algodão e gado –, participantes 
dos círculos de poder - ocupando cargos de mando, por membros do Partido 
Republicano Paulista - fundado em 1873 com a Convenção de Itu ou por participantes 
da Sociedade Promotora de Imigração, de 1886. Esta última garantiu que o estado fosse 
o promotor financeiro da imigração, através de recursos públicos. A historiadora Ana 
Luiza Martins teceu uma interessante análise sobre a política de subvenção à imigração 
paulista515: 
Mediante esse mecanismo, o fazendeiro não apenas poupava capital, 
mas o ganhava, recurso que levou os proprietários da época a abrirem 
novas fazendas e ampliar os cafezais como forma de capitalizar ainda 
mais aquele processo produtivo. A grita geral dos fazendeiros de ‘falta 
de braços para a lavoura’ resultou em forma de pressão para a 
permanente obtenção de subsídios disfarçado, quando também a 
formação de fazendas transformou-se em novo e grande negócio: além 
de produzir café, o fazendeiro passou também a produzir fazendas de 
café.  
 
Embora os interesses das elites cafeicultoras dominassem a política paulista, sua 
representatividade nacional era ínfima, não correspondendo, assim, ao grande poder 
econômico que passaram a ter nos anos finais do Império. 
Como temos tratado até aqui, as ondas de expansão territoriais incrementaram 
as situações de conflito com as populações indígenas, sendo que, entre 1880 e 1910 
observou-se o auge deste processo.516 Somente a partir da década de 1880, o processo 
de penetração para o interior paulista foi acelerado pela obtenção de poder econômico 
de uma classe de produtores que, ao mesmo tempo, chefiaram o capital financeiro, as 
empresas ferroviárias e a administração pública. Num mapa do ano de 1910, organizado 
pela Comissão Geográfica e Geológica, é possível verificar que a onda verde ainda era 
consideravelmente restrita a áreas de produção antigas e algumas entradas na parte 
central. As áreas que há poucos anos apareciam como Terrenos desconhecidos 
habitados por índios, agora são mostradas como zonas de matas.  
 
 
                                                        
515 MARTINS, Ana Luiza. História do Café. São Paulo: Editora Contexto, 2012, p.128. Ver também: 
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Figura 10: Carta Geral do Estado de São Paulo. Com indicações sobre a agricultura, commercio, 





Fonte: Commissão Geographica e Geologica. Eng˚. João Pedro Cardoso, Chefe. Escala 1:2000000. 
Publicada no período presidencial do Dr. Albuquerque Lins, sendo Secretario da Agricultura o Dr. 
Paula Salles, 1910. 
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 As “zonas de matas” foram palco de violentos conflitos envolvendo populações 
indígenas, entre os anos 1890 e 1920, quando, já em era republicana, ocorreu o avanço 
sobre aquelas partes do estado. A Comissão Geográfica e Geológica continuou 
realizando os trabalhos de reconhecimento dos rios: Feio e Aguapeí (1905), Tietê 
(1906), do Peixe (1913), com isso ampliando a divulgação das potencialidades das 
novas áreas para a produção agrícola. 
 Num balanço final sobre a Lei de Terras, Lígia Osório afirmou que “a política 
de venda de terras devolutas tornou-se, na prática, uma ficção”. As práticas de 
incorporação de novas terras ao cultivo (e não só ao cultivo) se mantiveram, e não havia 
interesse em legalizar as posses. A história da apropriação das terras no vale do 
Paranapanema constituiu exemplo notório e, como vimos, abarcou conflitos com 
populações indígenas.  
O governo central pouco esforço fez para demarcar as terras devolutas. No ano 
de 1880, foi apresentado à Câmara um projeto de reforma da Lei de Terras que chegou 
a ser aprovado em primeira discussão, mas não teve sequência. “Em 1886, nova 
tentativa foi feita, patrocinada pelo ex-ministro da Agricultura e senador, Antonio 
Prado, genuíno representante da cafeicultura paulista. O projeto passou pela Câmara e 
parou no Senado”.517  
Com o início das medições no vale do Paranapanema, nos anos 1880, a região 
manteve-se tensa. O presidente da província, Rodrigues Alves, mantinha simpatia aos 
posseiros, com quem devia-se manter a “benevolência”, atendendo aos pedidos de 
legitimação.518 Como era previsto, com o governo provisório, iniciou-se o processo de 
descentralização administrativa, passando à alçada dos recém-criados estados, a 
competência sobre as terras devolutas, e a catequese e civilização dos índios. A 
Constituição de 1891 viria apenas confirmar a questão das terras e silenciar sobre a 
questão indígena. 
 Um resumo bastante interessante da questão pode ser lido nas manifestações do 
deputado Domingos José Nogueira Jaguaribe Filho, na Assembleia provincial de 24 de 
fevereiro de 1888.519 O nobre Sr. argumentou que as propostas de modificação da lei 
de terras, que buscaram restringir os tamanhos de propriedades e mesmo (re)tomar as 
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terras apropriadas por posse, inclusive aquelas adquiridas por compra ou herança, eram 
uma afronta aos destemidos homens que tinham se dirigido aos recantos remotos do 
sertão paulista e, ali, erigido prósperas fazendas, principalmente de criação de gado: 
(...) aqueles que fiados na fé dos contratos e das leis, compraram suas 
propriedades a outros que as compraram ou herdaram de seus 
antepassados, aqueles que arrastando todos os perigos que lhes 
ofereciam os índios, vendo cair mortos pessoas caras de suas famílias, 
vítimas dessa gente indomável e que se perde no meio da desgraçada 
condição em que vivem! 
 
Às palavras de Jaguaribe Filho, um outro deputado adiciona: “Eles dizem que 
os bugres e os engenheiros da comissão do governo são os maiores inimigos que eles 
têm tido.”520 A defesa de Jaguaribe Filho era que o governo não teria o direito de tomar 
terras compradas, ou inventariadas há muitos anos, principalmente as que constavam 
cultura (roça ou capim), “Se até agora a propriedade dos brasileiros nas diversas 
províncias tem sido adquirida assim, como é que o sr. ministro, paulista distinto – [trata-
se do Sr. Antonio Prado] – poderá ferir aos seus patrícios, exigindo um rigor desusado, 
principalmente quando se está reformando a lei de terras?”. A sua opinião era que os 
esforços do governo não deveriam ser de tomar as terras, mas tratar de providenciar o 
saneamento das comunicações de que carecia aquela região. 
 Em meados dos anos 1880, houve um grande esforço por parte do Estado e suas 
elites para (re)conhecer as potencialidades econômicas dos sertões paulistas, 
vislumbrando as possibilidades para a expansão das plantações de café. Nesse contexto, 
fundou-se a Comissão Geográfica e Geológica do Estado de São Paulo (CGG), em 
1886. Os mapas da época mostraram cerca de um terço do território paulista sob a 
nomenclatura de “Terras desconhecidas”, “Sertão”, “Terrenos desabitados”, “Terras de 
Índios”. Essas designações pareciam uma afronta aos olhos dos produtores sedentos 
por novos campos.  
A CGG foi a primeira instituição de pesquisa da província de São Paulo. De 
seus relatórios saltam importantes informações sobre a presença e ações dos índios 
naquelas áreas tidas por desabitadas, bem como, sobre os conflitos que os envolviam. 
Mostram também, quão extensa era a área que eles ocupavam em finais do XIX.  
 O primeiro trabalho da Comissão foi a Exploração dos rios Itapetininga e 
Paranapanema, chefiada pelo engenheiro Theodoro Sampaio, em 1886. Com este 
                                                        
520 Fala do Sr. A. Lins. 
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trabalho, pela primeira vez, se teve uma dimensão mais detalhada sobre aquela parte da 
província. Nas palavras de Theodoro Sampaio, podemos observar a magnitude do 
empreendimento, através da extensão das informações adquiridas521:  
Não me limitei unicamente a colher dados sobre as condições de 
navegabilidade do rio, consegui também reunir informações de algum 
valor sobre a capacidade agrícola da região dentro do vale, o seu 
povoamento, a ocupação do solo, o grau de adiantamento e força do 
comercio que ai se desenvolve, as vias de comunicação e o problema 
das ligações dos nossos centros administrativos com as remotas terras 
do vale do Paraguai; consegui igualmente obter esclarecimento 
fidedigno acerca de varias tribos de índios que vagueiam naquelas 
paragens, tendo ate organizado um vocabulário de perto de 400 
palavras e frases da língua Caiuá, a mais geralmente falada dentro do 
vale.  
 
 As dificuldades encontradas para dar início aos trabalhos se apresentaram desde 
o recrutamento de homens para a navegação, realizado em Itapetininga. “O perigo das 
cachoeiras, o ataque dos bugres, os animais bravios, as enfermidades, a falta de recurso 
nos sertões desconhecidos, eram narrados com cores tétricas aos que se animavam a 
embarcar numa expedição que até então ninguém empreendera”.  
Durante a expedição, que durou quatro meses e cinco dias, ficou evidente quão 
despovoada era aquela parte do território e como a carência de comunicações 
inviabilizava o comércio e outras atividades produtivas. Na passagem pela vila de São 
Sebastião, próxima ao aldeamento de Pirajú, três Caiuás se integraram à comitiva, 
sendo eles “muito práticos e conhecedores de todo o rio”522. As terras prometiam: 
“floresta virgem, sítios aprazíveis e com as melhores proporções para vastos 
estabelecimentos agrícolas, todos os dons de uma natureza pródiga e ainda quase 
totalmente intacta”. Embora não tenha ocorrido nenhum sinistro envolvendo 
populações indígenas durante os trabalhos da turma que percorreu o Paranapanema, em 
boa parte do percurso foi percebida a sua presença, fosse pelos vestígios de armadilhas 
de caça, aparelhagem de navegação abandonadas ou pela percepção constante de não 
estarem sós. 
                                                        
521 Commissão Geographica e Geologica da Provincia de S. Paulo. Exploração dos Rios Itapetininga e 
Paranapanema, pelo Engenheiro Theodoro F. Sampaio. Relatório apresentado ao Illm. E Exm. Sr. Dr. 
Pedro Vicente de Azevedo, Presidente da Província sobre os estudos effectuados em 1886 por ordem do 
Illm. E Exm. Sr. Conselheiro Joao Alfredo Correa de Oliveira, então Presidente da Província, Pelos 
Engenheiros Theodoro Fernandes Sampaio (Primeiro Ajudante), Francisco de Paula Oliveira (Geólogo), 
J. F. Washington de Aguiar (Conductor). Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1889. Apresentação. 
522 Ibidem, p.2. 
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 Assim, quando o deputado Jaguaribe, em seu pronunciamento na Assembleia 
Legislativa paulista, em 1888, elogiou as novíssimas descobertas sobre o vale do 
Paranapanema, fruto dos trabalhos da CGG, tentou apelar para que o abandono da 
região se revertesse em incentivos. Como proprietário no vale do Paranapanema 
defendeu os interesses de seus eleitores que exigiram que os projetos de viação férrea 
incluíssem aquela parte da província e cobraram providências sobre os constantes 
conflitos com os índios. Jaguaribe exemplificou aos colegas a morosidade com que o 
assunto da catequese era assumido pelas autoridades provinciais. Disse ele que, apesar 
da existência de uma verba provincial para tal fim, nada foi feito concretamente.  
O ministro da Agricultura indicou os sacerdotes (frei Mariano de Bagnaia e frei 
Francisco de Alatri), porém, o superior da ordem dos capuchinhos recomendou que eles 
só deveriam atender à demanda, sob a condição de que o governo provincial redigisse 
um regulamento, especificando minuciosamente os direitos e deveres de cada uma das 
partes. O presidente da província, conde de Parnaíba (Antonio de Queiros Teles), 
postergou a produção do tal documento. Mesmo assim, os padres seguiram para o sertão 
onde: “depois de haverem reconhecido as grandes vantagens que podiam obter para a 
província com a catequese daqueles índios” retornaram para a capital, cobrando o 
regulamento da nova administração. Ao tempo da fala de Jaguaribe, o regulamento: 
“acha-se em esboço na secretaria do governo”. Sua longa digressão sobre o tema visou 
denunciar a procrastinação pública, no que concernia à catequese dos índios –, que no 
seu entendimento, era urgente, pois: 
A zona da província infestada pelos índios abrange uma área de 40 
léguas pelo menos, área que talvez seja a que possui melhores terras 
na província, área que é cortada por alguns rios até navegáveis, e que, 
para um grande plano de colonização, posso garantir à v. exc. que 
presta-se como nenhuma outra talvez do mundo. (Apoiados gerais) 
 
Com sua argumentação, Jaguaribe, de certo modo, retomou muitos dos 
argumentos levantados ao tempo das discussões parlamentares para a formulação da 
Lei de 1850, tratadas detalhadamente no primeiro capítulo. Quase cinquenta anos 
depois, ainda se admitia que as terras devolutas eram terras de índios – inimigos 
internos523 –, grandes responsáveis pelo insucesso na efetivação do cultivo daquelas 
áreas. Até mesmo a indignação sobre haver na lei um dispositivo que permitisse que a 
                                                        
523 Expressão utilizada pelo senador Antonio Pedro da Costa Ferreira, barão de Pindaré, citada no 
primeiro capítulo. Anais do Senado do Império do Brasil (1845), vol.1, Rio de Janeiro, Diretoria de Anais 
e Documentos parlamentares, 1950, sessão de 10 de janeiro de 1845, p. 27-28. 
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propriedade fosse tomada, por ausência de cultivo decorrente dos incômodos causados 
pelos indígenas, era a mesma. 
Em sua visão, a catequese deveria desobstruir o impedimento maior de 
povoamento daquela região, que eram os índios. Além disso, “porque é horroroso o 
morticínio que se dá naquelas regiões”. Jaguaribe contou aos nobres deputados que, 
somente entre setembro e novembro do ano anterior, haviam morrido mais de 200 
índios, mas também as “vidas preciosas de moradores” foram sacrificadas naquela luta. 
O governo não poderia continuar passivo diante de um “fato que se está apegando a 
nossa civilização, como um cancro”, e o povo do interior já agia por si: “A população 
ali tem como que organizado o corpo de milícia para sua defesa. Ainda no mês passado, 
(...), organizou-se uma expedição de soldados do sertão para a procura dos bugres; 
consta-me que mataram 35”. Aparentemente indignado, o Sr. A. Queiroz brada: “Os 
homens que levantaram esta bandeira são verdadeiros criminosos. Não me consta que 
na legislação haja autorização para matar-se índios”. Na mesma edição do Correio 
Paulistano, onde se podia ler esse debate parlamentar, lia-se também que um jornal de 
Rio Novo negou a matança de índios por aquelas bandas, “pois neste município não há 
mais índios, e nem nos consta que tal fato se desse agora em S. José dos Campos 
Novos”. Pelo contrário, se afirmaram apoiadores da catequese.524 
 Domingos José Nogueira Jaguaribe Filho dizia ao fim: “Eu que tenho 
propriedades naquele lado da província, vejo com pesar a mortandade de 200 a 300 
índios, lutando com armas desiguais ao passo que podiam ser úteis no trabalho da 
província”.  
  
                                                        
524HD. Correio Paulistano. 18880320. Ed. 9466. Assembleia Provincial, p.3, col.1. Disponível em: 
http://memoria.bn.br/DocReader/090972_04/9950 Acesso em 07/12/2016. 
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CONCLUSÃO 
 
 No início da década de 1990, a antropóloga Manuela Carneiro da Cunha 
publicou um importantíssimo trabalho de compilação da legislação indigenista do 
século XIX. Ao fim do prólogo, dizia que o trabalho tinha a função de “reavivar a 
memória brasileira e lembrar-lhe das injustiças que já se praticaram e que não se devem 
repetir. No momento em que finalizo esta tese, as notícias confirmam as preocupações 
da intelectual. O Brasil vai novamente legislar em breve sobre as sociedades 
indígenas”.525 Além da tramitação nas casas legislativas de uma Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC - 215)526, o governo golpista de Michel Temer assume os discursos 
da bancada ruralista (algo em torno de 126 parlamentares assumidos) e tenta ferir os 
direitos constitucionais das populações indígenas. 
 Como fiz muitas vezes ao longo desse trabalho, recorro à publicação de uma 
matéria de jornal, imaginando como os historiadores do futuro irão tentar compreender 
os acontecimentos e seus significados no tempo. Vejamos a Folha de São Paulo, de 12 
de dezembro de 2016527:  
O Ministério da Justiça tem pronto um decreto que, se colocado em 
prática, representará a mais completa mudança no sistema de 
demarcação de terras indígenas no país desde, pelo menos, a 
Constituição de 1988. 
Uma exposição de motivos e uma minuta de decreto, aos quais a Folha 
teve acesso, incorporam teses de interesse de fazendeiros e exigências 
contidas na PEC 215, apoiada pela bancada ruralista e combatida por 
índios. 
Tornam ainda regra do Executivo entendimentos jurídicos de 
ministros do Supremo Tribunal Federal e contestados pela Funai 
(Fundação Nacional do Índio). 
                                                        
525  CUNHA, Manuela Carneiro da. Legislação indigenista no século XIX: Uma compilação: 1808-1889. 
São Paulo: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 1992, p.32. 
526  A PEC – 215 foi proposta no ano 2000 por Almir Sá (PPB/RR). Resumidamente, A PEC – 215 
propõe a transferência de responsabilidades sobre a demarcação de terras indígenas do Poder Executivo 
para o Legislativo, desrespeitando a Constituição de 1988. Ou seja, as definições sobre terras, que 
garantem a permanência física e cultural indígena, estariam sujeitas às maiorias políticas de ocasião. A 
proposta inclui ainda a possibilidade de arrendamento em terras indígenas, como vimos ao longo deste 
trabalho, amplamente eficientes em desestruturar as comunidades. Ela também pretende tornar 
constitucional as condicionantes do STF no Julgamento da terra indígena Raposa Serra do Sol, de efeito 
somente para aquele caso. Prevê indenizações dos proprietários em todos os casos, sendo que atualmente 
só ocorrem se houver benfeitorias nas terras em litígio. Aponta como marco legal o ano de 1988 para 
definir a ocupação indígena e quilombola. Disponível em: 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=14562. 
Acesso em 13/12/2016. 
527  Documento do governo altera regra para demarcar terra indígena. Folha de São Paulo, Rubens 
Valente, de Brasília, 12/12/2016.  
Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/12/1840543-documento-do-governo-altera-
regra-para-demarcar-terra-indigena.shtml. 
Acesso em 13/12/2016. 
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Indígenas e indigenistas, informados pela reportagem sobre a 
proposta, afirmaram que ela representa na prática a revogação do 
decreto 1.775, do governo Fernando Henrique Cardoso, que há 20 anos 
regula o tema – e sobre a qual Manuela Carneiro da Cunha se referia 
em 1992. 
“O objetivo está claro, esse decreto iria inviabilizar mais de 80% das 
terras indígenas no país, cerca de 600 territórios em processo de 
demarcação ou reivindicação pelos índios”, disse Cleber Buzatto, do 
Conselho Indigenista Missionário. 
A minuta do decreto adota a tese do “marco temporal”, segundo a qual 
apenas indígenas que estavam na terra ou a disputavam judicialmente 
em outubro de 1988, quando da promulgação da Constituição, 
poderiam ter direito a ela. 
Segundo essa tese, os índios que deixaram ou foram expulsos de suas 
terras e não as retomaram em 1988, mesmo que por meios violentos, 
perdem o direito de reivindicá-la. 
Outra novidade é a criação de uma indenização para indígenas que 
tenham “perdido a terra”. Na legislação do tema não há previsão de 
pagamento a indígenas para que deixem de reivindicar terras – o que 
o governo faz, como previsto na Constituição, é indenizar os 
fazendeiros e retirá-los de terras indígenas. 
Uma terceira inovação é a necessidade de que processos de 
demarcação que estão em andamento tenham que incorporar “as 
diretrizes” do documento. 
É prevista abertura de prazo de 90 dias para que “interessados” se 
manifestem sobre processos que já estejam homologados pela 
Presidência, mas sem registro em cartório, última etapa do processo de 
demarcação. 
“É de uma gravidade que é alarmante a informação de que pode estar 
ocorrendo uma discussão dentro do governo sem transparência e sem 
clareza na motivação”, disse à Folha o subprocurador geral da 
República, Luciano Maia. 
Procurado desde quinta (8), o Ministério da Justiça informou, por meio 
da assessoria, que não havia uma resposta em tempo hábil, do setor 
competente sobre o assunto. Em novembro, em nota enviada à Folha, 
a Casa Civil da Presidência afirmou que “não haverá alteração do 
sistema de demarcação de terras indígenas. 
 
 O interesse sobre as terras ocupadas por populações indígenas não parece ter 
um limite!  
O que procurei apresentar nas páginas anteriores foi a decisiva participação 
indígena na formação imperial da história paulista, elemento central durante os anos de 
1845 e 1891, que esta pesquisa abordou, com peso equiparado a outros atores, como as 
populações africanas e seus descendentes, bem como, os imigrantes estrangeiros e os 
produtores rurais. Embora haja um reconhecimento de longa data sobre a história de 
violência contra os índios que cerca o processo de expansão para o oeste paulista, pouco 
se havia avançado para uma compreensão da importância das condições específicas que 
marcaram essas lutas, os confrontos políticos e territoriais e os argumentos que 
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justificaram o extermínio étnico e social dos índios em suas minúcias. Acredito que as 
páginas anteriores contribuíram para a ampliação do conhecimento de processos que já 
se sabiam em linhas mais gerais. Também penso ter identificado as outras formas de 
relação que estiveram em jogo, como as relações de trabalho e comerciais.  
Com tudo, podemos afirmar que a presença e atuação dos índios e o processo 
que levou em grande parte à sua destruição física e cultural determinaram não só o 
destino dos índios da região, como também, a formação da sociedade paulista e 
brasileira. Ainda impera uma visão de que o avanço capitalista através das lavouras de 
café e da construção de ferrovias era parte de um processo natural, inevitável, do 
progresso nacional. Soma-se ainda, a ideia de que a única solução possível para “a crise 
de braços da lavoura”, expressão comum à época, era a importação da força de trabalho 
imigrante europeia. Esses argumentos deixam de lado o fator da imprevisibilidade da 
história: excluem a complexidade real do contexto de tomada de decisões em esferas 
individuais, de grupo ou de governo.  
A Lei de Terras de 1850, que tinha como objetivo promover o ordenamento 
jurídico da propriedade da terra e a colonização estrangeira, tornou imensas parcelas do 
território ocupado por índios de grupos distintos em terras públicas – terras devolutas 
–, passíveis de serem adquiridas através da compra por particulares. Assim, o processo 
de apropriação dos territórios do interior envolveu, em um primeiro momento, escolhas 
sobre como extraí-los aos diferentes grupos indígenas e, posteriormente, a garantia de 
que as reivindicações e lutas indígenas contra essas invasões fossem eliminadas e 
silenciadas. Apesar das transformações legais, em muitas ocasiões, o costume teve mais 
força que as novas leis estabelecidas pelo governo central. No que diz respeito às terras, 
o método da posse continuou valendo como regra, as conformidades com a lei é que 
eram exceção.  
Além disso, a inércia do Estado que nenhum, ou quase nenhum esforço fez para 
regularizar as terras devolutas, imaginada fonte de recursos para a colonização 
estrangeira, parece ter empreendido rigorosa eficácia quanto à tomada de terrenos dos 
aldeamentos, ao considerá-los vazios de população e de população miscigenada. A 
gama de facilidades para expropriar os índios era diretamente proporcional à 
condescendência com que se procediam as apropriações pela posse. Havia, para os 
índios, uma grande insegurança quanto a propriedade da terra que ocupavam, estado 
que ainda não foi superado no presente.  
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No interior paulista a apropriação das terras indígenas se deu por meio da 
criação de aldeamentos em terras já consideradas devolutas com o objetivo de fazê-los 
se integrar à população nacional, até o ponto em que não mais se pudesse diferenciá-
los e, com isso, retomar as terras para o Estado, extinguindo os aldeamentos. Para os 
casos dos grupos que não participaram do sistema coube a perseguição genocida, 
ancorada em práticas conhecidas e apoiadas pelas autoridades, na maior parte das vezes, 
grandes proprietários na região. A política imperial para os índios adotada, após 1845, 
com o Regulamento acerca das Missões de catechese e civilização dos Indios, foi muito 
cedo considerada inapropriada. Em São Paulo, já na década de 1860 se clamava por 
uma “nova política” para dar cabo à incômoda presença dos indígenas. Políticos e 
proprietários, o que, quase sempre, era a mesma coisa, concluíam que civilizar por 
meios brandos não dava certo, sendo necessário que se obrigasse os índios ao 
aldeamento. Tentou encontrar respaldo legal ao que ia acontecendo nos sertões. O uso 
de expressões enraizadas no passado colonial paulista - bandeiras missionárias, resgate 
–, são reveladoras dos costumes, práticas e intenções sobre qual deveria ser o 
tratamento das populações indígenas naquele contexto. 
Os indígenas, por sua vez, mostravam-se cada vez mais indolentes, ferozes ou 
audazes nas vozes de muitas das testemunhas apresentadas aqui, que repetiram que eles 
buscaram se relacionar “por precisarem” dos objetos que necessitavam. Contudo, nada 
mais imprudente do que negar que as populações indígenas não tenham lutado pela 
propriedade dos territórios. Como vimos, tomaram a iniciativa de formar aldeamentos, 
mostrando-nos seus entendimentos da política imperial e, certamente, dos perigos que 
enfrentavam pela ação ilegal de posseiros. As constantes chacinas experimentadas no 
interior foram motivo para que muitos grupos participassem do sistema de aldeamentos.  
A questão indígena no XIX também dizia respeito ao universo do trabalho. 
Como tratamos, a legislação que afastava as populações indígenas do constrangimento 
ao trabalho terminava por facilitar as formas de coerção. Foram diversas as maneiras 
pelas quais as populações indígenas foram integradas nas relações de trabalho, nos mais 
diversos ofícios. Também pudemos apreciar as iniciativas indígenas no 
estabelecimento dessas relações, através de negociações de sua mão de obra, 
angariando alguma autonomia em situações que pudermos localizar. Mas é preciso 
ressaltar que na maior parte do tempo, estiveram esses grupos com sua liberdade em 
risco e sua condição, no mínimo análoga à escravidão, silenciada.  
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Como já se disse, um convite à civilização feito “com pólvora e bala, e com o 
cativeiro ou servidão”, não poderia resultar senão no recrudescimento do ódio dos 
índios contra os cidadãos, sua destruição e dispersão pelos sertões e áreas urbanizadas. 
Ainda assim não restou só ódio, como pressupôs Perdigão Malheiro. Eliminar os índios 
é um projeto complicado de executar. Com o passar do tempo e aumento dos 
cercamentos dos espaços indígenas, observamos um aumento também dos confrontos 
e uma maior organização das revidas indígenas às novas povoações que iam surgindo. 
Ao final do século e do Império brasileiro a coisa era tão normalizada que foi motivo 
de troças na Revista Ilustrada.  
O problema indígena nunca foi uma questão de pouca importância como pode 
parecer dada a sua exclusão da produção histórica até a década de 1990 e da precária 
incorporação dos resultados das pesquisas da Nova História Indígena em narrativas 
mais gerais sobre a história brasileira. Nas primeiras décadas do século XX, em pleno 
oeste paulista – região tida como uma das mais modernas da república – os esforços 
para acomodar índios em pequenas extensões de território continuariam: sua oposição 
à construção da estrada de Ferro Noroeste do Brasil foi emblemática neste sentido.528 
A criação do Serviço de Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais 
(SPILTN), em 1910, foi amplamente relacionada com os projetos de expansão da  
modernidade ancoradas na expansão agrícola e de redes ferroviárias. O reencontro 
crítico com essa história é de grande importância para que possamos compreender o 
processo de esquecimento a que foi submetido passado indígena. Um passado que não 
é do outro, mas de todos.   
 Por fim, um último causo. Quando Luis Bueno Horta Barbosa apresentou uma 
conferência realizada com toda a pompa no nobre salão da Biblioteca Nacional os 
sucessos da Pacificação dos Kaingang paulistas, em 1913, sendo ele àquele tempo 
inspetor do SPILTN em São Paulo, mencionou um detalhe que me parece concluir um 
pouco o resultado das experiências históricas para muitos índios no século XIX. Disse 
que no plano de pacificação buscaram auxílio de Kaingangs do Paraná, gente já 
civilizada529.  
 
                                                        
528GAGLIARDI, José Mauro. O indígena e a República. São Paulo: HUCITEC; Editora da Universidade 
de São Paulo; Secretaria de Estado da Cultura, 1989. 
529 HORTA BARBOSA, Luiz Bueno. A pacificação dos índios Caingangue paulistas: hábitos, costumes 
e instituições desses índios. Conferencia realizada na Sala da Biblioteca Nacional em 19 de novembro 
de 1913 pelo Sr. L B. Horta Barbosa, p.45. 
251 
251   
Estes elementos, que deviam representar na campanha que se ia iniciar 
uma ação decisiva, foram logo depois acrescidos dos índios escravos 
de uma fazenda em Campos Novos do Paranapanema, cujo 
proprietário, famoso bugreiro, os havia aprisionado por ocasião de 
devastadores assaltos que costumava dar às aldeias do rio do Peixe.  
 
Entre tais índios escravos na fazenda estava a índia Vanuíre, que subindo em 
um jequitibá deixado no meio do posto recém implantado, falava aos parentes ainda 
entranhados que viessem buscar a paz.530  
  
                                                        
530  SOUZA, Paulo Nathanael Pereira de. Vanuire – uma heroína do oeste paulista. Revista do Arquivo 
Municipal, v. 181, Abril-junho de 1970, São Paulo, pp. 166-175. 
252 





Arquivo Público do Estado de São Paulo 
Repositório Digital (RD) 
Ofícios Diversos 
Fundo Polícia 
Relatórios Chefes de Polícia 
Manuscritos (1850 – 1910) 
Fundo Casa Civil 
Diretoria Geral dos Índios 
Fundo Secretaria da Agricultura, Comércio e Obras Públicas 





Diário de São Paulo 




Provincial Reports, Center for Research Libraries 




AGOSTINI, Angelo.  As aventuras de Nhô-Quim & Zé Caipora: os primeiros 
quadrinhos brasileiros, 1869-1883. Pesquisa, organização e introdução Athos Eichler 
Cardoso. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2013. 
Coleção de Leis do Império do Brasil de 1845, Tomo VIII, Parte II. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional, 1846. 
253 
253   
Collecção das Leis do Império do Brasil de 1854. 
Barbosa, Januário da Cunha. Qual seria hoje o melhor systema de colonizar os Indios 
entranhados em nossos sertões; se conviria seguir o systema dos Jesuitas, fundado 
principalmente na propagação do Christianismo, ou se outro do qual se esperem 
melhores resultados do que os actuaes. In: Revista do Instituto Histórico e Geografico 
do Brazil. Tomo II, 1840. Rio de Janeiro: Typographia Imparcial, 1858, p.3-18. 
Calixto, Benedito. Os primitivos aldeamentos indígenas e índios mansos de Itanhaem. 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo,v.X. São Paulo: Tipograpia 
do Diário Oficial, p.488-505, 1905. 
COBRA, Amador Nogueira. Em um recanto do sertão paulista. São Paulo: Typ. 
Hennies Irmãos, 1923. 
Commissão Geographica e Geologica da Provincia de S. Paulo. Exploração dos Rios 
Itapetininga e Paranapanema, pelo Engenheiro Theodoro F. Sampaio. Relatório 
apresentado ao Illm. E Exm. Sr. Dr. Pedro Vicente de Azevedo, Presidente da Província 
sobre os estudos effectuados em 1886 por ordem do Illm. E Exm. Sr. Conselheiro Joao 
Alfredo Correa de Oliveira, então Presidente da Província, Pelos Engenheiros 
Theodoro Fernandes Sampaio (Primeiro Ajudante), Francisco de Paula Oliveira 
(Geólogo), J. F. Washington de Aguiar (Conductor). Rio de Janeiro: Imprensa 
Nacional, 1889. 
COSTA, João Severino Maciel da. Memórias sobre a necessidade de se abolir a 
introdução de escravos africanos no Brasil; sobre o modo e condições com que esta 
abolição se deve fazer; e sobre os meios de remediar a falta de braços que ela pode 
ocasionar. Lisboa: Imprensa da Universidade de Coimbra, 1821. 
HORTA BARBOSA, Luiz Bueno. A pacificação dos índios Caingangue paulistas: 
hábitos, costumes e instituições desses índios. Conferencia realizada na Sala da 
Biblioteca Nacional em 19 de novembro de 1913 pelo Sr. L B. Horta Barbosa. 
MAGALHÃES, General Couto de . O Selvagem. São Paulo: Livraria Magalhães 
Editora, 1913 2˚ Ed, 1876 1˚ Ed. 
MALHEIRO, Perdigão. A escravidão no Brasil. Ensaio histórico, jurídico e social. 2˚ 
Parte. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1867. 
João Mendes Júnior. Os indígenas do Brasil, seus direitos individuais e políticos. São 
Paulo, Typ. Hennies Irmãos, 1912. 
254 
254   
MOURA, Gentil. Exploração dos Rios Feio e Aguapehy (Extremo Oeste do Estado) 
Publicado no Período presidencial do Dr. Jorge Tibiriçá sendo Secretario da 
Agricultura o Dr. Carlos J. Botelho, 1905, p.9-10. 
OLIVEIRA, José Joaquim Machado de. Notícia Raciocinada. Sobre as aldêas de indios 
da provincia de S. Paulo, desde o seu começo até a actualidade. RIHGB. Tomo VIII, 
primeiro trimestre de 1846. Rio de Janeiro: Typographia de João Ignacio da Silva, 2˚ 
ed, 1867. pp. 204-250. 
PINTO JUNIOR, Dr. Joaquim Antonio. Memória sobre a catequese e civilização dos 
indígenas da província de S. Paulo pelo Dr. Joaquim Antonio Pinto Junior, director 
das aldeias de Carapucuyba e Baruery, e advogado dos indigenas da provincia. Santos: 
Typographia Commercial, 1862. 
RODRIGUES, José Honório. Atas do Conselho de Estado. Terceiro Conselho de 
Estado, 1842-1850. Brasília: Senado Federal, 1973. 
Silva, José Bonifácio de Andrada e. Apontamentos para a civilização dos Indios Bravos 
do Imperio do Brazil. 1823. In: Cunha, Manuela Carneiro da. Legislação indigenista 
no século XIX: Uma compilação: 1808-1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio de São 
Paulo, 1992, p.347-360. 
TAUNAY, Taunay, Alfredo d’Escragnolle. Os índios Caingangs (Coroados de 
Guarapuava). Monographia acompanhada de um vocabulario do dialecto de que usam. 
Revista Trimensal do Instituto Historico e Geographico Brazileiro, suplemento ao 
tomo LI (comemorativo do quinquagésimo aniversário do Instituto), p. 251-310. Rio 
de Janeiro: Typographia de Pinheiro & C, 1888. 
Taunay, Alfredo D’Escragnolle de. Relatório Geral da Comissão de engenheiros junto 
às forças em expedição para província de Mato Grosso 1865-1866. Revista do IHGB, 
Tomo XXXVII, parte segunda. Rio de Janeiro: R. L. Garnier, 1874. 
Taunay, Alfredo d’Escragnolle. Entre os nossos índios: chanés, terenas, kinikinaus, 
guanás, laianas, guatós, gauycurús, caimgangs. São Paulo: Melhoramentos, 1931. 
Souza, Paulo Nathanael Pereira de. Vanuire – uma heroína do oeste paulista. Revista 




255   
BIBLIOGRAFIA 
 
ALBERT, Bruce; Ramos, Alcida R. (orgs.). Pacificando o branco: cosmologias do 
contato no norte-amazônico. São Paulo: Editora UNESP; Imprensa Oficial do Estado, 
2002.  
ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O trato dos viventes: formação do Brasil no Atlântico 
Sul. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 
ALMEIDA, A. de. Achegas à História de Sorocaba. São Paulo: Melhoramentos, 1950. 
ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Metamorfoses indígenas: identidade e cultura 
nas aldeias coloniais no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2003. 
ALMEIDA, Maria Regina Celestino de; MOREIRA, Vania M. Losada. Índios, 
moradores e Câmaras Municipais: etnicidade e conflitos agrários no Rio de Janeiro e 
no Espírito Santo (séculos XVIII e XIX). Mundo Agrário, vol.13, n˚ 25, segundo 
semestre de 2012. 
ALMEIDA, M. A. de. Índios fronteiriços. A política indigenista de fronteira e políticas 
indígenas na Província de Mato Grosso entre a Bolívia e o Paraguai (1837-1873). Tese 
(Doutorado). PPGH UFRGS. Porto Alegre, 2013. 
ALVEAL, Carmen Margarida Oliveira. História e Direito: Sesmarias e conflito de 
terras entre índios em Freguesias extramuros do Rio de Janeiro (século XVIII). 
Dissertação de Mestrado, UFRJ: 2002. 
AMOROSO, M. R. Catequese e Evasão. Etnografia do Aldeamento Indígena São Pedro 
de Alcântara, Paraná (1855-1895). Tese (Doutorado). FFLCH, USP. São Paulo, 1998. 
AMOROSO, Marta Rosa. Descontinuidades indigenistas e espaços vividos pelos 
Guarani, Revista de Antropologia. São Paulo, USP, 2015, v.58, n˚ I 
AMOROSO, Marta Rosa. Terra de índio: Imagens em aldeamentos do Império. São 
Paulo: Terceiro Nome, 2014. 
ANDERSON, Virginia DeJohn. Creatures of Empire: how domestic animals 
transformed early America. Oxford: Oxford University Press, 2014. 
ASSIS, G. Diretoria geral dos índios e índios na história: José Joaquim Machado de 
Oliveira (1844-1867). Dissertação (Mestrado). IFCH UNICAMP. Campinas, 2015. 
AZANHA, Gilberto. As terras indígenas Terena no Mato Grosso do Sul. Revista de 
Estudos e Pesquisas, FUNAI, Brasília, v.2, n.1, p.61-111, jul.2005 
AZEVEDO, Fernando de. Um trem corre para o oeste. Estudo sobre a Noroeste e seu 
papel no sistema de viação nacional. São Paulo: Melhoramentos, 2 ed, 1958. 
256 
256   
AZEVEDO, Fernando de. Um trem corre para o oeste. Estudo sobre a Noroeste e seu 
papel no sistema de viação nacional. São Paulo: Melhoramentos, 2 ed, 1958. 
BARTH, Fredrik. Grupos étnicos e suas fronteiras, in: POUTIGNAT, Phillippe; 
STREIFF-FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade. São Paulo: Fundação Editora da 
UNESP, 1998. 
BORELLI, Silvia Helena Simões. Os Kaingang no estado de São Paulo: constantes 
históricas e violência deliberada. In: MONTEIRO, John (et al). Índios no Estado de 
São Paulo: resistência e transfiguração. São Paulo: Yankatu, 1984.  
BORREGO, M. A. de M. A teia mercantil: negócios e poderes em São Paulo colonial 
(1711-1765). Tese (Doutorado). FFLCH USP. São Paulo, 2006. 
BRETAS, Marcos Luiz; Rosemberg, André. A história da polícia no Brasil: balanço e 
perspectivas. Topoi, v.14, n.26, jan/jul. 2013, pp. 162-173. 
BRITO, Edilson Pereira. A serviço da pátria: o recrutamento militar na Província do 
Paraná durante a Guerra do Paraguai (1865-1870). Dissertação de Mestrado. 
Florianópolis: PPGH UFSC, 2011. 
BRUNELLO, Pierro. Pionieri: gli italiani in Brasile e il mito della frontiera. Roma: 
Donzelli Editore, 1994. 
CARDOSO, Athos Eichler (org.). AGOSTINI Angelo. As aventuras de Nhô-Quim & 
Zé Caipora: os primeiros quadrinhos brasileiros, 1869-1883. Brasília: Senado Federal, 
Conselho Editorial, 2013. 
CARVALHO JR., A. D. de. Índios Cristãos. A conversão dos gentios na Amazônia 
portuguesa (1653-1769). Tese (Doutorado). IFCH Unicamp. Campinas, 2005. 
CARVALHO, José Murilo. A construção da ordem. Teatro das Sombras. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.  
CARVALHO, S. M. S. ‘Chaco: Encruzilhada de povos ou “Meting Pot” Cultural: suas 
relações com a bacia do Paraná e sul mato-grossense’. In: CUNHA, Manuela Carneiro 
da (org.). História dos índios do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras/ Secretaria 
Municipal de Cultura/ Fapesp, 1992, p. 457-474. 
__________________. Legislação indigenista no século XIX: Uma compilação: 1808-
1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 1992. 
CARVALHO, Valéria Nely Cezar de. Autoridade indígena e legislação indigenista no 
Brasil. História Revista, Goiânia, v.13, n.2, pp. 511-540, jul/dez, 2008. 
CHALHOUB, Sidney. A Força da escravidão. Ilegalidade e costume no Brasil 
oitocentista. São Paulo: Cia das Letras, 2012. 
257 
257   
__________________. Cidade febril – cortiços e epidemias na Corte Imperial. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
__________________. Visões da Liberdade. Uma história das últimas décadas da 
escravidão na Corte. São Paulo: Cia das Letras, 1990. 
CORRÊA, Dora Shellard. Paisagens sobrepostas: índios, posseiros e fazendeiros nas 
matas de Itapeva: (1723-1930). Londrina: EDUEL, 2013. 
COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à república: momentos decisivos. São Paulo: 
Fundação Editora da UNESP, 1999. 
CUNHA, Manuela Carneiro da. (org.). História dos índios do Brasil. São Paulo: 
Companhia das Letras/ Secretaria Municipal de Cultura/ Fapesp, 1992, p. 457-474. 
_________________________. Legislação indigenista no século XIX: Uma 
compilação: 1808-1889. São Paulo: Comissão Pró-Índio de São Paulo, 1992, p.32. 
_________________________. Os direitos do índio. Ensaios e documentos. São 
Paulo: Editora Brasiliense, 1987 
_________________________. Política Indigenista no século XIX. In: Cunha, 
Manuela Carneiro da (org). História dos Índios no Brasil. São Paulo: Cia das Letras; 
Secretaria Municipal de Cultura; FAPESP, 1992. 
DI CREDO, Maria do Carmo Sampaio. Terras e índios. Proprietários da terra no Vale 
do Paranapanema. São Paulo: Arte&Ciência, 2003. 
DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Sociabilidades sem História: votantes pobres no 
Império, 1824-1881. In: FREITAS, Marcos Cezar de (org.). Historiografia Brasileira 
em Perspectiva. São Paulo: Contexto, 2005. 
DONATO, Hernani. Achegas para a História de Botucatu. São Paulo: Bco. 
Sudameris/Pref. Municipal de Botucatu, 1985. 
DORATIOTO, Francisco. Maldita guerra – Nova história da Guerra do Paraguai. Rio 
de Janeiro: Cia das Letras, 2002. 
DORNELLES, S. S. De Coroados a Kaingang: as experiências vividas pelos indígenas 
no contexto de imigração alemã e italiana no Rio Grande do Sul do século XIX e início 
do XX. Dissertação de Mestrado, PPGHUFRGS. Porto Alegre, 2011.  
________________; MELO, K. M. R. S. Sobrevoando histórias: sobre índios e 
historiadores no Brasil e Estados Unidos. Anos 90. Porto Alegre, v. 22, n. 41, jul. 2015, 
pp. 173-208. 
258 
258   
DURAT, Cristiano Augusto. Terras de aldeamentos. Trajetória de Atalaia e Sepultura 
nos Campos de Guarapuava (século XIX). Revista Crítica Histórica. Ano II, n˚ 3, 
Julho/2011, pp.138-161. 
FARAGE, Nádia. As muralhas do sertão: os povos indígenas do Rio Branco e a 
colonização. Rio de Janeiro: Paz e Terra/Anpocs, 1991. 
FERREIRA, Andrey Cordeiro. Conquista Colonial, Resistência Indígena e Formação 
Do Estado-Nacional: Os Índios Guaicuru e Guana no Mato Grosso Dos Séculos XVIII-
XIX. Revista De Antropologia, vol. 52, no. 1, 2009, p. 97–136. 
FRANCISCO, A.R. Kaingáng: Uma história das interações entre nativos e ocidentais 
durante a conquista e a colonização no sul do Planalto Meridional. Tese (Doutorado).  
Programa de Pós-graduação em História. Porto Alegre. PUCRS, 2013. 
FREIRE, Ribamar Bessa. Aldeamentos indígenas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
Editora UERJ, 2009. 
GAGLIARDI, José Mauro. O indígena e a República. São Paulo: HUCITEC, 1989. 
GARCIA, Graciela Bonasse. A distância entre a legalidade e a facticidade. In: Motta, 
Márcia; Secreto, María Verónica (orgs). O direito às avessas: por uma história social 
da propriedade. Guarapuava: Unicentro; Niterói: EDUFF, 2011. 
GARLET, Ivori J.; ASSIS, Valéria S. de. Desterritorialização e reterritorialização: a 
compreensão do território e da mobilidade Mbyá-Guarani através das fontes históricas. 
Fronteiras, Dourados, MS, v.11, n.19, p.15-46, jan/jun. 2009. 
GHIRARDELLO, Nilson. À beira da linha: formações urbanas da Noroeste Paulista 
[online]. São Paulo: Editora UNESP, 2002. 
GILENO, C, H. Perdigão Malheiro e as crises do sistema escravocrata e do Império. 
Tese (Doutorado). PPG Sociologia. Unicamp, 2003. 
GIRON, Loraine; BERGAMASCHI, Heloisa. Terra e homens: colônias e colonos no 
Brasil. Caxias do Sul: Educs, 2004. 
GOMES, Flávio dos Santos. A hidra e os pântanos: mocambos, quilombos e 
comunidades de fugitivos no Brasil (séculos XVII-XIX). São Paulo: Unesp, 2005. 
GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: 
Ed. UFRJ, 1997. 
GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo (org). O Brasil imperial. Vol II, (1831-1870). 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, p. 396-397. 
259 
259   
GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade 
social (Porto Feliz, São Paulo, c. 1798-c. 1850). Rio de Janeiro: Mauad Editora Ltda, 
2008. 
GUIMARÃES, Manoel Luis Salgado. Nação e civilização nos trópicos: o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro e o projeto de uma história nacional. Estudos 
Históricos. Rio de Janeiro, n.1, 1988, pp. 5-27. 
HALL, Michel; STOLCKE, Verena. A introdução do trabalho livre nas fazendas de 
café de São Paulo. In: Revista de História, nº 6, 1984. 
HEMMING, John. Ouro vermelho. A conquista dos índios brasileiros. São Paulo: 
Edusp, 2007. 
HENRIQUE, Márcio Couto; MORAIS, Laura Trindade de. Estradas líquidas, comércio 
sólido: índios e regatões na Amazônia (século XIX). Revista de História. São Paulo, 
n.171, jul-dez, 2014, pp.49-82 
HERBERTS, A. L. Os Mbayá-Guaicuru: área, assentamento, subsistência e cultura 
material. Dissertação de Mestrado em História. Unisinos (Universidade do Vale dos 
Sinos), São Leopoldo, 1998. 
HOLLOWAY, T. H. Imigrantes para o café: café e sociedade em São Paulo (1886-
1934). Tradução: Eglê Malheiros. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984. 
________________. Polícia no Rio de Janeiro. Repressão e resistência numa cidade 
do século XIX. Rio de Janeiro: FGV, 1997. 
JACOBS, Margaret. A battle for the children: American indian child removal in 
Arizona in the Era of Assimilation. The Journal of Arizona history, v.45, n.1, spring 
2004, pp. 31-62. 
JACOBS, Margaret. White mother to a dark race: settler colonialismo, maternalism, 
and the Removal of Indigenous children in the American West and Australia, 1880-
1940. Nebraska: University of Nebraska Press; Lincoln&London, 2009. 
KARASCH, Mary. Catequese e cativeiro. Política indigenista em Goiás: 1780-1889. 
In: Cunha, Manuela Carneiro da. História dos Índios no Brasil. São Paulo: Companhia 
das Letra, 1992. 
KODAMA, Kaori. Os índios no império do Brasil: a etnografia do IHGB entre as 
décadas de 1840 e 1860. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ; São Paulo: EDUSP, 2009. 
KOK, Glória. O Sertão Itinerante: expedições da Capitania de São Paulo no século X 
VIII. Coleção de Estudos Históricos. São Paulo: Editora Hucitec, FAPESP, 2004. 
260 
260   
LEITE NETO, J. Índios e terras – Ceará: 1850-1880. Tese (Doutorado). PPGH UFPE. 
Recife, 2006. 
LEMOS, Marcelo Sant’Ana. O índio virou pó de café?: a resistência dos índios 
Coroados de Valença, frente à expansão cafeeira no Vale do Paraíba (1788-1836). 
Dissertação de Mestrado. PPGH UERJ, Rio de Janeiro, 2004. 
LIMA, João Francisco Tidei. A ocupação da terra e a destruição dos índios na região 
de Bauru. Dissertação (Mestrado). São Paulo, Faculdade de Filosofia e Ciências USP, 
1978. 
LOPES, F. M. Em nome da liberdade: as vilas de índios do Rio Grande do Norte sob o 
Diretório Pombalino no século VXIII. Tese (Doutorado). Universidade Federal de 
Pernambuco. Recife, 2005.  
SOARES, F. S. & MEDRI, M. E. Alguns aspectos da colonização da bacia do Tibagi. 
In: MEDRI, M. E. et al. (org). A Bacia do Tibagi. Londrina. Ed. Londrina: M. E. Medri, 
2002. 
MACHADO, Marina Monteiro. A trajetória da destruição: Índios e terras no Império 
do Brasil. Dissertação de Mestrado. UFF: 2006. p. 92. 
MANDRINI, Raúl. Los araucanos de las pampas en el siglo XIX. Buenos Aires: Centro 
Editor de América Latina,1984. 
MANFREDI NETO, P. O trem da morte: o imaginário do progresso na Noroeste 
(1905-1930). São Paulo, 1995. Dissertação (Mestrado). Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo. 
MARQUESE, Rafael de Bivar. Feitores do corpo, missionários da mente: senhores, 
letrados e o controle dos escravos nas Américas, 1660-1860. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2004. 
MARTINS, Ana Luiza. História do Café. São Paulo: Editora Contexto, 2012. 
MATOS, O. N. de. Café e ferrovias: a evolução ferroviária de São Paulo e o 
desenvolvimento da cultura cafeeira. São Paulo: Alfa-Omega, 1974. 
MATTOS, Izabel, Missagia. Civilização e revolta: os Botocudos e a catequese na 
Província de Minas. Bauru: EDUSC, 2004. 
MAUCH, C. Dizendo-se autoridade: polícia e policiais em Porto Alegre (1896-1929). 
Tese (Doutorado). Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2011. 
MEDERIOS, V. A. Incompreensível colosso. A Amazônia no início do segundo 
reinado (1840-1850). Tese (Doutorado). Departamento de Antropologia Cultural e 
História da América e África, Universidade de Barcelona. Barcelona, 2006. 
261 
261   
MELÉNDEZ, José Juan Pérez. Reconsiderando a política de colonização no Brasil 
imperial: os anos da Regência e o mundo externo. Revista Brasileira de História. São 
Paulo, 2014, v. 34, n˚ 68, p.35-60. 
_________________________. The business of peopling: colonization and politcs in 
imperial Brazil: 1822-1860. Tese (Doutorado). Departamento de História. Chicago, 
2016. 
MELO, Karina M. R. S. e. A aldeia de São Nicolau do Rio Pardo: histórias vividas por 
índios guaranis (séculos XVIII-XIX). Dissertação de Mestrado PPGH. Porto Alegre: 
UFRGS, 2011. 
MONBEIG, Pierre. Pionniers et Planteurs de Sao Paulo. Cahiers de la Fondation 
Nationale des Sciences Politiques, Paris: Librarie Armand Colini, n. 28, 1952. 
MONTEIRO, John M. Escravo índio, esse desconhecido. In: Grupioni, Luís Donisete 
Benzi. (org). Índios no Brasil. Brasília: MEC, 1994, pp. 105-120. 
__________________. Disciplina HS018/HH 363. História Indígena e do 
Indigenismo/Tópicos Especiais em História. Unicamp. Segundo semestre de 2011. Em 
aula realizada em 02/09/2011. 
__________________. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São 
Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 
__________________. Tupis, tapuias e historiadores: estudos de História indígena e 
do indigenismo. Tese (Livre Docência). IFCH Unicamp. Campinas, 2001. 
__________________. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São 
Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 
SAMPAIO, Patrícia Melo. Espelhos partidos: etnia, legislação e desigualdade na 
Colônia. Manaus: Editora da Universidade Federal do Amazonas, 2011, - 
principalmente a segunda parte.  
MOREIRA, Vânia M. Losada. A serviço do império e da nação: trabalho indígena e 
fronteiras étnicas no Espírito Santo (1822-1860). Anos 90, Porto Alegre, v.17, n.31, 
pp.13-55, jul. 2010. 
________________________. Caboclismo, vadiagem e recrutamento militar entre as 
populações indígenas do Espírito Santo (1822-1875). Diálogos Latinoamericanos, 
n.11, 2006, pp.94-120. Dinamarca, Aarhus. 
_________________________. Terras Indígenas do Espírito Santo sob o Regime 
Territorial de 1850. Revista Brasileira de História, São Paulo, 2002, v. 22, n˚ 43, pp. 
153-169. 
262 
262   
MOTA, Lucio Tadeu. As guerras dos índios Kaingang. A história épica dos índios 
Kaingang no Paraná (1769-1924). Maringá: Editora da Universidade Estadual de 
Maringá, 2008, 2ed. 
_________________; NOVAK, Éder da Silva. Os Kaingang do vale do rio Ivaí- PR. 
História e relações interculturais. Maringá: Eduem, 2008. 
_________________; SANTOS, Silvio Coelho dos. Índios e brancos no sul do Brasil: 
a dramática experiência Xokleng. Florianópolis: Editora Edeme, 1973. 
MOTTA Filho, Cândido. A vida de Eduardo Prado. Rio de Janeiro: Editora José 
Olympio, 1967. 
MOTTA, Márcia Menendes. Grilagem. In: MOTTA, Márcia (org.). Dicionário da 
terra. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 
______________________. Sesmeiros e posseiros nas malhas da lei (um estudo sobre 
os debates parlamentares acerca do projeto de Lei de Terras – 1843/1850). Raízes, Ano 
XVII, n˚ 18, setembro/1998, p. 161. 
OLIVEIRA, João Pacheco de (org.). A viagem de volta: etnicidade, política e 
reelaboração cultural no Nordeste indígena. Rio de Janeiro: Contracapa, 1999. 
____________________________. O caboclo e o brabo: notas sobre duas modalidades 
de força-de-trabalho na expansão da fronteira amazônica no século XIX. In: Encontros 
com a civilização Brasileira, 11, 1979, pp. 101-140. 
___________________________ FREIRE, Carlos Augusto da Rocha (orgs.). A 
presença indígena na formação do Brasil. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria 
Continuada, Alfabetização e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006. 
PARAÍSO, Maria Hilda Baqueiro. As crianças indígenas e a formação de agentes 
transculturais. Revista de Estudos e Pesquisas. FUNAI, Brasília, v. 3, n. ½, p. 41 – 105, 
jul/dez. 2006.p. 76. 
______________________________ . Imigrantes europeus e índios: duas soluções 
para a da substituição da mão-de-obra escrava africana no Brasil na década de 1850. 
Inquice. Revista de Cultura, n1, nov/dez 1999/jan 2000. 
PASSETTI, Gabriel. Indígenas e criollos: política, guerra e traição nas lutas no sul da 
Argentina (1852-1885). São Paulo: Alameda, 2012. 
PERRONE-MOISÉS, Beatriz. Terras indígenas na legislação colonial. Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. V.95, 2000. 
PINHEIRO, Niminon S. Os nômades. Etnohistória Kaingang e seu contexto: São 
Paulo, 1850-1912. Dissertação de Mestrado, PPG História, UNESP, 1992. 
263 
263   
PIRES, João Baptista do Amaral (Jango Pires). Um pouco da História do Avaré – 
outrora Rio Novo. São Paulo: Editora Arcádia, 1952. 
PIZA, J. F. B. Nos sertões de Botucatu: arquitetura e território das sesmarias pioneiras 
às grandes instalações cafeeiras. 1830-1930. Tese (Doutorado). FAUUSP. São Paulo, 
2015. 
PRADO, Celso. Razias - Incursões Predatórias em Territórios Indígenas no Vale 
Paranapanema. http://celsoprado-razias.blogspot.com.br/ 
PUNTONI, Pedro. A guerra dos bárbaros. Povos indígenas e a colonização do sertão 
nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec/Edusp, 2002. 
QUEIROZ, Paulo Eduardo Cirino de. A construção da Teoria do Indigenato: do Brasil 
colonial à Constituição de 1988. Conteúdo Jurídico, Brasília, DF, 06 de jun 2013. 
Disponível em: http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,a-construcao-da-teoria-do-
indigenato-do-brasil-colonial-a-constituicao-republicana-de-1988,43728.html Acesso 
em 06/set 2015. 
QUIJADA, Mónica. Indígenas: violencia, tierras y ciudadanía. In: QUIJADA, Mónica; 
BERNAND, Carmen. Homogeneidad y Nación, con un estúdio de caso: Argentina, 
siglos XIX y XX. Madri: CSIC, 2000. 
REIS, João José & GOMES, Flávio dos Santos. Liberdade por um fio: história dos 
quilombos no Brasil. Editora Companhia das Letras, 1996. 
RESENDE, M. L. C. Gentios brasílicos. Índios coloniais em Minas Gerais setecentista. 
Tese (Doutorado), IFCH Unicamp. Campinas, 2003. 
RESÉNDEZ, Andrés. The other slavery: the uncovered story of Indian enslavement in 
America. Boston; New York: Houghton Mifflin Harcourt, 2016. 
ROSEMBERG, André. De chumbo e festim. Uma história da polícia paulista no final 
do Império. São Paulo: Edusp, 2010. 
SAES, F. A. M. de. As ferrovias de São Paulo (1870-1940). São Paulo: Hucitec, 1981. 
SALOMON, Frank & SCHWARTZ, Stuart. (eds.). The Cambridge History of the 
Native people of the Americas, Volume III – South America, Part I. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1999. 
SAMPAIO, Patrícia de Melo. Espelhos partidos: etnia, legislação e desigualdade na 
colônia.  Manaus: Editora da Universidade Federal do Amazonas, 2011  
_________________________. Política Indigenista no Brasil Imperial. In: Grinberg, 
Keila; Salles, Ricardo. (Org). O Brasil Imperial (1808-1889). Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, v.1, pp. 175-206, 2009.  
264 
264   
SANTOS, Silvio Coelho dos. Índios e brancos no sul do Brasil: a dramática 
experiência Xokleng. Florianópolis: Editora Edeme, 1973 
SCHADEN, Egon. Os primitivos habitantes do território paulista. Revista de História, 
v.8, n. 18, p.285-406, 1954. 
_______________. Aspectos fundamentais da cultura Guarani. São Paulo: Edusp, 
1974;  
SCHWARTZ, Stuart. Segredos internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1988. 
SECRETO. María Verónica. Legislação sobre terras no Brasil do oitocentos: definindo 
a propriedade. Raízes. Campina Grande, vol. 26, n˚s 1 e 2, p.10-20, jan/dez 2007. 
SILVA, Ayalla Oliveira. Camacãs, guerens, pataxós e o aldeamento São Pedro de 
Alcântara: trabalho, relações interétnicas e ocupação do território de Cachoeira de 
Itabuna, Sul da Bahia (1814-1877). Dissertação de Mestrado. Seropédica: 
Universidade Estadual Rural do Rio de Janeiro, 2015. 
SILVA, Edson. “Confundidos com a massa da população”: o esbulho das terras 
indígenas no Nordeste no século XIX. Revista do Arquivo Público de Pernambuco, 
Recife, v.42, n.46, p.17-29, 1996. 
SILVA, Giovani José (org.). Kadiwéu: senhoras da arte, senhores da guerra. Curitiba: 
CRV, 2011. 
__________________. "Notícias da guerra que não acabou: a Guerra do Paraguai 
(1864-1870) rememorada pelos índios Kadiwéu." FRONTEIRAS: Revista de História. 
9.16 (2008): 83-91. 
__________________. Liberdade para os índios no Império do Brasil. A revogação das 
guerras justas em 1831. Almanack. Guarulhos, n. 01, p.52-65, 1o semestre 2011, pp.52-
65. 
SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850. 2˚ ed. 
Campinas: Editora Unicamp, 2008. Primeira ed. 1996. 
SILVA, Silvio Simione da. Caboclo. In: Motta, Márcia (org.). Dicionário da terra. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 
SOARES, Marcos José Veroneze. Descendentes de nativos da Zona da Mata Mineira 
– lembranças, trajetórias e memórias. Anais eletrônicos ANPUH – XXV SIMPÓSIO 
NACIONAL DE HISTÓRIA. Fortaleza, 2009. 
SOUZA, Paulo Nathanael Pereira de. Vanuire – uma heroína do oeste paulista. Revista 
do Arquivo Municipal, v. 181, Abril-junho de 1970, São Paulo, pp. 166-175. 
265 
265   
SPOSITO, Fernanda. Liberdade para os índios no Império do Brasil. A revogação das 
guerras justas em 1831. Almanack. Guarulhos, n. 01, p.52-65, 1o semestre 2011, p.64. 
_______________. Nem cidadãos, nem brasileiros. Indígenas na formação do Estado 
nacional brasileiro e conflitos na província de São Paulo (1822-1845). São Paulo: 
Alameda. 2012. 
STOLCKE, Verena. Cafeicultura – homens, mulheres e capital (1850-1980). São 
Paulo: Brasiliense, 1986. 
TOMMASINO, Kimiye. A ecologia dos Kaingang da bacia do rio Tibagi. In: MEDRI, 
Moacir E. (et al). A bacia do rio Tibagi. Londrina;  
TORRES, Valéria Aparecida Rocha; TESSARINI, Luiz Gonzaga (org). História de 
Espírito Santo do Pinhal. Disponível em:  
http://www.pinhal.sp.gov.br/site_antigo/Historia_Espirito_Santo_do_Pinhal.pdf. 
Acesso em 28/04/2016). 
VANDER VALDEN, Felipe. “As galinhas incontáveis: tupis, europeus e aves 
domésticas na conquista do Brasil”. Journal de la Société des Américanistes, v.98, 
p.97-140, 2012. 
VEIGA, Juracilda. Aspectos fundamentais da cultura Kaingang. Campinas: Editora 
Curt Nimuendajú, 2006. 
VERAZANI, Katiane Soares. Assenhorar-se de terras indígenas: Barueri – Sécs. XVI-
XIX. Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 2009. 
WITTMAN, Luisa Tombini. O vapor e o botoque: imigrantes alemães e índios Xokleng 
no Vale do Itajaí/SC (1850-1926). Florianópolis: Letras Contemporâneas, 2007. 
WOLFF, Cristina Scheibe. Mulheres da floresta: outras tantas histórias. Revista 
Estudos Amazônicos.Vol.VI, n˚1 (2011), pp. 21-40  
 
